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Haddad admite desaceleração,
 mas descarta risco de recessão

Moraes e senadores discutem
situação de presos por atos golpistas
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Lula cobra fiscalização rigorosa
do novo Bolsa Família

Mais de 18 milhões de
mulheres sofreram violência

em 2022

www.jornalodiasp.com.br

Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,20
Venda:       5,20

Turismo
Compra:   5,32
Venda:       5,40

Compra:   5,50
Venda:       5,51

SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

19º C

Sexta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Esporte
Caio Bonfim

busca o 12º título
adulto da Copa
Brasil Loterias

Caixa de Marcha

Caio no Mundial do Oregon

O brasiliense Caio Bonfim (CASO-DF) é o
grande destaque da Copa Brasil Loterias Caixa
de Marcha Atlética, que será disputada a partir
das 7 horas deste domingo (5/3), em Brasília
(DF). O circuito será montado no Eixão Sul
entre as quadras 202/102 - o prédio da matriz
da Caixa Econômica Federal e o Hospital de
Base de Brasília. A competição terá transmis-
são ao vivo pela TV Atletismo Brasil por meio
do YouTube da Confederação Brasileira de Atle-
tismo (CBAt).                                       Página 30
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Um dos destaques das
categorias de base dos Esta-
dos Unidos, Kiko Porto en-
cerrou a última bateria de
testes coletivos da USF Pro
2000, campeonato que inte-
gra o Road to Indy, da melhor
forma possível. O piloto da
DEForce Racing liderou a
última sessão realizada no
circuito de Sebring, no esta-

Kiko Porto lidera último
teste antes de abertura da

USF Pro 2000 em
 São Petersburgo

do americano da Flórida,
no final da tarde da terça-
feira (28).

Em uma bateria de testes
que contou não apenas com
pilotos que já integravam o
Road to Indy, mas também
com competidores que mi-
graram da Europa para os Es-
tados Unidos, Porto esteve
sempre no top-3.    Página 30

Rally Minas Brasil
marcará estreia de Jean

Azevedo nos UTVs
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Disputa nas motos promete ser intensa ao longo dos três
dias de rally

A quinta edição do Rally Mi-
nas Brasil se aproxima (07 a
11 de março) e, com ela, um
momento histórico. Válida
pela primeira etapa do Brasi-
leiro de Rally Cross-Country,
a prova, que será disputada
em Araxá e entorno, marcará
a estreia de um dos mais vi-
toriosos nomes do esporte
no país em uma nova modali-
dade. Depois de uma trajetó-
ria de sucesso nas motos e nos
carros, Jean Azevedo resolveu
acelerar nos UTVs.

O paulista de São José dos
Campos, 49 anos, vai comandar
um Polaris RZR Pro R da Pola-
ris Racing Brasil /  T+A Rally
Team, time criado em parceria
com o também piloto Leandro
Torres.                           Página 30

Stock Car tem leilão
beneficente de pré-temporada
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Barrichello pavimentou caminho rumo ao bi com vitória
em Sta. Cruz do Sul

A temporada 2023 da Sto-
ck Car Pro Series vai começar
no fim de semana de 2 de abril
no Autódromo Internacional
Ayrton Senna, em Goiânia
(GO). Mas a principal catego-
ria do automobilismo na Amé-
rica Latina, em conjunto com
a plataforma Play for a Cause,
já entra na pista para abrir o
Leilão dos Campeões, com a
abertura de lances para quatro
itens de colecionador e que

marcaram o campeonato do
ano passado.

Toda a renda obtida com a
ação beneficente será destina-
da ao Instituto Ingo Hoff-
mann, instituição sem fins lu-
crativos capitaneada pelo
doze vezes campeão da Stock
Car, sediada em Campinas
(SP) e dedicada aos cuidados
às crianças em tratamento con-
tra o câncer e suas respectivas
famílias.                     Página 30

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva cobrou, na quin-
ta-feira (2), uma fiscalização
rigorosa de toda a sociedade
sobre quem está recebendo o
Bolsa Família. Ele assinou, em
cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, a medida provisória
(MP) que recria o programa de
transferência de renda e a rede
de fiscalização pública e con-
trole social do Cadastro Único
(CadÚnico).

“Esse não é o programa de
um governo, de um presiden-
te, esse é o programa da soci-
edade brasileira e que só vai
dar certo se a sociedade assu-
mir a responsabilidade de fis-
calizar o Cadastro Único. O
programa só dará certo se o
cadastro permitir que o bene-
fício chegue exatamente às
mulheres, aos homens e às cri-
anças que precisam desse di-

nheiro”, disse Lula, durante
evento.

Ele citou, entre outros agen-
tes de fiscalização, os ministé-
rios públicos Federal e nos es-
tados, a imprensa, igrejas, sin-
dicatos e prefeituras. “Se tiver
alguém que não mereça, não
vai receber. O programa é para
pessoas em condição de pobre-
za”, destacou.

O CadÚnico é uma ferra-
menta conduzida no âmbito do
Sistema Único de Assistência
Social (Suas) e funciona como
porta de entrada para mais de
30 programas do governo fede-
ral, entre eles o Bolsa Família.

Para o presidente, o progra-
ma é uma importante política
pública de socorro às famílias em
situação de vulnerabilidade, mas
afirmou que a solução para a
transformação social é o cresci-
mento econômico.     Página 3

País registra
produção recorde

de petróleo
em janeiro

A produção de petróleo no
país em janeiro teve um resul-
tado mensal recorde: 3,274
milhões de barris por dia (bbl/
d). Significa um crescimento
de 6,5% em relação a dezem-
bro e de 8% na comparação
com janeiro de 2022. Os da-
dos fazem parte do boletim
mensal divulgado pela Agência
Nacional de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis
(ANP). Antes, o maior volume
de petróleo tinha sido registra-
do em outubro de 2022: 3,148
milhões de bbl/d.

A produção de gás natural
em janeiro foi de 143,215 mi-
lhões de metros cúbicos por dia
(m³/d), um aumento de 2,2% na
comparação com dezembro e
de 4,2% em relação a janeiro
do ano passado. Assim, a pro-
dução conjunta de gás natural e
petróleo foi de 4,175 milhões
de barris de óleo equivalente
por dia (boe/d).

As principais áreas produ-
toras foram os campos marí-
timos, que registraram 97,9%
do petróleo e 86% do gás na-
tural. A Petrobras foi a maior
operadora, seja sozinha ou em
conjunto com outras empre-
sas: participou de 89,98% do
total produzido. O campo de
Tupi, na Bacia de Santos, teve
a maior produção do país em
janeiro: 804,4 mil bbl/d de
petróleo e 38,54 milhões de
m³/d de gás natural.

As reservas do pré-sal, que
incluem 141 poços, foram res-
ponsáveis por 75,9% da produção
nacional. Foram 3,168 milhões de
boe/d em janeiro, sendo 489 mi-
lhões de bbl/d de petróleo e 107,8
milhões de m³/d de gás natural.
Em relação ao mês anterior, cres-
cimento de 6,1%. Ao considerar
janeiro de 2022, a produção su-
biu 8,8%. O número de janeiro no
pré-sal também foi o maior regis-
trado até agora. Antes, o período
com a maior marca era outubro
de 2022, quando a produção foi
de 3,142 milhões de boe/d.
(Agencia Brasil)
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PIB cresce 2,9% em
2022 e fecha o ano em

 R$ 9,9 trilhões

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Execu-
tiva de Transporte e Mobilida-
de Urbana (SETRAM) e do De-
partamento de Transportes Pú-
blicos (DTP), criou um meca-

Prefeitura de SP incentiva
a regularização de
entregadores que
 usam motocicleta

nismo para incentivar a regulari-
zação dos entregadores que utili-
zam motocicleta na cidade de São
Paulo e que ainda não possuem o
Cadastro Municipal de Conduto-
res – CONDUMOTO.  Página 2
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A partir desta sexta-feira (3),
deixa de ser obrigatório o uso
de máscaras de proteção no
transporte público de São Pau-
lo. A medida será publicada na
edição de amanhã do Diário Ofi-
cial e, com isso, não será mais
necessário usar máscara no me-
trô, nos trens e nos ônibus que
circulam por todo o estado. Ape-
sar disso, especialistas aconse-
lham o uso da proteção em am-
bientes fechados e aglomerados
para evitar a covid-19 e outras
doenças.

Segundo o governo paulista,
mesmo não sendo mais obriga-
tório, a recomendação é que pes-
soas com idade acima dos 65
anos ou com alguma imunode-

ficiência, comorbidade ou sin-
tomas respiratórios continuem
usando de máscaras no transpor-
te público e em outros locais.

A medida foi anunciada logo
após a realização do carnaval,
que reuniu milhões de pessoas
nas ruas de São Paulo. De acor-
do com o Comitê Científico de
São Paulo, não foi observado
impacto das festas carnavalescas
no sistema de saúde do estado.

“Reconhecemos a importân-
cia das máscaras e a sua eficá-
cia, principalmente na transmis-
são de doenças respiratórias.
Entretanto, diante dos dados
apresentados pelo comitê, é se-
gura, neste momento, a retirada
do equipamento sem prejudicar

os serviços de saúde”, disse, em
nota, o secretário estadual da
Saúde, Eleuses Paiva.

A obrigatoriedade no uso de
máscara no transporte público
de São Paulo foi adotada no iní-
cio da pandemia de covid-19,
em abril de 2020. Em setem-
bro do ano passado, com o
avanço da vacinação contra a
doença e a melhora dos indi-
cadores, o uso de máscara dei-
xou de ser obrigatório. No en-
tanto, com um novo avanço da
doença, a proteção voltou a ser
exigida em novembro do ano
passado, e a medida estava em
funcionamento até hoje.

Na quarta-feira, (1º), a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-

tária (Anvisa) havia desobrigado
o uso de máscaras em portos e
aeroportos de todo o Brasil. Se-
gundo Anvisa, a medida decorre
da melhora nos indicadores re-
lacionados à pandemia, com re-
dução do número de casos e de
mortes provocados pela doença.
A Anvisa ressaltou, no entanto,
que o uso do equipamento ainda
é recomendado para grupos mais
vulneráveis e pessoas com sin-
tomas respiratórios.

A partir de agora, o uso de
máscara só continuará sendo
obrigatório no estado de São
Paulo em hospitais e outros ser-
viços de saúde, sejam eles pú-
blicos, privados ou filantrópi-
cos. (Agência Brasil)

Idosos acima de 60 anos de
idade poderão receber a vaci-
na Pfizer bivalente contra a
covid-19 a partir da próxima
segunda-feira (6). A vacinação
com a Pfizer bivalente na ca-
pital paulista começou na úl-
tima segunda-feira (27) e con-
tinua disponível para todos os
idosos acima de 70 anos.

Caso existam doses rema-
nescentes da vacina Pfizer bi-
valente próximo ao fim das ati-
vidades diárias nas unidades,
gestantes e puérperas poderão
tomar o imunizante, desde que
sejam moradoras da região da
UBS. Para inscrição prévia, é
necessário apresentar com-
provante de endereço.

Também podem receber a
dose pessoas maiores de 12
anos com imunossupressão,
indígenas, residentes em Ins-
tituições de Longa Permanên-

Idosos acima de 60 anos
recebem Pfizer bivalente

 na segunda-feira
cia e funcionários destes equi-
pamentos da cidade de São Pau-
lo. Estão sendo vacinadas as pes-
soas dos grupos prioritários que
completaram o esquema básico
ou que já receberam uma ou duas
doses de reforço, respeitando o
intervalo de quatro meses da
dose mais recente recebida.

A vacinação contra a vovid-
19 ocorre nas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBSs) e nas As-
sistências Médicas Ambulato-
riais (AMAs)/UBSs Integra-
das, de segunda a sexta-feira,
das 7h às 19h, e aos sábados,
nas AMAs/UBSs integradas,
também das 7h às 19h.

Até a quarta-feira (1º), a SMS
aplicou 129.961 doses do imu-
nizante Pfizer bivalente, sendo
123.932 em idosos maiores de
70 anos de idade e 6.029 doses
nos demais grupos elegíveis atu-
almente. (Agência Brasil)

Prefeitura de SP incentiva a regularização
de entregadores que usam motocicleta

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Executi-
va de Transporte e Mobilidade
Urbana (SETRAM) e do Depar-
tamento de Transportes Públi-
cos (DTP), criou um mecanis-
mo para incentivar a regulariza-
ção dos entregadores que utili-
zam motocicleta na cidade de
São Paulo e que ainda não pos-
suem o Cadastro Municipal de
Condutores – CONDUMOTO.

O objetivo é que esses tra-
balhadores possam dar entrada,
de forma simples e online, ao
processo para a obtenção desse
documento, exigido pela Lei
14.491, de 27 de julho de 2007
para exercer a atividade.

Atualmente, 4.357 motofre-
tistas possuem CONDUMOTO
ativo e válido. No entanto, com
a popularização dos aplicativos
de entrega nos últimos anos,
impulsionada ainda mais pela
pandemia de Covid-19, estima-
se que ao menos 50 mil pessoas
estejam exercendo a função sem
qualquer tipo de treinamento ou
qualificação – e que ainda pre-
cisam buscar a regularização jun-
to à Prefeitura.

Com a publicação da Porta-
ria SMT.SETRAM nº 003 nesta
quinta-feira, no Diário Oficial,
os interessados podem iniciar
seu cadastro na Prefeitura de São
Paulo através do Portal SP156,

apresentando somente a CNH
ou CDT na categoria A, compro-
vante de endereço e certidões
emitidas pela internet.

Ao dar esse primeiro passo
para se adequar à legislação vi-
gente, os interessados recebe-
rão um protocolo com o núme-
ro do processo, válido até 31 de
dezembro de 2023. Os entrega-
dores poderão trabalhar normal-
mente em porte desse protoco-
lo de forma física ou virtual e
deverão providenciar a docu-
mentação completa para a ob-
tenção do CONDUMOTO até
esta data.

Além de proporcionar a re-
gularização desses trabalhado-

res, conforme exige a lei, a me-
dida também tem a finalidade de
aumentar a segurança viária re-
duzindo óbitos e sinistros gra-
ves de trânsito, uma vez que um
dos requisitos para obter o
CONDUMOTO é a realização
de um curso específico de mo-
tofretista oferecido pelo De-
tran. Com o protocolo, o entre-
gador também poderá compro-
var mais rapidamente que está
trabalhando caso seja parado em
uma fiscalização ou operação
policial.

Para dar entrada ao proces-
so, basta acessar o Portal SP156
e digitar “Cadastrar Condumoto”
na área de busca.

Famílias desabrigadas de São
Sebastião são encaminhadas para hotéis

As famílias desabrigadas da
Barra do Sahy, em São Sebasti-
ão, que estavam alojadas em es-
colas estão sendo encaminhadas
para hotéis e pousadas do muni-
cípio do litoral norte paulista.
Com isso, será possível retomar
as aulas.

Durante o carnaval, a região
foi atingida por fortes temporais
que causaram 65 mortes, sendo
64 em São Sebastião e uma em
Ubatuba. Segundo o governo do

estado de São Paulo, a previsão
é de que 824 pessoas sejam re-
movidas.

Nesses locais, as famílias
abrigadas receberão três refei-
ções por dia. Ainda de acordo
com o governo, foram disponi-
bilizadas 4 mil vagas em hotéis.

As buscas por um homem
desaparecido na região da Baleia
Verde estão suspensas desde a
quarta-feira, (1º). O motivo é que
técnicos do Instituto de Pesqui-

sas Tecnológicas e do Corpo de
Bombeiros avaliaram que o
solo da região onde estão sen-
do realizados os trabalhos está
instável devido às chuvas con-
tínuas, desde o desastre. Por
isso, foi recomendada uma in-
terrupção do resgate por pelo
menos 48 horas.

Rio-Santos
A Rodovia Rio-Santos, que

corta o litoral norte e interliga

diversos bairros de São Sebas-
tião, ainda tem 14 pontos com
interdições parciais. A estrada
foi fortemente danificada pe-
las chuvas. Em vários pontos
o asfalto cede. Em outros, há
queda de pedras ou troncos na
via. As chuvas constantes tam-
bém têm provocados novos
deslizamentos que podem le-
var a interrupções totais do
tráfego em alguns trechos.
(Agência Brasil)

Governo federal entrega unidades do
Minha Casa, Minha Vida em Bertioga

O ministro das Cidades, Ja-
der Filho, e o vice-presidente da
República, que também é minis-
tro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Ge-
raldo Alckmin, entregaram, na
quinta-feira, (2), 600 unidades
residenciais do Programa Minha
Casa, Minha Vida para famílias
da cidade de Bertioga, no litoral
norte do estado de São Paulo.

Mais de 2,4 mil pessoas se-
rão beneficiadas com a inaugu-
ração dos condomínios Flambo-
yant e Resedá. Os locais contam
com toda infraestrutura de água,
esgoto, iluminação pública,
energia elétrica, pavimentação,
drenagem e transporte público.

“Hoje, o Ministério das Ci-

dades entrega 600 apartamentos
em Bertioga. Ao todo, serão 1,5
mil unidades com obras conclu-
ídas que em breve entregaremos.
No Brasil inteiro serão 15 mil
unidades. Neste governo não ha-
verá obra paralisada. Estamos
retomando a construção de 37
mil unidades até o ano que vem
e até 2026 serão dois milhões
de unidades habitacionais para
famílias de baixa renda”, disse o
ministro Jader Filho.

Ele destacou que a entrega de
moradias é sempre um momen-
to especial e de grande emoção
e hoje em Bertioga não foi dife-
rente. “Todo nós assistimos
mais uma vez à concretização de
uma ideia e de um sonho. Fica-

mos cara a cara com a oportuni-
dade de ajudar quem mais precisa.
A entrega de moradias é a realiza-
ção do sonho da casa própria e o
sinônimo de melhoria social, es-
perança e de deixar de morar nas
ruas, áreas de risco ou de deixar
de pagar um aluguel alto. É o res-
gate da auto-estima e significa con-
quista da cidadania”, afirmou.

O vice-presidente da Repú-
blica, Geraldo Alckmin, desta-
cou, em seu pronunciamento,
que o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva enxerga as pesso-
as, o sofrimento e as dificulda-
des da população e que gover-
nar é escolher, porque o dinhei-
ro nunca será suficiente para fa-
zer tudo o que é necessário.

“Por isso, Lula criou o Mi-
nha Casa, Minha Vida. E agora
voltou a Faixa 1 que beneficia
justamente as famílias de menor
renda (até R$ 2.640). Nós preci-
samos viabilizar casas para quem
ganha menos. O que mais cres-
ceu no orçamento deste ano foi
a habitação, que foi para R$ 10,4
bilhões este ano”, ressaltou.

Alckmin disse, ainda, que -
em dois milhões de moradias -
cada uma gera um emprego di-
reto e três indiretos na constru-
ção. “São oito milhões de em-
pregos que serão gerados. O
programa é o que mais gera em-
prego e casa para quem preci-
sa”, finalizou o vice-presidente.
(Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Sabesp arrecada 105 toneladas de
alimentos para vítimas das chuvas

no Litoral Norte
A Sabesp arrecadou mais de

105,1 toneladas de alimentos em
doações para as famílias vítimas
das chuvas que caíram sobre o
Litoral Norte de São Paulo.
Também foram angariadas mais
de 123 mil peças de roupas e
mais de 75 mil itens de higiene
e limpeza.

Recebidas em unidades
da Sabesp em todo o Estado,
as doações seguiram em ca-

minhões da Companhia para
o centro de distribuição em
São Sebast ião ,  munic ípio
com o maior número de víti-
mas. De lá, os itens eram en-
viados também para Bertio-
ga, Ilhabela, Caraguatatuba e
Ubatuba.

A distribuição em cada cida-
de foi feita com o apoio da De-
fesa Civil e pelo Fundo Social
de Solidariedade.

Nas doações também estão
inclusos itens de cama e banho
(22 mil); e a arrecadação de água
e leite (26 mil litros). A Sabesp
ainda continua atuando para a
manutenção do funcionamento
das redes de água e esgoto e toda
a infraestrutura da Companhia na
região.

A Sabesp lembra que o abas-
tecimento de água na região foi
totalmente restabelecido, após

as fortes chuvas e que segue
com caminhões-tanque na região
para auxílio da população.

Para receber, separar, emba-
lar, colocar em caixas e trans-
portar as doações recebidas, a
Sabesp contou com mais de
800 funcionários trabalhando
dia e noite para que a ação de
solidariedade fosse bem-suce-
dida. A campanha encerrou-se
esta semana.

CÂMARA (São Paulo)
8 março 2023 vai ser dia internacional da mulher : quando

será que uma vereadora vai ser presidente no maior e mais im-
portante parlamento municipal brasileiro ?

.
PREFEITURA
8 março 2023 vai ser dia internacional da mulher : Luiza Erun-

dina e Marta (então Suplicy) foram prefeitas pelo PT. Alda Mar-
co Antonio (então no MDB) foi vice ...

.
(São Paulo)
... do Gilberto Kassab (então no PFL), hoje dono nacional do

PSD, que refundou pra chamar de seu. Nádia Campeão (PC do
B) foi vice do Fernando Haddad (PT)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
8 março 2023 vai ser dia internacional da mulher : quando

será que uma deputada vai ser presidente no maior e mais impor-
tante parlamento estadual brasileiro ?

.
GOVERNO (São Paulo)
8 março 2023 vai ser dia internacional da mulher : quando

que uma mulher será governadora do mais importante Estado
brasileiro, com cerca de 46 milhões de habitantes ?

.
CONGRESSO (Brasil)
8 março vai ser dia internacional da mulher : quando será que

uma mulher (eleita pelo Estado de São Paulo) será presidente
do Senado Federal e da Câmara Deputados(as) ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
8 março vai ser dia internacional da mulher : Dilma Roussef

(PT do Lulismo) foi a 1ª a ser Presidente da República e a 1ª a
ser cassada (via processo de Impeachment) pelo Senado

.
PARTIDOS
8 março vai ser dia internacional da mulher : somente 4 mu-

lheres estão dirigentes nacionais. As deputadas federais (Para-
ná) Gleisi Hoffmann (1ª mulher no PT Lulista) ...

.
(Brasil)
... e Renata Abreu (São Paulo) no Podemos. Heloísa Helena

(Rede), ex-senadora pelo PT (Alagoas), expulsa por denunciar
corrupções no 1º governo Lula e Suêd Haidar (Rio) no PMB

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva cobrou, na quin-
ta-feira (2), uma fiscalização
rigorosa de toda a sociedade
sobre quem está recebendo o
Bolsa Família. Ele assinou, em
cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, a medida provisória
(MP) que recria o programa de
transferência de renda e a rede
de fiscalização pública e con-
trole social do Cadastro Úni-
co (CadÚnico).

“Esse não é o programa de
um governo, de um presiden-
te, esse é o programa da soci-
edade brasileira e que só vai
dar certo se a sociedade assu-
mir a responsabilidade de fis-
calizar o Cadastro Único. O
programa só dará certo se o
cadastro permitir que o bene-
fício chegue exatamente às
mulheres, aos homens e às cri-
anças que precisam desse di-
nheiro”, disse Lula, durante
evento.

Ele citou, entre outros
agentes de fiscalização, os mi-
nistérios públicos Federal e
nos estados, a imprensa, igre-
jas, sindicatos e prefeituras.
“Se tiver alguém que não me-
reça, não vai receber. O pro-
grama é para pessoas em con-
dição de pobreza”, destacou.

O CadÚnico é uma ferra-
menta conduzida no âmbito do
Sistema Único de Assistência
Social (Suas) e funciona como
porta de entrada para mais de

30 programas do governo fe-
deral, entre eles o Bolsa Famí-
lia.

Para o presidente, o progra-
ma é uma importante política
pública de socorro às famílias
em situação de vulnerabilida-
de, mas afirmou que a solução
para a transformação social é
o crescimento econômico.

“Esse é o primeiro prato de
sopa, de feijão, o primeiro
copo de leite, o primeiro pão,
o primeiro pedaço de carne.
Junto com isso tem que vir a
política de crescimento econô-
mico, de geração de emprego e
de transferência de renda atra-
vés do salário, que é o que im-
porta para o trabalhador”, disse.

Contrapartidas
O novo Bolsa Família reto-

ma os parâmetros desenhados
no primeiro governo do presi-
dente Lula, quando foi criado,
em 2003. O principal deles é a
exigência de contrapartidas
das famílias beneficiadas,
como a obrigação do acompa-
nhamento pré-natal para ges-
tantes. O pagamento a partir
das novas regras já começa no
calendário deste mês, em 20
de março.

A manutenção da frequên-
cia escolar das crianças e ado-
lescentes e a atualização da ca-
derneta de vacinação com to-
dos os imunizantes previstos
no Programa Nacional de Va-

cinação do Ministério da Saú-
de também serão exigidos.
Durante o governo de Jair Bol-
sonaro, o Bolsa Família foi
substituído pelo Auxílio Bra-
sil, que não exigia essas con-
trapartidas.

Além disso, as gestantes
terão direito a um benefício
complementar no valor de R$
50. Todas as famílias benefi-
ciárias receberão um valor mí-
nimo de R$ 600 e foram cria-
dos dois benefícios comple-
mentares. Segundo o governo,
eles foram pensados para aten-
der de forma mais adequada o
tamanho e as características de
cada família.

Um dos benefícios é volta-
do para a primeira infância e
foi promessa de campanha de
Lula, que é o valor adicional
de R$ 150 para cada criança
de até seis anos de idade na
composição familiar. O se-
gundo, chamado Benefício
Variável Familiar, prevê um
extra de R$ 50 para cada in-
tegrante da família com ida-
de entre sete e 18 anos incom-
pletos e para gestantes.

“Com isso, queremos apon-
tar que pessoas da família te-
rão também um tratamento es-
pecial. A gestante precisa de
mais cuidados, ela terá a fase
de acompanhamento no perío-
do da gestação, depois com o
bebê. Teremos um olhar espe-
cial com a nutrição e garantir

que, na idade certa, as crianças
e adolescente estejam matricu-
ladas, estudando. Ou seja, o
Bolsa Família deixa de ser só
transferência de renda e passa
a ter um conjunto de políticas
voltadas para o cuidado […],
para que possa romper um ci-
clo de pobreza em cada famí-
lia e garantir as condições não
só de sair da pobreza, mas che-
gar à classe média e ser o que
ela quiser”, disse o ministro do
Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate
à Fome, Wellington Dias.

Os novos valores foram ga-
rantidos com a aprovação da
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) da Transição, que
estabeleceu que o novo gover-
no terá R$ 145 bilhões para
além do teto de gastos, dos
quais R$ 70 bilhões serão para
custear o benefício social.

O novo Bolsa Família tam-
bém terá uma regra de prote-
ção para os casos em que al-
gum integrante consiga um
emprego, por exemplo. Segun-
do o governo, a renda da famí-
lia pode aumentar até meio sa-
lário mínimo per capita sem
que ela seja retirada de imedi-
ato do programa.

Além dela, também há uma
regra de retorno garantido, que
estabelece que as famílias que
se desligarem voluntariamen-
te do programa ou perderem
renda e precisarem voltar ao

Bolsa Família terão priorida-
de de retorno.

Cadastro Único
O governo também trabalha

no aprimoramento do Cadastro
Único e integração com o Sis-
tema Único de Assistência So-
cial (Suas), com a busca ativa
em parceria com estados e mu-
nicípios para incluir quem está
fora do programa e a revisão de
benefícios com indícios de ir-
regularidades, como de pesso-
as que moram sozinhas.

Neste mês, mais de 1,5 mi-
lhão de beneficiários que re-
cebem o Bolsa Família irregu-
larmente foram excluídos do
programa social e outras 700
mil famílias com direito ao
benefício foram incluídas,
após a busca ativa.

O Bolsa Família é voltado
para famílias em situação de
vulnerabilidade econômica e
social. Para serem habilitadas,
elas precisam atender critéri-
os de elegibilidade, como
apresentar renda per capita
classificada como situação de
pobreza ou de extrema pobre-
za, ter os dados atualizados no
CadÚnico e não ter informa-
ções divergentes entre as de-
claradas no cadastro e em ou-
tras bases de dados federais.

A seleção considera a esti-
mativa de pobreza, a quantida-
de de famílias atendidas em
cada município e o limite or-
çamentário. Com a nova legis-
lação, terão acesso ao progra-
ma todas as famílias que têm
renda de até R$ 218 por pes-
soa. (Agencia Brasil)

A Petrobras registrou um
lucro líquido de R$ 188,3 bi-
lhões em 2022, resultado 77%
superior ao registrado no ano
anterior. Os dados foram pu-
blicados no fim da noite de
quarta-feira (1º) pela estatal.

De acordo com a empresa,
apenas no quarto trimestre do
ano, o lucro chegou a R$ 43,3
bilhões, 38% a mais do que o
observado no mesmo período
do ano anterior.

O aumento do lucro líqui-
do no ano, segundo a Petro-
bras, pode ser explicado prin-
cipalmente pela alta dos pre-
ços do petróleo (Brent) no
mercado internacional. Tam-

Lucro da Petrobras em 2022
é de R$ 188 bi; 77%
superior ao de 2021

bém houve ganhos com acor-
dos de coparticipação em cam-
pos da cessão onerosa.

Os lucros antes de juros,
impostos, depreciação e amor-
tização (Ebitda) atingiram vo-
lume recorde de R$ 340,5 bi-
lhões no ano de 2022, uma alta
de 45% em relação a 2021. O
Ebitda do último trimestre che-
gou a R$ 73,1 bilhões.

Em 2022, também houve
um recorde no pagamento anu-
al de tributos e participações go-
vernamentais no Brasil: R$ 279
bilhões. A dívida financeira da
empresa fechou o ano em US$
30 bilhões, 16% a menos do que
em 2021. (Agencia Brasil)

PIB cresce 2,9% em
2022 e fecha o ano
em R$ 9,9 trilhões

O Produto Interno Bruto
(PIB - soma dos bens e serviços
produzidos no país) caiu 0,2%
no quarto trimestre de 2022,
mas encerrou o ano com cres-
cimento de 2,9%, totalizando
R$ 9,9 trilhões. Já o PIB per
capita alcançou R$ 46.155 no
ano passado, um avanço, em ter-
mos reais, de 2,2% em relação
ao ano anterior.

Os dados são do Sistema de
Contas Nacionais Trimestrais,
divulgado na quinta-feira (2),
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

O crescimento do PIB em
2022 foi puxado pelas altas nos
serviços (4,2%) e na indústria
(1,6%), que juntos representam
cerca de 90% do indicador. Por
outro lado, a agropecuária re-
cuou 1,7% em 2022.

“Desses 2,9% de crescimen-
to em 2022, os serviços foram
responsáveis por 2,4 pontos per-
centuais. Além de ser o setor de
maior peso, foi o que mais cres-
ceu, o que demonstra como foi
alta a sua contribuição na econo-
mia no ano”, disse, em nota, a
coordenadora de Contas Nacio-
nais do IBGE, Rebeca Palis.

“As duas atividades que mais
chamam atenção estão entre as
que mais cresceram em 2021,
após as quedas de 2020: trans-
portes e outros serviços, que
inclui categorias de serviços
pessoais e serviços profissi-
onais. Foi uma continuação da
retomada da demanda pelos
serviços após a pandemia de
covid-19. Em outros serviços,
podemos destacar setores liga-
dos ao turismo, como serviços
de alimentação, serviços de alo-
jamento e aluguel de carros”,
acrescentou Rebeca.

Segundo o IBGE, na indús-
tria, o maior destaque foi a ati-
vidade eletricidade e gás, água,
esgoto, atividades de gestão de
resíduos (10,1%), que teve ban-
deiras tarifárias mais favoráveis
em 2022.

“O crescimento dessa ativi-
dade está muito relacionado à
recuperação em relação à crise
hídrica de 2021. Além do cres-
cimento da economia, houve o

desligamento das térmicas, di-
minuindo os custos de produção,
o que contribui para o aumento
do valor adicionado da ativida-
de. Ademais, a atividade de cons-
trução, com alta de 6,9%, cor-
roborada pelo aumento na sua
ocupação, foi influenciada pelo
ano eleitoral, que sempre apre-
senta uma maior quantidade de
obras públicas”, analisou a co-
ordenadora.

Já as indústrias de transfor-
mação tiveram variação negati-
va de 0,3%, principalmente pela
queda na fabricação de produtos
de metal; móveis; produtos de
madeira e de borracha e plásti-
co, enquanto as indústrias extra-
tivas caíram 1,7%.

“O resultado das indústrias
extrativas no ano foi puxado pela
queda na extração de minério de
ferro, relacionada ao lockdown
ocorrido na China, nosso maior
comprador, enquanto as indústri-
as de transformação foram impac-
tadas negativamente devido a fa-
tores como juros altos e custos
de matéria-prima elevados”, ava-
liou Rebeca.

O setor de agropecuária teve
queda de 1,7% no ano, decorren-
te do decréscimo de produção e
perda de produtividade da ativi-
dade agricultura, que suplantou
a contribuição positiva das ati-
vidades de pecuária e pesca.

“A soja, principal produto
da lavoura brasileira, com es-
timativa de queda de produ-
ção de 11,4%, foi quem mais
puxou o resultado da agrope-
cuária para baixo no ano, sen-
do impactada por efeitos cli-
máticos adversos”, explicou a
pesquisadora.

Na análise da despesa, houve
alta de 0,9% da Formação Bruta
de Capital Fixo, que são os inves-
timentos, segundo ano consecu-
tivo de crescimento. A despesa
de consumo das famílias avançou
4,3% em relação ao ano anterior
e a despesa do consumo do go-
verno, por sua vez, cresceu 1,5%.

No setor externo, as expor-
tações de bens e serviços cres-
ceram 5,5%, enquanto as impor-
tações de bens e serviços subi-
ram 0,8%. (Agencia Brasil)

Haddad admite desaceleração,
 mas descarta risco de recessão

A retração do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma dos bens
e serviços produzidos no país)
verificada no quarto trimestre
do ano passado reflete a desa-
celeração da economia provo-
cada pelos juros altos, disse na
quinta-feira (2) o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad.
Apesar do encolhimento do in-
dicador no fim de 2022, o mi-
nistro descartou o risco de re-
cessão para este ano.

“Não estamos trabalhando
com perspectiva de recessão”,
disse Haddad, ao chegar ao Mi-
nistério da Fazenda após parti-
cipar da cerimônia de lançamen-
to do novo Bolsa Família, no
Palácio do Planalto. Uma eco-
nomia entra em recessão téc-
nica quando registra dois tri-
mestres seguidos de resultados
negativos.

Ele comentou o resultado

do PIB de 2022, divulgado mais
cedo pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). Embora a economia
tenha crescido 2,9% no ano
passado, houve uma retração de
0,2% no quarto trimestre.

“Todo o desafio do Minis-
tério da Fazenda, da área eco-
nômica, é reverter esse quadro
e promover uma curva ascen-
dente do crescimento do PIB.
Neste momento, ela está des-
cendente”, disse o ministro.

Para o ministro Fernando
Haddad, a economia está per-
dendo força por causa das altas
dos juros promovidas pelo Ban-
co Central (BC). Embora a taxa
Selic (juros básicos da econo-
mia) tenha parado de subir em
agosto do ano passado, está no
nível mais alto desde o início
de 2017 e os efeitos de um
aperto monetário, no Brasil,

levam de seis a nove meses para
serem sentidos na economia.

Segundo Haddad, as eleva-
ções dos juros foram influen-
ciadas por medidas fiscais ado-
tadas pelo governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro. Por
isso, o ministro considera o
crescimento de 2,9% do PIB no
ano passado como “em linha
com o esperado”.

O ministro voltou a desta-
car a importância de “harmoni-
zar” as políticas monetária e
fiscal, para que a população
mais vulnerável seja poupada da
desaceleração da economia.
“Temos a oportunidade de re-
solver o quadro neste ano, sem
prejudicar a população de me-
nor renda”, disse.

Conforme declarações re-
centes de Haddad, a harmoniza-
ção ocorreria da seguinte for-
ma. Os ministérios da Fazenda

e do Planejamento tomam me-
didas para elevar a arrecadação.
Em troca, o BC anuncia a pos-
sibilidade de começar a redu-
zir a Selic nos próximos meses.
O envio do novo marco fiscal e
da reforma tributária ao Con-
gresso também ajudariam nes-
sa missão.

Sobre a política de preços
para os combustíveis, o minis-
tro da Fazenda disse que o tema
está sendo tratado pelo Minis-
tério de Minas e Energia, mas
que a ideia seria encontrar um
meio-termo entre a cotação in-
ternacional do petróleo e o pre-
ço na bomba. “Pretendemos en-
contrar alternativas para que
não pese no bolso do consumi-
dor as eventuais variações de
preço internacional, que pena-
lizaram muito o consumidor no
último governo”, explicou.
(Agencia Brasil)

A desaceleração da econo-
mia brasileira em 2022 sugere
um ritmo mais modesto de
crescimento neste ano. É o que
avalia a Secretaria de Política
Econômica (SPE) do Ministé-
rio da Fazenda, em nota divul-
gada após o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE) apresentar o resultado
anual do Produto Interno Bruto
(PIB), soma de todos os bens e
serviços produzidos no país.

Na quinta-feira (2), o IBGE
informou que o PIB recuou 0,2%
no quarto trimestre de 2022. No
ano, houve crescimento de 2,9%,
contra 5%, em 2021.

“A desaceleração acentuada
do ritmo de crescimento em
2022, com retração já observa-
da no último trimestre, reper-
cute, sobretudo, a reduzida li-
quidez no ambiente externo e o
ciclo contracionista da políti-
ca monetária, aumentos da taxa
básica de juros, a Selic”, diz a
nota da SPE.

Desaceleração do PIB em 2022
sugere crescimento modesto em 2023

A SPE acrescenta que o “au-
mento dos juros somado à
inadimplência crescente difi-
cultou a tomada de crédito e os
investimentos produtivos, le-
vando à retração da atividade in-
dustrial”. “Esse cenário foi par-
cialmente contrabalanceado
pelo setor de serviços, estimu-
lado por reajustes nos valores
do programa de transferência
de renda, liberação do FGTS,
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e pelo crescimento da
massa salarial ao longo do ano”,
destacou.

A secretaria diz ainda que o
crescimento das exportações,
repercutindo principalmente o
aumento nos preços das commo-
dities (produtos primários com
cotação internacional), também
colaborou positivamente.

Perspectiva
No curto prazo, a expecta-

tiva é de recuperação da ativi-
dade econômica, impulsionada

pela previsão do IBGE de cres-
cimento de 14,7% para a pro-
dução de grãos em 2023.

“Apesar do alto endivida-
mento das famílias, a dinâmica
positiva que segue sendo veri-
ficada no mercado de trabalho,
a valorização real do salário mí-
nimo e o aumento da faixa de
isenção do IRPF, Imposto de
Renda da Pessoa Física, tam-
bém devem contribuir para a ati-
vidade nos primeiros meses
desse ano”, acrescentou a SPE.

Em contrapartida, a secreta-
ria cita como fator negativo para
o crescimento econômico os
juros básicos, atualmente em
13,75% ao ano, o maior pata-
mar desde janeiro de 2017.

“Como consequência das
elevadas taxas de juros, obser-
va-se trajetória ascendente para
os spreads, diferença entre taxa
de captação dos recursos pelos
bancos e a cobrada dos clien-
tes e para o custo de crédito,
além de desaceleração acentu-

ada nas concessões de crédito”,
destaca.

Para a SPE, o setor externo
pode ser outro fator de desace-
leração, a depender do ritmo de
arrefecimento da atividade glo-
bal em função do ciclo de aper-
to monetário nas economias
centrais, com destaque para os
Estados Unidos e países da Eu-
ropa.

Nível da Selic
Integrantes do governo tem

criticado o atual nível da taxa
Selic, que dificulta o cresci-
mento econômico. A ministra
do Planejamento e Orçamento,
Simone Tebet, reforçou esse
discurso ao dizer que o gover-
no tem feito o seu “dever de
casa” e, por isso, espera “um
gesto positivo”, não de gene-
rosidade, na próxima reunião
do Comitê de Polícia Monetá-
ria (Copom) do BC, responsá-
vel por definir a Selic. (Agen-
cia Brasil)
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Mais um ano em que a vio-
lência contra as brasileiras têm
sido crescente no país. É o que
mostra a quarta edição da pes-
quisa Visível e Invisível: a Viti-
mização de Mulheres no Brasil.
Realizado pelo Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública, o le-
vantamento permite estimar que
cerca de 18,6 milhões de mulhe-
res brasileiras foram vitimizadas
no período, o equivale a um es-
tádio de futebol com capacida-
de para 50 mil pessoas lotado
todos os dias. Em média, as mu-
lheres que foram vítimas de vi-
olência relataram ter sofrido
quatro agressões ao longo do
ano, mas entre as divorciadas a
média foi de nove vezes.

A pesquisa traz dados inédi-
tos sobre diferentes formas de
violência física, sexual e psico-
lógica sofridas pelas brasileiras
no ano passado. Em comparação
com as edições anteriores, to-
das as formas de violência con-
tra a mulher apresentaram cres-
cimento acentuado em 2022.
Segundo o levantamento, 28,9%
das brasileiras sofreram algum
tipo de violência de gênero em
2022, a maior prevalência já ve-

rificada na série histórica, 4,5
pontos percentuais acima do re-
sultado da pesquisa anterior.

“Todos os dados da pesquisa
são realmente bem tristes, mas,
quando olhamos para as violên-
cias sofridas pelas mulheres no
Brasil, comparado com as pes-
quisas que a gente fez anterior-
mente, todas as modalidades de
violência foram acentuadas nes-
se último ano. Então as mulhe-
res estão sofrendo cada vez mais
violência. Há aumento de 4 pon-
tos percentuais sobre as mulhe-
res que sofreram algum tipo de
violência ou agressão no últi-
mo ano, comparado com a pes-
quisa anterior. Esse é um dado
que choca bastante”, lamenta a
pesquisadora do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública
Amanda Lagreca.

A pesquisa ouviu 2.017 pes-
soas, entre homens e mulheres,
em 126 municípios brasilei-
ros, no período de 9 a 13 de
janeiro de 2023, e foi realiza-
da Instituto Datafolha e com
apoio da Uber.

Os dados de feminicídios e
homicídios dolosos de mulhe-
res do ano de 2022 ainda não

estão disponíveis, mas o cresci-
mento agudo de formas graves
de violência física, que podem
resultar em morte a qualquer
momento, é um sinal, diz a dire-
tora executiva do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, Sa-
mira Bueno. “Não será surpre-
sa se nos depararmos com o
crescimento de ambas as mo-
dalidades de violência letal
contra as mulheres. Infeliz-
mente, o Brasil ficou mais in-
seguro para todas nós.”

Os resultados da pesquisa
mostraram que 11,6% das mu-
lheres entrevistadas foram víti-
mas de violência física no ano
passado, o que representa um
universo de cerca de 7,4 mi-
lhões de brasileiras. Isso signi-
fica que 14 mulheres foram
agredidas com tapas, socos e
pontapés por minuto.

Entre as outras formas de vi-
olência citadas, as mais frequen-
tes foram as ofensas verbais
(23,1%), perseguição
(13,5%), ameaças de violênci-
as físicas (12,4%), ofensas
sexuais (9%), espancamento
ou tentativa de estrangulamen-
to (5,4%), ameaça com faca ou

arma de fogo (5,1%), lesão pro-
vocada por algum objeto que foi
atirado nelas (4,2%) e esfaque-
amento ou tiro (1,6%).

A pesquisa apresentou um
dado inédito: uma em cada três
brasileiras com mais de 16 anos
sofreu violência física e sexual
provocada por parceiro íntimo
ao longo da vida. São mais de
21,5 milhões de mulheres víti-
mas de violência física ou sexu-
al por parte de parceiros íntimos
ou ex-companheiros, represen-
tando 33,4% da população femi-
nina do país.

Se considerado os casos de
violência psicológica, 43% das
mulheres brasileiras já foram
vítimas do parceiro íntimo. Mu-
lheres negras, de baixa escola-
ridade, com filhos e divorciadas
são as principais vítimas, reve-
lou a pesquisa.

“Quando a gente olha esse
dado de 33,4%, comparado
com média global da Organi-
zação Mundial da Saúde, de
27%, o que estamos vendo é
que no Brasil esse número é
mais elevado do que o número
um estimado pela OMS”, la-
menta Amanda Lagreca.

Para a pesquisadora, outro
dado chocante é com relação
ao autor da violência. Pela pri-
meira vez, o estudo apontou o
ex-companheiro como o prin-
cipal autor da violência
(31,3%), seguido pelo atual
parceiro íntimo (26,7%).

O autor da violência é co-
nhecido da vítima na maior par-
te dos casos (73,7%). O que
mostra que o lugar menos segu-
ro para as mulheres é a própria
casa – 53,8% relataram que o
episódio mais grave de agressão
dos últimos 12 meses aconteceu
dentro de casa. Esse número é
maior do que o registrado na
edição de 2021 da pesquisa
(48,8%), que abrangeu o auge do
isolamento social durante a pan-
demia de covid-19.

Outros lugares onde houve
episódio de violência foram a
rua (17,6%), o ambiente de tra-
balho (4,7%) e os bares ou ba-
ladas (3,7%). Sobre a reação à
violência, a maioria (45%) das
mulheres disse que não fez
nada. Em pesquisas anteriores,
em 2017 e 2019, esse número
foi de 52%.

O número de vítimas que foi

até uma Delegacia da Mulher
aumentou em relação a 2021,
passando de 11,8% para 14% em
2022. Outras formas de denún-
cia foram: ligar para a Polícia
Militar (4,8%), fazer um regis-
tro eletrônico (1,7%) ou entrar
em contato com a Central de
Atendimento à Mulher pelo Dis-
que 180 (1,6%).

Assédio sexual
A pesquisa mostrou que

46,7% das brasileiras sofreram
assédio sexual em 2022, um
crescimento de quase 9 pontos
percentuais em relação a 2021,
quando a prevalência de assédio
foi de 37,9%.

Com a pesquisam pode-se
estimar que 30 milhões de mu-
lheres que relataram ter sofri-
do algum tipo de assédio; 26,3
milhões de mulheres ouviram
cantadas e comentários des-
respeitosos na rua (41,0%) ou
no ambiente de trabalho
(18,6% - 11,9 milhões), foram
assediadas fisicamente no
transporte público (12,8%) ou
abordadas de maneira agressi-
va em uma festa (11,2%).
(Agencia Brasil)

Governadores debatem efeitos
 de mudanças climáticas

O governador do Espírito
Santo, Renato Casagrande, de-
fendeu na quinta-feira (2) que os
estados devem atuar em conjun-
to para criar programas de mu-
danças climáticas que adaptem
o país para enfrentar eventos
naturais extremos, que podem
se tornar mais frequentes com
o aquecimento global. Ele par-
ticipou, no Rio de Janeiro, do
sétimo encontro do Consórcio
de Integração Sul e Sudeste,
com governadores e represen-
tantes dos setes estados das duas
regiões.

“Isso significa obras de adap-
tação, obras que possam preve-
nir, remediar e diminuir os im-
pactos sobre o patrimônio e de
perdas de vidas humanas. E
ações na área de mitigação [re-
dução] para a gente poder redu-
zir as emissões de gases do efei-
to estufa. Não podemos só co-
brar do governo federal ações.
A gente também tem uma tarefa
de incentivar energias renová-
veis, fazer obras”, disse Casa-
grande, ao comentar a relação
entre saneamento e tragédias
como o temporal no litoral nor-
te do estado de São Paulo.

Por ainda estar ocupado
acompanhando a resposta ao de-

sastre, que deixou dezenas de
vítimas, o governador paulista,
Tarcísio de Freitas, foi represen-
tado no evento pelo secretário
de Fazenda e Planejamento, Sa-
muel Kinoshita. Também não
puderam comparecer e enviaram
representantes os governadores
do Rio Grande do Sul e de Santa
Catarina.

O governador do Paraná, Car-
los Massa Ratinho Júnior, afir-
mou que nada é mais prejudicial
para a natureza do que a falta de
saneamento básico e disse que
a área sofre de um erro estraté-
gico no Brasil, onde há falta de
planejamento sobre o setor “há
décadas”.

Ele afirmou que o Paraná
está construindo um programa
com apoio do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento
(BID) para captar 85 milhões de
dólares para a prevenção de tra-
gédias e defendeu a atuação da
iniciativa privada no setor de sa-
neamento.

“Nossa missão como gover-
nadores é não deixar que um dis-
curso político influencie um
tema técnico. Onde está escrito
que não pode ter iniciativa pri-
vada prestando serviço? É uma
bobagem. O que importa é a água

chegar na torneira das pessoas
com qualidade e o esgoto sendo
tratado de forma ambientalmen-
te correta e com preço justo. A
população carente paga aquilo
que é possível, e a população que
pode pagar um pouco mais paga
aquilo que é justo”, opinou.

O saneamento foi o tema
debatido na quinta-feira, no en-
contro dos governadores, que
também vão tratar de pacto fe-
derativo e reforma tributária
até o fim do evento, que ter-
minará no sábado (4). O gover-
nador do Rio de Janeiro, Cláu-
dio Castro, disse que, para os
estados das regiões Sul e Sudes-
te, esses últimos dois temas são
inseparáveis.

“Para o Sul e o Sudeste, uma
discussão sem a outra fica ca-
penga, não resolve o problema,
sobretudo por causa das dívidas,
de situações de ICMS, Imposto
Sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços”, afirmou ele.

Além dos três temas princi-
pais, o encontro conta com 25
grupos temáticos com represen-
tantes das administrações esta-
duais que vão tratar de todas as
áreas de interesse da população,
como saúde, educação e segu-
rança pública, explicou Castro.

O governador do Rio salientou
que deseja também que o con-
sórcio avance na integração, fa-
zendo compras conjuntas e re-
duzindo custos.

“Temos agora o desafio de
tornar o Cosud [Consórcio de
Integração Sul e Sudeste] algo
regulamentado. Estamos pen-
sando em uma estrutura física
que faça com que esses traba-
lhos avancem. Vários estados já
têm experiências de compras
em conjunto. Na época da vaci-
na, a gente partilhou muito for-
necedores de insumos e a ques-
tão logística”, recordou.

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema, também
apontou a necessidade de for-
malizar o consórcio Sul-Sudes-
te e destacou que a região con-
centra mais de 50% da popula-
ção brasileira e mais de 70% da
economia.

“É uma parte [do Brasil] que
contribui muito mais do que re-
cebe de volta”, disse. Para ele,
problemas de governança afetam
investimentos no país. “A falta
de previsibilidade é enorme, e
onde não há previsibilidade não
há investimentos e ninguém tra-
balha visando o futuro”, finali-
zou. (Agencia Brasil)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), recebeu na
quinta-feira (2) em seu gabine-
te oito senadores para tratar
das condições de encarcera-
mento dos presos pelos atos
golpistas de 8 de janeiro, quan-
do as sedes do Três Poderes
foram invadidas e depredadas.

Após o encontro, o senador
Rogério Marinho (PSDB-RN)
disse esperar que mais detidos
sejam soltos “nos próximos 15
a 20 dias”. Ele disse ter havido
sinalização do ministro pela
rápida liberação de pessoas
que não tenham cometido atos
criminosos em 8 de janeiro,
mas que acabaram eventual-
mente presas junto com os ver-
dadeiros vândalos.

Ainda sem advogado, mui-
tas dessas pessoas sequer pe-
diram para serem soltas, frisou
Marinho. Ele elogiou a Defen-
soria Pública do Distrito Fede-
ral, que tem trabalhado para
identificar quem ainda não pos-
sui defensor constituído e fa-
zer os respectivos pedidos de
soltura.

A audiência dos oito sena-
dores de oposição com Mora-
es ocorre após o ministro ter
soltado 225 pessoas desde se-
gunda-feira (27). Ao todo, dos
mais de 1,4 mil presos pelos
atos antidemocráticos, 655 fo-
ram liberados e 781 permane-
cem no sistema penitenciário

Moraes e senadores
 discutem situação de presos

por atos golpistas
do DF.

As liberdades provisórias
foram concedidas por Moraes
sob a justificativa de se trata-
rem de réus primários, que já
foram denunciados, e que na
maior parte das vezes possu-
em filhos menores ou ques-
tões de saúde. Ainda assim,
tais pessoas deverão usar tor-
nozeleira eletrônica e ficar em
casa durante a noite e aos fi-
nais de semana.

Alguns dos senadores que
estiveram com Moraes antes
inspecionaram in loco a situa-
ção dos presos, após terem sido
autorizados pelo ministro. Em
ofício, os parlamentares se dis-
seram preocupados com a “fal-
ta de informações acerca da in-
dividualização das responsabi-
lidades dos envolvidos”.

Isso é importante para “o
tratamento adequado de cada
detido, considerando seu com-
portamento, circunstâncias in-
dividuais e os aspectos objeti-
vos e subjetivos do crime”, diz
o documento.

Além de Marinho, partici-
param da reunião com Moraes
na quinta-feira (2) os senado-
res Carlos Portinho (PL-RJ),
Tereza Cristina (PP-MS), Ciro
Nogueira (PP-PI), Mecias de
Jesus (Republicanos-RR),
Eduardo Girão (Novo-CE),
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) e
Wellington Fagundes (PL-
MT). (Agencia Brasil)

Com a proximidade do Dia
Internacional da Mulher - 8 de
março - a Câmara dos Deputa-
dos aprovou, na quinta-feira
(2), a primeira proposta do ano
relacionada à data. O projeto
de lei 1883/21 cria o Progra-
ma Crédito da Mulher no âm-
bito das instituições financei-
ras oficiais federais e estipula
percentuais de concessão de
crédito em projetos existen-
tes, como o Programa Nacio-
nal de Apoio às Microempre-
sas e Empresas de Pequeno
Porte - Pronampe.

O texto agora vai para o Se-
nado. Entre outros pontos, a
proposta prevê que no mínimo
25% dos recursos do Pronam-
pe deverão ser emprestados
para microempresas e empre-
sas de pequeno porte contro-
ladas e dirigidas por mulheres.

Dentro dessa reserva, per-
centuais mínimos dos recur-
sos serão destinados a mu-
lheres negras de renda baixa
ou com deficiência. O Pro-
nampe deverá ter um plane-
jamento para que seja alcan-
çada igualdade na cobertura
dos financiamentos segundo
a proporção existente de mi-
croempresas e de pequeno

Câmara aprova projeto de
crédito para mulheres negras

 e de baixa renda
porte controladas e dirigidas
por mulheres.

O programa deverá ser di-
vulgado por bancos e pelos
meios oficiais de comunica-
ção do Poder Executivo e tam-
bém deverá haver busca ativa de
potenciais empreendedoras,
especialmente mulheres ne-
gras e em condições de vulne-
rabilidade social.

Na avaliação da relatora, a
deputada Luisa Canziani (PSD-
PR), o texto contribui para re-
duzir as desigualdades no Bra-
sil, “especialmente quanto a
gênero e raça”.

“Devemos realmente apre-
sentar medidas para corrigir a
discriminação e as dificuldades
vivenciadas pelas mulheres no
mercado de crédito e nas ati-
vidades empreendedoras”,
afirmou.

Durante a votação da maté-
ria, Canziani fez um acordo
com parlamentares do Partido
Liberal (PL) e incluiu a fixa-
ção de um percentual mínimo
dos financiamentos para negó-
cios de mulheres negras de
baixa renda ou com deficiên-
cia. Inicialmente, a proposta
priorizava apenas mulheres
negras. (Agencia Brasil)

Governo vai liberar R$ 15 milhões
para atendimento a superendividados

O Ministério da Justiça vai li-
berar R$ 15 milhões para o aten-
dimento a consumidores supe-
rendividados. O anúncio foi feito
na quinta-feira (2) pelo ministro
da Justiça e Segurança Pública,

Flávio Dino. O montante, segun-
do ele, é resultado de parceria
com o Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), e será destinado aos
Procon estaduais e municipais.

Os valores a serem destina-

dos para cada Procon, segundo
Dino, poderão ser utilizados, por
exemplo, para a contratação de
pessoas, a compra de equipa-
mentos e de carros e mesmo
campanhas locais que visem a

orientar o consumidor. “Os pro-
cons estaduais e municipais que
queiram atender consumidores
superendividados terão a possi-
bilidade de apresentar um pro-
jeto”, disse. (Agência Brasil)

EEDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007712-32.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Mauricio Tini Garcia, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GUSTAVO DEAK PAIM, Brasileiro, RG 32812478, CPF 326.844.188-29, com
endereço à Rua Singapura, 21, Parque Capuava, CEP 09270-200, Santo André - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Cumprimento de sentença por parte de Marcelo Rebello Galuppo e Ligia Cristina Gaziola lhe ajuizaram
uma Ação de Despejo por Falta de pagamento ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o
pagamento do débito de R$ 14.272,10, devidamente corrigido, inclusive advertindo-o de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos
do artigo 523, §1º, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 02 de fevereiro de 2023.    02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1033306-12.2015.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Adolpho Eugenio Nardy, representado por
Adolpho Eugenio Nardy Filho, Elaine Feres Vieira, Edifício Araranguá, na pessoa do síndico e Maria Thereza Nardy,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Fernando Jose Ferreira e Maria Eslisa Pulcherio Ferreira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de
domínio sobre imóvel localizado na Rua Maria Figueiredo, nº 177, Paraíso, São Paulo/SP, CEP 04002-001, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 27
de fevereiro de 2023. 02 e 03/03

Edital para conhecimento de terceiros com Prazo de 20 dias Processo nº1111034-85.2022.8.26.0100. O Dr. Paulo 
Bernardi Baccarat, Juíz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central  Comarca da Capital/SP. Faz Saber a todos quanto 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, 3º interessados e a quem interessar possa que por parte de 
FEDERAÇÃO PAULISTA DE KOBUTO - FEPAKO foi ajuizada a presente ação,objetivando a nomeação de JORGE 
KISHIKAWA, CPF nº 136.181.328-83 como administrador provisório, autorizando-lhe a prática de todos os atos 
necessários à administração da entidade. nos termos do artigo 49 do Código Civil, pelo prazo de 180 dias úteis, com 
poderes para praticar os atos necessários à regularização da associação junto aos órgãos competentes, inclusive 
visando ao seu regular encerramento. Eventual impossibilidade da dissolução ser promovida pelo próprio interessado 
deverá ser comprovada nos autos mediante a juntada da(s) nota(s) devolutiva(s) expedida(s) pelos órgãos competentes, 
expediu-se o presente edital para conhecimento de terceiros o qual será afixado e publicado na forma da lei.            |03,06| 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 0174590-64.2011.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida 
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DÉBORA INÁCIO BUENO, CPF 145.994.058-09, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de CAIXA BENEFICENTE DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, para cobrança de R$ 7.297,77 
(09/2022) decorrente da inadimplência das contribuições do Plano de Saúde Cabesp Família dos meses 
de setembro e outubro/2005. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a 
ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

36ª VARA CÍVEL. Processo Digital nº: 0052852-26.2022.8.26.0100. Valor do débito: R$ 309.038,97 (trezentos e nove mil, trinta e oito reais 
e noventa e sete centavos), em 23/11/2022. Na forma do artigo 513, §2º, IV, do Código de Processo Civil, a publicação desta decisão pela 

 BRASIL SUL COMÉRCIO DE PEDRAS SEMI PRECIOSAS 
E ARTESANATO LTDA., CNPJ 04.499.867/0001-94, com endereço à Praca da Se, 399, AND 3, Se, CEP 01001-000, São Paulo - SP para 
que, no prazo processual de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido 
de custas, se houver.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006784-79.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 39ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DISNEP CONFECÇÕES EIRELI, 
CNPJ 74.564.535/0001-21 e MAJED HASSAN AYACH, CPF 217.605.488-12 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Atlanta Fundo de Investimento Em Direitos Creditorios Não Padronizado, para cobrança de R$ 48.698,22 (07/2019), instruída com 
títulos de crédito extrajudiciais. Estando os executados em local incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010244-64.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Se Chul Kim, CPF 232.410.548-96, 
que Kanetextil Comercio de Tecidos Ltda Epp, ajuizou uma Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de  
R$ 150.057,70 (janeiro/2020), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais cominações, 
referente ao inadimplemento dos cheques nºs: 275, 283, 282, 272, 273, 274, 259, 286, 255, 285 e 287, nos valores de: R$ 15.474,85,  
R$ 5.285,79, R$ 5.285,79, R$ 15.474,85, R$ 15.474,85, R$ 15.474,85, R$ 7.101,48, R$ 5.285,79, R$ 7.101,48, R$ 5.285,79 e R$ 5.285,79, 

conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131035-04.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)Rolond Behza Mekail, CPF nº 219.217.718-
60 , Aline Bastos Mekail, CPF nº 227.486.198-62 e Confecções Amuage Ltda, CNPJ nº 00.339.840/0001-83, na pessoa de seu representante 
legal que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Santista Jeanswear S/A, alegando em síntese: Em face do 
inadimplemento promovido pelos executados, tornou a exequente sua credora, no valor de R$1.244.556,59(atualizado até maio/2022), uma vez 
que constam em aberto, pendentes de pagamentos, os títulos de crédito . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 

on-line em suas contas bancárias, via sistema Sisbajud, nos valores de R$2.100,00, R$23,72, R$19,38, R$55,03, R$ 753,80, R$34,21, R$12,24, 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2023.                            B - 03 e 04
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembrode 2022 e 2021 (Em milhares de Reais - R$) Demonstrações dos resultados Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto os saldos de resultado por ação)

Demonstrações dos resultados abrangentes Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais – R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa método indireto Para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais - R$)   

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 320.391 92.447 Fornecedores 10 30.148 33.473
Contas a Receber 4 21.710 20.937 Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 23.165 15.956
Impostos a recuperar 32.826 10.421 Obrigações tributárias 12 6.282 5.056
Despesas antecipadas 6 5.089 8.536 Instrumentos fi nanceiros derivativos  - passivo 5 6.072 7.030

Instrumentos fi nanceiros derivativos - ativo 5 30 - Empréstimos Bancários 13 74.840 5.056

Outros 594 785 Debentures a pagar 14 183.663 10.102
Arrendamento a pagar 16 5.011 7.170
Passivo fi nanceiro a pagar 17 94.385 85.771
Outras contas a pagar 18 9.972 5.944

Total do ativo circulante 380.640 133.126 Total do passivo circulante 433.538 175.558
Não circulante Não circulante
Despesas antecipadas - LP 6 1.306 1.556 Debentures a pagar - LP 14 82.996 249.792
Outros créditos 13 2 Arrendamento a pagar - LP 16 21.887 4.223
Ativo fi scal diferido 7 183.002 142.390 Passivo fi nanceiro a pagar - LP 17 394.944 470.885
Imobilizado 8 49.849 41.769 Instrumentos fi nanceiros derivativos  - passivo - LP 5 35.748
Intangível 9 873.138 899.131 Fornecedores - LP 10 8.777 12.265

Empréstimos Bancários - LP 13 133.060 199.563
Total do ativo não circulante 1.107.308 1.084.848 Total do passivo não circulante 677.412 936.728

Patrimônio líquido
Capital social - subscrito 20a 677.542 394.028
Custo de Transação na emissão de Ações 20b (21.846) -
Bônus de Subscrição 20a 84.000 -
Prejuízos acumulados (362.698) (288.340)
Total do patrimônio líquido 376.998 105.688

Total do ativo 1.487.948 1.217.974 Total do passivo e patrimônio líquido 1.487.948 1.217.974

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida de serviços 21 233.953 186.734
Custo dos Serviços Prestados 22 (117.464) (116.132)
Lucro bruto 116.489 70.602
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas 22 (34.389) (29.760)
Com pessoal 22 (74.990) (45.961)
Depreciação e amortização 22 (5.181) (5.569)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda 22 (3.389) (2.668)
Outras despesas e receitas operacionais 23 15.450 -
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro 13.990 (13.356)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 24 59.791 37.029
Despesas fi nanceiras 24 (188.751) (130.909)
Resultado fi nanceiro líquido (128.960) (93.880)
Resultado operacional antes do IRPJ e CSLL (114.970) (107.236)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 7 40.612 35.697
Prejuízo líquido do exercício (74.358) (71.539)
Resultado por ação (1,16873) (1,40551)

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (74.358) (71.539)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente (74.358) (71.539)

Nota Capital social Custos de Transação Bônus de Subscrição Prejuízos acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021 19  351.028  -  - (216.801)  134.227 
Aumento de capital 21  43.000  -  -  -  43.000 
Resultado do exercício  -  -  - (71.539) (71.539)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 19  394.028  -  - (288.340)  105.688 
Mutações do período (43.000)  -  -  71.539  28.539 
Saldos em 01 de janeiro de 2022 19  394.028  -  - (288.340)  105.688 
Aumento de capital 20  283.514  -  -  -  283.514 
Custo de Transação na emissão de Ações 20b  - (21.846)  -  - (21.846)
Bônus de Subscrição  20a  -  -  84.000  -  84.000 
Resultado do exercício  -  -  - (74.358) (74.358)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 19  677.542 (21.846)  84.000 (362.698)  376.998 
Mutações do período (283.514)  21.846 (84.000)  74.358  271.310 

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (114.970) (107.236)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social com o caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais:
Provisão para contingências cíveis  15 521 (551)
Depreciação e amortização  8 e 9 38.186 58.505
Operação com instrumentos fi nanceiros derivativos - MtM  5 34.760 (5.787)
Bônus a pagar 4.663 3.794
Juros pagos sobre debêntures  14 29.600 11.768
Juros incorridos sobre debêntures  14 (36.941) (17.681)
Juros pagos sobre empréstimos  13 29.698 11.397
Juros incorridos sobre empréstimos  13 (32.815) (14.236)
Juros pagos sobre arrendamento  16 929 1.180
Juros e variação cambial sobre passivo fi nanceiro de fornecedores  17 22.262 68.030

(24.107) 9.184
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes  4 (773) (14.220)
Despesas antecipadas  6 3.696 (4.622)
Impostos a recuperar (22.405) (4.370)
Outros ativos 180 (537)
Fornecedores  10 (6.814) (8.028)
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais  11 2.546 (4.408)
Obrigações tributárias  12 1.226 (791)
Arrendamento a pagar  16 17.294 321
Outras contas a pagar 18 3.508 4.593
Caixa líquido utilizado pelas atividades operacionais (25.650) (22.878)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado  8 (3.936) (6.621)
Aquisições de intangível  9 (16.337) (24.054)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (20.273) (30.675)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Variação nos passivos de fi nanciamentos:
Custo de Transação Relacionados Debêntures  14 14.107 11.958
Pagamento de Arrendamento  16 (2.719) (7.683)
Pagamento de Passivo Financeiro de fornecedores  17 (89.589) (72.593)
Custo de Transação Relacionados a Empréstimos  13 6.398 5.842
Aumento de Capital 283.514 43.000
Custo de Transação na emissão de Ações 20b (21.845) -
Bônus de Subscrição 20a 84.000 -
Caixa líquido gerado nas atividades de fi nanciamento 273.866 (19.476)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 227.944 (73.029)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 92.447 165.477
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 320.391 92.447

227.944 (73.029)

1 Contexto operacional  A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Quod” ou “Sociedade”), constituída 
na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na Alameda 
Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de Barueri, foi fundada em 14 de junho de 2017, pelos acionistas 
Banco do Brasil, Caixa Participações, Banco Bradesco, Banco Itaú e Banco Santander, e passou a atuar 
com a marca Quod desde junho de 2018. Em 2019, a Sociedade deu continuidade à construção de sua 
plataforma de operação e desenvolvimento de seus produtos, iniciando ainda suas atividades comerciais, 
tendo assinado os primeiros contratos globais de serviço e realizando diversas provas de conceito com 
clientes. Em junho de 2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua plataforma de dados, 
produtos de score e relatório de crédito. A Sociedade avalia constantemente alternativas para equilibrar 
seus ativos e passivos de curto prazo. Como resultado, a Sociedade contratou no 1º Semestre de 2022, 
operações de capital de giro e realizou a postergação da amortização de suas debentures, conforme 
apresentado na nota 14 – Debêntures a pagar. Em 04 de outubro de 2022, de acordo com a deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária, a Sociedade emitiu um Bônus de Subscrição em favor de um novo 
investidor, a LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de risco e 
Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordinárias e preferenciais 
nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscrição emitido no valor de R$ 84.000, 
foi integralmente pago nesta data pelo novo investidor. Em 20 de dezembro de 2022, a Sociedade 
recebeu um ingresso de capital do novo investidor LexisNexis Risk Solutions no valor de R$ 283.513. Os 
recursos foram integralmente integralizados pela LexisNexis Risk Solutions na mesma data, mediante 
exercício de Bônus de Subscrição de sua titularidade. Com o aumento do capital social e a evolução de 
seu plano de negócios, a Sociedade vem aumentando suas receitas de forma recorrente ao longo dos 
exercícios, melhorando seu resultado operacional e diminuindo suas necessidades de caixa, a 
alavancagem da Sociedade e melhorando também seu resultado fi nanceiro que consequentemente 
viabilizará o atingimento de lucro líquido. Para 2023, a Companhia planeja realizar operações de 
gerenciamento de dívida, alongando o prazo de suas dívidas bancárias. Nesse sentido, em 13 de 
fevereiro de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Administração da Sociedade, a contratação de Notas 
Comerciais no valor de R$80.000, com prazo de 3 anos, que serão utilizadas para o pré-pagamento das 
Debentures, reduzindo a dívida da Companhia e alongando seu prazo. A Companhia pretende realizar 
novas operações ao longo de 2023, sempre com o intuito de alongar e otimizar suas dívidas. A Sociedade 
é uma gestora de bases de dados, tendo as seguintes atividades como objeto social: (i) Coleta, o 
armazenamento, a avaliação, o monitoramento e o gerenciamento de dados fi nanceiros e não fi nanceiros 
de pessoas naturais e jurídicas; (ii) Organização, a análise, o desenvolvimento, a criação e a 
comercialização de informações e soluções para apoiar decisões e gerenciamento de risco de crédito e 
de negócios; (iii) Desenvolvimento e comercialização de relatórios de crédito, de escalas e métricas 
(score) de risco de crédito, de risco de identidade e de fraude, e de atributos de risco de crédito e de 
fraude; (iv) Classifi cação e análise de risco; (v) Prestação de serviços acessórios à análise de carteira de 
crédito e à recuperação de obrigações vencidas e não honradas; (vi) Prestação de serviços em geral para 
suporte a atividade creditícia e de proteção ao crédito, incluindo consultoria, desenvolvimento de 
sistemas, projetos, elaboração e venda de pesquisas; (vii) Desenvolvimento e exploração comercial 
relacionados a prestação de serviços de informação, marketing e tecnologia em geral, com base no 
banco de dados, no know-how e na capacidade de distribuição da Sociedade; (viii) Serviços de suporte 
ao consumidor em relação a crédito e fraude, incluindo educação fi nanceira; (ix) Instrução, treinamento e 
capacitação técnica para terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, inclusive para análise 
de crédito e prevenção a fraudes; (x) Desenvolvimento, implementação e comercialização de modelos 
estatísticos; (xi) Prestação de serviços na área de processamento de dados para terceiros; (xii) 
Assessoria, consultoria e suporte técnico em informática, inclusive instalação, confi guração e manutenção 
de programas de computação e bancos de dados, bem como portais, provedores de internet e demais 
serviços de informação na internet; (xiii) Desenvolvimento, aplicação e oferta de tecnologias de segurança 
em operações e transações, por meios eletrônicos ou não; (xiv) Criação, desenvolvimento, cessão, 
licença, sublicença e distribuição de sistemas de processamento de dados e de software; (xv) Prática de 
outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto social; e (xvi) Participação 
em outras sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou no exterior. 2 Principais práticas 
contábeis 1.1 Declaração de conformidade As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo 
com os Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
interpretações e orientações técnicas que são aplicadas consistentemente pela Sociedade. 2.2 Base de 
preparação As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. As demonstrações fi nanceiras da Sociedade foram aprovadas para divulgação 
pelo Conselho de Administração em 24 de fevereiro de 2023. 2.3 Moeda funcional e de apresentação 
Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Sociedade são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
fi nanceiras estão apresentadas em milhares de Reais - R$, que é a moeda funcional da Sociedade e, 
também, a moeda de apresentação destas demonstrações fi nanceiras. 2.4  Estimativas contábeis A 
preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, os passivos, as receitas e as despesas da Sociedade, bem como a divulgação de informações 
sobre os dados de suas demonstrações fi nanceiras. Os resultados fi nais dessas transações e 
informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações fi nanceiras referem-se às perdas 
esperadas para créditos de liquidação duvidosa do contas a receber, à vida útil dos bens do imobilizado 
e intangível, à realização do imposto de renda e da contribuição social diferidas e ao “impairment” sobre 
o intangível. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações fi nanceiras devido às probabilidades inerentes ao 
processo de estimativa. A Sociedade tem como política efetuar a revisão de suas estimativas, no 
fechamento das demonstrações fi nanceiras intermediárias e anuais. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com carência original de três meses ou menos e com risco insignifi cante de 
mudança de valor, mantidos para utilização nos compromissos de curto prazo. 2.6 Instrumentos 
fi nanceiros Classifi cação e mensuração As práticas contábeis adotadas pela Sociedade permitem que 
os instrumentos fi nanceiros sejam classifi cados sob as seguintes categorias: (i) instrumentos fi nanceiros 
mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA – instrumentos de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA – instrumentos 
patrimoniais); e (iv) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A 
classifi cação depende da origem dos instrumentos ou da fi nalidade para a qual os instrumentos 
fi nanceiros são adquiridos. A classifi cação dos instrumentos fi nanceiros é efetuada no reconhecimento 
inicial da operação. No quadro abaixo, demonstramos a classifi cação de seus ativos e passivos 
fi nanceiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo / Passivo Financeiro Classifi cação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado

Contas a Receber Custo amortizado
Instrumentos Financeiros Derivativos Valor justo por meio do resultado

Empréstimos Bancários Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado

Passivo Financeiro a pagar Custo amortizado
Debêntures a pagar Custo amortizado

Instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado Um ativo fi nanceiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros 
para receber fl uxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específi cas, 
fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao VJR Todos os ativos e passivos fi nanceiros não 
classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, são classifi cados como ao VJR. Isso 
inclui todos os ativos e passivos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade pode 
designar de forma irrevogável um ativo ou passivo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 2.6.1 Contas a Receber 
de Clientes São ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, representados pelos valores 
nominais dos títulos a receber de clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise de 
risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Perdas Esperadas para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - PECLD A Sociedade elaborou a sua política para reconhecimento de 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa e reconheceu provisão para perdas esperadas 
de créditos sobre os recebíveis de acordo com as diretrizes do CPC 48 - Instrumentos Financeiros. 
A Sociedade aplicou o modelo simplifi cado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para 
créditos de liquidação duvidosa. Dentre outras informações foi considerado a matriz a seguir para cálculo 
da provisão de perdas esperadas:

Títulos a vencer Títulos vencidos
entre 1 e 
30 dias

entre 31 e 
60 dias

entre 61 e 
90 dias

entre 91 e 
180 dias

acima de 
180 dias

Percentual de Perdas 0,48% 1,96% 10,02% 21,15% 48,17% 100%
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da dívida e 
formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos de créditos não são 
considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido parcial ou totalmente, o título volta a 
ser considerado na base de cálculo para provisão. 2.7 Imobilizado O imobilizado está demonstrado ao 
valor de custo, deduzido de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A 
depreciação inicia-se quando os ativos estão prontos para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados no fi m do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.8 Intangível O 
intangível inclui gastos com aquisição e elaboração de sistemas de computação para a formação e 
implementação de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão ofertados pela Sociedade. 
Dessa maneira, tais gastos são capitalizados em consonância com os pronunciamentos contábeis 
aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicável, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os 
ativos são amortizados pelo método que refl ita o padrão no qual se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam consumidos pela mesma, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 9, 
que levam em consideração a vida útil desses ativos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e os produtos de softwares identifi cáveis e exclusivos, controlados pela Sociedade, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: É tecnicamente 
viável concluir o software/projeto para que esteja disponível para uso ou venda; A Sociedade pretende 
concluir o software/projeto e usá-lo ou vendê-lo; O software/projeto pode ser vendido ou usado; O 
software/projeto gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; • 
Recursos técnicos e fi nanceiros e outros recursos adequados estão disponíveis para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software/projeto; • O gasto atribuível ao software/projeto 
durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança; • Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software/projeto, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de software/projeto e uma parcela adequada das despesas diretas 
relevantes; e • Os custos com desenvolvimento que não atendem a esses critérios são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesas não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. O valor amortizável do respectivo 
ativo intangível com vida útil defi nida é apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil 
estimada, cujo método de amortização refl ete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros 
pela Sociedade. Assim os ativos intangíveis podem ser amortizados pelo método linear ou não linear, 
conforme taxas descritas na nota explicativa nº 9. 2.9 Redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis No fi m do exercício, a Sociedade revisa o valor contábil de seus ativos intangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a fi nalidade de 
mensurar o montante dessa perda, se houver. Para tanto, a Sociedade identifi ca os grupos de ativos que 
possuem entradas de caixa independentes (UGC’s – Unidade Geradoras de Caixa) e avalia seu valor em 

uso. O valor em uso é mensurado a partir das previsões de fl uxos de caixa, descontados pelo custo médio 
de capital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da UGC em questão. A Sociedade compara o valor 
em uso das UGCs com a soma dos valores contábeis dos ativos que a compõem. Se o montante 
recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu 
valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Nos exercícios de 2022 e 2021 a Sociedade não registrou perdas por redução ao valor recuperável de 
ativos. 2.10 Fornecedores As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. 2.11 Provisão para 
riscos cíveis, trabalhistas e fi scais As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e fi scais são 
reconhecidas de acordo com o Pronunciamento Contábil Técnico CPC 25, que trata de Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, para obrigações presentes (legal ou presumida) 
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja 
liquidação seja provável. Para os processos diagnosticados com riscos possíveis a Sociedade divulga em 
Nota Explicativa e para os processos diagnosticados com o risco remoto a Sociedade faz o 
acompanhamento. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fi m de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. 2.12 Imposto de renda e contribuição social A despesa com imposto de renda e 
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. A provisão para imposto de 
renda foi constituída com base na legislação fi scal vigente à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição social foi calculada 
à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais negativas correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias e 
prejuízo fi scal e base negativa de IRPJ e CSLL, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará 
lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. 2.13 Receita de contratos com Clientes A Sociedade gera receita principalmente pela venda 
de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus 
clientes. A mensuração da receita ocorre com base na contraprestação especifi cada no contrato com o 
cliente. A Sociedade reconhece a receita conforme o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, no 
momento em que transfere o controle dos serviços ao cliente e através da análise e aplicação das 5 
etapas que deverão ser seguidas até o reconhecimento contábil de uma receita: etapa 1 – Identifi car o(s) 
contrato(s) com um cliente; etapa 2 – Identifi car as obrigações de performance; etapa 3 – Determinar o 
preço da transação por obrigação de performance; etapa 4 – Alocar o preço de transação às obrigações 
de performance no contrato; e etapa 5 – Reconhecimento da Receita conforme o cumprimento das 
obrigações de performance. As informações sobre a natureza dos contratos e a época do cumprimento 
de obrigações de performance em contratos com clientes estão descritas abaixo: (1) Pacotes pré-
pagos: essa modalidade de pacotes permite a contratação dos produtos por um determinado período 
(mensal, trimestral, semestral ou anual). Os clientes contratam um limite de utilização mensal não 
cumulativo e pago antecipadamente. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes de 
pequeno e médio porte. (2) Oferta customizada com franquia: essa modalidade permite a contratação 
mensal de um ou mais dos produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma franquia de valor 
mensal e a utilização dos produtos é apurada e precifi cada de maneira unitária. Em caso de utilização 
inferior ao valor de contrato, será cobrada a franquia estabelecida. Em caso de utilização acima da 
franquia, é cobrado o valor excedente. (3) Oferta customizada sem franquia: essa modalidade permite 
a contratação mensal de um ou mais dos produtos dentro do portfólio com preço unitário preestabelecido. 
Os clientes não possuem uma franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e 
precifi cada de acordo com o contrato. (4) Oferta customizada com consumo ilimitado: essa
modalidade permite a contratação mensal de um ou mais dos produtos dentro do portfólio com consumo 
ilimitado a um preço fi xo predeterminado. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes 
estratégicos. (5) Success Fee: essa modalidade de serviço é baseada em um percentual de retorno 
preestabelecido e apurado mensalmente. Esse modelo de negócio é utilizado apenas em determinadas 
linhas de produtos. O reconhecimento da receita ocorre à medida que o cliente tem acesso aos produtos 
e serviços de acordo com o contrato. (1) Pacotes pré-pagos: nessa modalidade a receita é reconhecida 
no ato da prestação de serviço. (2) Oferta customizada com franquia: nessa modalidade a receita é 
reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade. (3) Oferta customizada 
sem franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores apurados 
pela Sociedade. (4) Oferta customizada com consumo ilimitado: nessa modalidade a receita é 
reconhecida mensalmente com base nos valores preestabelecidos em contrato. (5) Success Fee: nessa 
modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade, 
quando não há mais variabilidade em relação ao seu valor 2.14 Custos A Sociedade apura e reconhece 
os custos principalmente sobre venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, 
compliance e cobrança para seus clientes. Os principais custos apurados e reconhecidos são: (1) 
Sustentação e suporte à plataformas: São custos fi xos relacionados a sustentação, manutenção do 
ambiente cloud e suporte à plataforma tecnológica; (2) Base de dados: São custos fi xos relacionados à 
aquisição, estruturação e processamento de base de dados. (3) Comunicação: São custos variáveis 
relacionados com os envios de carta, disparos de sms, telefonemas e disparos de e-mail para 
comunicação ao consumidor; (4) Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacionados a 
atendimento ao cliente e ao consumidor; (5) Revenda de produtos: São custos variáveis relacionados à 
revenda de produtos de parceiros aos nossos clientes; (6) Custos de Pessoal: São custos variáveis 
relacionados a remuneração, benefícios e encargos sociais dos colaboradores diretamente ligados à 
prestação de serviços aos nossos clientes. Esses colaboradores são profi ssionais pertencentes e/ou 
alocados nas áreas de Tecnologia da Informação (T.I) e Dados e Analytics; (7) Depreciação e 
Amortização: São custos relacionados a depreciação dos equipamentos de informática e processamento 
de dados, bem como os custos relacionados a amortização da plataforma tecnológica que são essenciais 
e diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. 1.15 Normas e interpretações ainda 
não efetivas Algumas novas normas e revisões são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 
2022. A Sociedade analisou e não adotou essas normas na preparação dessas demonstrações 
fi nanceir as. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32/IAS 12) - As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial 
para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, 
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais 
com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, 
os ativos e passivos fi scais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período 
comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no 
lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, 
as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A 
Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas 
demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao CPC 26: Classifi cação de passivos como circulante ou 
não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 
ao CPC 26, de forma a especifi car os requisitos para classifi car o passivo como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: a) O que signifi ca um direito de postergar a liquidação; b) Que o 
direito de postergar deve existir na data-base do relatório; c) Que essa classifi cação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de um 
passivo não afetariam sua classifi cação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. No entanto, o IASB propôs posteriormente 
novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos 
anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. A Sociedade vai avaliar os possíveis impactos 
de aplicação da alteração na referida norma, mas não espera que as alterações tenham um impacto 
signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao IAS 8: Defi nição de estimativas contábeis 
- Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual introduz 
a defi nição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e 
serão aplicadas para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início 
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. A Sociedade vai avaliar os possíveis 
impactos de aplicação da alteração na referida norma, mas não espera que as alterações tenham um 
impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2: Divulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, norma 
correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de 
políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são 
mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis signifi cativas para políticas 
contábeis materiais e adicionando guias de como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade 
para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as 
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi nição de material 
para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma na divulgação 
de suas políticas contábeis. • IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro - A nova norma estabelece os 
princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e 
substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. As alterações da nova norma são aplicáveis para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações não apresentam impacto 
sobre as demonstrações fi nanceiras da Socie dade. 3 Caixa e equivalentes de caixa O caixa e 
equivalentes de caixa representados na demonstração do fl uxo de caixa estão compostos da seguinte 
forma:

Taxa média 
ponderada 

a.a. 2022

Taxa média 
ponderada 

a.a. 2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 5.992 14
Certifi cados de Depósito Bancário - CDB 104,2 do DI 102,8 do DI 314.399 92.433
Total 320.391 92.447
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, sem o risco de mudança signifi cativa do 
valor e com liquidez imediata, mantidas em instituições fi nanceiras de primeira linha.
4 Clientes
As contas a receber são representadas pelos valores nominais dos títulos a receber de clientes por venda 
de produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e 
cobrança para seus clientes.

31/12/2022 31/12/2021
Clientes – a vencer 21.365 18.667
Clientes – vencidos 743 2.443
Perdas Esperadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (398) (173)
Total 21.710 20.937
O saldo de contas a receber de clientes está apresentado substancialmente por títulos de prestação 
de serviços para clientes pessoa jurídica com vencimento entre 30 e 60 dias, sendo 59% com partes 
relacionadas, não elegíveis na composição da base de provisão de perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa. A sociedade aplicou o modelo simplifi cado para o cálculo da sua provisão de perdas 
esperadas para créditos de liquidação duvidosa do exercício. A composição do saldo de contas a 
receber em 31 de dezembro de 2022:

Aging List dos títulos
Taxa média 

de Perda 
Esperada

Saldo em 
31/12/2022

Saldo em 
31/12/2021

Provisão para 
Perda Esperada 

em 31/12/2022

Provisão para 
Perda Esperada em 

31/12/2021
A vencer 0,48% 21.365 18.667 - -
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% 164 1.863 1 1
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% 174 162 1 8
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 5 164 1 32
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 9 215 4 104
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 391 39 391 28
Total  22.108  21.110 398 173

Aging List dos títulos
Taxa média 

de Perda 
Esperada

Provisão para 
Perda Esperada 

em 31/12/2021

Constituição 
de Pro-
visões

Reversões
Provisão para 

Perda Esperada em 
31/12/2022

A vencer 0,48% - 4 (4) -
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% 1 8 (7) 1
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% 8 33 (39) 1
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 32 54 (85) 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 104 479 (580) 4
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 28 3.409 (3.046) 391
Total 173  3.986 (3.761) 398
5 Instrumentos Financeiros O valor justo estimado de ativos e passivos fi nanceiros da Sociedade 
foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas a 
seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado. O uso de 
diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas versus as vigentes no mercado. A Sociedade não efetua aplicações de caráter especulativo, 
seja em derivativos, seja em outro ativo. Os ativos e passivos fi nanceiros da Sociedade são (i) caixa e 
equivalentes de caixa, (ii) instrumentos fi nanceiros derivativos, (iii) contas a receber (iv) empréstimos 
bancários, (v) fornecedores, (vi) passivo fi nanceiro a pagar e (vii) debêntures a pagar. A Sociedade 
implantou Política de Aplicações Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão do risco de crédito 
e liquidez do seu portfólio de aplicações fi nanceiras, incluindo a defi nição de limites por contraparte 
e de carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros, quando aplicável, foi 
determinado utilizando-se taxas de juros correntes disponíveis para operações remanescentes, com 
condições e vencimentos similares. A evidenciação para instrumentos fi nanceiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(Nível 1). Informações além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2). Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo 
mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor justo/contábil 
dos ativos e passivos da Sociedade em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Classifi cados a valor justo pelo resultado
CDB - - 314.399 92.433 - -
Instrumentos fi nanceiros derivativos - ativo - - 30 - - -
Passivo:
Classifi cados a valor justo pelo resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos - passivo - - 41.820 7.030 - -
Classifi cados ao custo amortizado
Empréstimos bancários - - 207.900 204.619 - -
Passivo fi nanceiro fornecedores - - 489.329 556.656 - -
Passivo fi nanceiro arrendamento - - 26.898 11.393 - -
Debêntures - - 266.659 259.894 - -
As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo estão defi nidas abaixo:
• Certifi cado de depósito bancários - CDB: Para as aplicações em CDB, o valor justo é apurado a partir 
dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibilizada ao mercado através de órgãos ofi ciais (B3 
S.A – Brasil, Bolsa, Balcão, BACEN). • Instrumentos fi nanceiros derivativos: Seus fl uxos de caixa 
futuros são descontados a valor presente com base em curvas de rentabilidade, traçadas principalmente 
com base nos preços de troca de derivativos na B3, essas curvas de rentabilidade podem ser utilizadas 
para obter o valor justo dos derivativos. • Empréstimos bancários: O valor justo foi calculado pelos 
pagamentos previstos de principal e, quando aplicável, juros até o vencimento com as taxas previstas 
em contrato • Passivos fi nanceiros: Para o passivo fi nanceiro de fornecedores o valor justo é apurado 
a partir dos valores atualizados pelo IPCA e CPI, disponibilizados ao mercado através de órgãos ofi ciais 
(IBGE e BLS - Bureau of Labor Statistics). Já para o passivo fi nanceiro de arrendamento o valor justo 
é apurado com base nos fl uxos de caixa projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7% 
ao ano. • Debentures: O valor justo é apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI 
disponibilizada ao mercado através de órgãos ofi ciais (Cetip, BACEN, etc), acrescidos de sobretaxa de 
2,70% ao ano. 5.1 Instrumentos Financeiros Derivativos Em 2020, a Sociedade contratou Instrumento 
Financeiro - Swap junto ao Banco Safra, com o objetivo de se proteger de oscilações relacionadas à 
variação cambial do fl uxo de pagamentos em moeda estrangeira associado ao contrato com seu 
parceiro tecnológico. O Swap protege o fl uxo de pagamentos de janeiro de 2021 a novembro de 2027. A 
ponta ativa do swap incorre em variação cambial do dólar ao passo que a aponta passiva incorre juros 
equivalentes a DI -1,04%. Em 2022 a Sociedade contratou operações de instrumentos derivativos para 
proteção cambial de seus pagamentos em dólar previstos para o exercício de 2022, através da compra 
de Non Deliverable Forwards – NDF’s (termo de dólar). Os termos possuíam vencimentos entre janeiro 
e dezembro de 2022, com taxas contratadas entre R$ 5,4984 e R$ 5,6440, taxa de fechamento em 31 
de janeiro de 2022 de R$ 5,3574. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 esses instrumentos fi nanceiros 
derivativos estavam representados conforme abaixo, respectivamente:

2022 2021
Valor de 

Referência 
(milhares 

de USD) MtM 

Valor de 
Referência 

(milhares 
de USD) MtM 

Operações de Swap  27.879 (41.820)  32.891 (6.827)
Variação Cambial vs Taxa Flutuante em R$ (DI -1,04%) 27.879 (41.820)  32.891 (6.827)
Operações de NDF 4.553  30  2.469 (203)
Termo de Dólar 4.553  30  2.469 (203)
Total  32.432  (41.790)  35.360 (7.030)
6 Despesas antecipadas O saldo de despesas antecipadas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021, no montante de R$ 6.395 e R$ 10.092, respectivamente, conforme relacionado 
abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Suportes de informática (a) 3.616 3.375
Subscrição de software (b) 2.559 2.080
Seguros (c) 220 243
Outras despesas antecipadas (d) - 4.394
Total 6.395 10.092
Curto prazo 5.089 8.536
Longo prazo 1.306 1.556
(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informática; (b) Refere-se a despesas na 
contratação de serviços de uso de software utilizados nas atividades da Sociedade. (c) Refere-se a 
despesas de seguro patrimonial, seguro dos data centers, direitos & obrigações (D&O), seguro garantia e 
seguro fi ança. (d) Refere-se a despesas na contratação de serviços de consultorias. 7 Imposto de renda 
e contribuição social – Diferido A Sociedade reconheceu ativo fi scal diferido sobre o saldo negativo 
proveniente dos prejuízos reconhecidos em 2022 e 2021. Com base em estimativas de lucros tributáveis 
futuros, a Sociedade considera provável sua utilização contra tais prejuízos no prazo de 7 anos.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo fi scal diferido (Resultado):
Imposto de renda diferido 29.646 26.055
Contribuição social diferida 10.966 9.641
Total 40.612 35.696
O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição do ativo fi scal diferido:

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Prejuízo fi scal - IR 469.831 393.572
Base negativa de CSLL 487.466 407.947
Adições e (Exclusões):
Total das Adições 94.541 62.757
Total das Exclusões (30.798) (41.339)
Bases de Cálculo
Base de Cálculo de IRPJ 533.574 414.989
Base de Cálculo de CSLL 551.209 429.365
Ativo Fiscal Diferido:
Imposto de Renda Diferido 133.393 103.747
Contribuição Social Diferida 49.609 38.643
Total 183.002 142.390
Para o cálculo do valor presente do ativo fi scal diferido foi utilizada a taxa de captação. Em 31 de 
dezembro de 2022, o valor presente é representado pelo montante de R$ 81.098. A tabela a seguir 
apresenta o Aging de realização do ativo fi scal diferido:

2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Utilização do diferido (período) 209 11.695 24.673 32.891 38.869 41.778 32.887
Utilização do diferido (acumulado) 209 11.904 36.577 69.468 108.337 150.115 183.002
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% Utilização 0% 7% 20% 38% 59% 82% 100%
Valor Presente do AFD 166 7.946 14.363 16.404 16.609 15.295 10.315
8 Imobilizado

Taxa mé-
dia anual 

- %

31/12/2022 31/12/2021

 Custo  Depreciação Líquido Líquido

Equipamentos de informática (a) 20 49.644 (28.885) 20.759 28.447
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.630 (2.366) 2.264 2.753
Telefonia 20 443 (443) - 66
Móveis e utensílios 10 833 (357) 476 546
Direito de uso - imóveis e equipamentos (c) .13 a 33 29.986 (4.258) 25.728 9.957
Imobilizado em Andamento 622 - 622 -
Total 86.158 (36.309) 49.849 41.769
As movimentações do imobilizado são as seguintes:

Taxa média 
anual - %

Saldos em 31 
de dezembro 

de 2021
Aquisi-

ções 
Depre-

ciações 

Saldos em 
31 de dezem-

bro de 2022
Equipamentos de informática (a) 20  28.447  2.141 (9.829)  20.759 
Benfeitorias (b) 11 a 13  2.753  63 (552)  2.264 
Telefonia 20  66  - (66) -
Móveis e utensílios 10  546  12 (82)  476 
Direito de uso - imóveis e equipamentos (c) 13 a 33  9.957  1.098  14.673  25.728 
Imobilizado em Andamento  -  622  -  622 
Total  41.769  3.936  4.144  49.849 
Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente servidores da plataforma de dados da 
Sociedade. Benfeitorias: Refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e está sendo depreciado 
conforme exercício fi rmado no contrato de aluguel. Refere-se aos direitos de uso de imóveis da sede e 
equipamentos dos data centers da Sociedade. Em outubro de 2022 a Sociedade em negociação com 
o seu fornecedor antecipou a renovação do contrato e efetuou a extenção do contrato por mais 5 anos, 
essa operação gerou a reversão e recálculo do arrendamento que culminou na movimentação positiva 
da depreciação do direito de uso.
9 Intangível

Taxa média anual de 
amortização - %

31/12/2022 31/12/2021
 Custo  Amortização Líquido Líquido

Plataforma de dados (a) 1 a 7 817.890 (31.580) 786.310 801.452
Software e licenciamento de software (b) 20 5.525 (2.241) 3.284 3.893
Produtos (c) 9 a 10 80.222 (18.879) 61.343 69.049
Base de dados (d) 48 87.656 (65.455) 22.201 24.737
Total 991.293 (118.155) 873.138 899.131
As movimentações do intangível são as seguintes:

Saldos em 31 de 
dezembro de 2021  Aquisição  Amortização 

Saldos em 31 de 
dezembro de 2022

Plataforma de dados (a)  801.452  - (15.143)  786.310 
Software e licenciamento de software (b)  3.893  541 (1.150)  3.284 
Produtos (c)  69.049  - (7.705)  61.343 
Base de dados (d)  24.737  15.796 (18.332)  22.201 
Total  899.131  16.337 (42.330)  873.138 
(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas de dados da Quod. No ativo em 
questão aplicou-se um método de amortização não linear, tendo taxas crescentes ao longo de sua 
vida útil, variando de 1-7% ao ano. O referido método refl ete o padrão de consumo dos benefícios 
econômicos futuros pela Sociedade. (b) Refere-se a softwares e licenças de software de terceiros 
utilizados no desenvolvimento da plataforma de dados da Quod, para prestação de novos serviços e 
produtos, bem como a implantação de plataformas de atendimento a clientes e de sistemas de gestão. 
Refere-se a gastos com desenvolvimento ou aquisição de novos produtos. Refere-se a gastos realizados 
para formação de base de dados da Sociedade. 10 Fornecedores O saldo de fornecedores em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, no montante de R$ 38.925 e R$ 45.738, respectivamente, refere-se à 
aquisição de bens, manutenção de software, hardware e consultorias diversas, etc. 

31/12/2022 31/12/2021
Lexis Nexis Risk Solutions (20.559) (20.520)
Equinix do Brasil Soluções de Tecnologia em Informática Ltda (500) (577)
Outros fornecedores (17.866) (24.641)
Total (38.925) (45.738)
Circulante (30.148) (33.473)
Não Circulante (8.777) (12.265)
11 Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais

31/12/2022 31/12/2021
Obrigações sociais e trabalhistas (17.160) (12.061)
Provisão para férias e encargos sobre férias (6.005) (3.895)
Total (23.165) (15.956)
12 Obrigações tributárias

31/12/2022 31/12/2021
Impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, CIDE, CSRF) (5.504) (4.501)
Imposto Municipal (ISS) (774) (550)
INSS (4) (5)
Total (6.282) (5.056)
13 Empréstimos Bancários a pagar Em 29 de setembro de 2020, a Sociedade contratou empréstimos 
na modalidade de Cédula de Crédito Bancária (CCB) junto aos bancos Bradesco, Santander e Safra, no 
montante total de R$ 200.000, sendo R$ 66.667 junto a cada instituição fi nanceira. As CCB’s possuem 
prazo total de 5 anos, com pagamento de juros semestral e amortização anual, em três parcelas iguais, 
a partir do fi nal do 3º ano. A remuneração dos empréstimos é equivalente a DI + 2,70% ao ano. Os 
contratos não possuem covenants fi nanceiros.
Em 31 de dezembro de 2022, os saldos de empréstimos a pagar eram compostos conforme abaixo:

 Saldos em 31 
de dezembro

 de 2021 Apropriações Juros pagos

 Saldos em 31 
de dezembro 

de 2022 
Empréstimos Bancários a pagar (200.000) - - (200.000)
Juros sobre Emprestimos Bancários (5.220) (32.815) 29.698 (8.337)
Custos de transação a apropriar  601 (164)  -  437 
Total (204.619) (32.979) 29.698 (207.900)
Circulante (5.056) (74.840)
Não Circulante (199.563) (133.060)
14 Debêntures a pagar Em agosto de 2019, ocorreu a 1ª Emissão de Debêntures simples, não 
conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços restritos da Sociedade. O valor total da 
emissão foi de R$ 250.000, com remuneração equivalente a DI+0,60% ao ano, pagas semestralmente. 
A escritura das debêntures previa a observância pela Sociedade do índice fi nanceiro de Dívida Líquida 
/ EBITDA igual ou inferior a 3,0, devendo a primeira apuração ser realizada com base nas informações 
fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Caso a Sociedade não cumprisse 
o respectivo índice em uma determinada apuração, deveria ser convocada uma Assembleia Geral 
de Debenturistas para deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures. 
Em 24 de setembro de 2020, foi aprovado pela Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de 
Debentures da Sociedade o 2º Aditivo à Escritura, prevendo novas condições de limite de endividamento 
da Sociedade, bem como a alteração da remuneração das debentures para DI + 2,70% ao ano. O aditivo 
alterou ainda a necessidade de observância pela Sociedade do índice fi nanceiro de Dívida Líquida/
EBITDA igual ou inferior a 3,0. Tal índice passa a ser observado somente nos casos em que a Sociedade 
contrate dívida que resulte em endividamento total igual ou superior a R$ 600.000. Em 06 de julho de 
2022, foi aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas a postergação da amortização, conforme 
originalmente prevista no Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, de 22 de 
julho de 2022 para a nova data de 22 de abril de 2023. Ainda nesta data, foi deliberado o pagamento do 
prêmio no montante equivalente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) calculado sobre o saldo 
devedor das Debêntures no dia do pagamento do prêmio, realizado aos Debenturistas no dia 08 de julho 
de 2022. Em 31 de dezembro de 2022, os saldos de Debêntures a pagar eram compostos conforme 
abaixo:

 Saldos em 31 de 
dezembro de 2021 Apropriações Prêmio

Juros 
pagos

 Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 

Debentures a pagar (250.000) (223)  931  - (249.292)
Juros sobre Debêntures (10.233) (36.942)  -  29.600 (17.575)
Custos de transação a apropriar  339 (131)  -  -  208 
Total (259.894) (37.296) 931 29.600 (266.659)
15  Provisões para Contingências No encerramento do exercício, a Sociedade era parte envolvida em 
processos judiciais cíveis no valor de R$ 1.391 (R$ 3.567 em 31 de dezembro de 2021) classifi cados 
como “possíveis”. Com base nas avaliações dos especialistas jurídicos da Sociedade, o risco de perda 
dos processos cíveis classifi cados como “prováveis” era de R$ 229 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 750 
em 31 de dezembro de 2021). 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a movimentação dos saldos das Provisões de Contingências eram 
compostos conforme abaixo:

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Provisão para Contingências Cíveis (750) (50) 571 (229)
Total (750) (50) 571 (229)

31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Provisão para Contingências Cíveis (199) (693) 142 (750)
Total (199) (693) 142 (750)
16 Arrendamentos a pagar
Em 31 de dezembro de 2022, os valores do ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento a pagar 
são de R$ 25.728 (em 2021 era R$ 9.957) e R$ 26.898 (em 2021 era R$ 11.393), respectivamente.

Movimentação dos direitos de uso
Saldos em 
31/12/2021 Baixa 2022 Reajuste 2022 Depreciação

Saldos em 
31/12/2022

Data-center 5.940 (5.940) 23.176 (1.160) 22.016
Imóveis 4.017 - 542 (847) 3.712
Total 9.957 (5.940) 23.718 (2.007) 25.728

Movimentação dos arrendamentos a pagar
Saldos em 
31/12/2021

Baixa 
2022

Reajuste 
2022 Juros Pagamentos

Saldos em 
31/12/2022

Data-center 6.423 (6.423) 23.176 397 (1.375) 22.198
Imóveis 4.970 - 542 532 (1.344) 4.700
Total 11.393 (6.423) 23.718 929 (2.719) 26.898

Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo prazo
Periodo  Valor
2024-2025 6.878
2025-2026 6.878
2026-2027 6.878
2027 4.469
Total 25.103
Juros estimados do período de 2024 a 2027 (3.217)
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fl uxos de caixa projetados, 
descontados a taxa média dos contratos de 7% ao ano. 17 Passivo Financeiro a pagar Em 30 de 
junho de 2020, a Administração iniciou sua operação com os ativos Plataforma de Dados Quod e 
Produtos Relatório e Score de Crédito que encontravam-se nas condições necessárias para operar da 
forma pretendida pela Sociedade. Como na data de início de uso desses ativos ainda havia liquidações 
previstas, a mensuração do custo remanescente desses ativos foi realizada com base no valor presente 
das contraprestações futuras ainda não liquidadas. O registro do valor presente dos ativos em questão 
foi realizado em contrapartida a um passivo fi nanceiro, uma vez que com a entrega dos ativos da forma 
pretendida pela Administração, a Sociedade passa a não ter o direito incondicional de evitar a entrega 
de caixa para liquidar sua obrigação contratual. O passivo fi nanceiro é atualizado anualmente pela 
infl ação brasileira e americana, sendo a última contraprestação prevista para setembro de 2027. Em 
31 de dezembro de 2022, os saldos dos Passivos Financeiros a pagar eram compostos conforme 
abaixo:

Saldos 
em 31 de 

dezembro 
de 2021

Apro-
pria-
ções

Paga-
mentos

Varia-
ção 

Cambial

Variação 
Mon-

etária

Saldos 
em 31 de 

dezembro 
de 2022

Passivo Financeiro de Fornecedores 
a pagar

571.548 - (89.589) (12.234) 29.959 499.684
Juros sobre Passivo Financeiro de 
Fornecedores

(14.892) 4.537 - - - (10.355)

Total 556.656 4.537 (89.589) (12.234) 29.959 489.329
Circulante 85.771 94.385
Não Circulante 470.885 394.944

Saldos 
em 31 de 

dezembro 
de 2020

Apro-
pria-
ções

Paga-
mentos

Varia-
ção 

Cambial

Variação 
Mon-

etária

Saldos 
em 31 de 

dezembro 
de 2021

Passivo Financeiro de Fornecedores 
a pagar

581.348 - (72.593) 40.171 22.622 571.548
Juros sobre Passivo Financeiro de 
Fornecedores

(20.129) 5.237 - - - (14.892)

Total 561.219 5.237 (72.593) 40.171 22.622 556.656
Circulante 64.862 85.771
Não Circulante 496.357 470.885
18 Outras Contas a Pagar

Nota Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de clientes (1.707) (2.224)
Devolução de Clientes (30) -
Provisão para Contingências Cíveis 15 (229) (750)
Provisão de Fornecedores (8.006) (2.970)
Total (9.972) (5.944)
19 Partes relacionadas
No curso habitual das atividades e em condições de mercado, são mantidas pela Sociedade e seus 
acionistas operações com partes relacionadas, tais como aplicações fi nanceiras, contas a pagar, 
despesas com benefícios, entre outros. A Sociedade, na realização de seus negócios e na contratação de 
serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas melhores condições 

técnicas e de preços. Ainda, a natureza das atividades da Sociedade faz com que ela celebre contratos 
com diversos Bancos, sendo alguns desses seus acionistas diretos ou indiretos. Os quadros a seguir 
incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 da Sociedade, discriminados por 
modalidade de contrato, acionista, bem como as correspondentes receitas e despesas relativas aos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Balanço Patrimonial 
31/12/2022 31/12/2021

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco do Brasil S.A (a) e (e)  12.720  -  6.401  - 
Banco Bradesco S.A (a), (d) e (e)  4.609  76.852  9.321  64.925 
Banco Santander (Brasil) S.A (a), (d) e (e)  294.093  78.854  79.259  64.931 
Banco Itaú Unibanco S.A (a), (e)  -  -  1  - 
Banco Digio S.A (e)  1.461  -  -  - 
Banco Losango S.A - Banco Multiplo (e)  210  -  -  - 
Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. (e)  23  -  -  - 
Ativos S.A. Securitizadora de Creditos Financeiros (e)  20  -  -  - 
XS5 Administradora de Consorcios S.A. (e)  18  -  -  - 
Atual Serv de Recup de Creditos e Meios Digitais S.A (e)  13  -  -  - 
Banco Bradescard S.A. (e)  6  -  -  - 
Banco Bradesco Financiamentos S.A. (e)  3  -  -  - 
XS3 Seguros S.A. (e)  2  -  -  - 
Lexis Nexis Risk Solutions FL Inc (f)  - 493.637  -  - 
Lexisnexis Serviços de Analise de Risco (f)  - 6.840  -  - 
Total 313.178 656.183  94.982  129.856 

Demonstração de Resultado
31/12/2022 31/12/2021

Empresas Receitas 
Financeiras Despesas

Receitas 
Financeiras Despesas

Banco do Brasil S.A (b)  -  1.389  -  1.284 
Banco Bradesco S.A (b)  307  57  155  47 
Banco Santander (Brasil) S.A (b)  5.992  -  2.644  - 
Banco Itaú Unibanco S.A (b)  -  1  -  - 
Alelo S.A (c)  -  6  -  1 
Stelo S.A (b)  -  14  -  21 
Brasilprev Seguros e Previdência S.A ( c)  -  2.416  -  1.306 
Bradesco Saude S.A ( c)  -  4.108  -  3.132 
Total 6.299 7.991 2.799 5.791
(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com partes relacionadas. Refere-se a receitas 
de aplicações fi nanceiras, despesas fi nanceiras, comissionamento de coordenação sobre emissão de 
debêntures e despesa de gateway. Refere-se a transações de compra de benefícios a funcionários, 
taxas de serviços sobre vale transporte e vale combustível, assistência médica e plano de previdência 
privada. Refere-se a empréstimo bancário com partes relacionadas. Refere-se a transações de contas 
a receber com as partes relacionadas. Refere-se a transações de contas a pagar e passivo fi nanceiro 
referentes ao mês de dezembro de 2022 com partes relacionadas. Receita operacional No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade auferiu receita bruta no montante de R$ 221.874 
(em 2021 foi R$ 199.980) referente a prestação de serviços de informações de crédito para partes 
relacionadas. Remuneração dos Administradores Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, foram pagos e provisionados aos administradores benefícios de curto e longo prazo (salários, 
assistência médica, participação nos lucros e bônus), contabilizados na rubrica “Despesas com pessoal”. 
Anualmente, a Sociedade aprova em assembleia o valor global da remuneração dos Administradores, 
conforme determinação do seu Estatuto Social. O saldo de Remuneração dos Administradores em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, no montante de R$ 11.691 e R$ 9.997, respectivamente, conforme 
relacionado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Remuneração fi xa anual 7.260 5.801
Remuneração variável 4.431 4.196
Total 11.691 9.997
20 Patrimônio líquido - Capital social Em 04 de outubro de 2022, a Sociedade emitiu de acordo com 
a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária um Bônus de Subscrição em favor da LexisNexis 
Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de risco e Compliance, que conferiu ao 
seu titular o direito de subscrever novas ações ordinárias e preferenciais nominativas e sem valor 
nominal da Sociedade. O Bônus de Subscrição emitido no valor de R$ 84.000 foi integralmente pago 
nesta data pelo novo investidor. Em 20 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento de capital de 
R$ 283.514, subscrito e integralizado nesta data pelo novo acionista Lexisnexis Serviços de Análise 
de Risco Ltda., totalizando o capital da Sociedade em R$ 677.542, mediante a emissão de 10.179.730 
de ações ordinárias e 2.544.933 de ações preferenciais. Em 31 de dezembro de 2022, o capital social 
é representado por 50.898.650 ações ordinárias (em 2021 era 43.247.325) e 12.724.663 preferenciais 
(em 2021 era 25.449.325), nos montantes de R$ 542.034 (em 2021 era R$ 197.014) e R$ 135.508 (em 
2021 era R$ 197.015), respectivamente. A composição do capital social da Sociedade é a seguinte 
e está representada em reais:

31/12/2022 31/12/2021

Acionistas Capital 
Social

Qtde de Ações 
ON e PN %

Capital 
Social

Qtde de Ações 
ON e PN %

Banco Bradesco S.A. 82.825 10.699.036 17% 79.245 10.699.036 21%
Banco do Brasil S.A. 81.893 10.578.523 17% 79.143 10.578.523 21%
Banco Santander (Brasil) S.A. 76.635 9.899.291 16% 78.569 9.899.291 19%
Caixa Participações S.A. 75.284 9.724.824 15% 78.421 9.724.824 19%
Itaú Unibanco S.A. 77.391 9.996.976 16% 78.651 9.996.976 20%
Lexisnexis Serviços de Análise de Risco Ltda 283.514 12.724.663 20% - - -
Total 677.542 63.623.313 100% 394.028 50.898.650 100% 
Custo de transação na emissão de ações Em dezembro de 2022 a Sociedade reconheceu como 
custos de transação na emissão de ações o montante de R$ 21.846 referente a gastos de Prestaçao 
de Serviços de Advogados e Consultorias diretamente ligados ao processo de entrada de um novo 
investidor. Esse procedimento esta de acordo com as diretrizes do Pronunciamento Técnico CPC-08 (R1) 
– Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. 21  Receitas liquidas de 
serviços A Sociedade gera receita principalmente pela venda de soluções de análise de risco de crédito, 
prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os 
saldos de receita de contratos com clientes eram compostos conforme abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Receita de Contratos com Clientes
Receita bruta de serviços 270.175 215.711
Cancelamentos de faturamentos (7.084) (5.408)
Impostos sobre serviços - PIS, COFINS e ISSQN (29.138) (23.569)
Total 233.953 186.734
A seguir apresenta-se a desagregação da receita de contratos com clientes, por principais produtos e 
serviços e o tempo de reconhecimento de receita.

31/12/2022 31/12/2021
Principais Produtos e Serviços
Soluções de Análise de Risco de Crédito 193.805 164.450
Soluções de Prevenção a Fraude 32.666 15.680
Soluções de Compliance 2.418 2.091
Soluções de Cobrança 5.064 4.513
Total 233.953 186.734
Tempo de Reconhecimento de Receita
Produtos e serviços transferidos em momento específi co no tempo 7.645 445
Produtos e serviços transferidos em momento ao longo do tempo 226.308 186.289
Total 233.953 186.734
22 Custos, despesas gerais e administrativas por natureza Abaixo apresentamos os saldos de custos, 
despesas com vendas, gerais e administrativas conforme classifi cado na composição dos resultados dos 
exercícios de 31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente:

31/12/2022 31/12/2021
Custo dos serviços prestados (117.464) (116.132)
Despesas Gerais e administrativas (34.389) (29.760)
Despesas com pessoal (74.990) (45.961)
Depreciação e amortização (5.181) (5.569)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda (3.389) (2.668)

(235.413) (200.090)

31/12/2022 31/12/2021
Custos dos Serviços Prestados 
Sustentação e suporte a plataforma (25.433) (26.790)
Base de dados (10.457) (9.924)
Comunicação (857) (700)
Atendimento ao cliente (15.424) (13.040)
Custo com pessoal (16.220) (13.062)
Depreciação e amortização (49.073) (52.616)
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (74.990) (45.961)
Publicidade, marketing e propaganda (3.389) (2.668)
Material consumo, escritório e outros (3.218) (3.670)
Viagem, locomoção e diárias (235) (52)
Despesas comerciais (171) -
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (5.181) (5.569)
Prestação de serviços (23.646) (19.333)
Impostos e taxas (6.532) (5.900)
Manutenção (1) (25)
Prediais & ocupações (586) (780)

(235.413) (200.090)
23 Outras Despesas e Receitas Operacionais Em 2022 a Sociedade efetuou um processo de 
autodenúncia junto à Prefeitura de Barueri para recolhimento de impostos sobre serviços (ISS) incidentes 
nas operações de Importação de Software, para adequar o processo às decisões na legislação atual. 
Este processo culminou no montante de R$ 2.863, referente ao período de 2017 a 2021. Adicionalmente, 
a Sociedade concluiu um levantamento para ampliar a tomada de créditos de Pis e Confi ns sobre os 
Insumos da sua operação, que resultou no montante de R$ 18.313, referente ao período de 2017 a 2022. 
A tabela a seguir apresenta os saldos de outras receitas e despesas em 31 de dezembro de 2022:

31/12/2022
Outras Receitas (18.313) 
Outras Despesas  2.863 
Total (15.450) 
24 Resultado Financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Receitas fi nanceiras:
Descontos obtidos 112 242
Rendimentos sobre aplicações 6.608 3.219
Variação cambial (a) 52.800 28.090
Ajuste líquido de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) 241 5.478
Variação de valor justo de Instrumentos Financeiros Derivativos (c) 30 -

59.791 37.029
Despesas fi nanceiras:
Descontos Concedidos - (281)
Juros sobre debentures e arrendamentos (71.126) (33.487)
Variação cambial (a) (33.243) (42.509)
Ajuste líquido de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) (8.669) -
Variação de valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos (c) (39.326) (5.286)
Atualização monetária e ajuste a valor presente (d) (34.369) (48.850)
Taxas e outras despesas (e) (2.018) (496)

(188.751) (130.909)
(a) Referem-se basicamente à variação cambial ativa e passiva sobre passivo fi nanceiro reconhecido 
em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma tecnológica; Referem-se aos 
ajustes ativos e passivos das operações com instrumentos fi nanceiros derivativos (NDF e SWAP) 
; Referem-se às variações de valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos (NDF e SWAP) por 
marcação a mercado (MtM - Market to Market) que sofreram impactos relevantes em decorrência da 
alta do dólar no período; Referem-se à atualização monetária passiva e o ajuste a valor presente sobre 
passivo fi nanceiro reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma 
tecnológica. Refere-se a comissões e corretagens, despesas de IOF, e PIS e COFINS sobre outras 
receitas. 25 Benefícios a funcionários Previdência Complementar A Sociedade oferece a seus 
funcionários benefícios de complementação de aposentadoria, implementados a partir de outubro de 
2017. O plano de aposentadoria é o Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição defi nida), 
sendo utilizado o regime fi nanceiro de capitalização no cálculo das reservas, tendo incorrido nos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, em despesas de contribuições no montante 
de R$ 703 e R$ 128, respectivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. Outros 
benefícios Além do benefício de previdência complementar, a Sociedade oferece aos seus funcionários 
outros benefícios, dentre os quais: assistência médica e odontológica, seguro de vida e vales refeição/
alimentação/combustível, cujo montante dessas despesas, totalizou R$ 7.107 e R$ 4.470 nos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 respectivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com 
pessoal”. 26  Cobertura de seguros A Sociedade possui um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As 
coberturas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a Sociedade possuía apólices de seguro conforme descrito abaixo: (a) 
Seguro Patrimonial referente ao ativo imobilizado, imóvel sede com indenização máxima prevista de 
R$ 20.000 (R$20.000 em 2021); (b) Seguros dos Data Centers localizados em São Paulo e no Rio 
de Janeiro com indenizações máximas previstas de R$ 24.000 e R$ 18.000 (R$ 24.000 e R$ 18.000 
em 2021), respectivamente; (c) Direitos & Obrigações – Responsabilidade civil dos diretores com 
indenização máxima de R$ 30.000 (R$ 30.000 em 2021); (d) Erros & Omissões – Responsabilidade 
civil parte empresa com indenização máxima de R$ 3.000 (em 2021 não possuía); (e) Responsabilidade 
Civil Geral – Responsabilidade civil com terceiros com indenização máxima de R$ 5.000 (em 2021 não 
possuía); (f) Riscos Cibernéticos – Responsabilidade civil contra perdas fi nanceiras decorrentes de 
ataques virtuais ou vazamento de dados com indenização máxima de R$ 5.000 (em 2021 não possuía); 
(g) Seguro garantia relacionados a contratos com clientes com indenização máxima de R$ 18.000 (R$ 
18.000 em 2021); (h) Seguro fi ança com indenização máxima de R$ 3.000 (R$ 3.000 em 2021). 27 
Outros assuntos Gerenciamento de riscos: A Sociedade possui um modelo de gestão de risco ERM 
(Enterprise Risk Management) com avaliação, detalhamento e classifi cação do seu universo de riscos, 
levando em consideração o nível de impacto (baixo, médio ou alto) e o nível de probabilidade (improvável, 

difi cilmente, ocasionalmente, possivelmente, defi nitivamente) do risco, chegando assim a uma matriz 
de risco da Sociedade. Para cada risco identifi cado, são mapeados o impacto (fi nanceiro, operacional 
ou de imagem) e o nível de monitoramento, considerando a existência de controles e de planos de ação 
e/ou mitigação. A partir desse mapeamento de risco é feito um acompanhamento mais detalhado dos 
riscos altos e dos riscos médios parcialmente monitorados ou não monitorados (aqueles com controles 
e planos de ação em desenvolvimento mas não fi nalizados). Os riscos são ainda classifi cados de acordo 
com o grupo de aplicabilidade (Finanças, TI, Pessoas, Estratégia, Comercial, Dados, etc.) e com a sua 
natureza de origem (Financeiro, Estratégico, Operacional, de Imagem, Tecnológico). Dessa maneira, o 
modelo de acompanhamento de riscos é gerenciado continuamente pela Sociedade, e revisado com o 
Comitê de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimestralmente. Com relação a aplicações 
fi nanceiras, a Sociedade implantou Política de Aplicações Financeiras estabelecendo as diretrizes para 
gestão conservadora do risco de crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações, incluindo a defi nição 
de limites por contraparte e de carência máxima permitida. Seguindo as defi nições dessa Política, a 
Sociedade utiliza instrumentos de baixo risco, como títulos de renda fi xa com liquidez imediata, tendo 
como contraparte bancos de primeira linha. A tabela a seguir apresenta os vencimentos contratuais e 
valor futuro de passivos fi nanceiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente. Os valores são 
brutos e não-descontados, e incluem valores de juros contratuais incorridos até a data de encerramento 
do exercício. Para os saldos em dólar a Sociedade utilizou o dólar cupom limpo de R$ 5,2915 e a taxa 
DI de 13,65% a.a., vigentes em 31 de dezembro de 2022. (em 2021, PTAX venda R$ 5,5779 e a taxa 
DI 9,15% a.a.). 

31 de dezembro de 2022 Fluxos de Caixa Futuro
Valor Contábil Total Até 1 ano 1-2 Anos 2-5 anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros Derivativos  41.819  41.832  6.042  7.463  28.327 
Empréstimos Bancários  207.900  257.917  99.847  84.261  73.810 
Passivo Financeiro de Fornecedores  489.329  574.833  100.077  109.313  365.443 
Debêntures  266.659  297.597  202.386  95.211  - 
Total  1.005.707  1.172.179  408.352  296.248  467.580 
31 de dezembro de 2021 Fluxos de Caixa Futuro

Valor Contábil Total Até 1 ano 1-2 Anos 2-5 anos
Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros Derivativos  7.030  7.031  693  612  5.726 
Empréstimos Bancários  199.563  282.153  26.902  92.442  162.809 
Passivo Financeiro de Fornecedores  556.656  664.330  89.497  100.077  474.756 
Debêntures  259.894  317.213  113.864  107.734  95.615 
Total  1.023.144  1.270.727  230.956  300.865  738.905 
Análise de sensibilidade de fl uxo de caixa para instrumentos fi nanceiros com risco cambial Uma 
valorização (desvalorização) razoavelmente possível do dólar frente ao real ao longo dos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, teriam afetado a mensuração dos instrumentos fi nanceiros 
derivativos e pagamentos a fornecedores atrelados à variação cambial e, consequentemente, afetado o 
resultado antes dos impostos pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as 
outras variáveis, especialmente as taxas de juros, permanecem constantes.

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD)  25.053 (25.053) 
31 de dezembro de 2021
Variação de 10% (BRL/USD)  21.268  (21.268) 
Análise de sensibilidade de fl uxo de caixa para instrumentos com taxa de juros pós-fi xadas Uma 
alteração de 100 pontos base nas taxas de juros DI, ao longo dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, teria aumentado e reduzido o resultado do exercício pelos montantes demonstrados na 
tabela abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
100 pb Aumento 100 pb Diminuição

31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras  718  (718) 
Ponta Passiva Swap  130 (131) 
Debêntures  18.784  16.689 
Total  19.632  15.840 
31 de dezembro de 2021
Aplicações Financeiras  907 (907) 
Ponta Passiva Swap  347  (348) 
Debêntures  11.326  9.134 
Total  12.581  7.879 
28 Eventos subsequentes Em 09 de janeiro de 2023, a Sociedade recepcionou um auto de infração da 
Receita Federal referente a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE com o valor total 
de R$ 3.796. A Sociedade apresentou a defesa junto aos seus advogados que apresentou a classifi cação 
de risco como possível. Em 13 de fevereiro de 2023, o Conselho de Administração aprovou a realização 
de emissão de Nota Comercial no valor de R$ 80.000, com juros remunueratórios equivalentes à taxa 
CDI + 1,75% ao ano e prazo de 3 anos. A emissão tem por objetivo o gerenciamento de dívidas da 
Sociedade. Em 23 de feveriro de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a 
rerratifi cação da deliberação tomada na AGE de 20 de dezembro de 2022, na qual foi aprovado, dentro 
do capital autorizado, o aumento de capital social da Sociedade no montante de R$ 283.514 (duzentos e 
oitenta e três milhões, quinhentos e quatorze mil), sujeito ao ajuste descrito na AGE de 20.12 (“Ajuste”). 
Tendo o valor do Ajuste sido defi nido entre os acionistas e a Sociedade, os acionistas decidiram retifi car 
o valor do aumento de capital, passando como resultado a constar um valor de aumento de capital de R$ 
307.623 (trezentos e sete milhões, seiscentos e vinte e três mil). Desse modo, como resultado do Ajuste, 
o capital social da Sociedade esta aumentado para R$ 701.651 (setecentos e um milhões, seiscentos e 
cinquenta e um mil).

DIRETORIA
Luciano Evangelista Pereira - Contador - CRC: 1SP 223.121/O-6

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da
Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade” ou  “QUOD”)
Barueri - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade” 
ou “QUOD”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso:

• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023 

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP014428/O-6

Guilherme Zuppo Ventura Diaz
Contador CRC 1SP294326/O-3

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
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Divulgação de Resultados 4T22 & 2022

O Grupo SBF S.A. (B3: SBFG3), divulga seus resultados anuais e do quarto trimestre de 2022. 
As Informações financeiras relativas aos períodos findos em 31 de dezembro de 2022, 2021 
compreendem a empresa controladora Grupo SBF S.A. e suas controladas. 

03 de Março de 2023

Teleconferência 
de Resultados

11h00 (horário de Brasília)
14h00 (horário de Londres)

09h00 (horário de NY)

Acesse em Português

Acesse em Inglês

DESTAQUES

R$7,9 bilhões de Receita Bruta no ano, 
+22,9% de crescimento vs 2021

+87,7% de crescimento nas vendas 
de nike.com.br no ano, totalizando 
R$1,4 bilhão (crescimento de 76,7% 
no 4T22)

Receita Bruta de Centauro atingiu R$4,3 bilhões no 
ano, crescendo 19,0% em comparação com 2021

32,5% das vendas do Grupo SBF no 
4T22 ocorreram nos canais online, 
crescimento de +4,5 p.p. em 
comparação com 4T21 (31,9% no ano, 
crescendo +5,5 p.p.)

Crescimento de +10,7 p.p. no share de 
vendas nos canais direct-to-consumer 
da Fisia em 2022, alcançando 52,6% 
(+7,1 p.p. no 4T22, com share de 
56,8%)

Crescimento de 37% nas vendas nos canais 
online do Grupo no período da Black Friday

Margem bruta de Fisia alcançou 42,6% 
no 4T22, crescimento de +6,2 p.p.

9 inaugurações de lojas Nike no 
4T22: 6 do modelo Nike Value e 3 do 
modelo Nike Direct Inline

Encerramos o ano com 233 lojas Centauro, 239 
mil m2 de área de venda total e 113 lojas G5 
representando 59% da área de venda

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Iniciamos o ano de 2022 sabendo que teríamos um ano desafiador e com passos importantes a serem dados para a construção do ecossistema de esporte. 
Avançamos em frentes estruturantes e fundamentais para sustentar o crescimento da Companhia como a conclusão de grande parte da integração de Fisia, 
inclusive com a total internalização tecnológica, as migrações sistêmicas de ERP de Centauro e Fisia e a inauguração de um novo hub logístico em São Paulo. 
Também exploramos a sinergia entre as empresas do grupo e marcas parceiras do mercado esportivo, realizando ações de estímulo à prática de atividade física, 
buscando nos aproximar e conhecer cada vez melhor os consumidores do esporte.
A performance do último trimestre de 2022 repetiu o que observamos ao longo do ano: Centauro lidando com desafios que impactaram a rentabilidade e Fisia 
abrindo novos espaços de mercado com crescimento da receita. Embora Fisia tenha compensado parcialmente o desempenho da Centauro, o resultado anual não 
atingiu o que planejamos inicialmente. Ainda assim, como Grupo, atingimos nosso recorde de vendas, 23% maior do que no ano anterior, e margem bruta de 47%, 
maior margem desde 2019, após a pandemia e a incorporação de Fisia.
A principal tese de crescimento e rentabilidade da Fisia, o crescimento dos canais DTC, tem se demonstrado um sucesso. Neste último trimestre, inauguramos mais 
9 lojas, 3 Nike Direct Inline e 6 Nike Value Store, e o resultado observado continua nos dando confiança nessa alavanca. A estratégia de rentabilização da NVS tem 
sido eficaz, com essa loja apresentando um volume expressivo de vendas e uma rentabilidade atrativa, apesar de praticar preços mais baixos devido à natureza de 
descontos da loja. Já as NDIS têm se mostrado um bom canal para a venda de produtos de maior valor agregado dentro da coleção, especialmente das categorias 
lifestyle e feminino, performando a melhor margem do grupo. Terminamos o ano de 2022 com 32 lojas e seguiremos a expansão de maneira seletiva em 2023.
A operação digital da Fisia também é uma alavanca que continua demonstrando potencial de crescimento. Além do crescimento de nike.com.br, a migração das 
vendas de atacado 1P para a modalidade 3P dentro dos canais de marketplace resultou em um aumento de margem da Fisia em 2022. Há potencial para a 
continuação do crescimento de vendas neste canal, gerando ganho de margens.
Mesmo com a migração de parte das vendas para o digital, o canal de atacado apresentou crescimento no quarto trimestre. Acreditamos que a normalização na cadeia 
global de suprimentos pode gerar um crescimento suplementar, que poderá compensar a migração adicional das vendas para o digital prevista para ocorrer em 2023.
Acreditamos que uma série de fatores impactou o desempenho de Centauro no ano. Apesar das vendas 19% acima do que entregamos em 2021, havíamos 
planejado um crescimento maior para ano esperando que a cadeia global de suprimentos já estivesse normalizada e que os investimentos estruturais realizados em 
marketing, logística e tecnologia trariam um retorno maior no ano. Com o crescimento abaixo do planejado, além da necessidade maior de markdown que pressionou 
a margem bruta, também só conseguimos diluir parte dos investimentos estruturais e das despesas semi-variáveis contratadas para suportar um nível de receita 
mais alto do que o observado, o que acabou impactando a rentabilidade da Companhia.
Em 2023, teremos um foco absoluto na rentabilidade da Centauro com um pragmatismo na projeção de receita e uma racionalização das despesas e margens. Com 
esse foco para o ano, acreditamos haver espaço para reduzir markdowns, investimentos em marketing, especialmente em canais de performance de menor 
rentabilidade, e modalidades de venda menos eficientes. Também vamos continuar avaliando o portfólio de lojas em busca de ajustes que se façam necessários para 
alcançar a rentabilidade desejada para o negócio. Centauro tem um potencial enorme, o ajuste da rentabilidade neste ano será fundamental para construirmos as 
bases para o crescimento deste negócio nos anos seguintes.
Em paralelo, continuamos explorando a expertise das nossas unidades de negócio para ampliar a preferência dos clientes, assim como sua recorrência de compra 
nos nossos canais físicos e digitais. Por isso, em 2022, atuamos em ações conjuntas com players do mercado para fomentar o esporte no país, aprofundar o contato 
com o público das categorias mais vendidas e alcançar públicos de categorias que estão ganhando relevância como skate, dança e basquete. Atuamos em ações 
como o Centauro Fit Festival, evento de dança organizado pela X3M em parceria com Centauro e Fit Dance e patrocinado pela Puma; o Centauro Reveza Adidas, 
circuito de corrida desenvolvido pela X3M e o ASICS Movimenta by Centauro, série de treinos e corridas de rua com foco no público feminino. Além disso, junto ao 
Parque Ibirapuera em São Paulo, realizamos uma iniciativa combinada entre Centauro e Fisia, para proporcionar para a sociedade novos espaços para a prática 
esportiva com campo de futebol, quadras de areia e basquete, pista de cooper e uma nova pista de skate da Nike.
O nosso foco em 2023 será em aumentar a rentabilidade do nosso negócio porque sabemos que o resultado de hoje é o que sustenta o crescimento do futuro. O 
que construímos nos últimos anos nos deixa com uma empresa com um faturamento próximo a R$8 bilhões, 2,5 vezes maior do que o faturamento de 2019, com 
um novo negócio - Fisia - que em 2 anos já entrega níveis de rentabilidade superiores ao antecipado e próximos ao da Centauro de 2019. Hoje, temos mais recursos, 
uma audiência maior e nossos canais digitais juntos já concentram 21% do tráfego online quando consideramos o fluxo online de e-commerces de moda, vestuário 
e calçados. Com o caminho de retomada da rentabilidade da Centauro, o potencial de geração de lucro do Grupo SBF nos deixa animados para o futuro.
Agradecemos aos nossos 35 milhões de clientes e quase 10 mil colaboradores, também aos nossos conselheiros, acionistas e a todas as milhões de pessoas que, 
de alguma maneira, se conectaram com nossa companhia ao longo de 2022. Seguiremos trabalhando para entregar as melhores experiências e resultados em 
2023, gerando cada vez mais negócios e valor para os nossos acionistas e para o esporte no Brasil.

A Diretoria
Grupo SBF

RECEITA BRUTA E INDICADORES OPERACIONAIS

CENTAURO
Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 

Receita Bruta¹ ² 1.433.064 1.307.336 9,6% 4.344.047 3.651.348 19,0%

Lojas Físicas 1.047.939 958.334 9,4% 3.195.245 2.686.187 19,0%

Plataforma Digital 385.125 349.002 10,4% 1.148.802 965.161 19,0%

Vendas Omnichannel 201.107 167.533 20,0% 648.857 521.342 24,5%

Omnichannel - share da venda 1P 14,9% 13,3% +1,6 p.p. 15,7% 14,8% +0,9 p.p.

Nº de Lojas - Centauro 233 227 2,6% 233 227 2,6%

Lojas Centauro G5 113 97 16,5% 113 97 16,5%

Área de Vendas - Centauro (m²) 239.300 231.062 3,6% 239.300 231.062 3,6%

Área Total G5 (m²) 140.636 118.862 18,3% 140.636 118.862 18,3%

FISIA
Em R$ mil 4T22 4T21  (%) 2022 2021 (%) 

Receita Bruta¹ 1.261.103 962.255 31,1% 4.088.657 3.229.840 26,6%

Atacado 544.943 484.428 12,5% 1.937.897 1.875.478 3,3%

Plataforma Digital 429.681 243.188 76,7% 1.358.276 723.543 87,7%

Lojas Físicas 286.479 234.639 22,1% 792.485 630.819 25,6%

Share vendas DTC 56,8% 49,7% +7,1 p.p. 52,6% 41,9% +10,7 p.p.

Nº de Lojas - Nike Value 27 21 28,6% 27 21 28,6%

Área de Vendas - Nike Value (m²) 30.556 21.807 40,1% 30.556 21.807 40,1%

Nº de Lojas - Nike Direct Inline 5 0 n.a 5 0 n.a

Área de Vendas - Nike Direct Inline (m²) 3.144 0 n.a 3.144 0 n.a

GRUPO SBF
Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 

Receita Bruta¹ Total 2.509.680 2.114.803 18,7% 7.855.839 6.389.593 22,9%

Receita Bruta¹ Centauro 1.433.064 1.307.336 9,6% 4.344.047 3.651.348 19,0%

Receita Bruta¹ Fisia 1.261.103 962.255 31,1% 4.088.657 3.229.840 26,6%

(+) Eliminação intercompany² -184.487 -154.788  -576.866 -491.595  

Share de vendas no digital 32,5% 28,0% +4,5 p.p. 31,9% 26,4% +5,5 p.p.
SAME STORE SALES (SSS)

  

 2022 x 2021 4T22 4T21 2022 2021  2022 x 2021 4T22 2022

SSS total (lojas + digital)³ 7,4% 9,7% 17,4% 21,8% SSS total (NVS + digital)³ 37,6% 52,4%

SSS loja 4,6% 8,8% 13,5% 34,1% SSS Nike Value Store -2,8% 12,0%

GMV Digital (1P + 3P)4 14,4% 12,0% 26,6% -0,1% GMV Digital 76,7% 87,7%

GMV - share da venda total 29,0% 28,1% 29,3% 28,2%
(1) Receita bruta excluindo devolução de mercadorias;
(2)  Receita bruta da plataforma digital de Centauro ajustada em R$8,2 milhões no período acumulado de 2022 referente a parte da receita de serviços da plataforma 

digital que não foi considerada em 1T22. O ajuste de mesmo valor foi realizado na linha de eliminação intercompany da receita bruta.
(3)  SSS (Same Store Sales) significa a variação da nossa receita desconsiderando a receita de lojas fechadas para reforma ou que não haviam sido inauguradas nos 

meses equivalentes dos dois períodos analisados. Nossa metodologia não exclui da base lojas fechadas por causa da pandemia;
(4) GMV ou Gross Merchandise Value: receita de venda de mercadorias do canal digital, incluindo marketplace.

PRINCIPAIS INDICADORES FINANCEIROS

Os resultados ajustados desconsideram os efeitos não recorrentes e quando sinalizado com (ex-IFRS) desconsideram também os impactos do
IFRS -16 para melhor representar a realidade econômica do negócio e viabilizar comparação com o resultado histórico da Companhia.

Consolidado 
Em R$ mil 4T22 4T21  (%) 2022 2021 (%) 

Receita Bruta 2.509.680 2.114.803 18,7% 7.855.839 6.389.593 22,9%
Receita Líquida 1.983.093 1.683.464 17,8% 6.260.707 5.110.462 22,5%
Lucro Bruto 944.126 809.829 16,6% 2.940.931 2.351.611 25,1%
Margem Bruta 47,6% 48,1% -0,5 p.p 47,0% 46,0% 1 p.p
EBITDA 272.852 249.629 9,3% 749.535 704.342 6,4%
Margem EBITDA 13,8% 14,8% -1,1 p.p 12,0% 13,8% -1,8 p.p
Lucro Líquido 140.666 288.477 -51,2% 204.602 497.831 -58,9%
Margem Líquida 7,1% 17,1% -10 p.p 3,3% 9,7% -6,5 p.p
 
Receita Líquida ajustada 1.983.093 1.683.464 17,8% 6.260.707 5.102.436 22,7%
Lucro Bruto ajustado 944.126 790.677 19,4% 2.938.792 2.329.837 26,1%
Margem Bruta ajustada 47,6% 47,0% 0,6 p.p 46,9% 45,7% 1,3 p.p
EBITDA ajustado 226.606 271.023 -16,4% 727.804 709.203 2,6%
Margem EBITDA ajustada 11,4% 16,1% -4,7 p.p 11,6% 13,9% -2,3 p.p
Lucro Líquido ajustado 56.670 303.225 -81,3% 157.420 426.483 -63,1%
Margem Líquida ajustada 2,9% 18,0% -15,2 p.p 2,5% 8,4% -5,8 p.p
EBITDA ajustado (ex-IFRS) 160.580 209.967 -23,5% 468.936 482.508 -2,8%
Margem EBITDA ajustada (ex-IFRS) 8,1% 12,5% -4,4 p.p 7,5% 9,5% -2 p.p
Lucro Líquido ajustado (ex-IFRS) 70.478 313.175 -77,5% 206.493 471.863 -56,2%
Margem Líquida ajustada (ex-IFRS) 3,6% 18,6% -15 p.p 3,3% 9,2% -5,9 p.p

Por Unidade de
Negócio Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 

 Receita Bruta¹ 1.433.064 1.307.336 9,6% 4.344.047 3.651.348 19,0%

 Receita Líquida ajustada 1.148.216 1.058.315 8,5% 3.504.480 2.947.232 18,9%

 Lucro Bruto ajustado 534.716 528.077 1,3% 1.678.448 1.452.776 15,5%

 Margem Bruta ajustada 46,6% 49,9% -3,3 p.p 47,9% 49,3% -1,4 p.p

 Receita Bruta 1.261.103 962.255 31,1% 4.088.657 3.229.840 26,6%

 Receita Líquida 968.839 746.487 29,8% 3.206.132 2.536.923 26,4%

 Lucro Bruto 412.982 272.095 51,8% 1.300.778 916.986 41,9%

 Margem Bruta 42,6% 36,5% 6,2 p.p 40,6% 36,1% 4,4 p.p
(1) Receita bruta da plataforma digital de Centauro ajustada em R$8,2 milhões no período acumulado de 2022 referente a parte da receita de serviços da 
plataforma digital que não foi considerada em 1T22. O ajuste de mesmo valor foi realizado na linha de eliminação intercompany da receita bruta.

AJUSTES NÃO RECORRENTES

Os resultados ajustados apresentados nesse relatório desconsideram os efeitos não recorrentes apresentados abaixo para melhor representar a realidade 
econômica do negócio e viabilizar comparação com o resultado histórico da Companhia.

GRUPO SBF
Em R$ mil 4T22 2022

Créditos Extemporâneos - Custo das Vendas 0 -2.140

Plano de Opção/Não-caixa 7.556 36.561

Créditos, Débitos e Provisões tributárias - Despesas -54.866 -64.615

Efeitos Contábeis de Aquisição - Despesas -3.935 -15.739

Custos de Migrações Sistêmicas 0 13.507

Projeto de Precificação 0 5.697

Outros Contenciosos 5.000 5.000

Impacto dos efeitos não recorrentes no EBITDA -46.245 -21.730

GRUPO SBF
Em R$ mil 4T22 2022

EBITDA 272.851 749.534

EBITDA Ajustado 226.606 727.804

Margem EBITDA ajustada 11,4% 11,6%

   

EBITDA (ex-IFRS) 206.825 490.666

EBITDA Ajustado (EX-IFRS) 160.580 468.936

Margem EBITDA ajustada (ex-IFRS) 8,1% 7,5%

  

Baixa de Ativo por Mudança de Vida Útil 0 926

Efeitos Contábeis de Aquisição - Depreciação e Amortização 4.618 17.391

Resultado Financeiro sobre Créditos, Débitos e Provisões tributárias -58.109 -58.109

Impacto dos efeitos não recorrentes no Imposto de Renda 15.740 14.341

Impacto dos efeitos não recorrentes no Lucro Líquido -83.996 -47.182

   

Lucro Líquido 140.666 204.602

Lucro Líquido ajustado 56.670 157.420

Margem Líquida ajustada 2,9% 2,5%

   

Lucro Líquido (ex-IFRS) 154.474 253.675

Lucro Líquido ajustado (ex-ifrs) 70.478 206.493

Margem Líquida ajustada (ex-IFRS) 3,6% 3,3%

DESEMPENHO FINANCEIRO E OPERACIONAL

NOSSAS
LOJAS 

18,1%
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19,7%
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18,1%
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40,1%

3T20
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SHARE VENDAS
ONLINE DA CENTAURO
(GMV como % das vendas
totais da Centauro)

4T21 1T22 2T22 3T22 4T22

Centauro Tradicional Nike Value Store Centauro G5 Nike Direct Inline Store
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Atacado
44%

Plataforma Digital
34%

Lojas Físicas
22%

Atacado
51%

Plataforma Digital
25%

Lojas Físicas
23%

RECEITA LÍQUIDA
FISIA POR CANAL

DESEMPENHO FINANCEIRO

>  Conforme sinalizado ao longo desse relatório, os resultados serão explicados desconsiderando o impacto do IFRS-16 nas Despesas Operacionais, no EBITDA, no 
Resultado Financeiro e no Lucro Líquido, tanto para o período de 2022 quanto de 2021. Com esse ajuste é possível analisar a Companhia considerando a Despesa 
de Aluguel como Despesa Operacional.

>  Os resultados ajustados apresentados nesse relatório desconsideram os efeitos não recorrentes listados na página 07. Para o ano de 2021, desconsideram-se os 
efeitos não recorrentes apresentados no release do quarto trimestre de 2021.

>  Os quadros de Receita Líquida e Lucro Bruto estão apresentados por unidade de negócio. Os demais quadros estão apresentados na visão consolidada do Grupo 
SBF

RECEITA LÍQUIDA

Em R$ mil
4T22

ajustado
4T21

ajustado
(%)

2022
ajustado

2021
ajustado

(%)

CENTAURO 1.148.216 1.058.315 8,5% 3.504.480 2.947.232 18,9%

Lojas físicas 844.969 770.908 9,6% 2.596.549 2.159.798 20,2%

Plataforma Digital 303.247 287.406 5,5% 907.932 787.435 15,3%

FISIA 968.839 746.488 29,8% 3.206.132 2.536.924 26,4%

Atacado 427.911 382.081 12,0% 1.541.403 1.519.423 1,4%

Plataforma Digital 327.806 189.396 73,1% 1.067.406 543.869 96,3%

Lojas Físicas 213.122 175.009 21,8% 597.323 473.631 26,1%

(+) Eliminação intercompany -133.962 -121.337 -449.905 -381.719

GRUPO SBF 1.983.093 1.683.464 17,8%% 6.260.707 5.102.436 22,7%

A Receita Líquida das lojas físicas da Centauro atingiu R$ 845,0 milhões no 4T22, um crescimento de 9,6% em comparação com o 4T21, explicado principalmente pela 
inauguração de 6 lojas G5 e reforma de outras 10 lojas para o modelo G5 realizadas nos últimos 12 meses, pelo maior nível de markdowns no período e pela 
incorporação de produtos do marketplace em nosso estoque estendido (6,8% da venda das lojas foi estoque estendido e 22,4% dessa venda foram produtos 
marketplace). A venda de produtos da Copa do Mundo contribuiu para o crescimento do resultado, porém, diferentemente de Copas passadas, acreditamos que outras 
categorias foram parcialmente canibalizadas durante o trimestre em razão das vendas desses produtos. Acreditamos também que as vendas foram negativamente 
impactadas por um cenário macro mais desafiador, com maior endividamento da população e pressão inflacionária, por um mercado concorrencial mais agressivo e por 
faltas de best sellers das marcas causadas pela crise global de Supply Chain.
No acumulado do ano, a receita cresceu 20,2%, totalizando R$ 2,6 bilhões. Além dos fatores já mencionados para o 4T22, contribuíram positivamente para o resultado 
as 17 aberturas e 19 reformas de lojas G5 durante 2021, as vendas de produtos da Copa durante o 3T22 e uma base de comparação de 2021 ainda impactada por 
efeitos da pandemia. Já as contribuições negativas adicionais para o resultado anual foram os efeitos de pandemia durante o 1T22 e os impactos da migração de nosso 
ERP durante o 3T22. Importante ressaltar que essa migração foi completamente finalizada durante o terceiro trimestre e não impactou de nenhuma maneira o resultado 
do quarto trimestre.
O GMV do digital cresceu 14,4% no 4T22 e 26,6% no acumulado do ano (CAGR de 31,3% vs 2019). A receita líquida da plataforma digital no trimestre apresentou 
crescimento de 5,5% e de 15,3% em 2022. Como mencionado nas últimas divulgações, a diferença entre o crescimento da receita e do GMV é explicada, principalmente, 
pelo fim do benefício do DIFAL (Diferença de Alíquota) e pela estratégia da Fisia de migração para 3P, que fez com que parte dos produtos Nike fossem vendidos no 
marketplace da Centauro, que, junto com a estratégia de inclusão de novos sellers, resultou no crescimento de 110,9% do marketplace no trimestre e 125,7% no ano.
Contribuíram positivamente para o crescimento das vendas a performance da Black Friday, 29% maior que 2021 e o maior nível de markdowns. Os impactos negativos, 
assim como nas lojas físicas, vieram de um mercado mais competitivo e um cenário macro mais desafiador.

RECEITA LÍQUIDA

A Receita Líquida de Fisia totalizou R$ 968,9 milhões no 4T22, um crescimento de 29,8% e R$ 3,2 bilhões no acumulado do ano, crescendo 26,4%. O crescimento no 
trimestre foi beneficiado pelas vendas de Copa do Mundo, pela inauguração de 9 novas lojas, pela retomada do faturamento das vendas para o canal de atacado após 
a conclusão da migração sistêmica, pela migração de vendas do atacado para a venda digital 3P e pela maior Black Friday realizada nos canais de nike.com.br e nas 
lojas NVS. A performance negativa do SSS das NVS no trimestre (-2,8%) era esperada e ocorre primordialmente pela mudança de estratégia na operação desse canal 
visando uma maior rentabilidade através da redução de markdowns e do aumento de share de produtos rebuy.
No ano, além dos efeitos mencionados acima, também favoreceram o crescimento de Fisia em 2022 a estratégia mais assertiva de precificação de produtos, 
investimentos em marketing de performance e a priorização estratégica dos canais DTC.

Em R$ mil 4T22 ajustado 4T21 ajustado (%) 2022 ajustado 2021 ajustado (%) 

CENTAURO    

Lucro Bruto 534.716 528.077 1,3% 1.678.448 1.452.776 15,5%

Margem Bruta 46,6% 49,9% -3,3 p.p 47,9% 49,3% -1,4 p.p

FISIA       

Lucro Bruto 412.982 272.095 51,8% 1.300.778 916.986 41,9%

Margem Bruta 42,6% 36,5% 6,2 p.p 40,6% 36,1% 4,4 p.p

(+) Eliminação intercompany -3.573 -9.494  -40.435 -39.925  

GRUPO SBF       

Lucro Bruto 944.126 790.677 19,4% 2.938.792 2.329.837 26,1%

Margem Bruta 47,6% 47,0% 0,6 p.p 46,9% 45,7% 1,3 p.p

Neste 4T22, a margem bruta de Centauro atingiu 46,6%, uma retração de -3,3 pontos percentuais. No ano de 2022, a margem atingiu 47,9%, -1,4 ponto percentual 
abaixo de 2021. Parte da explicação por essa queda é por dois fatores que impactaram a base do 4T21, que ficou excepcionalmente acima do normal:
(i) Impacto de 0,7 ponto percentual na margem do 4T21 em razão do fim do benefício do DIFAL (Diferença de Alíquota) no canal digital e;
(ii) No 4T21, em um cenário de estoques reduzidos, atingimos o maior nível de margem bruta em um quarto trimestre como consequência de um nível mais baixo de 
markdowns durante a Black Friday.
Além disso, no 4T22 impactaram negativamente a margem bruta: o stock out de best sellers das marcas e de nossas marcas próprias que possuem margens mais altas, 
maior necessidade de markdown e um share maior no trimestre das vendas de novembro que historicamente tem níveis mais baixos de margem em razão da Black Friday.
Adicionalmente aos impactos no 4T22 mencionados acima, ao longo de todo o ano enfrentamos uma competição mais agressiva no mercado online implicando na 
necessidade de um nível de markdown acima do praticado em 2021, impacto do DIFAL desde o fim do primeiro trimestre e efeitos pontuais de redução de demanda por 
produtos de inverno e bicicletas.

A margem bruta de Fisia atingiu 42,6% no trimestre, um ganho de 6,2 pontos percentuais. No ano, a margem atingiu 40,6%, um incremento de 4,4 pontos percentuais. 
Nesse trimestre, novamente a expansão de margem foi beneficiada pela nova estratégia de precificação iniciada no trimestre passado que compensou a pressão cambial 
ainda observada no custo dos produtos importados. Com isso, assim como no 3T22, é possível observar novamente o efeito concreto da migração para canais DTC, que 
passaram de 49% para 56% das vendas, e contribuíram para o ganho de margem bruta no trimestre. No acumulado do ano, a base de comparação beneficiada pelo 
estoque de aquisição em 2021 e a pressão cambial de 2022 foram compensados pelo ganho de share dos canais DTC e pela precificação mais assertiva.
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Divulgação de Resultados 4T22 & 2022

DESPESAS OPERACIONAIS

Em R$ mil 4T22 
ajustado

4T21 
ajustado (%) 

2022 
ajustado

2021 
ajustado (%) 

Despesas Operacionais -717.520 -519.653 38,1% -2.210.989 -1.620.634 36,4%
 % Receita Líquida 36,2% 30,9% 5,3 p.p 35,3% 31,8% 3,6 p.p
 (+) Impactos IFRS16 nas Despesas -66.026 -61.058 8,1% -258.867 -226.695 14,2%
Despesas Operacionais (ex-IFRS) -783.546 -580.711 34,9% -2.469.855 -1.847.329 33,7%
 % Receita Líquida 39,5% 34,5% 5 p.p 39,5% 36,2% 3,2 p.p
Vendas (ex-IFRS) -645.480 -467.858 38,0% -2.062.919 -1.555.201 32,6%
 % Receita Líquida 32,5% 27,8% 4,8 p.p 33,0% 30,5% 2,5 p.p
Gerais e Administrativas (ex-IFRS) -140.118 -91.387 53,3% -419.355 -277.088 51,3%
 % Receita Líquida 7,1% 5,4% 1,6 p.p 6,7% 5,4% 1,3 p.p
Outras Receitas/Despesas Operacionais (ex-IFRS) 2.052 -21.466 109,6% 12.419 -15.040 182,6%

*Despesas operacionais apresentadas excluindo Depreciação e Amortização

O Grupo SBF apresentou -R$ 783,5 milhões de Despesas Operacionais (ex-IFRS) no 4T22, aumento de 34,9% comparado ao 4T21. No ano, o aumento foi de 33,7%, 
totalizando -R$ 2.469,9 bilhões.
No trimestre, as despesas operacionais (ex-IFRS) como % da receita líquida foram de 39,5%, um aumento de 5,0 pontos percentuais. Houveram três tipos de fatores 
que contribuíram para esse aumento:
(i) Aumentos estruturais - causados pela própria dinâmica do negócio ou por necessidades de investimentos essenciais. Os principais impactos foram: o share maior dos 
canais DTC de Fisia, que possui despesas maiores do que o atacado, aumento de marketing fees pagos para a Nike Inc e o aumento de gastos com segurança da 
informação. Esses aumentos representaram 1,9 pontos percentuais;
(ii) Aumentos discricionários - decisões de investimentos em linhas específicas de despesas que são consideradas importantes para o crescimento da Companhia, mas 
que não geraram resultado positivo no curto prazo. Os principais impactos foram: o aumento de despesas de marketing, aumento de áreas como marketing, logística, 
Ventures e estratégia, e enquadramentos de salários e benefícios da Companhia. Esses aumentos representaram 2,3 pontos percentuais; e
(iii) Efeitos extraordinários - os principais impactos são a taxa de administração de cartão, que havia sido cobrada a menos pelas adquirentes nos trimestres anteriores 
de 2022 e que foi ajustada retroativamente no 4T22, e o impacto de desconto de aluguel no 4T21, ainda herança das negociações da pandemia, que não se replicou 
no 4T22. Os impactos extraordinários representaram 0,8 pontos percentuais.

EBITDA

Em R$ mil
4T22 

ajustado
4T21 

ajustado (%) 
2022 

ajustado
2021 

ajustado (%) 
Lucro Líquido 56.670 303.225 -81,3% 157.420 426.483 -63,1%
(+) Imposto de renda e CSS -16.997 127.588 -113,3% 730 157.992 -99,5%
(+) Resultado financeiro líquido -69.635 -27.551 152,7% -241.732 -152.927 58,1%
(+) Depreciação e amortização -83.304 -67.835 22,8% -329.381 -287.785 14,5%
(=) EBITDA 226.606 271.023 -16,4% 727.804 709.203 2,6%
Margem EBITDA 11,4% 16,1% -4,7 p.p 11,6% 13,9% -2,3 p.p
 (+) Impactos IFRS16 nas Despesas -66.026 -61.058 8,1% -258.867 -226.695 14,2%
EBITDA (ex-IFRS) 160.580 209.967 -23,5% 468.936 482.508 -2,8%
Margem EBITDA (ex-IFRS) 8,1% 12,5% -4,4 p.p 7,5% 9,5% -2 p.p

O EBITDA (ex-IFRS) do Grupo atingiu R$ 160,6 milhões no 4T22 com margem EBITDA de 8,1%, uma contração de -4,4 pontos percentuais de margem em comparação 
com o resultado do 4T21. Encerramos o ano com um EBITDA de R$ 468,9 milhões, uma queda de -2,8% quando comparado ao ano de 2021, e margem EBITDA (ex-
IFRS) de 7,5%, uma contração de -2,0 pontos percentuais.
A queda da margem EBITDA no trimestre e no ano é justificada pela queda da margem bruta da Centauro, aumento de despesas focadas no crescimento do Grupo 
SBF e aumento das despesas da Centauro visando um crescimento de receita acima do que foi realizado.

RESULTADO FINANCEIRO

Em R$ mil 4T22 
ajustado

4T21 
ajustado (%) 2022 

ajustado
2021 

ajustado (%) 

Receitas (Despesas)
Financeiras Líquidas -69.635 -27.551 152,7% -241.732 -152.927 58,1%
 (+) Despesa Financeira - Direito de Uso (IFRS) 33.013 32.998 0,0% 125.375 116.587 7,5%
Receitas (Despesas)
Financeiras Líquidas (ex-IFRS) -36.623 5.446 n.a -116.357 -36.339 220,2%
A Companhia apresentou Resultado Financeiro (ex-IFRS) de -R$ 36,6 milhões no trimestre ante R$ 5,4 milhões no quarto trimestre de 2021. No ano, o Resultado 
Financeiro (ex-IFRS) foi de -R$ 116,4 milhões, uma variação de 220,2% quando comparado ao ano de 2021.
O aumento das despesas financeiras líquidas reflete o aumento do endividamento da Companhia, a redução na posição de caixa, o aumento das taxas de juros no 
período e um menor impacto positivo de juros sobre créditos tributários.

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO

Em R$ mil 4T22 
ajustado

4T21 
ajustado (%)

2022 
ajustado

2021 
ajustado (%) 

Lucro Líquido 56.670 303.225 -81,3% 157.420 426.483 -63,1%

Margem Líquida 2,9% 18,0% -15,2 p.p 2,5% 8,4% -5,8 p.p

 (+) Impactos IFRS16 nas Despesas -66.026 -61.058 8,1% -258.867 -226.695 14,2%

 (+) Depreciação e Amortização - Direito de Uso (IFRS16) 46.821 42.908 9,1% 182.565 174.549 4,6%

 (+) Despesas Financeiras - Direito de Uso (IFRS16) 33.013 32.998 0,0% 125.375 116.587 7,5%

 (+) Imposto de Renda (IFRS16) 0 -4.900 100,0% 0 -19.062 100,0%

Lucro Líquido (ex-IFRS) 70.478 313.175 -77,5% 206.493 471.863 -56,2%

Margem Líquida (ex-IFRS) 3,6% 18,6% -15 p.p 3,3% 9,2% -5,9 p.p
Neste 4T22, o Grupo SBF registrou Lucro Líquido (ex-IFRS) de R$ 70,5 milhões. No ano, apresentamos um Lucro Líquido (ex-IFRS) de R$ 206,5 milhões, uma queda 
de -56,2% quando comparamos com o ano de 2021.
A queda do lucro é explicada pelo aumento de despesas operacionais, pelo aumento das despesas financeiras e por uma base de comparação no imposto de renda 
de 2021 beneficiada pelo reconhecimento de R$185,9 milhões de imposto de renda diferido extemporâneo que se encontrava fora do balanço.

CAPITAL DE GIRO LÍQUIDO

Em R$ mil 31/12/2022 31/12/2021 (%) 
Contas a receber 1.715.172 1.330.303 28,9%
Tributos e IR a compensar 574.406 611.081 -6,0%
Estoques 1.737.002 1.042.336 66,6%
Outras contas a receber 81.597 84.279 -3,2%
 4.108.177 3.067.999 33,9%
Outras contas a pagar 180.356 442.552 -59,2%
Fornecedores de revenda 1.561.547 914.294 70,8%

Obrigações tributárias 225.628 134.048 68,3%
Arrendamento a pagar 278.072 195.561 42,2%
Obrigações Trabalhistas 191.851 157.520 21,8%
Outras Obrigações 152.851 20.073 n.a
 2.590.305 1.864.048 39,0%
Capital de Giro Líquido¹ 1.517.872 1.203.951 26,1%

(1) Valor referente a 2021 ajustado em relação ao apresentado em 2021 nas linhas do Passivo Circulante

O conceito do Capital de Giro Líquido utilizado se baseia em apurar a diferença entre Passivo Circulante e Ativo Circulante, excluindo Caixa, Dívida e Parcelamento de 
Tributos e incluindo Antecipação de Recebíveis.
O Grupo SBF apresentou aumento em seu Capital de Giro Líquido, na comparação com o 4T21, aumentando de R$ 1.203,9 milhões para R$ 1.517,9 milhões, um 
crescimento de 26,1%, em linha com o crescimento observado no ano até agora 22,5%.
O aumento de estoque observado no período é justificado por: (i) uma normalização nas cadeias globais de suprimento no trimestre, que resultaram em um alto volume 
de recebimentos para a Fisia, inclusive de mercadorias programadas para serem recebidas em 2023; (ii) o crescimento dos canais DTC da Fisia, inclusive 3P, que tem 
uma dinâmica diferente do atacado pois necessitam da formação de um estoque inicial e; (iii) uma venda abaixo do esperado para Centauro no trimestre, que resultou 
em um acúmulo de estoque acima do desejado e que será ajustado ao longo de 2023.

FLUXO DE CAIXA GERENCIAL

Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 
EBITDA 272.852 249.629 9,3% 749.535 704.342 6,4%
Depreciação e Juros IFRS 16 -79.835 -75.906 5,2% -307.941 -291.136 5,8%
Variação Capital de Giro¹ 163.897 200.444 -18,2% -313.921 -147.116 113,4%
Outros 55.851 -196.597 128,4% 31.241 -62.953 149,6%
Fluxo de Caixa Operacional 412.765 177.570 132,5% 158.913 203.136 -21,8%
M&A 0 0 n.a -37.669 -48.555 -22,4%
Outros -152.734 -100.131 52,5% -341.232 -284.256 20,0%
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento -152.734 -100.131 52,5% -378.901 -332.811 13,8%
Dívida² -90.370 -80.682 12,0% 149.949 165.731 -9,5%
Antecipação de Recebíveis 0 0 n.a 0 -4.241 n.a
Parcelamento de Impostos -8.022 -10.288 -22,0% -39.357 -4.805 n.a
Dividendos 0 0 n.a -28.637 0 n.a
Capital 83 1.904 -95,6% 6.997 8.042 -13,0%
Fluxo de Caixa de Financiamentos -98.309 -89.066 10,4% 88.952 164.727 -46,0%
Variação de Caixa Total 161.722 -11.627 n.a -131.036 35.053 n.a

(1) Antecipações de recebíveis e parcelamentos de tributos são classificados como fluxo de caixa de financiamentos;
(2) Inclui valor líquido entre pagamento e novas captações de dívidas.

O Fluxo de Caixa Operacional foi positivo em R$ 412,8 milhões no 4T22, impactado principalmente pela geração de caixa natural da Companhia no último trimestre do 
ano - efeito que é justificado pelo baixo índice de pagamentos à fornecedores no período, dado o PMP médio da Companhia. No 4T21, a linha de Outros foi 
principalmente impactada pela transferência de créditos de ICMS de Fisia de Curto para Longo Prazo, devido à expectativa de consumo após acesso ao corredor de 
importação, revertendo o efeito positivo mostrado em 3T21. No 4T22, houve o retorno parcial do Longo para o Curto Prazo destes ativos tributários, impactando a linha 
de Outros positivamente.
O Fluxo de Caixa de Investimentos foi majoritariamente explicado por investimentos em tecnologia e nas aberturas de lojas do Grupo SBF (Centauro G5 e, para Fisia, 
Nike Value Store e Nike Direct Inline Store), além dos investimentos em M&As de SBF Ventures ao longo do ano.
O Fluxo de Caixa de Financiamentos manteve-se estável quando comparado ao mesmo trimestre do ano anterior, contando os pagamentos de juros sobre empréstimos 
e debêntures, além dos parcelamentos de impostos estaduais e federais como os mais representativos.

ENDIVIDAMENTO

Em R$ mil 31/12/2022 
ajustado

31/12/2021 
ajustado (%) 

(+) Empréstimos e Financiamentos 1.133.562 823.778 37,6%
(-) Caixa e Equivalentes 418.311 549.347 -23,9%
(=) Dívida Líquida 715.251 274.431 160,6%
(+) Antecipação de Recebíveis 0 0 n.a
(+) Parcelamento de Tributos 112.389 151.746 -25,9%
(=) Dívida Líquida Ajustada 827.640 426.177 94,2%
Dívida Líquida Aj./EBITDA Aj.  (Últ. 12 meses) 1,14x 0,60x 0,54x
Dívida Líquida Aj./EBITDA Aj. (ex-IFRS)  (Últ. 12 meses) 1,76x 0,88x 0,88x

O aumento do saldo de empréstimos e financiamentos do terceiro trimestre de 2022, quando comparados ao mesmo período de 2021, refletem as novas dívidas 
tomadas para financiar o crescimento da companhia e suas necessidades de investimento.

INVESTIMENTOS - CAPEX

Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 
Novas Lojas 70.521 21.328 230,6% 116.156 75.361 54,1%
Reformas 15.908 25.613 -37,9% 37.820 72.969 -48,2%
Tecnologia e Inovação 33.705 31.830 5,9% 116.715 93.821 24,4%
Logística 20.078 1.084 n.a 31.205 5.954 n.a
Outros 12.522 20.276 -38,2% 39.336 36.151 8,8%
Total Investimentos 152.734 100.131 52,5% 341.232 284.256 20,0%
O CAPEX do 4T22 teve um aumento de 52,5% quando comparado ao 4T21, reflexo do começo da expansão das lojas Nike no Brasil, com 9 inaugurações de lojas dos 
formatos Nike Value e Nike Direct Inline, e das 4 reformas de lojas Centauro para o modelo G5 no trimestre, além da aceleração em investimentos em projetos 
estruturantes de tecnologia e logística.
No ano, o CAPEX apresentou um aumento de 20,0%, refletindo, principalmente, os investimentos em tecnologia, como as migrações sistêmicas do ERP da Centauro 
e Fisia, a internalização da plataforma digital de nike.com.br e a inauguração de novas lojas Nike no país.

BALANÇO PATRIMONIAL

Em R$ mil 31/12/2022 31/12/2021
Ativo 8.470.247 7.146.492
Circulante 4.526.488 3.617.346
Caixa e equivalentes de caixa 418.311 549.347
Contas a receber 1.711.003 1.301.044
Instrumentos financeiros derivativos 4.169 29.259
Tributos a compensar 525.351 601.308
IR e CS a compensar 49.055 9.773
Estoques 1.737.002 1.042.336
Outras contas a receber 81.597 84.279
Não Circulante 3.943.759 3.529.146
Contas a receber 0 27
Tributos a compensar 146.880 272.981

Em R$ mil 31/12/2022 31/12/2021
IR e CS a compensar 93.055 117.127
Mútuos a receber 10.036 0
Ativo fiscal diferido 841.811 756.103
Depósitos judiciais 291.673 148.449
Outros valores a receber 67.727 72.675
Investimentos 5.001 0
Imobilizado 571.951 430.112
Intangível 487.453 403.830
Direito de uso 1.428.172 1.327.842
Passivo 8.470.247 7.146.492
Circulante 2.948.338 2.161.217
Fornecedores 1.561.547 914.294
Empréstimos e financiamentos 86.082 129.733
Debêntures 191.836 77.743
Instrumentos financeiros derivativos 39.612 4.617
Obrigações tributárias 192.684 82.697
IR e CS a recolher 32.944 51.351
Impostos parcelados 47.030 61.056
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 191.851 157.520
Dividendos a pagar 33.085 28.637
Arrendamentos a pagar 278.072 195.561
Outras contas a pagar 140.744 437.935
Outras Obrigações 152.851 20.073
Não Circulante 3.112.055 2.760.640
Empréstimos e financiamentos 81.997 165.260
Debêntures 773.647 451.042
Impostos parcelados 65.359 90.690
Passivo fiscal diferido 0 0
Provisões para contencioso 559.713 619.431
IR e CS diferidos 9.724 0
Arrendamentos a pagar 1.358.170 1.295.100
Outras Obrigações 123.874 122.989
Outras contas a pagar 139.571 16.128
Patrimônio Líquido 2.409.854 2.224.635
Capital social 1.830.524 1.823.527
Reservas de capital 261.528 224.967
Reservas de lucro 331.702 159.770
Ajustes de avaliação patrimonial -15.157 15.726
Lucros acumulados 1.257 645

FLUXO DE CAIXA

Em R$ mil 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 204.602 497.831
Ajustado por:   
Depreciação e amortização 353.780 324.249
Juros 303.459 231.407
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 1.994 820
Resultado de equivalência patrimonial -210 0
Pagamento baseado em ações 36.561 30.507
Custo residual na baixa de ativo imobilizado e intangível -1.927 18.542
Resultado da baixa de ativo imobilizado e intangível 0 0
Baixa residual arrendamentos -30 -2.247
Provisão para obsolescência do estoque 46.948 36.293
Ajuste a valor presente, líquido 0 -1.575
Constituição líquida de provisão para contencioso -18.161 108.965
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos aos indébitos tributários 0 -85.771
Exclusão do ICMS na BC do PIS e da COFINS 0 -39.734
Imposto de renda e contribuição social corrente 127.140 57.689
Imposto de renda e contribuição social diferidos -113.529 -345.239
Descontos sobre arrendamentos -10.108 -23.765
 930.519 807.973
(Aumento) redução nos ativos   
Contas a receber -411.908 -348.627
Estoques -741.317 -177.154
Instrumentos financeiros derivativos -5.793 -13.533
Tributos a compensar, Diferido, IRPJ e CSLL a compensar 190.891 234.413
Depósitos judiciais -143.221 -22.698
Outras contas a receber 9.866 -9.192
Aumento (redução) nos passivos   
Fornecedores 645.265 252.180
Obrigações tributárias 99.174 -70.825
Parcelamentos de tributos -44.490 -29.788
Instrumentos financeiros derivativos 34.995 4.617
Contingências pagas -41.557 -36.669
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 34.156 63.812
Outras contas a pagar -175.319 18.566
Outras Obrigações 133.663 -29.023
Variação nos ativos e passivos: -415.595 -163.921
Juros pagos sobre financiamentos -34.597 -27.191
Juros pagos sobre debêntures -106.820 -28.395
Juros pagos sobre arrendamentos -127.402 -115.379
Imposto de renda e contribuição social pagos -108.002 -66.005
Caixa líq. das atividades operacionais 138.103 407.082
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado -230.266 -187.512
Adições no intangível -141.455 -101.651
Aquisição de controlada liquido do caixa recebido -22.160 -220.186
Caixa líq. das atividades de investimento -393.881 -509.349
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Empréstimos e financiamentos tomados 2.536 17.625
Empréstimos e financiamentos pagos -207.268 -95.347
Emissão de debentures 496.098 299.039
Arrendamentos Pagos -134.984 -92.039
Aumento de capital 0 0
Mutuos a receber 6.997 8.042
Dividendos pagos -10.000 0
Programa de Remuneração de Stock Options -28.637 0
Caixa líq. das atividades de financiamento 124.742 137.320
Aumento de caixa e equivalentes de caixa -131.036 35.053
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 549.347 514.295
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 418.311 549.348

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

contábil (c/ IFRS)

Em R$ mil 4T22 4T21 (%) 2022 2021 (%) 
Receita líquida 1.983.093 1.683.464 17,8% 6.260.707 5.110.462 22,5%

Custo das vendas e dos serviços prestados -1.038.967 -873.636 18,9% -3.319.775 -2.758.851 20,3%

Lucro bruto 944.126 809.828 16,6% 2.940.932 2.351.611 25,1%

Receitas (Despesas) Operacionais -671.275 -560.198 19,8% -2.191.399 -1.647.268 33,0%

Despesas de vendas -551.499 -412.500 33,7% -1.784.804 -1.316.257 35,6%

Despesas administrativas e gerais -138.715 -127.255 9,0% -406.410 -299.339 35,8%

Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 18.940 -20.444 192,6% -184 -31.672 -99,4%

Depreciação e amortização -87.922 -72.673 21,0% -347.698 -301.967 15,1%

Lucro (Prejuízo) operacional 184.929 176.956 4,5% 401.836 402.375 -0,1%

Receitas financeiras 51.330 42.282 21,4% 254.441 185.051 37,5%

Despesas Financeiras -62.856 -98.340 -36,1% -438.064 -377.145 16,2%

Receitas (Despesas) financeiras líquidas -11.526 -56.058 -79,4% -183.623 -192.094 -4,4%

Lucro antes dos impostos 173.403 120.898 43,4% 218.213 210.281 3,8%

IR e CS -32.737 167.579 -119,5% -13.611 287.550 -104,7%

Lucro líquido do período 140.666 288.477 -51,2% 204.602 497.831 -58,9%

ajustada (c/ IFRS e não recorrentes)

Em R$ mil 4T22 
ajustado

4T21 
ajustado (%) 2022 

ajustado
2021 

ajustado (%) 

Receita líquida 1.983.093 1.683.464 17,8% 6.260.707 5.102.436 22,7%
Custo das vendas e dos serviços prestados -1.038.967 -892.787 16,4% -3.321.915 -2.772.599 19,8%
Lucro bruto 944.126 790.677 19,4% 2.938.792 2.329.837 26,1%
Receitas (Despesas) Operacionais -717.520 -519.653 38,1% -2.210.989 -1.620.634 36,4%
Despesas de vendas -585.856 -412.500 42,0% -1.827.287 -1.346.565 35,7%
Despesas administrativas e gerais -133.715 -84.334 58,6% -395.634 -256.223 54,4%
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 2.052 -22.819 109,0% 11.933 -17.846 166,9%
Depreciação e amortização -83.304 -67.835 22,8% -329.381 -287.785 14,5%
Lucro (Prejuízo) operacional 143.302 203.189 -29,5% 398.423 421.417 -5,5%
Receitas financeiras 21.842 42.282 -48,3% 224.953 167.355 34,4%
Despesas Financeiras -91.478 -69.833 31,0% -466.686 -320.282 45,7%
Receitas (Despesas) financeiras líquidas -69.635 -27.551 152,7% -241.732 -152.927 58,1%
Lucro antes dos impostos 73.667 175.638 -58,1% 156.691 268.491 -41,6%
IR e CS -16.997 127.588 -113,3% 730 157.992 -99,5%
Lucro líquido do período 56.670 303.225 -81,3% 157.420 426.483 -63,1%

SOBRE O GRUPO SBF
O Grupo SBF é uma empresa de esporte que foi fundada em 1981 e até 2020 atuou no mercado brasileiro com a Centauro, maior varejista de artigos esportivos do 
Brasil e primeira varejista omnichannel do Brasil, com 100% das operações de lojas física e plataforma digital integradas desde de 2018. Em dezembro de 2020, uma 
nova unidade de negócio passou a integrar o Grupo SBF: a FISIA, representante exclusiva da Nike no Brasil, a maior marca esportiva do mundo. Em fevereiro de 2021, 
outra unidade de negócio entrou para compor o ecossistema de esporte do Brasil: a NWB, maior plataforma de mídia digital esportiva do Brasil. Ainda em 2021, criamos 
a SBF Ventures. Em 2022, foi concluído o processo de investimento: na Onefan, um superapp para torcedores de clubes de futebol, que permite concentrar serviços e 
experiências exclusivas; na X3M, empresa especializada na organização de corridas e eventos esportivos e na FitDance, a maior plataforma de dança no Brasil. No 
Grupo SBF, acreditamos que o esporte transforma vidas, e acordamos todos os dias para impulsionar o esporte no Brasil.

ri.gruposbf.com.br | ri@gruposbf.com.br

As declarações contidas neste relatório relativas à perspectiva dos negócios da Companhia, às projeções e resultados e ao potencial de crescimento dela constituem-
se em meras previsões e foram baseadas nas expectativas da administração em relação ao futuro da Companhia. Essas expectativas são altamente dependentes de 
mudanças no mercado e no desempenho econômico geral do País, do setor e do mercado internacional; estando, portanto, sujeitas a mudanças.
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SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Demonstrações de Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 34.515 62.088 418.311 549.347
Contas a receber 7 30.485 28.346 1.711.003 1.301.044
Estoques 8 – – 1.737.002 1.042.336
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – 4.169 29.259
Tributos a compensar 10 220 43 525.351 601.308
Imposto de renda e contribuição
 social a compensar 11 – 47 49.055 9.773
Dividendos a receber 23 235.756 – – –
Outros ativos 248 36 81.597 84.279
Total do ativo circulante 301.224 90.560 4.526.488 3.617.346
Ativo não circulante
Contas a receber 7 – – – 27
Tributos a compensar 10 – – 146.880 272.981
Imposto de renda e contribuição social
 a compensar 11 – – 93.055 117.127
Mutuos a receber 10.036 – 10.036 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 – – 841.811 756.103
Depósitos judiciais 13 114 108 291.673 148.449
Outros ativos 49.819 41.521 67.727 72.675
Total do realizável a longo prazo 59.969 41.629 1.451.182 1.367.362
Investimentos 14 2.298.244 2.792.065 5.001 –
Imobilizado 15 483 1 571.951 430.112
Intangível 16 2.284 2.669 487.453 403.830
Direito de uso 17 – – 1.428.172 1.327.842
Total do ativo não circulante 2.360.980 2.836.364 3.943.759 3.529.146

    
Total do ativo 2.662.204 2.926.924 8.470.247 7.146.492

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Fornecedores 18 1.321 1.111 1.423.376 846.580
Fornecedores - risco sacado 18 – – 138.171 67.714
Empréstimos e financiamentos 19 – – 86.082 129.733
Debêntures 19 – – 191.836 77.743
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – 39.612 4.617
Arrendamentos a pagar 17 – – 278.072 195.561
Obrigações tributárias 20 152 107 192.684 82.697
Imposto de renda e contribuição social a recolher – – 32.944 51.351
Impostos parcelados 21 – – 47.030 61.056
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 22 430 326 191.851 157.520
Dividendos a pagar 23 33.085 28.637 33.085 28.637
Passivos a descoberto em controladas 14 24.213 355.145 – –
Partes relacionadas - outras contas a pagar 24 153 154 – –
Outras contas a pagar 25 4.077 301.326 140.744 437.935
Outros passivos 34.351 – 152.851 20.073
Total do passivo circulante 97.782 686.806 2.948.338 2.161.217
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 – – 81.997 165.260
Debêntures 19 – – 773.647 451.042
Arrendamentos a pagar 17 – – 1.358.170 1.295.100
Impostos parcelados 21 – – 65.359 90.690
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 3 – 9.724 –
Provisão para riscos administrativos e judiciais 13 – – 559.713 619.431
Outras contas a pagar 25 155.822 16.128 139.571 16.128
Outros passivos – – 123.874 122.989
Total do passivo não circulante 155.825 16.128 3.112.055 2.760.640
Patrimônio líquido 26
Capital social 1.830.524 1.823.527 1.830.524 1.823.527
Reservas de capital 261.528 224.967 261.528 224.967
Reservas de lucros 331.702 159.770 331.702 159.770
Ajuste de avaliação patrimonial (15.157) 15.726 (15.157) 15.726

2.408.597 2.223.990 2.408.597 2.223.990
Patrimônio líquido atribuível aos controladores
Participações de acionistas não controladores – – 1.257 645
Total do patrimônio líquido 2.408.597 2.223.990 2.409.854 2.224.635
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.662.204 2.926.924 8.470.247 7.146.492

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas líquidas 28 – – 6.260.707 5.110.462
Custo das vendas e dos serviços prestados 29 – – (3.319.775) (2.758.851)
Lucro bruto – – 2.940.932 2.351.611
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 30 (18.945) – (2.028.388) (1.528.850)
Perda por redução ao valor recuperável de
 contas a receber – – (1.994) (820)
Despesas administrativas e gerais 30 – (11.582) (508.530) (387.894)
Outras despesas operacionais liquidas (35.311) (38.601) (394) (31.672)
Resultado com equivalência patrimonial 14 259.320 569.865 210 –
Lucro operacional 205.064 519.682 401.836 402.375
Receitas financeiras 31 586 572 254.441 185.051
Despesas financeiras 31 (630) (1.189) (438.064) (377.145)
Resultado financeiro, líquido (44) (617) (183.623) (192.094)
Lucro antes dos impostos 205.020 519.065 218.213 210.281
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 – – (127.140) (57.689)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 12 (3) (20.908) 113.529 345.239
Lucro líquido do período 205.017 498.157 204.602 497.831
Acionistas controladores 205.017 498.157 205.017 498.157
Acionistas não controladores – – (415) (326)

205.017 498.157 204.602 497.831
Lucro líquido por ação atribuível aos acionistas
 do Grupo
Lucro básico por ação (média ponderada) 0,84 2,05
Lucro diluído por ação (média ponderada) 0,82 1,98

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Cosolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do período 205.017 498.157 204.602 497.831
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa (30.883) – (30.883) 4.146
Outros resultados abrangentes líquidos de impostos (30.883) – 173.719 4.146
Imposto de renda e contribuição social sobre hedge
 de fluxo de caixa 10.500 – 10.500 –
Resultado abrangente do exercício 184.634 498.157 184.219 501.977
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 184.634 498.157 184.634 502.303
Acionistas não controladores – – (415) (326)
Resultado abrangente total 184.634 498.157 184.219 501.977

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas 1.250 (8.094) 7.904.257 6.405.085
Receita de vendas de mercadorias, produtos
 e serviços – (8.094) 7.867.204 6.389.593
Perda por redução ao valor recuperável de
 contas a receber – – (1.994) (820)
Outras receitas 1.250 – 39.047 16.312
Insumos adquiridos de terceiros (5.249) (4.381) (5.326.643) (4.277.550)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos
 serviços vendidos – – (4.124.735) (3.406.734)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (5.249) (4.381) (1.164.831) (806.857)
Perda de valores ativos – – (37.077) (63.959)
Valor adicionado bruto (3.999) (12.475) 2.577.614 2.127.535
Depreciação e amortização (558) (22) (370.293) (315.731)
Valor adicionado liquido produzido (4.557) (12.497) 2.207.321 1.811.804
Valor recebido em transferência 259.906 570.469 254.651 189.055
Resultado de equivalência patrimonial 259.320 569.865 210 –
Receitas financeiras 586 604 254.441 189.055
Outras receitas operacionais – – – –
Valor adicionado total a distribuir 255.349 557.972 2.461.972 2.000.859
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 48.059 36.314 762.620 578.797
Remuneração direta 41.387 35.647 505.352 401.832
Benefícios 6.672 629 215.925 142.345
FGTS – 38 41.343 34.620
Impostos, taxas e contribuições 1.954 22.275 840.725 319.106
Federais 1.673 22.050 334.354 (72.865)
Estaduais – – 476.346 366.293
Municipais 281 225 30.025 25.678
Impostos diferidos – – – –
Remuneração de capitais de terceiros 319 1.226 654.025 605.125
Despesas financeiras (juros) 127 61 187.784 233.440
Aluguéis – – 84.889 49.077
Outras 192 1.165 381.352 322.608
Remuneração de capital próprio 205.017 498.157 204.602 497.831
Lucros retidos (prejuízos acumulados) 205.017 498.157 205.017 498.157
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – (415) (326)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 205.017 498.157 204.602 497.831
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado
 e intangível 15, 16 557 21 167.434 135.750
Amortização do direito de uso 17, 31 – – 186.346 188.499
Juros sobre empréstimos e financiamentos 19 – – 35.348 27.781
Juros sobre debêntures 19 – – 124.087 31.379
Juros sobre partes relacionadas - mútuos 19 (36) – (36) –
Juros sobre parcelamento de tributos 21 – – 5.133 24.983
Juros sobre pagamentos em atrasos 31 125 60 826 2.984
Perda (reversão) por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 7 – – 1.994 820
Juros sobre atraso de impostos 31 – – 10.699 28.901
Resultado de equivalência patrimonial 14 (259.320) (561.770) (210) –
Remuneração baseado em ações 36.561 30.507 36.561 30.507
Ganho (perda) na baixa/alienação de ativo
 imobilizado e intangível 15, 16 – – (1.927) 18.542
Baixa residual arrendamentos 17 – – (30) (2.247)
Provisão para obsolescência do estoque 8 – – 46.948 36.293
Ajuste a valor presente, líquido 31 – – – (1.575)
Juros sobre arrendamento mercantil 31 – – 127.402 115.379
Descontos sobre arrendamentos 17 – – (10.108) (23.765)
Constituição líquida de provisão para riscos
 administrativos e judiciais 13 – – (18.161) 108.965
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos
 aos indébitos tributários – – (85.771)
Exclusão do ICMS na BC do PIS e da COFINS – – (39.734)
Imposto de renda e contribuição social corrente 12 – – 127.140 57.689
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 3 20.908 (113.529) (345.239)

(17.093) (12.117) 930.519 807.972
Variações em:
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 7 (2.139) 6.178 (411.908) (348.627)
Estoques 8 – – (741.317) (177.154)
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – (5.793) (13.533)
Tributos a compensar, IRPJ e CSLL a compensar 10 (130) (44) 190.891 234.413
Depósitos judiciais 13 (6) (10) (143.221) (22.698)
Outros ativos (7.504) 75.476 9.866 (9.192)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 18 85 994 574.808 241.303
Fornecedores - risco sacado 18 – – 70.457 10.877
Obrigações tributárias 20 45 65 99.174 (70.825)
Parcelamentos de tributos 21 – – (44.490) (29.788)
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – 34.995 4.617
Contingências pagas 13 – – (41.557) (36.669)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 22 104 159 34.156 63.812
Outras contas a pagar 25 (193.449) (28.139) (175.319) 18.566
Outros passivos 34.351 – 133.663 (29.023)
Variação nos ativos e passivos: (168.643) 54.679 (415.595) (163.921)
Juros pagos sobre arrendamento 17 – – (127.402) (115.379)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (108.002) (66.005)
Juros pagos sobre financiamentos 19 – – (34.597) (27.191)
Juros pagos sobre debêntures 19 – – (106.820) (28.395)
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas
 atividades operacionais (185.736) 42.562 138.103 407.081
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo Imobilizado 15 (654) – (230.266) (187.512)
Adições no Intangível 16 – (2.582) (141.455) (101.651)
Aquisição de controlada liquido do caixa recebido 3.1 (5.993) (228.102) (22.160) (220.186)
Dividendos recebidos 23 206.451 – – –
Integralização de capital em controlada (10.000) – – –
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento 189.804 (230.684) (393.881) (509.349)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 19 – – 2.536 17.625
Emissão de debentures 19 – – 496.098 299.039
Empréstimos e financiamentos pagos 19 – – (207.268) (95.347)
Arrendamentos pagos 17 – – (134.984) (92.039)
Aumento de capital 6.997 8.042 6.997 8.042
Partes relacionadas (1) (96.909) – –
Mutuos a receber (10.000) – (10.000) –
Dividendos pagos 23 (28.637) – (28.637) –
Redução de capital em controladas – 123.802 –
Adiantamento para futura redução de capital
 em controlada – 215.080 – –
Caixa líquido (utilizados nas) gerado pelas
 atividades de financiamento (31.641) 250.015 124.742 137.320
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa (27.573) 61.893 (131.036) 35.052
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 6 62.088 195 549.347 514.295
Caixa e equivalentes de caixa em
 31 de dezembro 6 34.515 62.088 418.311 549.347
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado e intangível 2 – 3.543 1.601
Derivativos (30.883) 4.146 (30.883) 4.146
Outras contas a pagar por aquisição de controlada – (9.843) – (9.843)
Ativo por indenização – 34.634 – 34.634
Imobilizado (2) – 3.543 1.601

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de capital Reservas de lucro

Notas
Capital 
social

Ágio na 
emissão 
de ações

Pagamento 
baseado 

em ações
Reserva 

legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Reserva 

estatutária

Outros 
resultados 

abrangentes
Lucros 

acumulados Total

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio liquido 

consolidado

Saldos em 1º de janeiro de 2021 1.815.485 154.753 39.707 – – – 11.580 (309.750) 1.711.775 297 1.712.072
Aumento de Capital 8.042 – – – – – – – 8.042 – 8.042
Ajuste participação acionistas não controladores – – – – – – – – – 674 674
Ajuste instrumentos financeiros - Hedge de fluxo de caixa – – – – – – 4.146 – 4.146 – 4.146
Amortização do plano de Stock Options – – 30.507 – – – – – 30.507 – 30.507
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 498.157 498.157 (326) 497.831
Constituição de reserva – – – 9.420 64.439 85.911 – (159.770) – – –
Dividendos – – – – – – – (28.637) (28.637) – (28.637)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.823.527 154.753 70.214 9.420 64.439 85.911 15.726 – 2.223.990 645 2.224.635
Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.823.527 154.753 70.214 9.420 64.439 85.911 15.726 – 2.223.990 645 2.224.635
Aumento de capital 26 6.997 – – – – – – – 6.997 – 6.997
Ajuste participação acionistas não controladores – – – – – – – – – 1.027 1.027
Ajuste de avaliação patrimonial - Hedge de fluxo de caixa – – – – – – (30.883) – (30.883) – (30.883)
Pagamento baseado em ações – – 36.561 – – – – – 36.561 – 36.561
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 205.017 205.017 (415) 204.602
Constituição de reserva 26 – – – 10.251 62.426 99.255 – (171.932) – – –
Dividendos 23 – – – – – – – (33.085) (33.085) – (33.085)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.830.524 154.753 106.775 19.671 126.865 185.166 (15.157) – 2.408.597 1.257 2.409.854

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Grupo SBF S.A. (“Controladora” ou “Grupo”) é uma sociedade anônima de capital aberto, domiciliada no 
Brasil com sede no Estado e Cidade de São Paulo. O Grupo possui suas ações negociadas no Novo 
Mercado, segmento especial de negociação de ações da B3, disciplinado pelo Regulamento do Novo 
Mercado da B3, sob o código de negociação “SBFG3”. As demonstrações financeiras do Grupo SBF 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, compreendem a Companhia controladora Grupo 
SBF S.A. e suas controladas, denominadas em conjunto “Grupo” ou “Grupo SBF”. O Grupo SBF tem como 
principais atividades o comércio de produtos esportivos e de lazer em geral (calçados, vestuários, 
entretenimento em geral, equipamentos e acessórios), oriundos do mercado nacional e internacional, 
prestação de serviço logístico, produção audiovisual, assim como produção de filmes para publicidade. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 01 de março 
de 2023. A lista das controladas do Grupo SBF é apresentada abaixo:

Participação societária
DIRETA INDIRETA

Controladas 2022 2021 2022 2021 Atividade
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
 (“SBF Comércio”) 100% 99,96% – – Comércio varejista
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
 (“Fisia”) – 100% 100% –

Comércio atacadista 
e varejista

Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. (“Lione”) – – 100% 99,99% Comércio esportivo
VBLOG Logística e Transporte Ltda. (“VBLOG”) 100% 99,00% – – Serviços logísticos

Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. (“Pine”) – 99,99% – –
Empreendimento 
e participações

Premier Distribuidora de Vestuário, Calçados,
 Equiptos e Acessórios Ltda. (“Premier”) 100% – – 99,99% Comércio esportivo
Store Engenharia e Instalações Ltda. (“Store”) – 100% – – Serviço de engenharia
NETWORK Participações S.A. (“NETWORK”) 100% 100% – – Holding
Neotv Prod e Com. de Cont. Audiovisual e
 Serv. Digitais S.A. (“NeoTV”) – – 100% 79,97% Produção audiovisual
Fatality Tv Prod. e Com. Audiovisual e Serviços
 Digitais S.A. (“Fatality”) – – – 100% Produção audiovisual
Falcão Produção e Comercialização de Conteúdo
 Audiovisual e Serviços Digitais S.A.(“Falcão”) – 51% Produção audiovisual
Acelerados Produtora e Distribuidora
 Audiovisual S.A. (“Acelerados”) – – 51% 51% Produção audiovisual

FitDance Entretenimento Ltda. (“Fitdance”) – – 100% –
Produção de filmes 
para publicidade

As principais informações sobre cada uma das controladas que compõe as demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo estão apresentadas na Nota 14.
As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente pelas empresas consolidadas.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais (Controladora) e consolidadas (Consolidado) foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). As 
demonstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. 2.2 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas considerando o custo histórico, com exceção aos seguintes itens: - instrumentos 
financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; - instrumentos financeiros não-derivativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração do Grupo no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstração do valor 
adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. 
Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 2.3 Consolidação: O Grupo detém participações 
societárias diretas e indiretas. As participações societárias em sociedades controladas estão avaliadas pelo 
método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais da controladora. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas, o investimento e todos os saldos de ativos e passivos, receitas e 
despesas decorrentes de transações e participação do patrimônio líquido nas controladas são eliminados 
integralmente. Os investimentos em coligadas são mantidos pela equivalência patrimonial tanto nas 
demonstrações financeiras consolidadas como nas individuais da controladora. 2.4 Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis significativas e relevantes para a compreensão da base de reconhecimento 
e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Grupo, foram incluídas nas respectivas notas explicativas a que se referem. As políticas contábeis adotadas 
na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 são consistentes com as utilizadas na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. O Grupo não adotou 
antecipadamente qualquer pronunciamento ou interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é 
obrigatória. 2.5 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas 

CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores 
recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. 

37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se 
um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento 
desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele.  

 
(i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% 
para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 
13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado.
(iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a 
aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, 
em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. As alterações mencionadas 
acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 2.6 Alterações de normas novas que ainda não 
estão em vigor As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no 
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). a) Alteração ao IAS 1 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma 
entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o 
direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, 
cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que 
a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até 
doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants 
somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender 
o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a 
data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. b) Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação 
de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de 
políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é 
“informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 

imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer 
as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro 
de 2023. c) Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas 
políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas 
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças 
nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros 
eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro 
de 2023. d) Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais 
diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se espera que 
essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Não há outras 
normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 2.7 Informações por segmento: Os segmentos 
operacionais são definidos como atividades comerciais que geram receitas e despesas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revisados pelo principal responsável pela tomada de decisões (“CODM”) do 
Grupo para tomar decisões sobre a alocação de recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. A 
Administração determinou que o CEO do Grupo é o CODM. O CODM recebe e analisa informações sobre 
os resultados operacionais do Grupo, seu desempenho, as projeções de fluxo de caixa e as decisões de 
investimento determinados apenas na base do Grupo. As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões 
operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o CEO, também responsável pela tomada das 
decisões estratégicas do Grupo. Consequentemente, a Administração determinou que o Grupo possui 
apenas um segmento operacional, pois não há informação financeira individualizada disponível por 
segmento, e as decisões estratégicas, uso de tecnologias e estratégias de marketing para diferentes 
produtos e serviços ocorrem de forma centralizada. Toda a receita do Grupo é derivada de clientes 
localizados geograficamente no Brasil e não há concentração de vendas para clientes. Além disso, todos os 
ativos não circulantes do Grupo estão localizados no Brasil. Durante 2022 o segmento de serviços não se 
qualificou como um segmento reportável. 2.8 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional e de apresentação do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.9 Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de 
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. Adicionalmente, as alterações no valor justo dos 
títulos monetários em moeda estrangeira, classificados como ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, são separadas entre as variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e 
as outras variações no valor contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas 
no resultado, e as demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio.

3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022
3.1 Participação em coligada - X3M Entretenimento S.A. (“X3M”): Em 3 de janeiro de 2022, o Grupo 
SBF realizou investimento, por meio da sua controlada Lione, de 30% do capital social votante da X3M, 
sociedade que explora, dentre outras atividades, o negócio de organização e promoção de eventos 
esportivos tendo como destaque os eventos “X-Terra” e “Uphill Marathon”. O investimento foi efetivado pelo 
valor de R$ 4.792, sendo que o montante foi integralmente liquidado em caixa na data do fechamento da 
operação. 3.2 Aquisição Fitdance: Em 25 de março de 2022, o Grupo celebrou contrato a fim de adquirir 
a totalidade das ações de emissão da FitDance, por meio da controlada SBF Comércio. Em 01 de abril de 
2022, foi concluído o processo de aquisição. Diante do cumprimento de todas as condições precedentes 
relevantes, o Grupo e a FitDance efetivaram o fechamento da Transação de compra e venda. Após o término 
da avaliação dos ajustes do preço em maio de 2022, concluiu-se quanto ao pagamento, perfazendo-se 
assim o montante final de aquisição de R$ 9.905 liquidado integralmente em caixa. A tabela a seguir resume 
a contraprestação paga para a Fitdance e os valores justos finais dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos reconhecidos na data da aquisição:

Valor Justo
Imobilizado 118
Marca 1.996
Carteira de cliente - Serviços 2.016
Software 1.153
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 6.692
Demais ativos 413
Total ativo 12.388
Total passivo 2.483
Total líquido dos ativos identificáveis 9.905
3.3 Aquisição participação dos minoritários NeoTV Prod. e Com. de Cont. Audiovisual e Serv. 
Digitais S.A.: Em agosto de 2022 o Grupo SBF, por meio de sua controlada “Network Participações S.A.” 
adquiriu 7.178 mil ações ordinárias nominativas e sem valor nominal da NeoTV Produção e Comercialização 
de Conteúdo Audiovisual e Serviços Digitais S.A., que correspondem a 20,03% do patrimônio líquido da 
controlada, de modo que passou a ser detentora de 100% do capital social da NeoTV. A transação foi 
efetivada pelo valor de R$ 5.993, sendo que o montante foi integralmente liquidado em caixa na data do 
fechamento da operação. 3.4 Venda de ações Falcão Produção e Comercialização de Conteúdo 
Audiovisual e Serviços Digitais S.A.: Em 06 de setembro de 2022, o Grupo SBF, por meio de sua 
controlada “Network Participações S.A.” realizou a venda, cessão e transferência de 5.100 mil ações da 
Falcão Produção e Comercialização de Conteúdo Audiovisual e Serviços Digitais S.A. Pela venda, cessão 
e transferência das ações, a compradora pagou a Netwok uma parcela fixa no valor total de R$1 mil.  
3.5 Incorporação reversa Pine Adm. de Bens e Participações Ltda.: Em 23 de setembro de 2022, o 
Grupo SBF concluiu nos termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na 
data-base de 30 de agosto de 2022, a reorganização societária envolvendo a incorporação reversa da Pine 
Adm. de Bens e Participações Ltda. na Premier Distribuidora de Vestuário, Calçados, Equiptos. e Acessórios 
Ltda. 3.6 Incorporação da Store Engenharia e Instalações Ltda.: Em 23 de setembro de 2022, o Grupo 
SBF concluiu nos termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base 
de 30 de agosto de 2022, a reorganização societária envolvendo a incorporação da Store Engenharia e 
Instalações Ltda. pela empresa Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 3.7 Incorporação da Fatality 
Tv Prod. e Com. Audiovisual e Serviços Digitais S.A.: Em 31 de outubro de 2022, foi realizada a 
incorporação da Fatality, controlada indiretada do Grupo SBF, pela NETWORK nos termos do protocolo e 
justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base de 30 de setembro de 2022. 
3.8 Mudança de controle da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.: Em 01 de dezembro de 
2022, foi concluída a transação de mudança de controle da Fisia, que era controlada direta da Grupo SBF 
e passou a ser controlada pela SBF Comércio. A transação foi efetivada por meio de cessão da totalidade 
das quotas da Fisia registradas no Grupo SBF para a SBF Comércio, mensurada a valor contábil. A 
transferência do controle foi mensurada com base no balanço patrimonial da Fisia levantado em 30 de 
novembro de 2022. 3.9 Migrações sistêmicas finalizadas: Durante o exercício de 2022 o Grupo SBF 
realizou migrações tecnológicas importantes, com o objetivo de continuar caminhando para uma arquitetura 
de software em nuvem e alinhada com as práticas mais atualizadas e modernas de gestão financeira. A 
primeira migração sistêmica, finalizada em junho, foi a do ERP da SBF Comércio, que migrou para a versão 
em cloud mais recente. A segunda migração realizada em agosto, foi do ERP da Fisia, que até então 
utilizava o ERP Global da Nike Inc e migrou para o mesmo ambiente sistêmico em cloud do Grupo SBF. Para 
a Fisia, as grandes vantagens dessa migração foram o fim do pagamento à Nike Inc dos custos do sistemas 
deles (pagamentos baseados no TSA, Transition Services Agreement) e a liberdade de adaptar o sistema 
à nosso modo de operar, já que anteriormente o sistema era parametrizado e mantido pela própria Nike Inc. 
Por fim, em agosto, concluímos a migração da plataforma online da Fisia, que estava terceirizada com um 
parceiro, para nossa plataforma proprietária.

4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 



Página 11Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir.  
a) Principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, o Grupo testa eventuais 
perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 16. Os valores 
recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor 
em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamentárias aprovadas pela Administração.  
b) Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões para perdas com ativos financeiros são 
baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica 
julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, 
com base no histórico do Grupo, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de 
cada exercício. Os seguintes ativos financeiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao modelo de perdas de 

Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do IFRS 9/
CPC 48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. c) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos incluem um saldo de R$ 
841.811 milhões relacionado a prejuízos fiscais e diferenças temporárias gerados pelas controladas do 
Grupo SBF. O Grupo entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro 
tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados e nos orçamentos para as 
controladas. d) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: O Grupo mantém certas 
discussões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil. Os valores mais expressivos 
envolvem a cobrança de ICMS pelo fato da autoridade fiscal do Estado de São Paulo não ter reconhecido o 
trânsito de algumas mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera 
administrativa e judicial e discussão administrativa acerca do recolhimento do IPI na venda de produtos 
importados. A determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pelo Grupo, como 
mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. e) Taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendamento: O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a 
ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do 
contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a 
transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental 
de empréstimo. f) Julgamentos críticos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Determinação do prazo do arrendamento: 
Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no 
prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou 
que não será rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição e lojas, os fatores a seguir 

benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que o Grupo 
irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento.

5. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
5.1 Política contábil: 5.1.1 Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é mensurado ao valor justo, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Subsequentemente, os ativos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou 
pelo valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócio do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. O modelo de negócios do Grupo para gerenciar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da 
venda de ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado 
são ativos financeiros “não derivativos” mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
manter ativos financeiros a fim de receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro 
de um modelo de negócios com o objetivo de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais e vendê-los. Mensuração subsequente: Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a análise de redução ao valor recuperável. Ganhos ou perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.
Os ativos financeiros do Grupo classificados como custo amortizado, incluem os saldos do contas a receber 
e de outros ativos circulantes e não circulantes. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros 
quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em 
outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita 
com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando 
o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros 
resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em 
outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Valor justo por meio do resultado: Os 
ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no 
período em que ocorrerem. Desreconhecimento (baixa) de instrumentos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram, o 
Grupo transferiu os seus direitos ou riscos de receber os fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem atraso significativo a um terceiro nos termos de 
um contrato de repasse e (i) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 
(ii) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu 
o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando o Grupo não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflete os direitos e as obrigações que 
o Grupo manteve. Com relação aos clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil 
bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação 
de ativos similares. Com relação aos clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo 
não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado, dado a irrelevância das baixas efetuadas. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) de ativos financeiros: O Grupo apura as provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e 
disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica, do Grupo na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
razoavelmente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como 
inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao 
Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma) ou o ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 60 dias. O Grupo considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo 
quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de 
investimento”. O Grupo considera que este seja baixo ou superior pela agência de rating de crédito Fitch 
Ratings. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso 
a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco 
de crédito. Ativos financeiros com problemas de recuperação: A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Em cada data 
de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 

de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. As provisões para perdas com contas 
a receber de clientes de varejo (venda para consumidor final) foram avaliadas, porém não constituídas. Esta 
conclusão leva em consideração que a carteira de recebíveis do Grupo referente às administradoras de 
cartão de crédito possui baixo risco de crédito, considerando o histórico do relacionamento de tais 
administradoras com o Grupo (não há histórico de perdas) e rating de crédito das administradoras avaliado 
pelo mercado. 5.1.2 Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, e, no caso de empréstimos, financiamentos e 
debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros do Grupo 
incluem empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 19), instrumentos financeiros derivativos (Nota 9), 

pagar (Nota 23). Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do 

Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.  
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 5.1.3 Instrumentos 
financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Derivativos embutidos são separados de seus 
contratos principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e 
certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado. O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de hedge 
para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, 
resultantes de mudanças nas taxas de câmbio. No início das relações de hedge designadas, o Grupo 
documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O 
Grupo também documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, 
incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento 
de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um derivativo é designado 
como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção 
efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em outros resultados abrangentes limita-se 
à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é 
reconhecida imediatamente no resultado. O Grupo designa apenas as variações no valor justo do elemento 
spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. 
A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada 
separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimônio 
líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente de um item 
não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às 
outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 

são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros 
esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de 
contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a 
contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo 
de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio 
líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um 
item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial 
ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. 
Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 

acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o 
resultado. 5.2 Gestão de risco financeiro: 5.2.1 Fatores de risco financeiro: Os principais fatores de risco 
a que o Grupo está exposto refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos 
estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência e mudanças 
relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão do Grupo. Os riscos 
econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como 
taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados. Esses 
riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na 
gestão operacional. O quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de 
instrumentos financeiros e como o Grupo administra sua exposição.

Risco Exposição
Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Risco de mercado - câmbio
Operações comerciais futuras 

Ativos e passivos financeiros em moeda estrangeira
Previsão de fluxos de caixa 

Análise de sensibilidade Contratos futuros a termo
Risco de mercado - taxa de juros Empréstimos de longo prazo com taxas variáveis Análise de sensibilidade Swaps de taxa de juros

Risco de mercado - volatilidade no preço das ações Investimentos em valores mobiliários Análise de sensibilidade Diversificação da carteira

Risco de crédito

Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
instrumentos financeiros derivativos, investimentos em 

instrumentos de dívida e ativos de contratos
Análise de vencimento 
Avaliação de crédito

Diversificação das instituições financeiras 
Monitoramento dos limites de crédito/ ratings 

Orientações de investimento em instrumentos de dívida
Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito disponíveis

a) Riscos de mercado: Riscos de mercado refletem os riscos de que o valor justo ou fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue como resultado de mudanças em preços de mercado, incluindo risco 
cambial, risco de taxa de juros e outros riscos de preço. Nesse sentido, o Grupo está exposto a riscos de 
mercado decorrentes das atividades de seus negócios, envolvendo principalmente a possibilidade de 
flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. Para proteger as atuais posições do balanço 
patrimonial do Grupo dos riscos de mercado, os seguintes instrumentos financeiros derivativos são 
utilizados e compostos pelos saldos apresentados abaixo, em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Derivativos operacionais (35.443) 24.642
b) Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pelo Grupo preponderantemente decorrente de operações de compra de produtos importados no 
mercado externo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não havia nenhum empréstimo, financiamento ou 
debênture em moeda estrangeira destinado a importação em aberto. O Grupo possui instrumentos 
financeiros derivativos que foram classificados como hedge de fluxo de caixa aplicando-se a contabilização 
de hedge, conforme CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos financeiros. O hedge de fluxo de caixa consiste em 
fornecer proteção contra a variação nos fluxos de caixa atribuíveis a um risco particular associado a um 
ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. 
A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo 
de caixa é registrada como componente de “outros resultados abrangentes”. Em 31 de dezembro de 2022, 
foi apurado saldo a ser registrado em outros resultados abrangentes no valor de R$ 30.883. O ganho ou 
perda relacionado com a parcela não efetiva, quando apurado, é imediatamente reconhecido no resultado. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não foram apurados ganhos ou perdas decorrentes de 
parcela não efetiva. Os valores acumulados em “outros resultados abrangentes” são realizados na 
demonstração do resultado nos exercícios em que o item protegido por hedge afetar o resultado (por 
exemplo, quando ocorrer a liquidação do item objeto de hedge).

Instrumento de hedge Objeto de hedge

Vencimentos Moeda Nocional Valor justo Operação
Vencimentos 

estimados

De 14/10/2022 à 23/06/2023 USD (1.644.665) (35.442)

Pedido de 
Importações de 

mercadorias
De 14/10/2022 

à 23/06/2023
Total consolidado (1.644.665) (35.442)
Valor justo: No quadro abaixo apresentamos a abertura dos derivativos em aberto mantidos pelo Grupo 
em 31 de dezembro de 2022, sendo que todos possuem a finalidade de proteção cambial para compra de 
mercadorias.

Derivativo
Valor 

Principal

Posição 
comprada 

ou vendida Valor justo Prazo Contraparte
Hedge (325.155) Comprado (8.452) ABC
Hedge Comprado Bradesco
Hedge (140.302) Comprado (629) BTG
Hedge Comprado (6.951) HSBC Brasil
Hedge (383.243) Comprado Itaú
Hedge (122.631) Comprado (5.660) Safra
Hedge (119.588) Comprado (2.059) Santander
Hedge (310.604) Comprado (14.819) Votorantim
Hedge 5.929 Vendido 26 ABC
Hedge 14.016 Vendido (34) Bradesco
Hedge 128.332 Vendido 958 BTG
Hedge 112.390 Vendido 1.464 Itaú
Hedge Vendido 590 Votorantim
Total (1.644.665) (35.442)
c) Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilidade de o Grupo sofrer perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A principal fonte desse risco são os 
empréstimos, financiamentos e debêntures, em sua maioria pós-fixados, tomados pelo Grupo. As aplicações 
financeiras são principalmente indexadas ao CDI, reduzindo parcialmente o risco dos empréstimos. Nas 
demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros do Grupo corresponde a:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Aplicações financeiras 466.891
Empréstimos e financiamentos (294.993)
Debêntures (965.483)
Total (758.555) (356.887)
Análise de sensibilidade
O risco do Grupo decorre das operações com aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e 
debêntures atreladas ao CDI. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo efetuou testes de sensibilidade para 
os cenários adversos e favoráveis dos juros (CDI). Para a análise de sensibilidade, o Grupo utilizou o CDI 

respectivamente do CDI.
Aumento dos juros Redução dos juros

Possível (+) Remoto (+)
Possível 

(–)
Remoto 

(–)
2022 Provável 25% 50% -25% -50%

Aplicações financeiras 83.646 41.823
Empréstimos e financiamentos (24.993) (31.241)
Debêntures (965.483) (215.351)

d) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso, um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes do varejo e atacado e por 
aplicações financeiras. O risco de crédito do Grupo são as administradoras de cartão de crédito, e clientes 

e-commerce são efetuadas por meio de cartão de créditos ou pagamento a vista, pix, boleto bancário, 
dinheiro ou cartão de débito, e as do atacado são todas via boleto registrado. O Grupo registra provisão para 
perda de crédito esperada apenas para as operações de distribuição do atacado, por entender que a 
carteira de recebíveis referente às administradoras de cartão de crédito contém baixo risco de crédito 
dessas contrapartes considerando o histórico do relacionamento com o Grupo (não há histórico de perdas) 
e rating de crédito avaliado pelo mercado. Historicamente o Grupo não tem apresentado perdas na 
realização do contas a receber. A tabela que fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e 
perdas de crédito esperadas de contas a receber de 31 de dezembro de 2022 e 2021 é demonstrada na 

cliente e a aprovação é feita caso a caso, com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda.
No que tange às instituições financeiras, o Grupo somente realiza investimentos em instituições financeiras 
de baixo risco avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos como 
garantia para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e bancos 554 200 43.052 82.456
Meios de pagamento – – 252 –
Aplicações financeiras - circulante 33.961 61.888 466.891
Clientes e administradoras de cartões de crédito – –
Outros valores a receber - não circulante 49.819 41.521
Total 84.334 103.609 2.212.446 1.923.093
Devido à característica de seu negócio o Grupo não possui níveis diferenciados de risco de crédito por 
região ou perfil de cliente, pois a concentração de recebíveis é por meio de cartões de crédito. Avaliação da 
perda esperada de crédito para clientes individual: O Grupo utiliza uma matriz de provisões para a 
mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber de clientes individuais, o que compreende 
um grande número de pequenos saldos. As taxas de perda são calculadas por meio do uso do método de 
‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber avançar por estágios sucessivos de 
inadimplência até a baixa completa. As taxas de rolagem são calculadas separadamente para exposições 
em diferentes segmentos com base nas seguintes características de risco de crédito comuns: região 
geográfica, tempo de relacionamento com o cliente e tipo de produto adquirido. As taxas de perda são 
baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos últimos sete anos. Essas taxas foram 
multiplicadas por fatores de escala para refletir as diferenças entre as condições econômicas durante o 
período em que os dados históricos foram coletados, as condições atuais e a visão do Grupo sobre as 

e) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que o Grupo possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista.  
A abordagem do Grupo no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas 
obrigações, motivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas 
obrigações de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo mantém contratos de antecipações de recebíveis que 
são acionados caso seja necessário. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não tinha saldo de 
antecipação de recebíveis a amortizar junto às administradoras de cartão de crédito, por não ter necessidade 
de caixa imediata. O Grupo monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do contas 
a receber de clientes e outros recebíveis em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à 
fornecedores e outras contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2022, os fluxos de caixa esperados 
provenientes do contas a receber de clientes e outros recebíveis com vencimento dentro de dois meses era 
de R$ 1.114.433 (R$ 909.033 em 31 de dezembro de 2021).

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Obrigações a curto prazo (2.912.895) (2.185.859)
Caixas e equivalentes 418.311
Intrumentos financeiros derivativos (35.443) 24.642
Clientes e administradoras de cartões de crédito 1.301.044
Total (819.024) (310.826)
Patrimônio líquido 2.409.854 2.224.635
Índice de endividamento líquido 34% 14%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante, líquido dos instrumentos financeiros 
derivativos. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos 
financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação. O Grupo acredita que 
não terá problemas em honrar os vencimentos de curto prazo. Praticamente todos os recebíveis podem ser 
antecipados no momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as parceladas, tem potencial de 
serem recebidas a vista por meio de venda da carteira de recebíveis. A maior parte dos empréstimos, 

31 de dezembro de 2022 Valor 
contábil Fluxos de caixa contratuais 2 meses ou menos 02 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 5 anos Mais que 5 anosPassivos financeiros não derivativos

Fornecedores – – –
Fornecedores - Risco sacado 119.130 19.041 – – –
Empréstimos e financiamentos 191.291 4.545 99.084 559 –
Debêntures 965.483 28.413 269.123 528.346
Impostos parcelados 112.389
Arrendamentos a pagar 1.636.242 2.215.962 498.929
Outras contas a pagar 280.315 – – – –
Total 4.724.055 5.653.931 1.699.814 930.272 966.492 1.065.605 991.748
31 de dezembro de 2021 Valor 

contábil Fluxos de caixa contratuais 2 meses ou menos 02 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 5 anos Mais que 5 anosPassivos financeiros não derivativos
Fornecedores 846.580 846.580 – – –
Fornecedores - risco sacado 42.690 25.024 – – –
Empréstimos e financiamentos 294.993 339.259 3.262 151.096 99.485 85.416 –
Debêntures 648.483 – 218.245 –
Impostos parcelados 61.690 50.560 48.040 162
Arrendamentos a pagar 1.490.661 2.054.945 45.649 234.456 802.690
Outras contas a pagar 454.063 454.063 454.063 – – – –
Total 3.834.542 4.583.883 930.148 1.073.909 896.123 880.851 802.852

Os fluxos de entradas/saídas divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não 
descontados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes do 
vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para derivativos 
que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa bruto de entradas e 
saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. 5.2.2 Gestão de capital: Os objetivos do 
Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a 
administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, o Grupo 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial 
consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida 
líquida.

31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 294.993
Debêntures 965.483
Caixas e equivalentes de caixa (418.311)
Dívida líquida 715.251 274.431
Total do patrimônio líquido 2.409.854 2.224.635
Capital total 3.125.105 2.499.066
Índice de alavancagem financeira - % 23% 11%
O Grupo apresentava em 31 de dezembro de 2022, capital circulante líquido consolidado positivo de  

Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo apresentou lucro antes dos impostos de R$ 218.213 (lucro de R$ 
210.281 em 31 de dezembro de 2021). 5.2.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. A tabela abaixo 
classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os 
diferentes níveis foram definidos como segue:  - Preços cotados (não ajustados) em mercados 

 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Valor justo versus valor contábil - Consolidado: Para todas as operações a administração 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil 
reflete o valor de liquidação naquela data. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados 
monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de mercado 
e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de 
mercado, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a modalidade dos 
correspondentes financiamentos. O Grupo possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa de curto 
prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de baixo risco. As taxas 
aplicadas nas operações de empréstimos e financiamentos estão apresentadas ao longo da Nota 19.  
A tabela abaixo demonstra em resumo os ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo no balanço 
patrimonial da Companhia, incluindo seus níveis na hierárquia do valor justo entre 31 de dezembro de  
2022 e 2021:

31/12/2022

Ativos
Hierarquia de 

valor justo
Valor 

Contábil VJR
Custo 

amortizado
Caixas e bancos (Nota 6) Nível 2 43.052 – 43.052
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 –
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 4.169 4.169 –

Nível 2 –
Outros ativos Nível 2 149.324 – 149.324
Total 2.282.555 379.176 1.903.379
Passivos
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) Nível 2 –
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 39.612 39.612 –
Debêntures (Nota 19) Nível 2 965.483 – 965.483

Nível 2 1.636.242 – 1.636.242
Fornecedores (Nota 18) Nível 2 –
Fornecedores - risco sacado (Nota 18) Nível 2 –
Total 4.370.963 39.612 4.331.351

31/12/2021

Ativos
Hierarquia de 

valor justo Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e bancos (Nota 6) Nível 2 82.456 – 82.456
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 466.891 466.891 –
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 29.259 29.259 –

Nível 2 –
Outros ativos Nível 2 156.954 – 156.954
Total 2.036.631 496.150 1.540.481
Passivos
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) Nível 2 294.993 – 294.993
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 –
Debêntures (Nota 19) Nível 2 –

Nível 2 1.490.661 – 1.490.661
Fornecedores (Nota 18) Nível 2 846.580 – 846.580
Fornecedores - risco sacado (Nota 18) Nível 2
Total 3.233.350 4.617 3.228.733

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
6.1 Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.
As aplicações financeiras de curto prazo que estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor são 
representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas que ficam em média 

do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
6.2 Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixas – – 6.514 6.091
Bancos 554 200 36.538
Aplicações financeiras 33.961 61.888 466.891
Meios de Pagamento – – 252 –
Total 34.515 62.088 418.311 549.347

7. CONTAS A RECEBER
7.1 Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de 
mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as 
contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas 
contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas esperadas 
do contas a receber. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
7.2 Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Administradora de cartão de crédito – – 1.144.638
Duplicatas a receber - atacado – – 154.583
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 24) 30.485 28.346 – –
Subtotal 30.485 28.346 1.712.438 1.304.209
Provisão para perda esperada do contas a receber – – (1.435) (3.138)
Total 30.485 28.346 1.711.003 1.301.071
O saldo da rubrica “contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões de crédito e 
vendas no atacado. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Em 31 de dezembro 

provisão para perda esperada são constituídas com base na perda de crédito esperada das vendas  
ao atacado: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial (3.138)
Constituição (1.994) (359)
Reversão 2.991 1.020
Perda efetiva –
Saldo Final (1.435) (3.138)
A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2022 está demonstrada abaixo:

Saldo contábil 
bruto 31/12/2022

(%)Taxa média de 
perda estimada

Provisão para 
perda esperada

Com problemas 
de recuperação

Reserva específica Sim
Recebíveis de atacado 154.583 488 Não
Recebíveis de varejo 1.556.908 – Não
Total 1.712.438 1.435
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A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2021 está demonstrada abaixo:
Saldo Contábil 

Bruto 31/12/2021
(%)Taxa média de 

perda estimada
Provisão para 

perda esperada
Com problemas 
de recuperação

Reserva específica 2.686 100,00% (2.686) Sim
Recebíveis de atacado 159.296 0,28% (452) Não
Recebíveis de varejo 1.142.227 0% – Não
Total 1.304.209 (3.138)
A seguir apresentamos o aging list consolidado:
Aging 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos acima de 120 dias 1.468 2.499
Vencidos acima de 90 dias 3.049 548
Vencidos até 90 dias 820 525
Vencidos até 60 dias 6.722 2.464
Vencidos até 30 dias 11.674 2.053
A vencer até 30 dias 758.139 544.184
A vencer de 31 a 60 dias 340.890 364.849
A vencer de 61 a 90 dias 198.005 145.943
A vencer de 91 a 120 dias 119.596 71.019
A vencer acima de 121 a 180 dias 153.007 90.464
A vencer de 181 a acima de 365 dias 119.068 79.661
Total 1.712.438 1.304.209

8. ESTOQUES - CONSOLIDADO
8.1 Política contábil: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois 
o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. Os custos dos estoques 
incluem tributos não recuperáveis, bem como os demais gastos incorridos na aquisição de estoques, 
adquiridos no mercado nacional ou no exterior. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Os custos 
dos estoques incluem a transferência do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa 
qualificados das compras de mercadoria para revenda. A provisão para perdas nos estoques e produtos 
obsoletos do Grupo é constituída por meio do histórico de perdas reais no nível de loja, grupo e categoria 
de produtos e tempo de vida das coleções, projetada sobre a sua receita futura considerando o melhor 
julgamento da Administração para as controladas incluídas nas demonstrações consolidadas. Caso o 
potencial de perda não seja mais provável, a provisão é revertida na proporção correspondente. Os 
estoques estão armazenados em bom estado de conservação e segurança, com baixo risco de 
obsolescência no curto prazo. 8.2 Composição: Apresentamos abaixo o saldo de estoque líquido de 
provisão para perdas:

31/12/2022 31/12/2021
Mercadoria de revenda (lojas) 782.840 376.487
Mercadoria de revenda (Centros de distribuição) 542.763 491.209
Importação em andamento 405.054 166.215
Almoxarifado 6.345 8.425
Outros – –
Total 1.737.002 1.042.336
Movimentação de provisão para perdas

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (19.520) (30.235)
Adição (46.948) (36.293)
Perdas efetivas nos estoques 57.856 47.008
Saldo Final (8.612) (19.520)
O Grupo constituiu provisão de R$ 46.948 no custo de revenda de mercadorias em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 36.293 em 31 de dezembro de 2021). A provisão de R$ 8.612 (R$ 19.520 em 31 de dezembro de 
2021) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como base a média de perdas 
históricas. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo referente a perdas efetivas é de R$ 57.856 (R$ 47.008 em 
31 de dezembro de 2021).

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS - CONSOLIDADO
9.1 Política contábil: A contratação e operação de hedge do Grupo está baseada em sua política, aprovada 
pela Administração, que tem como objetivo garantir a eficácia da aplicação da política de risco corporativo 
e de risco cambial, nas técnicas de contabilização e uso de instrumentos financeiros de proteção (hedge).
As operações com derivativos variam em decorrência do fluxo de planejamento de importações, pois são 
contratados em virtude da expectativa de realização das compras de mercadorias no mercado internacional.
As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao 
valor justo estão incluídas na Nota 5.
9.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Contratos de câmbio utilizados para Hedge - Ativo 4.169 29.259
Contratos de câmbio utilizados para Hedge - Passivo (39.612) (4.617)
Total (35.443) 24.642
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não como investimentos especulativos. 
Entretanto, os derivativos que não se enquadram nos critérios de contabilidade de hedge são classificados 
como “mantidos para negociação” para fins contábeis e mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um 
derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para o 
vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses.

10. TRIBUTOS A COMPENSAR - CONSOLIDADO
31/12/2022 31/12/2021

ICMS (a) 451.422 334.086
PIS (b) 36.150 93.720
COFINS (b) 162.375 426.903
IRRF 11.521 1.947
INSS 10.178 17.633
Outros 585 –
Total 672.231 874.289
Circulante 525.351 601.308
Não circulante 146.880 272.981
(a) Os créditos de ICMS são gerados substancialmente nas apurações correntes das controladas SBF 
Comércio e Físia e também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio.
(b) ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS: As controladas do Grupo SBF, ingressaram com ações 
judiciais em 2006 para pleitear a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS para o período de 2001 a 2017, julgadas favoráveis em 2019, momento em que reconheceu o 
crédito tributário de PIS e COFINS. A controlada SBF Comércio reconheceu o montante bruto de  
R$ 669.363 relativos ao exercício de apuração de 2004 a 2019. A Controlada Fisia reconheceu o montante 
de R$318.435 relativos ao exercício de apuração de 2009 a 2017. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo dos 
créditos de tributos a compensar do ativo circulante a serem utilizados era de R$ 525.351 e a expectativa 
de utilização desses créditos é de até 12 meses em sua totalidade, com base na projeção das transações 
de compras e vendas de mercadorias.

11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR - 
CONSOLIDADO
11.1 Política contábil: Ativos tributários correntes são mensurados ao valor esperado a ser recuperado das 
autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utilizadas no cálculo dos mencionados 
montantes são aquelas que estão em vigor, ou substancialmente em vigor, na data do encerramento do 
exercício atual. No balanço patrimonial, os tributos correntes são apresentados líquidos dos valores 
recolhidos por antecipação ao longo do exercício. Imposto de renda e contribuição social correntes, relativos 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são reconhecidos no patrimônio líquido. A 
Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado.
11.2 Composição: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
IRPJ/CSLL sobre Selic (a) 93.055 85.771
IRPJ/CSLL 49.055 41.129
Total 142.110 126.900
Circulante 49.055 9.773
Não circulante 93.055 117.127
(a) As controladas do Grupo, SBF Comércio e Fisia ajuízaram ação judicial durante os anos de 2018 e 2019, 
para declarar inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito (RI) tributário. Em 24 de setembro de 2021, o STF concluiu o 
julgamento do RE nº 1.063.187 (Tema 962), onde houve decisão favorável ao contribuinte. O Grupo realizou 
o levantamento das atualizações monetárias tributadas indevidamente para mensuração dos valores a 
serem reconhecidos contabilmente à luz do que estabelece o IFRIC 23/ ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro, registrando em suas demonstrações financeiras consolidadas no 
exercício de 2021 um crédito de R$ 85.771, sendo R$ 79.220 de principal e R$ 6.550 de atualização 
monetária e R$ 34.900 relativo aos impostos diferidos decorrentes da recomposição do prejuízo fiscal 
referente aos exercícios em que o Grupo apurou base fiscal negativa. Os valores estão sendo atualizados 
e serão utilizados somente após o trânsito em julgado da ação.

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS - 
CONSOLIDADO
12.1 Políticas contábil: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço das entidades do Grupo que geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e 
a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-
se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, 
exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. 12.2 Composição:  
O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Líquido
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Prejuízo fiscal e base negativa 407.935 447.480 – – 407.935 447.480
Provisões gerais e contingências 124.141 141.049 – – 124.141 141.049
Provisões gerais e contingências (passivo) – – (8.231) – (8.231) –
Provisão para estoques 21.239 4.534 – – 21.239 4.534
Provisão de bônus 14.593 14.593 – – 14.593 14.593
Depreciação/arrendamento 314.915 226.574 (181.790) (169.605) 133.125 56.969
Ágio 71.050 71.050 (61.577) (61.577) 9.473 9.473
Mais valia Fitdance – – (1.493) – (1.493) –
Lucro nos estoques 131.305 82.005 – – 131.305 82.005
Imposto de renda diferido ativo (passivo) 1.085.178 987.285 (253.091) (231.182) 832.087 756.103
Montante passível de compensação (243.367) (231.182) 243.367 231.182 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 841.811 756.103 (9.724) – 832.087 756.103
Principais premissas utilizadas na projeção de resultados para uso do ativo fiscal diferido:  
As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo de projeção, a taxa de 
crescimento da receita e ganho de margem anual, conforme abaixo: Prazo de projeção: O estudo 
preparado pelo Grupo, sujeito a sensibilização das principais premissas, indica ser provável a utilização do 
ativo nos exercícios demonstrados no quadro abaixo, dado sua experiência e capacidade de gestão, bem 
como visibilidade dos projetos estratégicos para o Grupo. Conforme política contábil adotada, o Grupo 
reconhece o ativo fiscal diferido conforme a estimativa de lucros tributáveis futuros que espera-se que 
estejam disponíveis nos próximos 9 anos. A previsão de realização dos impostos diferidos ativo está 
representada abaixo (consolidado):
Ano SBF Comércio Fisia Demais empresas* 31/12/2022
2022 7.305 23.595 3.794 34.694
2023 2.253 38.669 4.103 45.025
2024 12.274 53.194 4.550 70.018
2025 26.136 71.454 5.141 102.731
2026 35.498 83.345 5.596 124.439
2027 49.847 40.186 6.195 96.228
2028 65.270 – 6.839 72.109
2029 87.262 – 7.657 94.919
2030 71.047 – 130.601 201.648
Total 356.892 310.443 174.476 841.811
(*) Refere-se substancialmente a diferença temporária de lucro nos estoques atrelado as transações de 

compra e venda de mercadorias intercompany. Tendo em vista que essa diferença temporária é perene, isto 
é, enquanto durar as operações, apresentamos a realização ao final do 9º ano. Taxa de crescimento da 
receita: Foi utilizado uma premissa de crescimento pela inflação e PIB projetados, resultando em um 
crescimento médio anual (CAGR) de 12,4%. Ganho de margem: Foi considerado um aumento de margem 
líquida baseado na diluição de despesas fixas do Grupo, tanto de vendas como administrativas, resultando 
em um ganho médio anual de 0,33 p.p. para o período. Análise de sensibilidade das premissas: O valor 
previsto de lucro tributável para os próximos 9 anos é suficiente para o uso do ativo fiscal diferido contábil de 
R$ 841.811. O Grupo efetuou teste de sensibilidade considerando a taxa máxima de desconto de 16% ao 
ano, a fim de demonstrar que nesse cenário a realização do ativo fiscal diferido não sofreria impacto quando 
comparado com a projeção e estudo técnico elaborado. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos:  
Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os seguintes itens, pois não é provável que lucros 
tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus benefícios:

2022 2021
Valor Efeito tributário Valor Efeito tributário

Prejuízos fiscais acumulados 339.015 115.265 298.255 96.708
Despesas temporárias 364.674 123.989 217.767 74.041
Receitas temporárias (167.751) (57.035) (27.981) (9.514)
Total ativos ficais diferidos não reconhecidos 535.938 182.219 488.041 161.235
Os efeitos tributários dos ativos fiscais não reconhecidos estão sendo demonstrado por natureza abaixo:
Descrição Base não constituído Efeito tributário
Prejuízo fiscal 339.015 115.265
Provisões efeito ajuste a valor presente 567 193
Depreciação/arrendamento 100.216 34.073
Provisões gerais e contingências 71.054 24.158
Provisões gerais e contingências (passivo) (6.209) (2.111)
Provisão de bônus 20.894 7.104
Provisão para estoques 10.401 3.537
Diferido não constituído 535.938 182.219
As informações no nível das controladas estão demonstradas abaixo:

Grupo SBF S.A 
(Controladora) SBF Comércio Demais empresas(*) Consolidado

2022 Base
Efeito 

tributário Base
Efeito 

tributário Base
Efeito 

tributário Base
Efeito 

tributário
Prejuízos fiscais
 acumulados 159.140 54.108 146.763 49.899 33.112 11.258 339.015 115.265
Despesas
 temporarias 44 15 80.018 27.206 284.612 96.768 364.674 123.989
Receitas temporárias (12) (4) – – (167.739) (57.031) (167.751) (57.035)
Total 159.172 54.119 226.781 77.105 149.985 50.995 535.938 182.219
(*) Dentro das demais empresas está contido NWB, VBlog e Premier.
Movimento das diferenças temporárias: A conciliação da despesa consolidada de imposto de renda e 
contribuição social está descrita a seguir:

Saldo em 
31/12/2021

Reconhecidos 
no resultado Ágio

Utilização 
imposto 
corrente

Saldo em 
31/12/2022

Prejuízo fiscal e base negativa 447.480 (12.955) 9.473 (36.063) 407.935
Provisões gerais e contingências 141.049 (16.908) – – 124.141
Provisões gerais e contingências (passivo) – (8.231) – (8.231)
Provisão para estoques 4.534 16.705 – – 21.239
Provisão de bônus 14.593 – – – 14.593
Depreciação / arrendamento 56.969 76.156 – – 133.125
Ágio 9.473 9.462 (9.462) – 9.473
Mais valia Fitdance – – (1.493) (1.493)
Lucro nos estoques 82.005 49.300 – – 131.305
Imposto líquido ativo (passivo) 756.103 113.529 (1.482) (36.063) 832.087
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes dos impostos 205.020 519.065 218.213 210.281
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota combinada (69.707) (176.482) (74.192) (71.496)
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (7.423) (7.716) (26.323) (30.863)
Exclusões permanentes:
Incentivo fiscal – – 63.882 39.765
Receitas não tributáveis 4.905 5.306 38.469 12.073
Outros itens:
Efeito no resultado de equivalência patrimonial 88.169 193.754 – –
Prejuízo sem constituição de impostos diferidos (16.546) (14.862) (85.288) (34.026)
Efeito de impostos diferidos não reconhecidos
 em exercícios anteriores (a) (2) (20.908) 66.424 252.776
Efeito IR sobre Gratificação à administradores 600 – 600 –
PAT – – 2.288 –
Base Isenta Adicional IRPJ 10% – – 72 114.120
Outros 1 – 457 5.201
Imposto de renda e contribuição social (3) (20.908) (13.611) 287.550
Imposto de renda e contribuição social corrente
 no resultado do exercício – – – 2.414
Corrente – – (127.140) (57.689)
Diferido (3) (20.908) 113.529 345.239
Alíquota efetiva 0% -4% -6% 137%
a) No ano de 2021, baseado em estudo técnico de projeções de lucros tributáveis futuros, a controlada Fisia 
contabilizou ativo fiscal diferido não reconhecido em anos anteriores relativo a prejuízo fiscal e base 
negativa e diferenças temporárias no montante de R$ 295.147. Ainda no mesmo ano, após análises de 
projeção e realização do ativo fiscal diferido de empresas controladas do Grupo, houve a baixa no montante 
de R$ 42.371 decorrente da revisão das estimativas de lucro tributável futuro de controladas. No ano de 
2022, baseado em estudo técnico de projeções de lucros tributáveis futuros, a controlada SBF Comércio 
contabilizou ativo fiscal diferido não reconhecido em anos anteriores relativo a prejuízo fiscal e base 
negativa e diferenças temporárias no montante de R$ 66.424.

13. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA RISCOS ADMINISTRATIVOS 
E JUDICIAIS - CONSOLIDADO
13.1 Política contábil: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem 
multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As 
provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, 
a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 13.2 Composição: Depósitos judiciais: As movimentações do saldo de 
depósitos e bloqueios judiciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas 
no quadro abaixo:

Saldo em 
01/01/2022 Adições Baixas Reversões

Saldo em 
31/12/2022

Depósitos judiciais (a) 109.980 130.154 – (4.275) 235.859
Depósitos judiciais - Rendimentos 34.547 18.148 (102) (501) 52.092
Bloqueio judicial - Trabalhista 3.922 997 (1.118) (79) 3.722
Total 148.449 149.299 (1.220) (4.855) 291.673
(a) Durante o exercício de 2022 foram realizadas ações judicias para a discussão da aplicação da 
anterioridade anual da Lei Complementar 190/2022, nos termos do artigo 150, III, ‘b’ e ‘c’ da CF/88. Ainda, 
nos termos do art. 166, do CTN, para a garantia da discussão dos valores pelo contribuinte, as controladas 
do Grupo SBF, realizaram depósitos judiciais para alguns períodos e alguns Estados, conforme estratégia 
adotada pelo Grupo. As movimentações do saldo de depósitos judiciais durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo em 
01/01/2021 Adições Baixas Reversões

Saldo em 
31/12/2021

Depósitos judiciais 90.109 23.626 (341) (3.414) 109.980
Depósitos judiciais - Rendimentos 30.584 6.754 (2.745) (46) 34.547
Bloqueio Judicial - Trabalhista 5.058 817 (1.247) (706) 3.922
Total 125.751 31.197 (4.333) (4.166) 148.449
Provisões para riscos administrativos e judiciais: As movimentações do saldo das provisões para riscos 
administrativos e judiciais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas no 
quadro abaixo:

Saldo em 
01/01/2022 Adições Pagamentos Reversões

Saldo em 
31/12/2022

Cível/Consumidor (a) 7.868 9.884 (3.208) (2.829) 11.715
Trabalhistas (b) 39.487 10.682 (8.713) (11.031) 30.425
Tributário (c) 572.076 36.569 (29.636) (61.436) 517.573
Total 619.431 57.135 (41.557) (75.296) 559.713
As adições representam novas ações provisionadas com risco de perda provável e atualizações monetárias, 
os pagamentos representam processos onde o Grupo perdeu ação judicial e as reversões representam 
processos onde houve ganho de causa para o Grupo ou quando houve alteração na classificação de risco 
de perda entre os períodos (mudança de risco de perda provável para risco de perda possível ou remota).
As movimentações dos saldos das provisões para riscos administrativos e judiciais para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo em 
01/01/2021 Adições Pagamentos Reversões

Saldo em 
31/12/2021

Cível/Consumidor (a) 13.587 11.901 (17.620) – 7.868
Trabalhistas (b) 37.849 16.457 (5.317) (9.502) 39.487
Tributário (c) 495.699 106.941 (13.732) (16.832) 572.076
Total 547.135 135.299 (36.669) (26.334) 619.431
a. Processos de natureza cível/consumidor: São processos que envolvem as relações de consumo das 
lojas físicas e e-commerce. Os principais objetos são atraso ou ausência de entrega de produtos, cobrança 
indevida, produto em falta no estoque, entre outros. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui R$ 11.715 
(R$ 7.868 em dezembro de 2021) do montante discutido em sua carteira de processos de consumidor 
provisionado, sendo que o montante não provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível 
de R$ 52.631 (R$ 36.986 em dezembro de 2021) baseado em precedentes e/ou jurisprudências e a opinião 
dos assessores jurídicos do Grupo. b. Processos de natureza trabalhista: Os principais objetos em 
discussão versam sobre pedidos que envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, verbas 
rescisórias entre outros. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui R$ 30.425 (R$ 39.487 em dezembro 
de 2021) do montante discutido em sua carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o 
montante não provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 70.703 (R$ 64.844 
em 31 de dezembro de 2021) baseado em precedentes e/ou jurisprudências. c. Processos de natureza 
tributária: Em 31 de dezembro de 2022, o total de débitos tributários, que são classificados como perda 
provável, perfaz o montante de R$ 517.573 (R$ 572.076 em 31 de dezembro de 2021). Os valores mais 
expressivos envolvem a cobrança de ICMS pelo fato do Fisco de São Paulo não ter reconhecido o trânsito 
de algumas mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera 
administrativa e judicial. Há outras discussões que envolvem ICMS Substituição tributária e créditos de 
ICMS no Estado da Bahia e multa punitiva federal. O Grupo realizou o pagamento do auto de infração que 

discutia o IPI revenda, no valor de R$ 28.318, inicialmente provisionado em dezembro de 2020, por meio da 
utilização de créditos de PIS/COFINS.
Houve também reversão de um dos casos de ICMS discutidos em São Paulo, no valor de R$ 59.043, diante 
do êxito obtido na ação judicial perante o STJ no que toca à discussão de decadência.
Passivos contingentes
Processos federais
Os processos federais em que o Grupo figura no polo passivo, estão classificados como perda possível no 
montante de R$ 463.973 (R$ 419.602 em dezembro de 2021), conforme avaliação dos assessores jurídicos 
do Grupo, diante da existência de defesa baseada em jurisprudência e doutrina.
Imposto 31/12/2022 31/12/2021
FGTS (a) 95.932 91.467
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL (b) 95.380 88.890
IRPJ e CSLL (c) 116.741 99.316
PIS/COFINS (d) 32.664 29.798
IOF (e) 8.072 7.484
INSS (f) 95.968 85.416
Outros (g) 19.216 17.231
Total 463.973 419.602
(a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS mensal e rescisório para colaboradores listados 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de julho 2004 a 2017, no montante de R$ 95.932.  
(b) PIS/COFINS/IRPJ e CSLL - Existem discussões no montante de R$ 38.875 (R$ 36.688 em 31 de 
dezembro de 2021) por declarações retificadas e ainda não homologadas pela Receita Federal do Brasil 
(RFB). Existe também a discussão no montante de R$ 54.966 (R$ 50.718 em 31 de dezembro de 2021) 
decorrentes da cobrança de IRPJ e CSLL, referente às exclusões de valores no ano-calendário de 2014 a 
título de incentivos fiscais dos estados da Paraíba e Minas Gerais e cobrança por creditamento de PIS e 
COFINS sobre insumos considerado indevido pela RFB. Discute-se, ainda, o montante de R$ 1.539  
(R$ 1.484 em 31 de dezembro de 2021) referente à multa agravada. IRPJ e CSLL - O Grupo possui 
discussões no montante de R$ 42.259 (30.979 em 31 de dezembro de 2021) sendo que os valores mais 
relevantes estão relacionados a eventual falta de pagamento do IRPJ e CSLL decorrentes das exclusões de 
valores nos anos-calendário de 2009, 2010 e 2011, a título de incentivos fiscais e dos ajustes de estoque, 
ocorridos nos períodos de 2009 e 2010, além de discussões referentes à cobrança de débitos vinculados à 
parcelamento especial, compensações não homologadas, entre outros. Discute também o montante de  
R$ 74.482 (R$ 68.338 em 31 de dezembro de 2021), por eventual falta de pagamento de IRPJ e CSLL, 
decorrente de exclusões de valores da base de cálculo no ano de 2015 a título de incentivos fiscais. (c) PIS/
COFINS - Discute-se o montante de R$ 5.937 (R$ 5.417 em 31 de dezembro de 2021), referente a 
divergências apuradas de PIS/COFINS por alegadas faltas de pagamentos e multa pela não homologação 
de pedidos de compensação, em relação a discussão dos incentivos fiscais das competências de 2009 a 
2011, considerados como subvenção para investimento e possibilidade de dedução da base de cálculo 
houve êxito no processo administrativo. Tem-se, ainda, o montante de R$ 26.727 (R$ 22.429 em 31 de 
dezembro de 2021) acerca de compensações não homologadas realizadas nos períodos entre 2008, 2012 
a 2017, em razão de supostas divergências nas declarações. Ainda, em relação à operação das controladas 
do Grupo SBF, SBF Comércio e FISIA, diante do julgamento proferido pelo STJ no Resp 1.221.170/PR, e 
apoiado na opinião de seus assessores jurídicos externos, o Grupo avaliou suas despesas nos termos do 
conceito de relevância e essencialidade para desenvolvimento de sua atividade econômica específica e 
apropriou créditos de PIS e COFINS não cumulativos em relação às principais despesas no montante de 
R$ 33.393 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 28.483 em 31 de dezembro de 2021). (d) IOF - Discute-se 
eventual falta de pagamento de imposto sobre operações financeiras entre empresas do mesmo grupo 
econômico, do período de 2014 e 2015. (e) INSS - Discute-se eventual falta de pagamento de contribuição 
previdenciária e contribuição do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
ambientais do trabalho, no montante de R$ 2.880 (R$ 906 em 31 de dezembro de 2021). Discute-se, ainda, 
o montante de R$ 93.088, referentes às compensações não homologadas e multa, relativos a créditos de 
verbas previdenciárias de 2013 a 2022. (f) Outros - Discute-se multa isolada em razão de não homologação 
de pedido de compensação e multa por estimativa de IRPJ, CSLL, PIS e II, entre outras discussões, que 
perfazem o montante de R$ 19.216 (R$ 17.540 em 31 de dezembro de 2021). Processos estaduais: O 
Grupo é parte integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às discussões 
sobre ICMS. Com base na avaliação dos advogados externos, consideradas as perspectivas de êxito na 
discussão do mérito de cada processo, a Administração do Grupo decidiu por constituir provisão em valor 
suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resultado final do julgamento dos processos. Os 
honorários dos advogados patrocinadores das causas foram devidamente provisionados. Além dos valores 
já provisionados com prognositco de perda provável, em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui 18,3% 
(15,9% em 31 de dezembro de 2021) da sua carteira de processos tributários estaduais classificados como 
perda possível pelos seus advogados. Tratam-se de processos para cobrança de Diferencial de Alíquota de 
ICMS (DIFAL), cujos débitos estão garantidos através de depósitos judiciais em ações ativas e processos 
de cobrança de ICMS decorrentes de autuação pelas Secretarias de Fazenda Estaduais, sendo as 
principais dos Estados de São Paulo, Paraíba, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Pernambuco, 
Amazonas, Maranhão, no montante de R$ 380.944 (R$ 301.585 em 31 de dezembro 2021), e que as teses 
de defesa se baseiam em precedentes e/ou jurisprudências favoráveis. Os processos administrativos e 
judiciais de maior relevância têm como objeto suposta falta de pagamento, creditamento ou aproveitamento 
indevido do imposto, descumprimento ou erro em obrigação acessória e transferência de saldo credor nas 
apurações realizadas pelo Grupo considerada como indevida pelas fazendas estaduais ou entidade fiscal 
estadual Processos municipais: O Grupo possui, ainda, processos municipais, que somam, em 31 de 
dezembro de 2022, o montante de R$ 4.528 (R$ 5.418 em 31 de dezembro de 2021), e estão classificados 
como perda possível pelos seus advogados externos. A principal discussão refere-se à cobrança de ISS 
pelo Município de Extrema - MG para os períodos de 2014 a 2016. Contingências restituíveis: Existem no 
contrato de aquisição entre a Companhia e a controlada Fisia, contingências trabalhistas, tributárias e cíveis 
classificadas como perda possível, conforme análise dos assessores jurídicos do Grupo, as quais podem 
ser restituíveis, caso venha a ter desembolso de caixa para esses processos. Sendo assim, nos termos do 
CPC 15 - Combinação de negócios, estas contingências devem ser provisionadas para fins de alocação de 
preço assumidas pelo Grupo em decorrência do contrato de aquisição da operação Fisia, totalizando um 
valor original de R$ 33.660 que será mantida até a sua resolução na empresa controlada. Essas 
contingências são passíveis de indenização integral do saldo por parte da Nike Inc. e, portanto, há o registro 
de ativo indenizatório apresentado na rubrica de “outros valores a receber” de igual valor. Em 31 de 
dezembro de 2022 o saldo de contingências restituíveis é de R$ 33.823 (R$ 34.633 em 31 de dezembro de 
2021). Tais contingências foram mensuradas de maneira que representem o maior valor entre o montante 
pelo qual esse passivo seria reconhecido, considerando o disposto no Pronunciamento Técnico 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, e o montante pelo qual o passivo foi 
inicialmente reconhecido.

14. INVESTIMENTOS E PASSIVO A DESCOBERTO EM CONTROLADAS
14.1 Política contábil: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando 
o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um 
negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um 
negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, inputs e processos 
substantivos que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar outputs. O Grupo tem a 
opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de 
atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, 
substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo 
identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é 
testado no mínimo anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma 
compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados 
no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-
existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a 
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a 
liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos 
contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora 
na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no 
valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada 
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Se os planos de pagamento baseado em ações detidos pelos funcionários 
da adquirida precisam ser substituídos (substituição de planos), todo ou parte do novo montante do plano 
de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensuração da contraprestação transferida na 
combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de mercado do plano de substituição 
comparado com o valor de mercado do plano de pagamento baseado em ações da adquirida e na medida 
em que esse plano de substituição se refere a serviços prestados antes da combinação. (ii) Controladas: 
Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o 
controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não 
realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) 
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. (iii) Transações com participações de 
não controladores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como transações 
com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença 
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da 
controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de 
avaliação patrimonial”. (iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não 
o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os 
investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas 
financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir 
um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos 
ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. 
(v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre partes relacionadas intergrupo, e 
quaisquer lucros não realizados derivados de transações intergrupo, são eliminados. Ganhos e perdas não 
realizados oriundos de transações com controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida, mas somente na extensão 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (vi) Descrição dos principais 
procedimentos de consolidação - Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as 
empresas consolidadas; - Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da 
empresa controlada; - Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, 
decorrentes de negócios entre as empresas; e - Destaque do valor da participação dos acionistas não 
controladores nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. 
14.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 2.205.672 900.154
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. – 1.854.009
VBLOG Logística e Transportes Ltda. 28.122 6.813
Store Engenharia e Instalações Ltda. – (282.606)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. – (72.539)
Network Participações S.A. 64.450 65.723
Premier Dist. de Vest., Calç. Equiptos e Acess. Ltda. (24.213) –
Subtotal 2.274.031 2.471.554
Outros - Contingências Indenizáveis – (34.634)
Total 2.274.031 2.436.920
Composição
Investimentos 2.298.244 2.792.065
Passivo a descoberto em controladas (24.213) (355.145)
Total 2.274.031 2.436.920

Apresentamos abaixo as movimentações dos investimentos em controladas:
Controladas Participação Ativo Passivo Patrimônio líquido Lucro intercompany Investimento Lucro (Prejuízo) Lucro intercompany Equivalência
SBF Comércio 100% 8.209.736 5.749.177 2.460.559 (255.935) 2.204.624 40.045 (95.668) (55.623)
VBLOG Logística 100% 107.865 85.301 22.564 5.558 28.122 6.228 15.082 21.310
Store Engenharia 100% – – – – – (12.734) – (12.734)
Pine Participações 100% – – – – – 33.537 – 33.537
Fisia Comércio 100% – – – – – 278.636 – 278.636
Premier 100% 1.693.023 1.717.236 (24.213) – (24.213) 14.789 – 14.789
Network Participações 100% 21.226 12.324 8.902 – 8.902 (16.579) – (16.579)
Total 10.031.850 7.564.038 2.467.812 (250.377) 2.217.435 343.922 (80.586) 263.336

Movimento
Saldo em 

01/01/2022
Aquisição 

minoritários
Aumento 
de capital

Outros resultados 
abrangentes

Distribuição 
de dividendos Amortização PPA Equivalência Incorporação

Mudança de 
controle Fisia

Saldo em 
31/12/2022

SBF Comércio 900.154 – – 18.549 – (117) (55.623) – 1.342.709 2.205.672
VBLOG Logística 6.812 – – – – – 21.310 – – 28.122
Store Engenharia (282.606) – – – – – (12.734) 295.340 – –
Pine Participações (72.539) – – – – – 33.537 39.002 – –
Fisia Comércio 1.854.009 – – (48.172) (442.207) (3.212) 278.636 (295.340) (1.343.714) –
Premier – – – – – – 14.789 (39.002) – (24.213)
Network Participações 65.723 5.993 10.000 – – (687) (16.579) – – 64.450
Total 2.471.553 5.993 10.000 (29.623) (442.207) (4.016) 263.336 – (1.005) 2.274.031
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Controladas Participação Ativo Passivo Patrimônio líquido Lucro intercompany Investimento Lucro(Prejuízo) Lucro intercompany Equivalência
SBF Comércio 99,96% 5.553.448 4.493.770 1.059.678 (159.186) 900.154 80.310 (20.635) 59.652
VBLOG Logística 99,00% 75.292 58.956 16.336 (9.454) 6.813 13.911 (5.424) 8.402
Store Engenharia 100% 66.974 349.580 (282.606) – (282.606) (36.399) – (36.399)
Pine Participações 100% 1 72.540 (72.539) – (72.539) 3.873 – 3.873
Fisia Comércio 100% 2.490.194 616.557 1.873.637 – 1.873.637 533.714 – 533.714
Network Participações 100% 14.091 4.608 9.483 – 9.483 623 – 623
Total 8.200.000 5.596.011 2.603.989 (168.640) 2.434.942 596.032 (26.059) 569.865

Movimento
Saldo em 

01/01/2021 Aquisição AFRC (*)
Aumento/Redução 

de Capital
Outros resultados 

abrangentes Ajuste de preço Amortização Equivalência
Saldo em 

31/12/2021
SBF Comércio 840.502 – – – – – – 59.652 900.154
VBLOG Logística (1.590) – – – – – – 8.402 6.813
Store Engenharia (246.207) – – – – – – (36.399) (282.606)
Pine Participações (76.412) – – – – – – 3.873 (72.539)
Fisia Comércio 1.661.527 – (215.080) (127.802) 4.146 3.207 (5.703) 533.714 1.854.009
Network Participações – 63.493 – 4.000 – – (2.393) 623 65.723
Total 2.177.820 63.493 (215.080) (123.802) 4.146 3.207 (8.096) 569.865 2.471.554
(*) AFRC - Adiantamento para futura redução de capital.

15. IMOBILIZADO - CONSOLIDADO
15.1 Política contábil: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de 
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados 
no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício, baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. 
As vidas úteis médias estimadas do Grupo são as seguintes para o exercício corrente e comparativo:
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros (*) 2 a 10 anos
(*) as vidas úteis destes ativos são determinadas levando em consideração a vida econômica dos itens ou 
o prazo do contrato de arrendamento subjacente, prevalencendo das duas a menor. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Impairment: 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC - Unidade Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou um ativo UGCs, considerados pelo Grupo como os pontos de venda (lojas físicas e 
e-commerce). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de 
forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor 
recuperável reconhecida. A Administração não identificou mudanças de circunstâncias, bem como 
evidências de que seus ativos utilizados em suas operações não são recuperáveis perante seu desempenho 
operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existiam indicadores 
relevantes de perda na recuperação dos seus ativos. 15.2 Composição:

Taxa anual de 
depreciação (%) Custo

Depreciação 
acumulada 31/12/2022 31/12/2021

Computadores e periféricos 20 208.628 (139.191) 69.437 54.401
Máquinas, equipamentos e
 ferramentas 10 68.839 (46.123) 22.716 17.596
Móveis e utensílios 10 272.661 (130.479) 142.182 114.803
Veículos 20 2.727 (2.727) – 23
Benfeitorias em imóveis de terceiros 14 878.704 (559.430) 319.274 229.927
Imobilizado em andamento (a) 18.342 – 18.342 13.362
Total 1.449.901 (877.950) 571.951 430.112
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, está demonstrada 
no quadro a seguir:

Saldo em 
01/01/2022 Adições Baixas

Transfefências 
entre rubricas

Aquisição 
Fitdance

Saldo em 
31/12/2022

Computadores e periféricos 171.522 17.526 (468) 19.998 50 208.628
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 66.164 9.472 (376) (6.486) 65 68.839
Móveis e utensílios 230.765 16.294 (3.426) 29.025 3 272.661
Veículos 2.727 – – – – 2.727
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 747.591 48.343 (8.344) 91.114 – 878.704
Imobilizado em andamento (a) 13.362 138.631 – (133.651) – 18.342
Custo do imobilizado 1.232.131 230.266 (12.614) – 118 1.449.901
Computadores e periféricos (117.121) (22.359) 289 – – (139.191)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (48.568) (3.439) 5.884 – – (46.123)
Móveis e utensílios (115.962) (17.385) 2.868 – – (130.479)
Veículos (2.704) (23) – – (2.727)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (517.664) (47.620) 5.854 – – (559.430)
Depreciação (802.019) (90.826) 14.895 – – (877.950)
Total do imobilizado líquido 430.112 139.440 2.281 – 118 571.951
(a) O saldo de imobilizado em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão sendo reformadas. Os 
saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis a medida que as obras se encerram e as lojas 
são inauguradas. A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada no quadro a seguir:

Saldo em 
01/01/2021 Adições Baixas

Transferências 
entre rubricas

Aquisição 
NWB

Saldo em 
31/12/2021

Computadores e periféricos 148.328 5.855 (2.180) 18.753 766 171.522
Máquinas, equipamentos e
 ferramentas 67.235 803 (3.815) 1.757 184 66.164
Móveis e utensílios 198.408 935 (11.519) 42.722 219 230.765
Veículos 5.248 – (2.521) – – 2.727
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 627.590 49.246 (28.976) 99.480 251 747.591
Imobilizado em andamento (a) 4.050 132.274 (841) (122.121) – 13.362
Custo do imobilizado 1.050.859 189.113 (49.852) 40.591 1.420 1.232.131
Computadores e periféricos (105.873) (12.989) 2.077 – (336) (117.121)
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas (47.121) (4.679) 3.273 – (41) (48.568)
Móveis e utensílios (108.071) (17.192) 9.423 – (122) (115.962)
Veículos (5.131) (94) 2.521 – – (2.704)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (488.308) (38.691) 14.028 (4.466) (227) (517.664)
Depreciação (754.504) (73.645) 31.322 (4.466) (726) (802.019)
Total do imobilizado líquido 296.355 115.468 (18.530) 36.125 694 430.112

16. INTANGÍVEL - CONSOLIDADO
16.1 Política contábil: Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da 
(i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor 
justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor 
justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja 
menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, 
a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. O ágio é testado para impairment 
anualmente em 31 de outubro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil pode apresentar 
redução ao valor recuperável. O impairment é determinado para o ágio através da avaliação do valor 
recuperável de cada UGC (ou grupo de UGC) a que o ágio se refere. Quando o valor recuperável da UGC 
for menor que seu valor contábil, é reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável. As perdas por 
impairment relativas ao ágio não podem ser revertidas em períodos futuros. Marcas direito e patente: As 
marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo 
histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas 
pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, 
são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada 
de 10 a 20 anos. Carteira de clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação 
de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com clientes 
têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação com o cliente. 
Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados 
durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, 
controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que 
são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos 
também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. 
Outros ativos intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável. São representados pelos valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais das lojas 
localizadas nos shoppings (fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo do contrato 
de locação. Contrato de distribuição: O contrato de distribuição refere-se a alocação do direito de uso 
relacionado ao contrato de exclusividade na distribuição dos produtos da marca “Nike, mensurados na 
avaliação dos valores justos dos ativos líquidos adquiridos na combinação de negócios da controlada Físia. 
Com esta aquisição, o Grupo celebrou uma parceria estratégica com a Nike, Inc. (“Nike”) e se tornou a 
distribuidora exclusiva dos produtos Nike no Brasil, a operadora do canal de venda eletrônico por 10 (dez) 
anos e a varejista exclusiva de lojas físicas Nike, responsabilizando-se pela comercialização de produtos ao 
consumidor final por meio de lojas monobrand Nike. A amortização é calculada usando o método linear 
durante o prazo de distribuição exclusiva. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado pelo 
método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Marcas e patentes 10 - 20 anos
Contrato de distribuição 10 anos
Carteira de clientes 10 anos
Tecnologia 10 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado.
16.2 Composição: Taxa anual de 

amortização (%) Custo
Amortização 

acumulada 31/12/2022 31/12/2021
Fundo de comércio Conforme contrato 18.502 (11.201) 7.301 4.074
Software 20 504.701 (230.175) 274.526 193.115
Marcas direito e patente 10 7.425 (43) 7.382 5.743
Software em andamento – 472 – 472 2.377
Contrato de distribuição 10 164.821 (34.338) 130.483 146.965
Carteira de clientes 10 4.024 (762) 3.262 1.975
Tecnologia 10 11.618 (2.130) 9.488 9.466
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 54.539 – 54.539 40.115
Total 766.102 (278.649) 487.453 403.830
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2022, está demonstrada 
no quadro a seguir:

Ativo - Direito de Uso Imóveis Veículos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.298.644 29.198 1.327.842
(+/–) Novos contratos e remensuração 287.456 – 287.456
(–) Amortização (183.040) (3.306) (186.346)
(–) Baixas de contratos – (780) (780)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.403.060 25.112 1.428.172
A movimentação do ativo de direito de uso no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:
Ativo - Direito de Uso Imóveis Veículos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 1.172.744 5.022 1.177.766
(+) Novos contratos e remensuração 350.208 31.976 382.184
(–) Transferência para Imobilizado (36.125) – (36.125)
(–) Amortização (183.262) (5.237) (188.499)
(–) Baixas de contratos (4.921) (2.563) (7.484)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.298.644 29.198 1.327.842
b. Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro 
à 31 de dezembro de 2022, está demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis Veículos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.460.220 30.441 1.490.661
(+/–) Novos contratos e remensuração 287.456 – 287.456
(+) Apropriação juros incorridos 129.618 1.811 131.429
(–) Pagamentos passivo de arrendamento (257.696) (4.690) (262.386)
(–) Descontos obtidos (10.108) – (10.108)
(–) Baixas de contratos – (810) (810)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.609.490 26.752 1.636.242
Circulante 273.477 4.595 278.072
Não circulante 1.336.013 22.157 1.358.170
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Imóveis Veículos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 1.222.012 4.387 1.226.399
(+/–) Novos contratos e remensuração 350.208 31.976 382.184
(+) Apropriação juros incorridos 121.519 1.474 122.993
(–) Pagamentos passivo de arrendamento (201.856) (5.562) (207.418)
(–) Descontos obtidos (23.744) (22) (23.766)
(–) Baixas de contratos (7.919) (1.812) (9.731)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.460.220 30.441 1.490.661
Circulante 188.881 6.680 195.561
Não circulante 1.271.339 23.761 1.295.100
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo 
possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos de arrendamentos operacionais não canceláveis:

Imóveis Veículos Total
Até 1 ano 273.477 4.595 278.072
Entre 1 e 5 anos 863.721 22.157 885.878
Mais de 5 anos 472.292 – 472.292
Grupo como arrendatário 1.609.490 26.752 1.636.242
Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos de 
arrendamentos operacionais não canceláveis:

Imóveis Veículos Total
Até 1 ano 188.881 6.680 195.561
Entre 1 e 5 anos 623.256 20.235 643.491
Mais de 5 anos 648.083 3.526 651.609
Grupo como arrendatário 1.460.220 30.441 1.490.661
Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
o Grupo reconheceu o montante de R$ 80.764 (R$ 44.885 em 31 de dezembro de 2021) referente às 
despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, conforme Nota 30. c. Outras considerações: 
Em atendimento ao oficio CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os saldos comparativos do passivo 
de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, considerando os fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos 
pela inflação.

2023 2024 2025 2026 Após 2026
Passivo de arrendamento
 Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 278.072 188.308 182.248 177.186 810.428
 Fluxo com projeção de inflação 292.831 195.181 188.080 182.856 836.363
 Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Difeiro de uso líquido - saldo final
 Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 1.177.177 977.271 796.184 631.819 479.020
 Fluxo com projeção de inflação 1.239.685 1.012.942 821.662 652.037 494.348
 Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa financeira
 Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 128.418 112.838 96.733 81.177 233.859
 Fluxo com projeção de inflação 135.237 116.957 99.828 83.775 241.343
 Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa de depreciação
 Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 216.854 200.462 181.294 164.790 633.124
 Fluxo com projeção de inflação 228.369 207.779 187.096 170.064 653.384
 Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%

18. FORNECEDORES E OPERAÇÕES DE RISCO SACADO - CONSOLIDADO
18.1 Políticas contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda 
funcional do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. O Grupo oferece aos seus fornecedores a 
opção de recebimento por meio de uma operação de risco sacado (reverse finance operation) por uma 
instituição financeira. Essa modalidade é disponibilizada com o intuito de facilitar os procedimentos 
administrativos para que seus fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina das 
empresas do Grupo. Nesta operação, a instituição financeira paga antecipadamente os fornecedores em 
troca de um desconto e, quando contratado entre a instituição financeira e o fornecedor (a decisão de aderir 
a esta transação é única e exclusivamente do fornecedor), o Grupo paga à instituição financeira na data de 
vencimento o valor nominal total da obrigação originária. Portanto, esta operação não altera significativamente 
os valores, natureza e tempestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente 
pactuados) e não afeta o Grupo com os encargos financeiros praticados pela instituição financeira, ao 
realizar uma análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pelo 
Grupo. Adicionalmente, os pagamentos realizados pelo Grupo, representados por compras de bens e 
serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. 
Dessa forma, o Grupo continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos 
de caixa. 18.2 Composição: Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, materiais de 
consumo e outros materiais e serviços.

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de mercadorias para revenda 1.186.330 762.843
Fornecedores de materiais de consumo 237.046 83.737
Subtotal 1.423.376 846.580
Operações de “risco sacado” (a) 138.171 67.714
Total 1.561.547 914.294

19. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES - CONSOLIDADO
19.1 Política contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. 
19.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Capital de giro 77.232 121.485
Debêntures 191.836 77.743
Financiamento de bens 8.850 8.248

277.918 207.476
Passivo não circulante
Capital de giro 77.809 154.700
Debêntures 773.647 451.042
Financiamento de bens 4.188 10.560

855.644 616.302
Total empréstimos, financiamentos e debêntures 1.133.562 823.778
Passivo circulante 277.918 207.476
Passivo não circulante 855.644 616.302
Total 1.133.562 823.778
As conciliações das movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 2022 estão demonstradas a 
seguir:

01/01/ 
2022 Adições

Paga- 
mento 

principal

Paga- 
mento 

juros
Provisão 

juros

Amortização 
custo 

captação
Aquisição 
FitDance

31/12/ 
2022

Capital de giro 276.185 – (122.296) (33.679) 32.800 1.631 400 155.041
Financiamento
 de bens 18.808 2.536 (8.305) (2.549) 2.548 – – 13.038
Empréstimos e
 financiamentos294.993 2.536 (130.601) (36.228) 35.348 1.631 400 168.079
Debêntures 528.785 496.098 (76.667) (109.648) 124.087 2.828 – 965.483
Total de emprés-
 timos e finan-
  ciamentos e
   debêntures 823.778 498.634 (207.268) (145.876) 159.435 4.459 400 1.133.562
As conciliações das movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 2021 estão demonstradas a
seguir:

01/01/2021 Adições
Pagamento 
do principal

Pagamento 
de juros

Provisão 
de juros 31/12/2021

Capital de giro 365.262 – (91.183) (25.959) 28.065 276.185
Financiamento de bens 6.863 17.625 (5.810) (1.232) 1.362 18.808
Empréstimos e financiamentos 372.125 17.625 (96.993) (27.191) 29.427 294.993
Debêntures 226.762 297.211 – (28.395) 33.207 528.785
Total de empréstimos e
 financiamentos e debêntures 598.887 314.836 (96.993) (55.586) 62.634 823.778

Saldo em 
01/01/2022 Adições Baixas

Transferências 
entre rubricas

Aquisição 
Fitdance

Saldo em 
31/12/2022

Fundo de comércio 16.058 3.249 (2.005) 1.200 – 18.502
Software (a) 365.098 134.184 (2) 4.268 1.153 504.701
Marcas direito e patente 5.930 – (501) – 1.996 7.425
Software em andamento 2.377 3.563 – (5.468) – 472
Contrato de distribuição 164.821 – – – – 164.821
Carteira de clientes 2.008 – – – 2.016 4.024
Tecnologia 11.618 – – – – 11.618
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura 40.115 7.732 – – 6.692 54.539
Custo do intangível 608.025 148.728 (2.508) – 11.857 766.102
Fundo de comércio (11.984) (1.223) 2.006 – – (11.201)
Software (171.983) (58.196) 4 – – (230.175)
Marcas direito e patente (187) – 114 – – (43)
Contrato de distribuição (17.856) (16.482) – – – (34.338)
Carteira de clientes (33) (729) – – – (762)
Tecnologia (2.152) 22 – – – (2.130)
Amortização (204.195) (76.608) 2.124 – – (278.649)
Total do
 intangível líquido 403.830 72.120 (384) – 11.857 487.453
(a) As adições refere-se substancialmente as migrações sistêmicas de ERP da SBF Comércio e da Físia, 
veja mais detalhes demonstrada na Nota 3.9. Composição do ágio: O ágio identificado nas aquisições, é 
alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs); Segue um resumo da alocação do ágio por nível de UGC:
NWB 46.850
Fitdance 6.692
Fisia 997
Total 54.539
Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no ágio, o valor recuperável de uma UGC é 
determinado com base em cálculos do valor em uso. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em 
estimativas e projeções orçamentárias aprovadas pela administração. No encerramento do exercício de 31 
de dezembro de 2022 e 2021 não foram identificados índicios de Impairment no ágio. A movimentação do 
intangível, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está demonstrada no quadro a seguir:

Saldo em 
01/01/2021 Adições Baixas

Transferências 
entre rubricas

Aquisição 
NWB

Saldo em 
31/12/2021

Fundo de comércio 16.692 – (634) – – 16.058
Software 265.150 99.867 (21) – 102 365.098
Marcas direito e patente 43 5.887 – – – 5.930
Software em andamento – 2.377 – – – 2.377
Contrato de distribuição 166.408 (1.587) – – – 164.821
Carteira de clientes – 2.008 – – – 2.008
Tecnologia – 11.618 – – – 11.618
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura – 40.115 – – – 40.115
Custo do intangível 448.293 160.285 (655) – 102 608.025
Fundo de comércio (11.463) (1.155) 634 – – (11.984)
Software (129.769) (42.152) 9 – (71) (171.983)
Marcas direito e patente (43) (144) – – – (187)
Contrato de distribuição (1.387) (16.469) – – – (17.856)
Carteira de clientes – (33) – – – (33)
Tecnologia – (2.152) – – – (2.152)
Amortização (142.662) (62.105) 643 – (71) (204.195)
Total do intangível líquido 305.631 98.180 (12) – 31 403.830
A Administração concluiu que não possui evidências de que seus ativos não são recuperáveis perante seu 
desempenho operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existiam 
indicadores relevantes de perda na recuperação dos seus ativos.

17. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO - CONSOLIDADO
17.1 Política contábil: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um 
contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de 
arrendamento no CPC 06(R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos 
de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da 
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente amortizado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será amortizado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes 
para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: — pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; — pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; — valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e — o preço de exercício da opção 
de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas 
por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. É reconhecido o ajuste a valor presente para os 
elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações de curto 
prazo, quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da transação. Pagamentos 
de arrendamentos variáveis: Certos arrendamentos de imóveis contêm cláusulas de pagamentos 
variáveis ligados a vendas geradas em uma loja. Para algumas lojas, até 100% dos pagamentos de 
arrendamentos são realizados de acordo com cláusulas de pagamentos variáveis, havendo uma vasta 
gama aplicável de porcentagens de vendas. Tais condições são usadas por uma diversidade de razões, 
inclusive minimizar a base de custos fixos para lojas recentemente estabelecidas. Os pagamentos de 
arrendamentos variáveis que dependem de vendas são reconhecidos no resultado no período em que 
ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. Opções de prorrogação e extinção: As opções de 
prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados do Grupo. 
Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão de contratos. A 
maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não 
pelo respectivo arrendador. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. 17.2 Composição: O Grupo possui contratos de arrendamento para os imóveis de sua sede 
administrativa, centros de distribuição e lojas, com prazos médios entre 5 e 25 e anos e podem ter opção de 
renovação. 
Quantidade contratos:
Centros de distribuição 10
Edificios administrativos 3
Veículos 55
Lojas 256
Total 324
As taxas de juros utilizadas para cálculo do valor do ativo e passivo de arrendamento são demonstradas 
abaixo:
Intervalo Taxa mensal
1 a 3 anos 0,61%
3 a 6 anos 0,67%
6 a 10 anos 0,74%
a. Ativo de direito de uso: A movimentação do ativo de direito de uso no exercício de 1º de janeiro à 31 de 
dezembro de 2022, está demonstrada no quadro a seguir:

Termos e condições dos empréstimos em aberto são os seguintes:
2022 2021

Moeda % a.a
Valor 

original
Valor contábil 

circulante
Valor contábil 
não circulante

Valor 
original

Valor contábil 
circulante

Valor contábil 
não circulante

Capital de giro (a) R$ 105% CDI a.a - 100% CDI + 4,29%a.a 236.619 77.232 77.809 369.334 121.485 154.700
Financiamento de bens (a) R$ 100% CDI + 4%a.a a 100% CDI +11%a.a 28.043 8.850 4.188 25.507 8.248 10.560
Empréstimos e financiamentos 264.662 86.082 81.997 394.841 129.733 165.260
Debêntures (b) R$ 100% CDI + 3,4 %a.a 1.030.000 191.836 773.647 530.000 77.743 451.042
Total de empréstimos e financiamentos e debêntures 1.294.662 277.918 855.644 924.841 207.476 616.302

Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía 75,48% (74,82% em 31 de dezembro de 2021) de sua dívida 
no longo prazo. O custo médio anual da dívida bancária ficou em 14,87% em 31 de dezembro de 2022 
(12,66% em 31 de dezembro de 2021). (a) Os empréstimos são analisados pelo Grupo e são garantidos por 
alienação fiduciária dos bens. (b) Em 29 de abril de 2022, com o propósito de reforçar caixa e financiar a 
estratégia de crescimento, o Grupo contratou com instituição financeira a distribuição da 3º emissão de 
debêntures simples, não conversiveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória da 
Controladora, em série única, de emissão na controlada SBF Comércio, para distribuição pública com 
esforços restritos de colocação, no valor total de R$ 500 milhões, o vencimento do contrato iniciará em abril 
de 2025. Cláusulas contratuais restritivas - covenants: A manutenção do vencimento contratual das 
debêntures, empréstimos e financiamentos, em seu vencimento original está condicionada ao cumprimento 
de cláusulas restritivas (“covenants”), as quais o Grupo vem cumprindo regularmente, inclusive na data-
base destas demonstrações financeiras. Sob os termos das principais linhas de crédito, o Grupo é obrigado 
a cumprir com as seguintes cláusulas financeiras: (a) A alavancagem não deve ser superior a 2,5x (Dívida 
Líquida/EBITDA). (b) A proporção entre EBITDA e o custo de financiamento líquido (Receitas - Despesas 
Financeiras) não deve ser inferior a 3,5x (EBITDA/Resultado Financeiro). O Grupo cumpriu com esses 
covenants durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2022, a proporção do EBITDA em relação ao custo 
financeiro líquido 4,1x (em 31 de dezembro de 2021 - 3,7x) e da dívida líquida em relação EBTIDA 1,0x (em 
31 de dezembro de 2021 - 0,4x). Resumo dos empréstimos e financiamentos conforme vencimento:

1 ano 2 anos 3 anos  + de 3 anos Total
Capital de giro 77.232 77.625 184 – 155.041
Financiamento de bens 8.850 3.834 354 – 13.038
Debêntures 191.836 175.043 265.797 332.807 965.483
Total de empréstimos e
 financiamentos e debêntures 277.918 256.502 266.335 332.807 1.133.562

20. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - CONSOLIDADO
31/12/2022 31/12/2021

PIS 45 9.829
COFINS 247 20.881
ICMS (a) 175.842 39.182
ISS 2.809 2.270
IRRF 11.485 2.701
Outros 2.256 7.834
Total 192.684 82.697
(a) A variação das obrigações tributárias de ICMS, refere-se ao fato de as controladas do Grupo SBF terem 
realizado, durante o ano de 2022, depósitos judiciais, em contra partida ao ICMS a recolher, nos termos do 
art. 166, do CTN, para a garantia das discussões em ações judiciais acerca da aplicação da anterioridade 
anual da Lei Complementar 190/2022.

21. IMPOSTOS PARCELADOS - CONSOLIDADO
31/12/2022 31/12/2021

Parcelamentos de tributos Estaduais 16.855 39.589

Parcelamentos de tributos Federais 95.534 112.157

Total impostos parcelados 112.389 151.746
Passivo circulante 47.030 61.056
Passivo não circulante 65.359 90.690
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

As movimentações dos impostos parcelados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
estão demonstradas no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2022 151.746
Adesão a parcelamento dos impostos 1.128
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 5.133
Parcelas pagas (45.618)
Saldo em 31/12/2022 112.389
No quadro abaixo estão as informações detalhadas em relação a esses parcelamentos, bem como os 
vencimentos das parcelas classificadas no passivo não circulante:

Estado Circulante
Não 

circulante Total geral 2023 2024 2025 2026
2027 em 

diante
RJ 8.095 4.145 12.240 8.095 1.803 1.763 579 –
MG/SP/Outros 3.075 1.540 4.615 3.075 1.279 254 7 –
Total Estaduais 11.170 5.685 16.855 11.170 3.082 2.017 586 –
Parcelamentos ordinários 2.655 139 2.794 2.655 24 24 24 67
Refis lei 11.941 20.534 53.438 73.972 20.534 20.534 20.534 12.370 –
Outros 12.671 6.097 18.768 12.671 6.004 18 18 57
Total Federais 35.860 59.674 95.534 35.860 26.562 20.576 12.412 124
Total Parcelamentos 47.030 65.359 112.389 47.030 29.644 22.593 12.998 124

22. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS - CONSOLIDADO
22.1 Política contábil: Obrigações de benefícios de curto prazo à empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. O Grupo não possui planos de pensão ou outras obrigações pós-
aposentadoria e reconhece os custos de demissões quando está formalmente comprometida com o 
encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
22.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de férias e 13º salário 66.405 54.665
Provisões para participação nos lucros 71.563 48.210
Salários a pagar 25.259 23.972
Obrigações com pessoal a pagar 1.615 3.487
Contribuições a recolher 213 285
Pensão alimentícia 135 104
Obrigações trabalhistas 165.190 130.723
INSS a recolher 18.848 20.801
FGTS a recolher 5.745 2.885
INSS retido a recolher 2.068 3.111
Obrigações previdenciárias 26.661 26.797
Total de obrigações trabalhistas e previdenciárias 191.851 157.520

23. DIVIDENDOS
23.1 Política contábil: Os dividendos mínimos obrigatórios de 25% estão demonstrados nos balanços 
patrimoniais como obrigações legais (provisões no passivo circulante). Os dividendos em excesso a esse 
mínimo, ainda não aprovados para pagamento pela assembleia de acionistas, estão demonstrados como 
dividendo adicional proposto no patrimônio líquido. Após a aprovação pela assembléia de acionistas, os 
dividendos em excesso ao mínimo são transferidos para o passivo circulante, passando a caracterizar como 
obrigações legais. 23.2 Composição: a) Dividendos a pagar: Em 31 de dezembro de 2022, foram 
apurados R$ 33.085 de dividendos mínimos obrigatórios. Os dividendos declarados foram calculados 
conforme segue:

2022 2021
Resultado do exercício 205.017 498.157
(–) Compensação de prejuízos acumulados – (309.750)
(–) Reserva legal - 5% (10.251) (9.420)
(–) Reserva incentivos fiscais (62.426) (64.439)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 132.340 114.548
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 33.085 28.637
b) Dividendos a receber: Controladora
Saldo em 31.12.2021 –
Dividendos propostos Fisia - 2021 202.924
Recebimento de dividendos Fisia (202.924)
Dividendos intermediários Fisia - 2022 239.283
Recebimento de dividendos Fisia (3.527)
Saldo em 31.12.2022 235.756
Para a demonstração dos fluxos de caixa, os dividendos recebidos de controladas estão sendo alocados no 
grupo de “Atividades de Investimentos”.

24. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
24.1 Política contábil: As transações com partes relacionadas compreendem operações comerciais de 
compra, venda, locação com empresas relacionadas e com operações complementares, com os quais o 
Grupo mantém contratos na forma da legislação vigente. 24.2 Composição: Controladora: Outros créditos 
e outras contas a pagar referem-se a conta corrente com empresas controladas, sem vencimento e 
atualização monetária, formado como segue: Os valores da controladora estão sendo apresentados na nota 
7, contas a receber.
Ativo circulante - Outras contas a receber 31/12/2021 Incorporação Adição 31/12/2022
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 153 (153) – –
Store Engenharia e Instalações Ltda. 28.193 (28.193) – –
Fisia Com. Produtos Esportivos S.A. – 28.346 2.139 30.485
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. – – – –
Total 28.346 – 2.139 30.485
Passivo circulante - outras contas a pagar 31/12/2021 Captações Pagamentos 31/12/2022
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 154 4 (158) –
Total 154 4 (158) –
Operações compra e venda de mercadorias e fretes - As controladas SBF Comércio, Premier e Fisia 
efetuam operações de compra e venda com intuito de otimizar a distribuição das mercadorias do centro de 
distribuição para as lojas em todo o Brasil. A controlada VBLOG Logística e transportes Ltda. é responsável 
pelo transporte destas mercadorias e também efetua transações comerciais de prestação de serviço de 
frete entre estas empresas do Grupo. Essa operação está suportada por um contrato assinado entre a SBF 
e a Vblog e a Fisia e a Vblog, cujo prazo é indeterminado e baseado em condições específicas acordadas 
entre as partes. Aluguéis - A controlada SBF Comércio efetua uma operação de sublocação para as 
controladas Vblog Logística e Store Engenharia do armazém localizado em Extrema-MG. O prazo do 
arrendamento é válido até 2033 e o valor da transação é determinado pelo valor de mercado, com base nos 
m2 (metros quadrados) utilizados. Rateio administrativo - A controlada SBF Comércio possui um contrato 
de compartilhamento de despesas comuns entre as controladas Premier Distribuidora, Vblog Logística, 
Store Engenharia, Lione Comércio de Artigos Esportivos, Fisia Comércio de Produtos e Grupo SBF S.A. Os 
dispositivos do contrato são revisados anualmente. Os rateios baseiam-se em despesas efetivamente 
incorridas de mão de obra corporativa e em critérios consistentes ao longo dos exercícios. Serviços 
audiovisuais - As controladas Network, NeoTV e FitDance possuem contrato de prestação de serviço com 
as empresas SBF Comércio e Fisia para desenvolvimento de atividades na área de comunicação social e 
utilização de plataformas digitais de ensino de dança. Os valores referente às transações descritas acima 
são demonstrados no quadro a seguir: 
Transações eliminadas na consolidação: Contas a receber Contas a pagar

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Grupo SBF S.A 30.485 28.346 (1.351) (154)
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 1.721.460 1.221.976 (1.799.607) (1.228.021)
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. 1.548.635 1.059.053 (1.663.394) (1.217.743)
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 219.352 157.140 (68.945) (16.720)
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 38.565 28.731 (26.065) (4.199)
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda – – – (39)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. – – – (158)
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – – (28.212)
NETWORK Participações S.A. 294 5.566 – (90)
Neotv Prod. e Com. de Cont. Audiovisual e Serv Digitais S.A. 303 – – (4.931)
Fatality Tv Prod. e Com. Audiovisual e Servicos Digitais S.A. – – – (275)
Acelerados Produtora e Distribuidora Audiovisual S.A. – 90 – (1)
Falcao Prod. e Com. de Cont. S.A. – – – (359)
FitDance Entretenimento Ltda. 268 – – –
Total 3.559.362 2.500.902 (3.559.362) (2.500.902)
(a) As principais transações eliminadas na consolidação referem-se a operações de compra e venda entre 
as controladas SBF, Premier e Fisia, com intuito de otimizar a distribuição das mercadorias do centro de 
distribuição para as lojas em todo o Brasil.

Compras Vendas
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (2.985.059) (2.256.251) 2.515.699 1.877.938
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. (2.515.699) (1.877.938) 2.558.730 1.903.916
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (720) (12.413) 427.049 364.748
Total (5.501.478) (4.146.602) 5.501.478 4.146.602

Fretes e Carretos Aluguéis
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (58.689) (48.319) 69 38
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 71.627 60.611 (723) (26)
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – (14) (12)
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (12.938) (12.292) 668 –
Total – – – –

Serviços audiovisual Rateio administrativo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Grupo SBF S.A. – – – (823)
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (2.274) (1.254) 113.117 56.363
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. – – (565) (10.822)
VBLOG Logística e Transporte Ltda. – – (37.050) (29.604)
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – (1) (118)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. – – (1) (9)
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – – (102)
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (3.049) – (75.500) (14.885)
NETWORK Participações S.A. 2.274 484 – –
Neotv Prod. e Com. de Cont. Audiovisual e
 Serv Digitais S.A. 2.290 770 – –
FitDance Entretenimento Ltda. 759 – – –
Total – – – –
Locação - A empresa VBF Empreendimentos Ltda. pertence ao acionista da Companhia Sebastião Vicente 
Bomfim Filho. Os principais imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em 
Extrema-MG, com o período de vigência de 17 de março de 2008 a 16 de março de 2033 e o imóvel da Rua 
Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em São Paulo-SP, com período de vigência de 2 de 
junho de 2005 à 1º de dezembro de 2025. Os dois contratos possuem cláusula de renovação automática 
por mais 20 anos. As despesas abaixo destacadas são decorrentes do pagamento de aluguéis durante o 
exercício. Estas transações de locação possuem vínculo contratual com vencimento mensal no quinto dia 
útil. Caso ocorram pagamentos em atraso há incidência de multa mais juros de 1% ao mês somada a 
correção monetária baseada no índice IGPM.
Pagamento de aluguéis durante o período 31/12/2022 31/12/2021
VBLOG Logística e Transportes 38 33
Premier Distrib. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. 62 51
SBF Comércio 23.897 19.222
Total 23.997 19.306
Remuneração ao pessoal chave da administração
A remuneração aos Administradores é realizada por meio de salários, pró-labore mensal e bônus e estão 
contabilizadas na rubrica “Despesas gerais e administrativas” nas demonstrações do resultado.

31/12/2022 31/12/2021
Conselho de 

administração
Administração 

executiva
Conselho de 

administração
Administração 

executiva
Salários e pró labore 9.285 8.922 7.212 7.882
Participação nos lucros e resultados – 7.480 – 8.365
Pagamento baseado em ações – 8.532 96 13.100
Total 9.285 24.934 7.308 29.347

25. OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de marketing e comunicação – – 32.082 19.642
Fretes / armazenagem – – 51.492 52.716
Provisões benefícios a empregados – – 10.112 5.279
Provisões gerais 39 433 29.478 13.932
Utilidades e serviços – – 9.030 23.467
Obrigações com aquisição de controlada (a) 139.571 315.646 139.571 315.646
Outros 20.289 1.375 8.550 23.381
Total 159.899 317.454 280.315 454.063
Circulante 4.077 301.326 140.744 437.935
Não Circulante 155.822 16.128 139.571 16.128

(a) As obrigações com aquisição de controlada referem-se a contas a pagar relativas à aquisição da 
controlada Fisia no montante de R$ 139.571 (realizada em 2020) e Grupo NWB no montante de R$ 16.128 
(realizada em 2021) que serão liquidadas de acordo com o previsto nos contratos de compra firmados entre 
as partes: Aquisição Fisia - Contraprestação contingente: O Grupo concordou em pagar à vendedora 
contraprestação contingente mediante utilização de tributos a compensar já registrados contabilmente pela 
adquirida antes da aquisição, durante o período de exploração do contrato de distribuição. A redução do 
saldo refere-se aos pagamentos efetuados a vendedora, mediante utilização de tributos a compensar. 
Aquisição NWB: Contas a pagar relativo a divida diferida com a NWB que poderá ser paga em dinheiro ou 
ações em 5 anos após a data da aquisição. Adicionalmente há um contas a pagar depositados em garantia, 
para assegurar possíveis obrigações indenizatórias dos vendedores.

26. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
26.1 Política contábil: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
300.000.000 (trezentos milhões) de ações, por meio de deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária. Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço de 
emissão e o número de ações a ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização. Dentro do 
limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda (i) deliberar sobre a emissão de 
bônus sobre subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado na Assembleia Geral, outorgar opção de 
compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou de sociedade sob seu controle, ou a 
pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem que os acionistas tenham direito de preferência na 
outorga ou subscrição destas ações; (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de 
lucros e reservas, com ou sem bonificação em ações; e (iv) deliberar sobre a emissão de debêntures 
conversíveis em ações. 26.2 Composição: a. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 1.830.524 dividido em 
243.596.138 ações ordinárias e sem valor nominal e em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 1.823.527 
dividido em 242.998.022 ações ordinárias e sem valor nominal O controle acionário do Grupo SBF S.A, está 
distribuído da seguinte forma em 31 de dezembro de 2022:

2022
Acionista Quantidade %
Pacipar Participações Ltda. 95.930.259 39,38%
Nefele Investments, LLC 48.456.001 19,89%
GPCP I - Fundo de Inv. Part 1.185.014 0,49%
Outros 98.024.864 40,24%
Total 243.596.138 100,00%
Em 28 de julho de 2022, houve um aumento de R$ 6.997 do capital da Controladora mediante a emissão 
de 598.116 ações ordinárias, nominativas escriturais, com valor nominal, em decorrência do exercício de 
opções de compra de ações referentes ao 1º e 2º programa de opções de 2016 e 1º programa de opções 
de 2019, em virtude de tal aumento de capital, o capital social da Companhia passou de R$ 1.823.527, 
dividido em 242.998.022 ações para R$ 1.830.524, dividido em 243.596.138 ações. b. Lucro por ação - 
consolidado: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. 
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos 
diluidores. A Companhia tem duas categorias de ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores: dívida 
conversível e opções de compra de ações. Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações 
ordinárias e que o lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as 
opções de compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter 
sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da 
Companhia), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de 
ações em aberto. A quantidade de ações assim calculadas conforme descrito anteriormente é comparada 
com a quantidade de ações em circulação, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações. 
Abaixo demonstramos o lucro por ação básico e diluído para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
e 2021:
Numerário básico/diluído - Controladora 2022 2021
Lucro líquido do período 205.017 498.157
Média ponderada de ações ordinárias 243.248 242.998
Resultado básico por ação - R$ 0,84 2,05
Lucro líquido do período 205.017 498.157
Média ponderada de ações ordinárias 243.248 242.998
Opções exercidas não integralizadas 976 945
Aumento das ações ordinárias como resultado do plano de opção de compra de ações 9.026 10.062
Resultado diluído por ação - R$ 0,82 1,98
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Companhia, os prejuízos 
diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito antidilutivo 
das opções de ações em circulação. c. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. d. Reserva incentivos fiscais: O Grupo estabeleceu centros de distribuição 
nos Estados da Paraíba e Minas Gerais, onde foi concedido incentivos fiscais pelo governo local, que 
reduzem o valor dos impostos sobre venda pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida 
reconhecida. Os incentivos também determinam que a empresa Premier não tem direito aos saldos 
credores sobre a compra de produtos posteriormente vendidos fora desses estados, de modo que esses 
valores se tornam impostos não recuperáveis e aumentam o custo das vendas. A Nota 28 destas 
demonstrações financeiras apresenta o impacto destes incentivos nas receitas líquidas. Esses incentivos 
vêm sendo contabilizados em conta redutora da rubrica de impostos incidentes sobre venda de mercadorias 
- ICMS e no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 somaram o montante de R$ 187.887 (R$ 
116.957 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021). Os impostos não recuperáveis de ICMS, 
contabilizados na rubrica de custo das vendas e serviços prestados, somaram o montante de R$ 1.138 no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 (R$ 2.421 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021). Devido ao lucro apurado no exercício corrente, houve a constituição desta reserva no montante de 
R$ 62.426 (R$ 64.439 em 31 de dezembro de 2021). Não houve a destinação integral dos incentivos 

gerados no exercicio de 2022, pois a controlada SBF Comércio não gerou lucro o suficiente para destinar 
100% do seu lucro como reserva de incentivo. Os recursos promovidos pelos incentivos fiscais não serão 
distribuídos como dividendos e serão incorporados às reservas a medida da geração de lucro líquido pela 
Companhia. e. Reserva estatutária: A reserva estatutária é constituída após a constituição da reserva 
legal, reserva de incentivos fiscais e distribuição dos dividendos propostos pelo Conselho de Administração. 
A reserva estatutária tem como finalidade reforçar o capital de giro da Companhia e de suas controladas. 
Em 31 de dezembro de 2022 houve a constituição desta reserva no montante de R$ 99.255 (R$ 85.911 no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021).

27. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES - CONSOLIDADO
27.1 Política contábil: O objetivo desses “Planos” é atrair e reter executivos da Companhia e de suas 
sociedades controladas diretas ou indiretas, concedendo aos administradores, empregados e prestadores 
de serviços com os interesses dos acionistas, indicados pelo Conselho de Administração. Como a 
Companhia tem as suas ações listadas e negociadas em bolsa de valores, o preço de exercício será 
equivalente à média ponderada, por volume negociado, dos 90 (noventa) pregões imediatamente anteriores 
à data da outorga da opção, podendo ser atualizado monetariamente com base na variação de um índice 
de preços a ser determinado pelo Conselho de Administração, acrescido de juros, com base em taxa 
eventualmente determinada pelo Conselho de Administração. Em setembro de 2013, a Companhia instituiu 
o pagamento baseado em ações para os seus colaboradores, como contraprestação aos serviços 
prestados, remunerados por instrumentos de patrimônio líquido (opções de compra), regulados por 
contratos de Outorga de Opção de Compra de Ações para cada beneficiário. Em 22 de outubro de 2015, o 
Conselho de Administração aprovou o 1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2015 
(“Programa 2015”). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 foi aprovado 
o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2016”). No dia 20 de setembro de 2019, 
foi aprovado o primeiro plano de compra de ações de 2019 e no dia 05 de novembro de 2019, o segundo 
plano de 2019 (“Programa 2019”). Em dezembro de 2016 foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária, 
o Plano de Opção de Compra de Ações, ou “Plano 2016”. Para as outorgas feitas sob este Plano, foi definido 
que serão compostas por 5 lotes, cada um possuindo 20% do total de opções outorgadas ao participante. 
A cada ano, após a data de outorga, um dos lotes se tornará exercível, estando todas as opções outorgadas 
disponíveis para exercício após 5 (cinco) anos da data de outorga. Além disso, é obrigatória aos participantes 
a utilização de não menos do que 50% (cinquenta por cento) da gratificação anual a título de bônus ou 
participação nos lucros, líquida de imposto de renda e outros encargos incidentes (“PLR”) para exercer 
opções disponibilizadas sob as regras deste Plano a cada ano, sob pena de cancelamento de todas as 
opções vestidas até aquela data. Por fim, o prazo contratual para o exercício das opções de cada lote é de 
8 anos a contar do fim do período de carência. O Primeiro Programa do Plano de 2016 (“2016 - Primeiro 
Programa”) foi outorgado em dezembro de 2016, quando a Companhia ainda não havia aberto seu capital 
na bolsa de valores. O preço de exercício definido foi de R$ 4,00. O segundo programa (“2016 - Segundo 
Programa”), outorgado em outubro de 2019, teve seu preço de exercício definido para refletir o preço de IPO 
da Companhia. Também em 2019, conforme comunicado através de fato relevante ao mercado, o Conselho 
aprovou o Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações, “Plano 2019” I e II. Para as outorgas deste 
plano, o preço de exercício é definido pela média dos 90 pregões anteriores à aprovação, com deságio de 
10%. Estas outorgas, por sua vez, são divididas em 4 lotes, sendo os dois primeiros correspondentes a 30% 
do total outorgado cada, e os dois últimos a 20% do total outorgado cada. O primeiro lote torna-se exercível 
após 24 meses da outorga, e a partir daí, a cada 12 meses outro lote se torna exercível. Desde a aprovação 
do Plano 2019, foram outorgados quatro programas: um em outubro de 2019 (“2019 - Primeiro Programa”), 
outro em 30 junho de 2020 (“2019 - Primeiro Programa Outorga março 2020”), o terceiro em abril de 2020 
(“2019 - Segundo Programa”), a última outorga de 2020. Em 10 de novembro de 2020, o Conselho de 
Administração da Companhia aprovou o Segundo Programa de Opção de Compra de Ações 2020 
(“Segundo Programa 2020”), também do Plano 2019, que foi outorgado em 26 de fevereiro de 2021. Nesta 
mesma data também foi aprovado o Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações 2020, o qual foi 
devidamente alterado em 11 de maio de 2021 (“Primeiro Programa 2020”). Em 23 de fevereiro de 2022, o 
Conselho de Administração da Companhia aprovou o Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações 
2022 (“Primeiro Programa 2022”). Esse programa pertence ao Plano 2019 do pagamento baseado em 
ações. Também em 23 de fevereiro de 2022, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o 
Segundo Programa de Opções de Compra de Ações do ano de 2022 (“Segundo Programa 2022”). No qual 
também pertence às regras do “Plano 2019”. Ressaltando que o mesmo programa teve duas outorgas, uma 
em 3 de março de 2022 e outra em 16 de outubro de 2022 mantendo as regras. O valor justo na data de 
outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como 
despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que 
os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é 
ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço 
serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de 
prêmios que realmente atendam às condições de serviço na data em que os direitos ao pagamento são 
adquiridos (vesting date). 27.2 Composição: Abaixo se encontram os demonstrativos das quantidades 
outorgadas nos Planos organizados por ano e atualizados para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, assim como um detalhamento das premissas de cada outorga realizada nesses planos.

Programa
Saldo em 

01/01/2022 Outorgadas Exercidas Canceladas
Saldo em 

31/12/2022
2016 - Primeiro programa 764.446 – (407.604) – 356.842
2016 - Segundo programa 1.666.086 – (123.402) – 1.542.684
2019 - Primeiro programa 4.293.206 – (437.687) (200.000) 3.655.519
2019 - Primeiro programa -
 outorga Março de 2020 50.000 – (7.300) – 42.700
2019 - Segundo programa – – – – –
2020 - Segundo programa 330.281 – – – 330.281
2020 - Primeiro programa 2.550.000 – – – 2.550.000
2022 - Primeiro programa – 48.000 – – 48.000
2022 - Segundo programa -
 outorga Março 2022 – 300.000 – – 300.000
2022 - Segundo programa -
 outorga Outubro 2022 – 200.000 – – 200.000
Total 9.654.019 548.000 (975.993) (200.000) 9.026.026

Premissas básicas para o plano:
2016 1º 

Programa
2016 2º 

Programa
2019 1º 

Programa
2019 2º - Outorga 

março de 2020
2019 2º 

Programa
2020 1º 

Programa*
2020 2º 

Programa
2022 1º 

Programa
2022 2º Programa 

- março 2022
2022 2º Programa 

- agosto 2022
Modelo de precificação Black-Scholes Binomial Binomial Binomial Binomial Binominal Binominal Binominal Binominal Binominal
Dividend yield 5,00% 1,31% 0,00% 1,31% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Volatilidade média anualizada esperada 23,63% 34,96% 50,24% 50,24% 76,00% 61,72% 47,08% 50,99% 63,72% 60,56%
Taxa livre de risco 11,37% 5,96% 6,19% 6,19% 6,00% 7,78% 6,00% 11,87% 11,45% 11,37%
Preço de exercicio 3,88 19,59 18,21 18,21 20,62 30,09 26,25 22,16 22,28 21,58
Preço da ação considerado 8,83 20,97 29,20 29,2 27,23 29,20 26,25 23,28 21,90 23,27
Prazo esperado do exercício 5,17 anos 5,33 anos 5,48 anos 8 anos 8 anos 4,57 anos 5 anos 1,5 anos 5,08 anos 4,62 anos
IGP-M NA 4 4 3,50 3,70 NA NA NA NA NA
Preço da opção na data da concessão por ação 2,05 11,33 10,55 14,49 14,18 11,61 11,61 29,20 21,90 21,39

28. RECEITAS LÍQUIDAS - CONSOLIDADO
28.1 Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das 
vendas entre empresas do Grupo. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a 
seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 

 Venda de mercadorias no varejo: O 
Grupo opera com redes que possuem, predominantemente, estabelecimentos em shopping centers 
voltados a comercialização de produtos esportivos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando o 
Grupo transfere o controle e a propriedade de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, 

 Venda de 
mercadorias no atacado: O Grupo opera como a distribuição dos produtos da marca “NIKE” em todo 
Brasil. As vendas dos produtos do atacado são reconhecidas quando o Grupo transfere o controle, a 
propriedade e respectivos benefícios de um produto para o cliente. Isso ocorre quando o cliente esteja de 
acordo com o contrato de venda e os produtos são entregues no endereço do comprador ou coletados pelo 
cliente no centro de distribuição. Os produtos NIKE podem ser vendidos com desconto por volume. Nessas 
situações, as vendas são registradas líquidas dos descontos específicos por clientes.  Venda de 
mercadorias por meio do e-commerce: O Grupo opera com comércio eletrônico por meio dos sites 
centauro.com.br, nike.com.br e store.fitdance.com para todo mercado nacional. As vendas dos produtos 
esportivos são registradas quando as obrigações de desempenho mais significativas inerentes ao controle 
e propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, o que ocorre quando os produtos são 

 Prestação de serviços logisticos: O Grupo reconhece 
receitas com fretes por meio de serviços de logística prestados a clientes e fornecedores no segmento de 
varejo por meio da controlada VBLOG Logística e Transporte Ltda. A receita de serviços prestados é 
reconhecida no momento da prestação do serviço que na expressiva maioria dos casos, se inicia e se 
conclui no mesmo dia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. 
 Prestação de serviços audiovisual: As controladas do Grupo SBF possuem também como atividade o 

desenvolvimento de atividades na área de comunicação social, incluindo, mas não se limitando a filmagens 
em geral, elaboração e edição de vídeos, produção e distribuição audiovisual na internet e comercialização 
de espaços publicitários. O Grupo reconhece a receita ao longo do tempo, utilizando o método de insumo 
para mensurar o progresso que melhor reflita o seu desempenho, portanto, as receitas são reconhecidas 
com base nos esforços do Grupo para a satisfação da obrigação de performance.  Prestação de serviços 
de produção de filmes para publicidade : A FitDance reconhece receitas com cursos de formação e 
capacitação de instrutores através do ensino da dança. A FitDance também opera com plataformas digitais 
de ensino de dança. Em ambas as modalidades o reconhecimento da receita se dá na prestação do serviço, 
sendo os pagamentos realizados por meio de cartão de crédito, boleto bancário ou PIX. As atividades de 
negócio da empresa também são compostas por patrocínio e projetos especiais proprietários e/ou com 
marcas, produção de conteúdo audiovisual para bandas e artistas, monetização em plataformas e 
apresentações em shows e eventos. A receita é reconhecida no momento da prestação de serviços, sendo 
esta, bem como o detalhamento das entregas, definidas em contrato.  Subvenção governamental: o 
Grupo realizou investimentos por meio de instalação de Centros de Distribuição nos estados de Minas 
Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos os estados, mediante os quais foram concedidos 
incentivos fiscais. As subvenções têm o objetivo de compensar o Grupo por despesas incorridas e são 
reconhecidas no resultado como deduções de vendas. Os investimentos possuem como contrapartida, 
redução de alíquotas tributárias de ICMS nas vendas no comércio eletrônico e crédito presumido nas 
transações comerciais entre empresas do grupo nesses estados. A partir de 1° de julho de 2021, o Grupo 
efetuou a migração das operações do e-commerce da controlada Fisia (Nike.com) para a cidade de 
Extrema, Minas Gerais, objetivando a eficiência logística, melhoria no serviço aos clientes e captura de 
incentivo fiscal com o estado de Minas Gerais. Portanto, nos termos do regime especial concedido pelo 
estado de Minas Gerais, as operações de venda para o consumidor final pelo e-commerce são realizadas 
com crédito presumido de ICMS. No 4° trimestre de 2022, houve a publicação da nova versão do Regime 
Especial de Tributação - RET da controladora SBF Comércio, que, dentre as alterações, uma das 
representativas foi da prorrogação do prazo até 2032 e permanece com a sistemática de crédito presumido 
de ICMS. 
28.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 7.811.634 6.472.751
Prestação de serviços 142.970 97.406
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (1.765.399) (1.386.376)
ICMS - Incentivo fiscal (Nota 26i) 187.887 116.957
Prestação de serviços (17.627) (9.712)
Devoluções
Venda de mercadorias (98.758) (175.738)
Reservas e Provisões – (4.826)
Receita líquida de vendas 6.260.707 5.110.462
Canais de Venda: A receita bruta de mercadorias do mercado de varejo (lojas físicas), atacado (distribuição 
produtos Nike) e e-commerce está apresentada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Varejo (lojas físicas) 3.697.648 3.129.120
Atacado 1.444.709 1.457.866
E-Commerce 2.669.277 1.885.765
Receita Bruta 7.811.634 6.472.751
Região Geográfica: Em termos de região geográfica, as vendas do Grupo estão substancialmente 
concentradas na região Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser a 
região com maior densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com venda de 
mercadorias, por região.

31/12/2022 31/12/2021
Sudeste 4.916.122 4.284.205
Sul 1.097.084 779.630
Nordeste 1.005.663 826.361
Centro - Oeste 544.514 414.692
Norte 248.251 167.863
Receita bruta de vendas 7.811.634 6.472.751
Sazonalidade trimestral da receita líquida
O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, principalmente devido às datas comemorativas como 
o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black Friday e o natal no 4º trimestre. No caso do Grupo, a tabela 
abaixo ilustra a sazonalidade trimestral da receita líquida nos exercícios encerrados em 31 de dezembro.

31/12/2022 31/12/2021
1º Trimestre 1.344.627 812.836
2º Trimestre 1.463.007 1.122.846
3º Trimestre 1.469.980 1.491.316
4º Trimestre 1.983.093 1.683.464
Receita líquida de vendas 6.260.707 5.110.462

29. CUSTO DAS VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS - CONSOLIDADO
29.1 Política contábil: Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de 
distribuição e as lojas são reconhecidos como custo das vendas e dos serviços prestados.
29.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Custo da revenda de mercadorias (3.239.209) (2.718.128)
Custo dos serviços prestados (27.349) (18.907)
Custos de serviços de produção audiovisual (53.217) (21.816)
Total (3.319.775) (2.758.851)

30. DESPESAS POR NATUREZA
Consolidado

Despesas com vendas 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal (605.663) (490.269)
Depreciação e amortização (83.322) (76.837)
Amortização de direito de uso (162.256) (136.576)
Serviços de terceiros (285.337) (236.686)
Publicidade e propaganda (447.158) (236.900)
Utilidades e serviços (192.582) (164.617)
Comissão de cartão (90.351) (74.128)
Ocupação (87.345) (60.356)
(–) Descontos sobre arrendamentos 8.451 23.610
Risco administrativo e judiciais 35.949 2.909
Outras despesas (118.775) (79.000)
Total das despesas com vendas (2.028.388) (1.528.850)
Despesas administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal (224.753) (120.377)
Depreciação e amortização (80.136) (56.587)
Amortização de direito de uso (21.984) (31.967)
Serviços de terceiros (87.682) (78.273)
Publicidade e propaganda (16.296) (1.547)
Utilidades e serviços (65.173) (46.222)
Ocupação (3.525) (8.294)
(–) Descontos sobre arrendamentos 1.657 155
Contencioso 11.059 (20.054)
Outras despesas (21.697) (24.728)
Total das despesas administrativas (508.530) (387.894)

31. RESULTADO FINANCEIRO - CONSOLIDADO
31.1 Políticas contábil: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas financeiras abrangem substancialmente 
as receitas de rendimentos de aplicações financeiras, ajuste a valor presente sobre contas a receber e 
descontos obtidos. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída 
nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes calculada 
utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da 
receita financeira de juros. As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas com juros 
sobre empréstimos, financiamentos e debêntures, despesas com juros gerados pela venda de recebíveis 
(contas a receber - operadoras de cartão de crédito), juros sobre impostos parcelados, juros de 
arrendamento e atualizações monetárias de provisões para contencioso. É reconhecido o ajuste a valor 
presente para os elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
operações de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da 
transação. 31.2 Composição: Receitas e despesas são reconhecidas no resultado através do método de 
juros efetivos:
Receitas financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Variação cambial ativa 134.350 109.303
Juros e multas recebidos 1.485 851
Atualização monetária de impostos 53.902 49.043
Receitas de aplicações financeiras 49.136 14.075
Ajuste a valor presente (AVP) – 3.294
Atualização monetária de depósitos judiciais 15.453 5.961
Descontos obtidos 67 70
Juros sobre operações de mútuo 48 –
Outras – 2.454
Total receitas financeiras 254.441 185.051
Variação cambial passiva (114.034) (103.622)
Juros de arrendamento mercantil (127.402) (115.379)
Juros sobre parcelamentos de tributos (5.133) (24.983)
Juros sobre empréstimos, financiamentos (35.348) (27.781)
Juros sobre debêntures (124.087) (31.379)
Juros sobre atraso de impostos (10.699) (28.901)
Ajuste a valor presente (AVP) – (1.719)
Tarifas e taxas bancárias (7.422) (8.322)
Juros sobre pagamentos em atrasos (826) (2.984)
Impostos sobre operações financeiras (3.344) (1.529)
Juros sobre desconto de duplicatas (466) (30)
Outras despesas financeiras (13.686) (19.089)
Juros sobre contencioso 4.383 (11.427)
Total despesas financeiras (438.064) (377.145)
Despesas Financeiras líquidas reconhecidas no resultado (183.623) (192.094)

32. COMPROMISSOS
O Grupo SBF possui compromissos firmados na aquisição da FitDance relativo a acordo para pagamento 
contingente a sócios vendedores, classificado pelo Grupo como remuneração para serviços pós-
combinação em conformidade com o CPC - 15 Combinação de negócios. Tal contraprestação é composta 
por parcelas de Earn-Out e parcela de Outperform, desde que, sejam atingidas certas métricas e outras 
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SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 110864085441

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI Nº 111
NÃO OFICIAL, CASA Nº 19, SITUADA A RUA UM, INTEGRANTE DO
CONJUNTO RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, JARDIM DAS
CARMELITAS, 38º SUBDISTRITO VILA MATILDE, SÃO PAULO/SP.
Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
SERGIO RICARDO SIDORCO, BRASILEIRO, ENCARREGADO DE CONTAS
A PAGAR, RG. Nº 13.930.868-SSP/SP, INSCRITO NO CPF: 038.075.448-79
E SUA MULHER ARLENE APARECIDA DE ASSIS SIDORCO, BRASILEIRA,
CIRURGIÃ DENTISTA, RG. Nº 13.969.946-SSP/SP, CPF: 089.202.728-24.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 886

01/03, 02/03 e 03/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 113684120755

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA FRANKLIN DO AMARAL, Nº 1051,
APARTAMENTO Nº 01, EDIFICIO TULIPA, BLOCO B, UMA VAGA
INDETERMINADA E INDIVIDUAL, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TÉRREO
DO RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA, 8º SUBDISTRITO SANTANA, SÃO
PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
MARISA ARRUDA, BRASILEIRA, ASSISTENTE DE MARKETING, RG. Nº
10.246.883-SP, CPF: 003.736.548-71, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1234

01/03, 02/03 e 03/03/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1083551-61.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a HAMILTON ROSSI BORGES – ME (nome comercial “ART CASAS E
CONSTRUÇÕES”), inscrita no CNPJ nº 10.650.682/0001-31) que CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO LONG
STAY WORLD CLASS, objetivando que seja julgado procedente o pedido para fins de declarar-se a
rescisão contratual e condenar a Ré à restituição dos valores supra descritos, corrigidos
monetariamente e acrescidos de juros legais de 1% ao mês incidentes desde a época de celebração
do contrato. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos
da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não
sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2022.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 7.2.3.2 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia 
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 09 de março de 2023,
às 15h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de
2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) decretar ou 
não o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira, emitida em 28 de junho
de 2027 (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão do 
descumprimento parcial de obrigação não pecuniária prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) do mesmo
instrumento, tendo em vista que a Emissora recebeu as informações financeiras apenas no dia 10 de outubro de
2022, portanto, fora do prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias corridos contados do término do semestre 
referente a cada exercício social, restando pendente também as assinaturas do contador e do diretor responsável 
pelo Balancete entregue; (ii) caso aprovado o item (i) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da 
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 01 de março de
2023, para que o Devedor regularize as assinaturas pendentes no Balancete, cumprindo assim, integralmente, a 
obrigação prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) da CPR-F; (iii) decretar ou não o vencimento antecipado da
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão da não 
apresentação do Relatório de Auditoria conforme previsto na cláusula 10.2, item (xxvii) da CPR-F; (iv) caso 
aprovado o item (iii) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, 
dos CRA, aprovar a prorrogação do prazo de entrega do Relatório de Auditoria para o dia 31 de dezembro de
2023; Fica consignado que, em razão dos descumprimentos noticiados acima, será incluída a obrigação do 
Devedor realizar um pagamento a título de waiver fee no dia 28 de junho de 2023 (“Data de Pagamento da
próxima PMT”), em porcentagem a ser definida durante a realização da AEI e na hipótese de inadimplemento do 
pagamento pelo Devedor será concedido um prazo de cura de até 30 dias corridos após a Data de Pagamento
da próxima PMT, para regularização do pagamento. Escoado o prazo de cura sem a devida regularização, será 
convocada uma nova AEI para deliberar sobre o vencimento antecipado ou não da CPR-F; (v) Aprovar a inclusão 
da seguinte cláusula no Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia 
e Outras Avenças, de forma a prever a possibilidade de celebração, em caráter excludente, de penhor de safra
em safras produzidas nas matrículas outorgadas em garantia perante o CRA: “5.2. Enquanto todas as obrigações 
garantidas não forem integralmente satisfeitas, os Fiduciantes jamais poderão vender os Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, ou de qualquer outra forma aliená-los, prometê-los ou cedê-los em favor de quaisquer terceiros 
interessados na aquisição dos Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente. Ainda, os Fiduciantes não poderão 
instituir qualquer espécie de ônus ou gravame sobre os bens móveis pertencentes aos Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, incluindo, mas não se limitando, o penhor de safras, sem a prévia e expressa anuência do 
Credor. Eventual penhor de safras poderá ser autorizado com a prévia e expressa autorização do Credor, sem a 
necessidade de convocação de Assembleia de Titulares de CRA, desde que (i) o Devedor esteja adimplente com
todas as Obrigações Garantidas, (ii) o penhor de safra pretendido não tenha duração maior do que 12 (doze) 
meses.”. (vi) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes 
ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações
dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - 
Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme
aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a contratos e/ou estatutos sociais,
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis
antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.
assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 
São Paulo, 01 de março de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de
Securitização e de Relação com Investidores.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000435-29.2017.8.26.0238 O MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara, do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Angiolucci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MARCELO DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 203.946.968-08, com endereço à Rua Accacio Figueiredo, 77,
Casas 01/02, Jardim Aurelio, CEP 05857-170, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Central Park Empreendimentos Imobiliários Ltda., pleiteando em síntese: “...Requer o
reconhecimento da competência jurisdicional do foro da Comarca de Ibiúna-SP para processamento e julgamento
da ação, e que seja caracterizado o esbulho possessório, a concessão de liminar, inaudita altera pars,
ordenando a expedição do competente mandado de reintegração de posse em favor da requerente, com
relação ao imóvel representado pelo intrumento de compromisso de compra e venda do lote “08” da quadra “L”
do empreendimento imobiliário denominado “VALE DOS COQUEIROS”, objetivando seja, ao final, julgada
procedente a presente ação, para o fim de declarar rescindido o Instrumento Particular de Compromisso de
Venda e Compra e reintegrar a autora no imóvel descrito, tornar definitiva a liminar de reintegração de posse ou
determinar a reintegração, condenar os requeridos ao pagamento de fruição pelo tempo que permaneceu na
posse do imóvel desde a data da assinatura do instrumento em questão, bem como à responsabilidade pelo
pagamento dos demais encargos oriundos do contrato, e ainda, a condenação dos requeridos ao pagamento
dos impostos e taxas incidentes sobre o imóvel, das custas processuais e dos honorários advocatícios...”,
alegando em resumo: “... que foi celebrado, em 29/12/2007 o Instrumento Particular de Compromisso de Venda
e Compra”, pelo qual a requerente prometeu vender o referido lote aos requeridos, os quais, por sua vez,
prometeram comprá-lo, sendo o preço total ajustado no valor de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e
quinhentos reais) a ser pago através de uma entrada no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e
o saldo remanescente em 100 prestações mensais e sucessivas no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e
cinquenta reais). Ocorre que os requeridos tornaram-se inadimplentes e a requerente ajuizou ação de
Interpelação Judicial, no qual os requeridos foram constituídos em mora, quedando-se inertes, o que levou a
requerente a exigir a rescisão do contrato com a reintegração de posse e o pedido de indenização pelas perdas
e danos sofridas.”. Considerando-se o réu em lugar incerto ou ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ibiuna, aos 13 de junho de 2022.

02 e 03/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido
nos autos do PROC. Nº 0408214-92.1996.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Unidade de Processamento
das Execuções contra a Fazenda Pública da Comarca da Capital - UPEFAZ, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariah Calixto Sampaio Marchetti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO E OUTRO move uma
Desapropriação - Desapropriação de Desapropriação contra Condominio do Conjunto Manager Center e
Alcantara Machado Procuções, objetivando a desapropriação de uma Área de 99,84m², parte do imóvel sito à Av.
Dr. Cardoso de Mello, 1855, declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 34.663, datado de
17.11.94. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual,
por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de janeiro de 2023.  02 e 03/03

CONVOCAÇÃO
O Sr. ADAUTO SAMPAIO, Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS FERROVIÁRIOS
ESTADUAIS DE SÃO PAULO - AFESP, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA
os membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, Fiscal, os Srs.
Representantes Regionais e Associados em geral, para ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia 13 de abril de 2023 às 10h em sua sede central
sito a Praça Julio Prestes nº 185, 1º andar, sala 16, Campos Elíseos- São Paulo-
Capital, para tratar da seguinte ordem do dia-: Eleição.  ADAUTO SAMPAIO –
Presidente. São Paulo, 01de março de 2023.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

condições estabelecidas em contrato. As premissas, os requisitos e os valores relativos ao preço de compra 
contingente foram estabelecidas entre as partes com base na projeção da receita bruta anual da Fitdance 
para os exercícios sociais a se encerrarem entre 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2026. Não 
há pagamentos totais mínimos associados a esse contrato.

33. COBERTURA DE SEGUROS
O Grupo SBF e suas controladas mantêm apólices de seguros contratadas junto às principais seguradoras 
do país, definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de risco envolvido. Em 
31 de dezembro de 2022, o Grupo SBF e suas controladas tinham cobertura de seguros de responsabilidade 

civil e seguro patrimonial (cobertura básica: contra incêndio, raio, explosão e demais coberturas da apólice 
patrimonial) e para os estoques, conforme demonstrado a seguir:
Tipo de risco Objeto Montante de cobertura
Veículos Frota de veículos R$ 500
Transportes Transportes nacionais R$ 13.400.000
Transportes Transportes internacionais US$ 300.000
Responsabilidade civil Estabelecimentos comerciais e empregador R$ 50.000
Responsabilidade civil Directors & Officers R$ 100.000
Seguro empresarial Equipamentos e lucros cessantes R$ 660.000

34. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre 
a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida em controle 
difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em 
ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. Nesse mesmo 
julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos 
valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. O Grupo SBF e suas controladas avaliaram 
os impactos desta decisão e concluíram que não existe impacto relevante nas demonstrações financeiras e 
na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão.

Pedro Zemel - CEO José Luís Salazar - CFO Patrícia Vieira - CRC 1SP232718/O-2

Diretoria Contadora

1. Histórico e Composição: O Comitê de Auditoria da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) foi criado e instalado 
em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de fevereiro de 2019 (“Comitê”). O Comitê é 
disciplinado pelo seu Regimento Interno, aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 
15 de fevereiro de 2019 e alterado em 03 de março de 2021, que disciplina o seu funcionamento, em 
consonância com as disposições contidas no Estatuto Social da Companhia, no Regulamento do Novo 
Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado”) e na legislação em vigor 
(“Regimento Interno”). O Comitê é órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, a 

quem se reporta, atuando com independência em relação à Diretoria, que, dentre suas demais atribuições, 
deverá avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiros. O 
Comitê é composto por 3 (três) membros, sendo: (i) ao menos 1 (um) conselheiro independente da 
Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e (ii) 1 (um) membro com reconhecida 
experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da regulamentação em vigor. 2. Atividades 
do Comitê no Exercício: Nos termos do Regimento Interno, o Comitê de Auditoria reunir-se-á sempre que 
necessário e não menos que quatro vezes ao ano. No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2022, o Comitê de Auditoria realizou reuniões para aprovação dos resultados trimestrais, que contaram com 
a presença de seus membros, com o objetivo de acompanhar a evolução do negócio durante o exercício 
social. 3. Parecer do Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria, no exercício de suas atribuições, 
recomenda a aprovação pelo Conselho de Administração das informações trimestrais do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023
Membros

Luiz Alberto Quinta Luiz Carlos Nannini Pedro Wagner Pereira Coelho

Relatório Resumido das Atividades do Comitê de Auditoria para o Exercício Social Encerrado em 31 de Dezembro de 2022

Diretor Presidente, Financeiro e de RI
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de junho de 2017), a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as as demonstrações financeiras do Grupo referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de junho de 2017), a Diretoria declara que revisou e discutiu o conteúdo e opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas do Grupo referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, emitido nesta data.

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente

Diretor Presidente, Financeiro e de RI. A Diretoria declara que concorda com o conteúdo e opinião expressos no referido relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações individuais e consolidadas do Grupo.
São Paulo, 01 de março de 2023

Pedro de Souza Zemel - Diretor Presidente
José Luís Magalhães Salazar - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Paula Nader - Diretora de Marketing

Ari Carmona Junior - Diretor Geral de Inovação e Tecnologia
Diego Freitas - Diretor de Logística

Melissa Guimarães - Diretora de Recursos Humanos

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Grupo SBF S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SBF S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Grupo SBF S.A. e da Grupo SBF S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos.

PORQUE É UM PAA COMO O ASSUNTO FOI CONDUZIDO EM NOSSA AUDITORIA

Recuperabilidade do saldo de imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos (Notas 4(c) e 12)
As controladas da Companhia possuem saldo de imposto de renda e contribuição 
social diferidos provenientes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social, no valor total de R$ 841.811 mil. 
As projeções de resultados tributáveis futuros consideram premissas e estimativas, 
tais como o prazo de projeção, a taxa de crescimento da receita e ganho de 
margem anual, conforme divulgado na Nota 12. O valor provável de realização dos 
ativos fiscais diferidos reconhecidos pode variar em função da aplicação de 
diferentes premissas nas projeções dos resultados tributáveis futuros. 
Por esses motivos, consideramos este assunto como um principal assunto em 
nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento do ambiente de controle relacionado com o processo de 
avaliação do valor realizável dos impostos diferidos. 
Com o envolvimento dos nossos especialistas em tributos, efetuamos 
avaliação da base fiscal que dá origem ao imposto de renda diferido. 
Testamos a coerência lógica e consistência aritmética do modelo 
preparado pela Companhia, bem como avaliamos a razoabilidade das 
principais premissas utilizadas para suportar as projeções de lucros 
tributáveis futuros. 
Avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os critérios e 
premissas utilizados pela administração são razoáveis e as divulgações 
consistentes com dados e informações obtidas.

Provisão e passivos contingentes tributários (Nota 13.2 (c))
A Companhia e suas controladas são parte em diversos processos judiciais e 
administrativos relativos a assuntos nas áreas cíveis, trabalhistas e tributários, que 
surgem no curso normal de seus negócios. 
Relativamente às áreas tributária, em 31 de dezembro de 2022, as controladas da 
Companhia tinham assuntos em discussão em diversas esferas, para os quais o 
valor provisionado totalizava R$ 517.573 mil. 
A determinação do valor da provisão acima mencionada, bem como dos passivos 
contingentes tributários divulgados depende de julgamentos críticos da 
administração quanto ao prazo, prognóstico de perda e valor de liquidação. 
Além disso, considerando a complexidade do ambiente tributário e a relevância 
dos valores, qualquer mudança de prognóstico e/ou julgamento pode trazer 
impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas. Por esses motivos, consideramos este assunto como um principal 
assunto em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento do ambiente de controle relacionado ao processo de 
identificação, mensuração, registro e divulgação de contingências. 
Solicitamos e obtivemos confirmação junto aos assessores jurídicos da 
Companhia e suas controladas dos valores e prognósticos de perda dos 
processos tributários em andamento. 
Adicionalmente, para determinados processos tributários relevantes, e 
com o apoio de nossos especialistas, efetuamos análise quanto a 
razoabilidade dos prognósticos de perda, argumentos e/ou teses de 
defesa e jurisprudência aplicável. Também nos reunimos com a 
administração e com os encarregados pela governança para discutir e 
avaliar, quando aplicável, as conclusões obtidas pela Companhia para as 
contingências mais relevantes. 
Por fim, efetuamos leitura das divulgações efetuadas pela Companhia 
nas demonstrações financeiras consolidadas. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração 
para a determinação das provisões, bem como as divulgações 
efetuadas, estão consistentes com as posições dos assessores jurídicos.

Outros assuntos
Auditoria das cifras do ano anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 29 de março de 2022, sem ressalvas.
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade 

da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.

demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 2 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Leandro Mauro Ardito
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP188307/O-0

Assuntos

Porque é

um PAA

Como o 

assunto foi

conduzido
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária 
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, Rua 
da Bica, 234 - Freguesia do Ó, SP, no dia 31 de 
Março de 2023, as 10:00 horas, para deliberarem a 
seguinte Ordem do Dia: a) Exame e discussão do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do 
exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2022 e destinação do Lucro do Período; b) 
Distribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da 
reserva de retenção de lucros, conforme proposta de 
orçamento da Diretoria da Companhia e d) Eleição da 
diretoria e fi xação de honorários. Encontra-se a 
disposição dos Srs acionistas documentos referente 
ao artigo 133 da Lei 6.404/76.

São Paulo, 28 de Fevereiro de 2023.
aa. Geraldo A O Marques - Diretor Presidente

Casa de Saúde Santa Rita S/A
CNPJ/MF 60.882.289/0001-41

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2022 (em milhares de reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas., as demonstrações financeiras relativas
ao exercício social encerrado em 31/12/2022 e que serão submetidas à Assembléia Geral.  Permanecemos à disposição de V.Sas. para eventuais esclarecimentos
que se fizerem necessários. São Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

Balanço Patrimonial 2022 2021
Ativo/Ativo Circulante 15.349 34.859
Disponível 2.797 5.032
 Bancos - aplicações financeiras 2.797 5.032
Creditos 12.552 29.827
 Duplicatas a receber 10.573 27.012
 (–) Prov. p/dev. duvidosos – –
 Impostos a Recuperar – 94
 Outros créditos 1.979 2.721
Ativo não Circulante 69.551 17.468
Realizavel a Longo Prazo 82 82
 Depósito judiciais 82 82
Investimentos 278 278
Imobilizado 69.191 17.108
 Imobilizado 92.788 39.744
 (–) Depreciação acumulada (23.597) (22.636)
Total do Ativo 84.900 52.327

Balanço Patrimonial 2022 2021
Passivo/Passivo Circulante 107.046 40.655
Obrigações com Terceiros 107.046 40.655
 Fornecedores 11.176 3.373
 Obrigações Trab. e Tributárias 70.553 19.254
 Empréstimos bancários 25.317 18.028
Exigivel a Longo Prazo – 11.720
 Refis e INSS a pagar – 11.720
Patrimônio Liquido (22.146) (48)
 Capital Social 5.970 5.970
 Reserva de lucros 5.616 5.616
 Lucros acumulados (67.034) (16.387)
 Ajuste patrimonial 59.960 8.223
 Resultado do exercicio (26.658) (3.470)
Total do Passivo 84.900 52.327

Demonstração dos Resultados 2022 2021
Receitas Operacional 78.304 79.008
 Prestação de serviços 78.304 79.008
 Valores recuperadas – 138
(–) Serviços cancelados (255) –
(–) Impostos (4.408) (4.880)
(–) Custos dos Serv. Prestados (70.812) (67.060)
Lucro Operacional Bruto 2.829 7.206
(–) Despesas Operacionais (19.360) (8.535)
 Despesas Administrativas (13.510) (7.180)
 Impostos, taxas e Contrib. (5.850) (1.355)
Lucro Liquido Operacional (16.531) (1.329)
Receitas (–) despesas Financeiras (10.127) (2.141)
 Receitas Financeiras 171 63
 Receitas Diversas 342 356
 (–) despesas financeiras (10.640) (2.560)
Resultado antes dos Impostos (26.658) (3.470)
(–) IRPJ – –
(–) Contrib.Social – –
Resultado Líquido do Exercicio (26.658) (3.470)
Lucro/Prejuizo liquido por ação (0,3331) (0,0434)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Atividades operacionais 2022 2021
Lucro (-prejuizo) Liquido do exercicio (26.658,00) (3.470,00)
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades
Depreciação 957,00 957,00
Resultado de participação em coligadas e controladas 0,00 0,00
Variação de Ativos e Obrigações 71.948,00 (3.809,00)
Diminuição (aumento) das demais contas do ativo 17.278,00 (4.676,00)
Aumento (diminuição) das obrigações do passivo 54.670,00 867,00
Caixa liquido gerado nas atividades operacionais 46.247,00 (6.322,00)
Atividades de investimentos
Aumento (diminuição) do ativo permanente (53.044,00) 1.494,00
Aumento (diminuição) investimentos – (713,00)
Atividades de financiamentos – –
Dividendos – –
Ajustes do período (4.562,00) –
Integralização de capital
Aumento (Redução) das disponibilidades (2.235,00) (7.103,00)
Modificação na posição financeira
Inicio do exercicio 5.032,00 12.135,00
Final do exercicio 2.797,00 5.032,00
Aumento (Redução) das disponibilidades (2.235,00) (7.103,00)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Histórico
Capital
Social

Reservas
de Lucros

Reserva
Legal

Lucros
Acumulados

Ajuste
Patrimonial

Resultado
do Exercício Total

Saldo em 31.12.2021 5.970.800,00 3.767.821,20 1.849.144,50 (16.388.291,80) 8.223.024,56 (3.470.771,29) (48.272,83)
Transf. do resultado – – – (3.470.771,29) – 3.470.771,29 –
Ajustes do exercício – – – (47.175.423,57) 51.737.471,53 – 4.562.047,96
Prejuizo exer/2022 – – – – – (26.658.843,28) (26.658.843,28)
Saldo em 31.12.2022 5.970.800,00 3.767.821,20 1.849.144,50 (67.034.486,66) 59.960.496,09 (26.658.843,28) (22.145.068,15)

Notas Explicativas: Às Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de 
Dezembro de 2022: 1 - Práticas Contábeis: O Resultado é Apurado pelo 
Regime de Competência de Exercício. 2 - Ativo Circulante: Demonstrado pelos 
Valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, rendimentos 
auferidos até a data do Balanço. 3 - Investimento na Coligada: Com a 

Participação de 50% na empresa Santa Rita Imedi Medicina Diagnóstica Ltda. 
CNPJ 06.122.405/0001-89. 4 - Ativo Imobilizado: Demonstrado ao custo, 
corrigido monetariamente até 31 de Dezembro de 1995 - Conf. Lei. 5 - Capital 
Social: É de R$ 5.970.800,00 representado em 80.020.000 ações Ordinárias 
Nominativas, sem valor nominal.

A Diretoria Claudia Garcia Serrano - Contador - CRC SP - 222275/O-8

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS.PROCESSO Nº 1006511-
18.2019.8.26.0006O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra,
na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) COMERCIAL
TEIXEIRA DE ALIMENTOS BEBIDAS E
DESCARTÁVEISEIRELI, CNPJ 20.316.473/0001-
00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Polico Comercial de
Alimentos Ltda., objetivando o recebimento de
R$2.062,75 (06/2019) representada por Duplicata,
e não localizados os requeridos, expede-se  edital
para que, pague no prazo de três dias o valor
estampado na petição inicial, mais custas
processuais e honorários advocatícios fixados em
10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso
de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam
reduzidos à metade, ou querendo apresente
embargos no prazo de quinze dias. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. J - 02 e 03/03

Jornal
O DIA

SP

Companhia Acreana de Participações
CNPJ/ME nº 08.293.965/0001-21 - NIRE 35.300.333.268

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas da Companhia Acreana de Participações, CNPJ nº 08.293.965/0001-
21, localizada em São Paulo/SP, R. Casa do Ator, 1117, 1º andar, sala 11, Vl. Olímpia, CEP 04546-004 
(“Companhia”) para se reunirem no dia 09 de março de 2023, 10hs, em AGE a ser realizada na sede da 
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aumento do capital social 
da Companhia em R$ 17.635.000,00, mediante emissão de novas ações pela acionista Vale Verde Empre-
endimento Agrícola Ltda., sociedade empresária limitada, em recuperação judicial, inscrita no CNPJ sob o 
nº 02.414.858/0001-28, com sede social no Município de Cortes, Estado de Pernambuco, na Rua Senador 
Antônio Farias, nº 01, Engenho Ilha de Flores, Zona Rural, CEP 55.525-000; e (ii) alteração e consolidação 
do artigo 5º do estatuto Social da Companhia, a fim de refletir o aumento do capital social da Companhia; (iii) 
outros assuntos de interesse da Companhia, tais como a autorização da lavratura da presente ata. A admi-
nistração da Companhia informa que a proposta da administração, acompanhada do laudo de avaliação da 
Companhia, está arquivada e disponível para consulta na sede da Companhia. Instruções aos Participantes: 
Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas 
dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do 
acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante 
atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada 
dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico ronaldo.amorim@grupofarias.com.br ou 
protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 horas da realização 
da Assembleia para validação. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023.  (01, 02 e 03/03/23)

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia 
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, 
CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) destinação do resultado do exercício. Documentos à Disposição: Acham-se à dis-
posição dos acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 
nº 6404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 28 de fevereiro 
de 2023. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (01, 02 e 03/03/2023)

Berg-Steel S.A 
Fábrica Brasileira de Ferramentas

C.N.P.J. Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua Prin-

cesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), que 

(i) exame, 

relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 

distribuição de dividendos; (iii) eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) -

muneração global dos administradores da Companhia; (v) deliberação sobre a instalação do Conselho 

Fiscal, eleição e remuneração global dos seus membros; (vi) outros assuntos de interesse social. Estão 

à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 

da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti - Presidente do Conselho de Administração.       (01,02,03)

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no
dia 13 de março de 2023, às 14:30 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada Na Sede Da
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a exclusão do artigo 7º
do estatuto social da Companhia, com a consequente alteração e consolidação do estatuto social. 
Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar
originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista 
ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de 
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia 
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo, 
2 de março de 2023. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181

Companhia Aberta - Categoria “B”
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE JULHO DE 2022
Local, data e hora: Realizada às 18h30min do dia 05.07.2022, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
4.100, 3º andar, sala 03, Itaim Bibi, São Paulo. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum 
Gonçalves, Secretária. Presenças: Os conselheiros da Companhia Fernanda Verzenhassi Sacchi e 
Julio Cesar da Silva Julio. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: I. Nos termos 
do art. 22, alínea “o” do Estatuto Social da Companhia, e nos termos do Anexo 5.1 desta ata, aprovar 
a aquisição de crédito(s) precatório(s), nos termos do Anexo 5.1, desta ata, que, em razão de sua 
confidencialidade, permanecerá arquivado na sede da Companhia; II. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar os atos necessários à aquisição de crédito(s) precatório(s), até o valor de  
R$ 360.000.000,00, observando-se ainda os requisitos acima elencados. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 05.07.2022. Fattyma Blum Gonçalves, Secretária e Advogada OAB/PR 73891. 
JUCESP: Certifico o registro em 27.07.2022 sob o nº 380988/227. Gisela Simiema Ceschin, 
Secretária-Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.681

EXTRATO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2023
Data, Hora, Local: 31.01.2023, às 10:30 horas, na sede social, Rua Geraldo Flausino Gomes, n° 61, 14º andar, sala 
7, Edifício Panambi, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 
Ometto; Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. Deliberações Aprovadas: O pagamento de juros sobre capital 
próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia apurados com base no balanço levantado em 31.12.2022, nos termos 
§ único do artigo 21 do Estatuto Social, no valor total global bruto de R$ 5.000.000,00. O montante de JCP será pago 
aos acionistas até dia 28.02.2023, sem atualização monetária, e será deduzido dos dividendos do exercício social em 
curso. Os diretores da Companhia fi cam desde já autorizados a praticarem todos os atos necessários à efetivação da 
deliberação ora aprovada. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.01.2023. Acionistas presentes: João Guilherme 
Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto 
Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. Mesa: João Guilherme Sabino Ometto - Presidente, Jorge Paulo Cesar da Silva - 
Secretário. JUCESP nº 85.738/23-2 em 27.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 118164118633 - SED: 1284 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ROBERTO TADEU LAPREGA, BRASILEIRO, MÉDICO, RG.
Nº 10.257.100-SP, CPF: 033.837.458-21, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E LUIZA ANZAI, BRASILEIRA, MÉDICA, RG. Nº 9.038.311-
SP, CPF: 088.002.588-92, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver.
Imóvel sito à RUA DR. NETO DE ARAUJO, Nº 187, APARTAMENTO Nº 171,
E VAGA INDETERMINADA QUE PARA EFEITOS DE CONTROLE RECEBEU
O Nº 66, EDIFICIO ARUJÁ, 9º SUBDISTRITO VILA MARIANA, SÃO PAULO/
SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 329ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 329ª série, da 4ª emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares de CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 329ª da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado entre 
a Emissora e o Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) em 27 de setembro de 2021 (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), que se realizará, em primeira convocação, no dia 
22 de março de 2023, às 14h00 horas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia, 
observado que as matérias constantes dos itens (i) e (ii) abaixo serão objeto de aprovação individual, ou seja, cada um 
dos itens devem ser aprovados ou rejeitados individualmente, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos titulares dos CRI em Circulação (conforme defi nidos no Termo de Securitização), na primeira ou na segunda con-
vocação: (i) aprovação prévia, possibilitando a realização de uma reorganização societária na qual a BLUEMACAW 
ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade empresária limitada unipessoal, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, Jardim Paulistano, Conjunto nº 41, localizado no 4º andar do 
Edifício Bandeirantes, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob nº 38.300.262/0001-44 (“BAM”), passará a exercer a fun-
ção de gestora do Bluemacaw Catuaí Triple A Fundo de Investimento Imobiliário (“Devedor”), que fi gura como deve-
dor dos CRI, função atualmente exercidas pela BLUEMACAW GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade empre-
sária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, Jar-
dim Paulistano, Conjunto nº 41, localizado no 4º andar do Edifício Bandeirantes, CEP 01452-001, inscrita no CNPJ sob 
nº 31.881.090/0001-09 (“Bluemacaw Gestora”), em conjunto com a CATUAÍ GESTORA DE RECURSOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.976.481/0001-57 (“Catuaí”), mediante a cisão parcial da BlueMacaw Gestora, cuja 
parcela cindida composta por, dentre outros ativos, o contrato de gestão ao qual o Devedor está vinculado, será incor-
porada à BAM (“Reorganização Societária”), de modo que esta Reorganização Societária não seja considerada 
um Evento de Amortização Extraordinária Compulsória previsto na alínea “r” da cláusula 6.4 do Termo de Securitiza-
ção; e (ii) a autorização para a Emissora e para a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinhei-
ros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”) realizarem todos e 
quaisquer atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das aprovações delibe-
radas da Assembleia Geral. A AGCRI será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indi-
vidualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ju-
ridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e agentefi duciario@vortx.com.br, os Documentos de Representação (conforme 
abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da AGCRI. Para os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular de CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AG-
CRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de docu-
mento societário que comprove a representação legal do Titular de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digita-
lizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Os Titulares de CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e agentefi duciario@vortx.com.
br, respectivamente, conforme modelo de instrução de voto anexo à proposta da administração (“Instrução de 
Voto”), disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (vir-
go.inc) e no website da CVM. Os votos recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computa-
dos como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos documentos da operação.

São Paulo/SP, 02 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Federação Paulista de Levantamento de Peso, neste ato representada por seu
Presidente, a Professora SANDRA CANDIDO CONRADO, no uso de suas atribuições,
em conformidade com as determinações estatutárias, convoca todas as entidades a
ela filiadas, para participarem de reunião, que realizar-se-á no dia 18 de março de
2.023, às 14:30 horas, em primeira chamada, com 2/3 das entidades filiadas e às
15:00 horas, em segunda chamada, com as entidades presentes, nas dependências
do CT THE LIFTERS, sito à Rua da Contagem, 213, Vila da Saúde, São Paulo-SP, CEP
04146-100, para o fim de promover: 1- a realização de escrutínio para eleição da
Diretoria para o quadriênio 2023/2026 e 2- a mudança da sede da FPLP. São Paulo, 24
de fevereiro de 2.023. Sandra Candido Conrado – Presidente.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021590-32.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CRISTOVAO VIEIRA AMARAL, CPF 317.923.818-67, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Integralmédica Suplementos Nutricionais Ltda, objetivando a citação 
do sócio da empresa ré MARINA GUIDIO GODINHO ME, CNPJ 18.274.474/0001-97. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para se pronunciar sobre o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso de prazo do 
presente edital, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2022.                                    |02,03| 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1002862-55.2022.8.26.0001. A Dra. Flavia Poyares Miranda, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível 
Central/SP. Faz saber a Helal e Oliveira Assessoria e Comercio Atacadista Ltda. CNPJ 26.163.855/0001-27, que RR Gutierrez 
Pneus e Acessórios Ltda. ajuizou ação de restituição e reparação de danos, objetivando seja julgada procedente, com o estorno 
dos débitos indevidos e fraudulentos, de 22/11/2021 (295.800,00 + 197.608,00); 23/11/2021 (299.850,00 + 198.890,00); 
24/11/2021 (298.980,00 + 199.985,00); 25/11/2021 (299.898,00 + 199.978,50); 26/11/2021 (299.989,70 + 189.898,70); 
29/11/2021 (299.875,00 + 198.985,00), a favor de ?Helal e Oliveira Com?, devolvendo os valores subtraídos indevidamente, 
condenando a ré ao pagamento de danos morais, além das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. 
Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2022.                                                         |02,03| 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003498-34.2021.8.26.0008 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando 
Nardelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGNALDO FERNANDO DE SOUZA CARVALHO, Brasileiro, CPF 
09119336896, com endereço à Rua Coronel Paul Vachet, 281, Jardim Vila Formosa, CEP 03471-070, São Paulo - 
SP, que Colégio São Judas Tadeu S/C Ltda. ajuizou ação monitória, para cobrança de R$ 36.012,25 (março/2021), 
referente à prestação de serviços educacionais. Estando o réu em lugar ignorado, expede -se edital, para que em 15 
dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de 
custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo 
judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2023.                                                 |02,03| 

11ª Vara Cível - Foro Central Cível - Juiz(a) de Direito Dr(a). Luiz Gustavo Esteves - Processo 1018931-59.2022.8.26.0100 
Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida às fls. 254/257, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Jean Pierre Decorações e 
Eventos Especiais Ltda - Me, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação Indenizatória de Danos 
Materiais e Morais por Rosemeire Lopes Ramires, alegando em síntese: a parte ré não teria cumprido suas obrigações 
referentes a contrato celebrado com a parte autora, tendo deixado de prestar serviços contratados e executados outros de 
forma insatisfatória. Por isso, pleiteia a procedência do pedido a fim de condenar a requerida ao pagamento de R$ 36.000,00 
(trinta e seis mil reais), a título de danos morais e materiais. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                 |02,03| 

1ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de 
Retificação de Registro de Imóvel, Processo nº 1051006-25.2020.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra, Renata Pinto Lima Zanetta, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Maria Silva Ramos, Silva, Tereza Ramos e Silva, Eurico Soares Amorim e Virginia Ramos 
Amorim, seu(s) cônjuge(s) e/ou sucessores, que Espólio de Anésio Belotti e Merce des Prates Belotti ajuizaram 
pedido de Retificação de Registro de Imóvel referente ao imóvel localizado na Avenida Jornalista Paulo Zingg nº 
1009, Jardim Jaraguá, 31º Subdistrito/Pirituba, nesta Capital, matriculado sob nº 8784/16º Registro de Imóveis, 
com área de 2.366,17 m². Estando em termos, expede-se o presente edital para notificação dos supra 
mencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis supra, impugnem o 
feito sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos alegados pelo(s) requerente(s). NADA MAIS.|02,03| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1083356-37.2018.8.26.0100 ( 
u-1175 ) A Dra.Juliana Forster Fulfaro,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Carlos Marshall, João Alvaro Ferraz, Condomínio 
Residencial Green Park, Irene Gobbato Ferraz e Cora Krahembuhl Camargo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Hélio Ferraz de Oliveira ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Paulo Orozimbo, nº 91, casa 1, Cambuci, 
São Paulo - SP, com área de aproximadamente 84,50 m², contribuinte nº 034.018.0041-8, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.       |1,2| 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª E 558ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 
12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 551ª, 
552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª e 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia 
Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 23 de março de 2023, às 10h30min, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 
encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de 
instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do 
Dia: (i) a aprovação, ou não, da alteração do Anexo II ao Termo de Securitização referente às Datas de Pagamento da Remuneração dos 
CRI, para que passe a viger com alterações a partir do pagamento previsto para o dia 20 de março de 2023 (inclusive), conforme Anexo I 
ao presente Edital, observado que, no que diz respeito ao evento de pagamento de 20 de março de 2023, a eventual aprovação dos 
Titulares dos CRI dar-se-á em caráter retroativo e de ratificação, caso o pagamento previsto para tal data seja realizado nos termos do 
Anexo I ao presente Edital; (ii) a aprovação, ou não, da: (a) alteração das Cláusulas 3.5 e 3.5.1 do Contrato de Cessão, para que passem 
a viger nos termos previstos no Anexo II ao presente Edital; e (b) inclusão: (1) da Cláusula 3.5.5 no Contrato de Cessão; e (2) das Cláusulas 
10.2(xvii), 11.4(xii) e 12.13 no Termo de Securitização, nos termos previstos no Anexo II ao presente Edital; (iii) tendo em vista os 
descumprimentos, pela Cedente e pelos Fiadores, das obrigações de recompor: (a) a Razão de Garantia do Fluxo Mensal em R$ 
148.893,87 (cento e quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e sete centavos), com data base de janeiro de 2023, 
prevista na Cláusula 4.8 do Contrato de Cessão; e (b) o Fundo de Reserva em R$ 97.321,13 (noventa e sete mil, trezentos e vinte e um 
reais e treze centavos), com data base de janeiro de 2023, prevista na Cláusula 5.7.5 do Contrato de Cessão, a aprovação ou não da 
concessão de waiver à Cedente e aos Fiadores, com o afastamento da aplicação das Hipóteses de Recompra Total dos Créditos Imobiliários 
aos referidos descumprimentos ocorridos anteriormente à data da realização da Assembleia; (iv) a aprovação, ou não, da alteração da 
definição de Valor Mínimo do Fundo de Reserva constante da Cláusula 2.8(b) do Contrato de Cessão e dos demais Documentos da 
Operação, para que passe a corresponder: (a) ao valor de R$ 1.594.192,83 (um milhão, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e 
noventa e dois reais e oitenta e três centavos) entre março de 2023 (inclusive) e fevereiro de 2024 (inclusive); e (b) ao valor correspondente 
às 2 (duas) próximas parcelas de Remuneração e Amortização relativas aos CRI efetivamente integralizados, a partir de março de 2024 
(inclusive); e (v) a aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados à Emissão. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia será 
realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT CRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato 
social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGT CRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima, sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI. Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que 
seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do 
início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente 
com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por 
problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com 
cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a 
eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 3 de março de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

16ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP - FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043405-14.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Buccarat, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a JOSÉ MAURO NUNES DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 096.668.828-76, que por este Juízo, tramita uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 7.008,38 (09/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2022. 
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Iniciamos o ano de 2022 sabendo que teríamos um ano desafiador com passos 
importantes a serem dados. Junto a nossa controladora, o Grupo SBF, avançamos em 
frentes estruturantes e fundamentais como as migrações sistêmica de ERP e a 
inauguração de um novo hub logístico em São Paulo; e realizamos também as primeiras 
ações de estímulo à prática de atividade física, buscando nos aproximar e conhecer 
cada vez melhor os consumidores do esporte. 

Acreditamos que uma série de fatores impactou o desempenho de Centauro no ano. 
Apesar das vendas 19% acima do que entregamos em 2021, havíamos planejado um 
crescimento maior para ano esperando que a cadeia global de suprimentos já estivesse 
normalizada e que os investimentos estruturais realizados em marketing, logística e 
tecnologia trariam um retorno maior no ano. Com o crescimento abaixo do planejado, 
além da necessidade maior de markdown que pressionou a margem bruta, também só 
conseguimos diluir parte dos investimentos estruturais e das despesas semi-variáveis 
contratadas para suportar um nível de receita mais alto do que o observado, o que 
acabou impactando a rentabilidade da companhia.

Em 2023, teremos um foco absoluto na rentabilidade da Centauro com um pragmatismo 
na projeção de receita e uma racionalização das despesas e margens. Com esse foco 
para o ano, acreditamos haver espaço para reduzir markdowns, investimentos em 
marketing, especialmente em canais de performance de menor rentabilidade, e 
modalidades de venda menos eficientes. Também vamos continuar avaliando o portfólio 
de lojas em busca de ajustes que se façam necessários para alcançar a rentabilidade 
desejada para o negócio. Centauro tem um potencial enorme, o ajuste da rentabilidade 
neste ano será fundamental para construirmos as bases para o crescimento deste 
negócio nos anos seguintes.

Em paralelo, continuamos trabalhando em parceria com as demais unidades de negócio 
do Grupo SBF para ampliar a preferência dos clientes, assim como sua recorrência de 
compra nos nossos canais físicos e digitais. Continuamos acreditando que aliar 
necessidades de negócio à prática esportiva é o que impulsiona nosso mercado 
endereçado. Por isso, em 2022, atuamos em ações conjuntas com players do mercado 
para fomentar o esporte no país, aprofundar o contato com o público das categorias 
mais vendidas e alcançar públicos de categorias que estão ganhando relevância como 
skate, dança e basquete. Atuamos em ações como o Centauro Fit Festival, evento de 

dança organizado pela X3M em parceria com Centauro e Fit Dance e patrocinado pela 
Puma; o Centauro Reveza Adidas, circuito de corrida desenvolvido pela X3M e o ASICS 
Movimenta by Centauro, série de treinos e corridas de rua com foco no público feminino. 
Além disso, junto ao Parque Ibirapuera em São Paulo, realizamos uma iniciativa 
combinada entre Centauro e Fisia, para proporcionar para a sociedade novos espaços 
para a prática esportiva com campo de futebol, quadras de areia e basquete, pista de 
cooper e uma nova pista de skate.

O nosso foco em 2023 será em aumentar a rentabilidade do nosso negócio porque 
sabemos que o resultado de hoje é o que sustenta o crescimento do futuro. Com o 
caminho de retomada da rentabilidade da Centauro, o potencial de geração de lucro do 
Grupo SBF nos deixa animados para o futuro.

Agradecemos aos nossos clientes, colaboradores, conselheiros, acionistas e a todas as 
milhões de pessoas que de alguma maneira se conectaram com nossa companhia e 
com o Grupo SBF ao longo de 2022. Seguiremos trabalhando para entregar as melhores 
experiências e resultados em 2023 gerando cada vez mais negócios e valor para os 
nossos acionistas e o esporte no Brasil.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 212.292 228.287 373.384 234.791
Contas a receber 7 2.705.920 2.029.747 3.387.419 2.029.708
Estoques 8 871.708 646.257 2.100.089 646.257
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – 4.169 –
Tributos a compensar 10 154.652 294.089 489.821 301.671
Imposto de renda e contribuição
 social a compensar 11 – – 32.269 3
Outros ativos 15 27.841 17.147 88.039 19.038
Juros sobre capital próprio a receber 13 75.922 – – –
Mútuo a receber 25 226.403 – – –
Total do ativo circulante 4.274.738 3.215.527 6.475.190 3.231.468
Ativo não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.820 – – –
Tributos a compensar 10 91.610 54.424 136.423 54.424
Imposto de renda e contribuição
 social a compensar 11 77.271 70.674 77.297 70.674
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 12 356.892 296.006 667.335 296.006
Depósitos judiciais 14 96.434 55.041 284.479 137.597
Outros ativos 15 321 324 18.908 324
Total do realizável a longo prazo 624.348 476.469 1.184.442 559.025
Investimento 16 1.349.182 12.556 5.001 –
Imobilizado 17 412.466 391.998 548.180 391.998
Intangível 18 250.932 194.462 415.924 194.462
Direito de uso 19 1.293.390 1.260.620 1.397.320 1.260.620
Total do ativo não circulante 3.930.318 2.336.105 3.550.867 2.406.105

    
Total do ativo 8.205.056 5.551.632 10.026.057 5.637.573

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Fornecedores 20 2.392.939 1.677.754 2.979.788 1.677.785
Fornecedores - risco sacado 20 138.171 67.714 138.171 67.714
Empréstimos e financiamentos 21 85.893 129.733 86.082 129.733
Debêntures 21 191.836 77.743 191.836 77.743
Instrumentos financeiros derivativos 9 – – 39.612 –
Arrendamentos a pagar 19 236.942 175.959 269.173 175.959
Obrigações tributárias 22 78.244 41.190 189.405 41.202
Imposto de renda e contribuição social a recolher – 13.929 15.839 13.929
Impostos parcelados 23 23.632 36.801 44.327 56.681
Partes Relacionadas - outras contas a pagar 25 14.175 – 47.049 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 24 162.158 135.911 190.543 135.911
Dividendos a pagar 13 – – 235.756 –
Outras contas a pagar 26 48.120 37.737 116.148 38.075
Outros passivos 27 85.225 12.132 151.472 12.132
Total do passivo circulante 3.457.335 2.406.603 4.695.201 2.426.864
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 21 81.915 165.260 81.996 165.260
Debêntures 21 773.647 451.042 773.647 451.042
Arrendamentos a pagar 19 1.252.142 1.240.143 1.334.783 1.240.143
Impostos parcelados 23 11.659 36.611 65.281 90.127
Outros passivos 27 – – 107.251 –
Partes Relacionadas - outras contas a pagar 25 – – 367 –
Provisão para riscos administrativos e judiciais 14 167.798 192.295 497.250 204.459
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 – – 9.721 –
Total do passivo não circulante 2.287.161 2.085.351 2.870.296 2.151.031
Patrimônio líquido 28
Capital social 2.229.971 854.103 2.229.971 854.103
Reservas de capital 12.700 12.700 12.700 12.700
Reservas de lucros 233.046 192.875 233.046 192.875
Ajuste de avaliação patrimonial (15.157) – (15.157) –
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 2.460.560 1.059.678 2.460.560 1.059.678
Total do patrimônio líquido 2.460.560 1.059.678 2.460.560 1.059.678
Total do passivo e do patrimônio líquido 8.205.056 5.551.632 10.026.057 5.637.573

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 40.170 80.310 40.170 80.310
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa 18.001 – 18.001 –
Outros resultados abrangentes
 líquidos de impostos 58.171 80.310 58.171 80.310
Imposto de renda e contribuição social
 sobre hedge de fluxo de caixa (6.120) – (6.120) –
Resultado abrangente do exercício 52.051 80.310 52.051 80.310

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas líquidas 29 5.902.798 4.754.898 6.185.094 4.754.898
Custo das vendas e dos serviços prestados 30 (4.276.199) (3.367.711) (4.410.915) (3.367.711)
Lucro bruto 1.626.599 1.387.187 1.774.179 1.387.187
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 31 (1.235.847) (937.948) (1.331.598) (937.948)
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber (2.104) (935) (2.299) (935)
Despesas administrativas e gerais 31 (265.915) (243.305) (295.237) (254.211)
Outras receitas operacionais liquidas 24.198 487 24.793 490
Resultado com equivalência patrimonial 16 51.879 (54.365) 280 –
Despesas operacionais, líquidas (1.427.789) (1.236.066) (1.604.061) (1.192.604)
Lucro operacional 198.810 151.121 170.118 194.583
Receitas financeiras 32 90.783 47.067 105.952 48.752
Despesas financeiras 32 (316.029) (221.248) (320.365) (235.554)
Despesas financeiras, líquidas (225.246) (174.181) (214.413) (186.802)
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (26.436) (23.060) (44.295) 7.781
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente 12 5.720 4.685 24.654 4.685
Imposto de renda e
 contribuição social - diferido 12 60.886 98.685 59.811 67.844
Lucro líquido do exercício 40.170 80.310 40.170 80.310
Acionistas controladores 40.170 80.310 40.170 80.310
Acionistas não controladores – – – –

40.170 80.310 40.170 80.310
Lucro líquido por ação atribuível
 aos acionistas do Grupo
Lucro básico por ação (média ponderada) 0,02 0,04
Lucro diluído por ação (média ponderada) 0,02 0,04

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de capital Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Pagamento baseado  
em ações

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Ajuste de avaliação  
patrimonial

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 854.103 12.700 25.255 87.310 – – 979.368
Lucro líquido do exercício – – – – – 80.310 80.310
Constituição de reserva – – 4.016 76.294 – (80.310) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 854.103 12.700 29.271 163.604 – – 1.059.678
Saldos em 1º de janeiro de 2022 854.103 12.700 29.271 163.604 – – 1.059.678
Lucro líquido do exercício – – – – – 40.170 40.170
Outros resultados abrangentes - Hedge de fluxo de caixa – – – – 18.001 – 18.001
Constituição de reserva – – 2.009 38.162 – (40.170) 1
Transferência de quotas - Físia 28 1.375.868 – – – (33.158) – 1.342.710
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.229.971 12.700 31.280 201.766 (15.157) – 2.460.560
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Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 40.170 80.310 40.170 80.310
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado
 e intangível 17,18 130.598 107.250 137.047 107.250
Amortização do direito de uso 19 166.065 158.407 166.640 158.407
Juros sobre empréstimos e financiamentos 32 35.294 23.515 35.294 23.515
Juros sobre debêntures 32 124.052 31.379 124.052 31.379
Juros sobre parcelamentos de tributos 32 1.068 3.722 1.068 24.880
Juros sobre pagamentos em atraso 32 656 694 656 2.720
(Perda) redução ao valor recuperável de contas 
a receber (2.104) 935 (2.299) 935
Juros sobre atraso de impostos 32 10.670 21.248 10.670 28.788
Resultado de equivalência patrimonial 16 (51.879) 54.365 (280) –
Resultado na baixa de ativo
 imobilizado e intangível 17,18 2.599 17.687 (2.283) 17.687
Baixa residual arrendamentos 19 – 2.726 – 2.726
Provisão para obsolescência do estoque 8 (11.981) 36.734 (20.763) 36.734
Ajuste a valor presente, líquido 32 – (1.574) – (1.574)
Juros de arrendamento mercantil 32 118.931 110.151 118.931 110.151
Descontos sobre arrendamento mercantil 19 (10.093) (23.744) (10.093) (23.744)
Constituição líquida de provisão para
 riscos administrativos e judiciais 14 18.488 40.078 19.268 16.542
Créditos tributários (IRPJ e CSLL)
 relativos aos indébitos tributários – (56.587) – (56.587)
Exclusão do ICMS na base de
 cálculo do PIS e da COFINS – (39.734) – (39.734)
Imposto de renda e contribuição social corrente 5.720 (4.685) 5.720 (4.685)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (60.886) (98.685) (59.811) (67.844)

517.368 464.192 563.987 447.856
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 7 (674.069) 1.143.613 (459.482) 1.143.652
Estoques 8 (213.470) (55.825) (200.147) (55.825)
Instrumentos financeiros derivativos – – (22.767) –
Tributos a compensar, IRPJ
 e CSLL a compensar 10,11 113.544 209.267 154.068 209.023
Depósitos judiciais 14 (41.393) (19.263) (69.333) (20.687)
Outros ativos (10.943) (2.271) (12.172) (1.418)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 20 712.459 (1.408.229) 678.967 (1.410.224)
Fornecedores - risco sacado 20 70.457 10.877 70.457 10.877
Instrumentos financeiros derivativos – – 39.612 –

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Obrigações tributárias 22 26.384 (60.529) (38.061) (68.061)
Parcelamentos de tributos 23 (39.189) (40.960) (38.456) (26.743)
Contingências pagas 14 (42.985) (26.587) (38.290) (31.356)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 24 26.247 62.661 25.022 62.661
Outras contas a pagar 10.383 (7.225) (26.997) (6.908)
Outros passivos 73.096 – 94.854 –
Variação nos ativos e passivos: 10.521 (194.471) 157.275 (195.009)
Juros pagos sobre financiamentos 32 (34.575) (24.990) (34.597) (24.990)
Juros pagos sobre Debêntures 32 (109.648) (27.144) (109.648) (27.144)
Juros pagos sobre arrendamento 32 (118.931) (110.151) (118.931) (110.151)
Juros sobre capital próprio recebido 13 3.000 – – –
Imposto de renda e contribuição social pagos (19.649) – 1.910 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 248.086 107.436 459.996 90.562
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado 17 (94.375) (169.408) (143.384) (169.408)
Adições no intangível 18 (113.690) (97.251) (128.163) (97.251)
Aquisição de controlada liquido
 do caixa recebido - FitDance 3.1 (9.636) – (9.636) –
Aumento de capital em controlada (7.000) – – –
Participação em coligada - X3M 16 – – (4.721) –
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de investimento (224.701) (266.659) (285.904) (266.659)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos tomados 21 2.536 17.626 2.373 17.626
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures pagos 21 (204.279) (93.283) (204.386) (93.283)
Emissão de debentures 21 496.133 297.788 496.132 297.788
Dividendos pagos 13 – – (32.803) –
Mútuos a pagar - antes mudança controle – – (223.580) –
Mútuos a receber 25 (226.403) – – –
Arrendamentos pagos 19 (119.722) (66.677) (120.651) (66.677)
Partes relacionadas 14.175 135.363 47.416 87.470
Adiantamento para futuro aumento
 de capital em controlada (1.820) (71.044) – –
Caixa líquido utilizado nas (gerado pelas) 
 atividades de financiamento (39.380) 219.773 (35.499) 242.924
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (15.995) 60.550 138.593 66.827
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 228.287 167.737 234.791 167.964
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 212.292 228.287 373.384 234.791
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado e intangível 2.070 1.526 3.524 1.526
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Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas 7.283.726 5.851.853 7.647.244 5.851.853
Receita de vendas de mercadorias,
 produtos e serviços 7.260.867 5.833.316 7.624.002 5.833.316
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber (2.104) (935) (2.299) (935)
Outras receitas operacionais 24.963 19.472 25.541 19.472
Insumos adquiridos de terceiros (3.662.509) (2.914.175) (3.848.564) (2.915.267)
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos (3.118.086) (2.458.538) (3.228.317) (2.458.538)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (457.989) (373.428) (547.258) (374.520)
Perda de valores ativos (86.434) (82.209) (72.989) (82.209)
Valor adicionado bruto 3.621.217 2.937.678 3.798.680 2.936.586
Depreciação e amortização (318.669) (265.657) (320.595) (265.657)
Valor adicionado liquido 3.302.548 2.672.021 3.478.085 2.670.929
Valor recebido em transferência 142.662 (3.427) 106.106 52.651
Resultado de equivalência patrimonial 51.879 (54.365) 154 –
Receitas financeiras 90.783 50.938 105.952 52.651
Valor adicionados total a distribuir 3.445.210 2.668.594 3.584.191 2.723.580
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 533.429 427.759 550.027 427.859
Remuneração direta 341.335 284.678 351.858 284.752
Benefícios 159.837 117.034 165.112 117.055
FGTS 32.257 26.047 33.057 26.052
Impostos, taxas e contribuições 2.402.039 1.824.121 2.503.391 1.861.443
Federais 943.874 688.706 970.890 719.592
Estaduais 1.434.272 1.114.489 1.509.372 1.120.914
Municipais 23.893 20.926 23.129 20.937
Remuneração de capitais de terceiros 469.572 336.404 490.603 353.968
Despesas financeiras (juros) 182.460 181.914 190.186 195.397
Aluguéis 57.781 28.260 63.133 28.260
Outras 229.331 126.230 237.284 130.311
Remuneração de capitais próprios 40.170 80.310 40.170 80.310
Lucros retidos (lucros acumulados) 40.170 80.310 40.170 80.310
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Controladora”, “Companhia” ou “SBF Comércio”) é uma 
sociedade anônima domiciliada no Brasil com sede no Estado e cidade de São Paulo. As demonstrações 
financeiras da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. relativas aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022, compreendem a controladora SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. e sua 
controlada, denominadas em conjunto “SBF Comércio” ou “Companhia”. Em 18 de junho de 2020, foi 
aprovada a transformação do tipo jurídico da Sociedade de uma sociedade empresarial limitada para 
uma sociedade por ações de capital fechado, passando a operar sob a nova denominação SBF 
Comércio de Produtos Esportivos S.A. Em 23 de dezembro de 2020, a Companhia foi registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários com a categoria B. A SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. e 
suas controladas diretas e indiretas, individualmente ou em conjunto (“Companhia” ou “Consolidado”) 
tem como principais atividades: o comércio de produtos esportivos e de lazer em geral (calçados, 
vestuários, entretenimento em geral, equipamentos e acessórios), oriundos do mercado nacional e 
internacional, produção audiovisual, assim como produção de filmes para publicidade. A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 01 de março de 
2023. A lista das entidades consolidadas é apresentada abaixo:

Participação  
Societária Direta

Controladas 2022 2021 Atividade
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 100% 99,99% Comércio esportivo
Fitdance Entretenimento Ltda. 100% – Produção de filmes para publicidade
Fisia Comércio de Produtos Esportivos Ltda. 100% – Comércio atacadista e varejista
As principais informações sobre cada uma das empresas que compõe as informações financeiras 
consolidadas da Companhia estão apresentadas na Nota 16. As políticas contábeis foram aplicadas de 
maneira consistente pelas empresas consolidadas.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais (Controladora) e consolidadas (Consolidado) foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
As demonstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
administração na sua gestão. 2.2 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção aos seguintes 
itens: - instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; - instrumentos financeiros 
não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados; A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstração do valor adicionado: 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a 
companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 2.3 Consolidação: 
A Companhia detém participações societárias diretas. As participações societárias em sociedades

controladas estão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora. Nas demonstrações financeiras consolidadas o investimento e todos os 
saldos de ativos e passivos, receitas e despesas decorrentes de transações e participação do 
patrimônio líquido nas controladas são eliminados integralmente. Os investimentos em coligadas são 
mantidos pela equivalência patrimonial tanto nas demonstrações financeiras consolidadas como nas 
individuais da controladora. 2.4 Principais políticas contábeis: As políticas contábeis significativas e 
relevantes para a compreensão da base de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, foram incluídas nas 
respectivas notas explicativas a que se referem. As políticas contábeis adotadas na preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 são consistentes com as utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A Companhia não adotou 
antecipadamente qualquer pronunciamento ou interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação 
não é obrigatória. 2.5 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração 
ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no 
resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento 
do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3/CPC 15 
“Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de 
passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir 
o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) 
IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a 
aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. 2.6 Alterações de normas 
novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). a) Alteração 
ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of 
financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas 
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo 
doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar 
a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração 
contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente 
após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras 
compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração 
de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. b) Alteração ao IAS 1 e IFRS

Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam 
como identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser 
divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para 
apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações 
de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. c) Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em 
fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são 
aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023. d) Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, 
dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se 
aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e 
obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro 
de 2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.7 Informações por segmento: Os segmentos operacionais são definidos como 
atividades comerciais que geram receitas e despesas e cujos resultados operacionais são regularmente 
revisados pelo principal responsável pela tomada de decisões (“CODM”) da Companhia para tomar 
decisões sobre a alocação de recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. A Administração 
determinou que o CEO da Companhia é o CODM. O CODM recebe e analisa informações sobre os 
resultados operacionais da Companhia, seu desempenho, as projeções de fluxo de caixa e as decisões 
de investimento determinados apenas na base da Companhia. As informações por segmentos 
operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal 
tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela 
alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o CEO, também 
responsável pela tomada das decisões estratégicas da Companhia. Consequentemente, a 
Administração determinou que a Companhia possui apenas um segmento operacional, pois não há 
informação financeira individualizada disponível por segmento, e as decisões estratégicas, uso de 
tecnologias e estratégias de marketing para diferentes produtos e serviços ocorrem de forma 
centralizada. Toda a receita da Companhia é derivada de clientes localizados geograficamente no 
Brasil e não há concentração de vendas para clientes. Além disso, todos os ativos não circulantes da 
Companhia estão localizados no Brasil. Durante 2022 o segmento de serviços não se qualificou como 
um segmento reportável. 2.8 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.9 Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e 
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa 
financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado 
como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no 
resultado. Adicionalmente, as alterações no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, 
classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, são separadas entre as 
variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as outras variações no valor 
contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as 
demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio.

3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022
3.1 Aquisição Fitdance: Em 25 de março de 2022, a SBF Comércio celebrou contrato a fim de adquirir 
a totalidade das ações de emissão da FitDance. Em 01 de abril de 2022, foi concluído o processo de 
aquisição. Diante do cumprimento de todas as condições precedentes relevantes e a SBF Comércio e 
a FitDance efetivaram o fechamento da Transação de compra e venda. Após o término da avaliação dos 
ajustes do preço em maio de 2022, concluiu-se quanto ao pagamento, perfazendo-se assim o montante 
final de aquisição de R$ 9.905 liquidado integralmente em caixa. 

Demonstrações de Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

Mensagem da Administração (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)



Página 19Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

A tabela a seguir resume a contraprestação paga para a Fitdance e os valores justos finais dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos reconhecidos na data da aquisição:

Valor Justo
Imobilizado 118
Marca 1.996
Carteira de cliente - Serviços 2.016
Software 1.153
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 6.692
Demais ativos 413
Total ativo 12.388
Total passivo 2.483
Total líquido dos ativos identificáveis 9.905
3.2 Mudança de Controle da Fisia: Em 01 de dezembro de 2022 foi concluída a transação de 
mudança de controle da Fisia, que era controlada direta da Grupo SBF S.A. e passou a ser controlada 
pela SBF Comércio. Na transferência do controle, além do patrimônio líquido da Físia, foram 
transferidos para a SBF Comércio as mais valias mensuradas na combinação de negócios originalmente 
registrada na Grupo SBF. A transação foi efetivada por meio de cessão da totalidade das quotas da 
Fisia, reconhecidas como aumento de capital na SBF Comércio, mensurada a valor contábil. As mais 
valias transferidas correspondem a mensuração do valor justo dos ativos da Fisia, na data da aquisição 
do controle, reconhecidos no balanço do Grupo SBF em novembro de 2020. As mais valias representam 
o direito de uso relacionado ao contrato de exclusividade na distribuição dos produtos da marca “Nike”, 
obrigação com royalties pela exploração da exclusividade do direito de distribuição da marca e passivos 
contingentes. A transação de mudança de controle não se caracteriza como uma combinação de 
negócios, pois ambas as empresas pertencem ao mesmo grupo econômico e não houve operação 
financeira envolvida na transferência do controle. A transferência foi mensurada com base no balanço 
patrimonial da Fisia levantado em 30 de novembro de 2022. Em decorrência da aquisição do controle 
da Fisia, a SBF Comércio, reconheceu a cessão de quotas via integralização de capital, no montante 
de R$ 1.340.527. Demonstramos abaixo o efeito dos ativos líquidos transferidos, assim como as mais 
valias líquidas de amortização:

FISIA
30/11/2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 17.556
Contas a receber 896.105
Estoques 1.232.625
Tributos a compensar 427.000
Imposto de renda e contribuição social a compensar 32.017
Partes relacionadas - outras contas a receber 1.143
Imposto de renda e contribuição social diferidos 297.297
Depósitos judiciais 77.546
Outros ativos 74.267
Imobilizado 88.174
Intangível 9.321
Direito de uso 104.748
Total do ativo 3.257.799
Passivo
Fornecedores 618.629
Arrendamentos a pagar 115.934
Obrigações tributárias 141.958
Imposto de renda e contribuição social a recolher 29.225
Instrumentos financeiros derivativos 51.756
Impostos parcelados 188
Partes Relacionadas - outras contas a pagar 223.580
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 29.435
Dividendos a pagar 268.559
Outras contas a pagar 104.125
Outros passivos 25.828
Provisão para riscos administrativos e judiciais 282.026
Total do passivo 1.891.243
Patrimônio líquido 1.366.556
Mais valias transferidas
Contrato de distribuição 131.856
Contingência (29.787)
Royalties (125.915)
Total mais valias (23.846)
Transferência de quotas - Físia 1.342.710
3.3 Migrações sistêmicas finalizadas: Durante o exercício de 2022 a Companhia realizou migrações 
tecnológicas importantes, com o objetivo de continuar caminhando para uma arquitetura de software 
em nuvem e alinhada com as práticas mais atualizadas e modernas de gestão financeira. A primeira 
migração sistêmica, finalizada em junho, foi a do ERP da SBF Comércio, que migrou para a versão em 
cloud mais recente. A segunda migração realizada em agosto, foi do ERP da Fisia, que até então 
utilizava o ERP Global da Nike Inc e migrou para o mesmo ambiente sistêmico em cloud do Grupo SBF. 
Para a Fisia, as grandes vantagens dessa migração foram o fim do pagamento à Nike Inc dos custos 
do sistemas deles (pagamentos baseados no TSA, Transition Services Agreement) e a liberdade de 
adaptar o sistema à nosso modo de operar, antes o sistema era parametrizado e mantido pela própria 
Nike Inc. Por fim, em agosto, concluímos a migração da plataforma online da Fisia, que estava 
terceirizada com um parceiro, para nossa plataforma proprietária.

4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. a) Principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: 
Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política 
contábil apresentada na Nota 18. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e 
projeções orçamentárias aprovadas pela Administração. b) Perda (impairment) de ativos financeiros: 
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer 
essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da 
Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 
Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de 
crédito esperadas: • Contas a receber de clientes atacado (Nota 7); • Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado; • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de 
impairment do IFRS 9/CPC 48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. 
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos incluem um saldo de R$ 667.335 relacionado a prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias gerados pelas controladas da SBF Comércio. A Companhia entende que o ativo fiscal 
diferido é recuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos 
planos de negócios aprovados e nos orçamentos para as controladas. d) Tratamentos fiscais incertos 
e contingências relacionadas: A Companhia mantém certas discussões administrativas e judiciais 
com as autoridades fiscais no Brasil. Os valores mais expressivos envolvem a cobrança de ICMS pelo 
fato da autoridade fiscal do Estado de São Paulo não ter reconhecido o trânsito de algumas 
mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera administrativa 
e judicial e discussão administrativa acerca do recolhimento do IPI na venda de produtos importados. 
A determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças 
na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. e) Taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendamento: A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento 
no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros 
que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo 
semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco 
de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder 
aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. f) Julgamentos 
criticos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: Determinação do prazo do arrendamento: Ao determinar o prazo do 
arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de 
rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo 
do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou 
que não será rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição e lojas, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas 
significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar 
a rescisão). • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é 
razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento.

5. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
5.1 Política contábil: 5.1.1. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é mensurado ao valor justo, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Subsequentemente, os 
ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) ou pelo valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócio da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. 
O modelo de negócios da Companhia para gerenciar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda de ativos financeiros ou de 
ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são ativos financeiros “não 
derivativos” mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de manter ativos financeiros a 
fim de receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros classificados e mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e 
vendê-os. Mensuração subsequente: Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros 
ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão 
sujeitos a análise de redução ao valor recuperável. Ganhos ou perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia classificados como custo amortizado, incluem os 
saldos do contas a receber e de outros ativos circulantes e não circulantes. Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: Os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 
e para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do 
principal e de juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo 
reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, 
os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os 
ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são 
reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Valor justo por meio do resultado: Os ativos que não 
atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/
(perdas), no período em que ocorrerem. Desreconhecimento (baixa) de instrumentos financeiros: 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram, a Companhia transferiu os seus direitos ou riscos de receber os fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem atraso significativo 
a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (i) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando a Companhia não transfere nem 
retém substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflete os direitos e as obrigações que a Companhia 
manteve. Com relação aos clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil 
bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de 
recuperação de ativos similares. Com relação aos clientes corporativos, a Companhia faz uma 

avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado, dado a irrelevância das baixas efetuadas. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a 
recuperação dos valores devidos. Redução ao valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros: 
A Companhia apura as provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica, da Companhia na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou razoavelmente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um 
ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma) ou o ativo financeiro estiver vencido há mais de 60 dias. A Companhia considera que um título 
de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à 
definição globalmente aceita de “grau de investimento”. A Companhia considera que este seja baixo ou 
superior pela agência de rating de crédito Fitch Ratings. As perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas 
para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento 
seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Em cada data de 
balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras 
significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 60 dias; - reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. As provisões para perdas com contas a receber de clientes de varejo (venda 
para consumidor final) foram avaliadas, porém não constituídas. Esta conclusão leva em consideração 
que a carteira de recebíveis da Companhia referente às administradoras de cartão de crédito possui 
baixo risco de crédito, considerando o histórico do relacionamento de tais administradoras com a 
Companhia (não há histórico de perdas) e rating de crédito das administradoras avaliado pelo mercado. 
5.1.2. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, e, no caso de empréstimos, financiamentos e 
debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 21), instrumentos financeiros 
derivativos (Nota 9), fornecedores e operações de risco sacado (Nota 20), passivo de arrendamento 
(Nota 19), e dividendos a pagar (Nota 13). Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 5.1.3. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. 
Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso 
o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são 
mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia 
designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de 
caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de 
câmbio. No início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta o objetivo do 
gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. A Companhia também 
documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo-se 
há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de 
hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um derivativo é designado 
como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do 
derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de 
hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em outros resultados 
abrangentes limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia designa apenas as 
variações no valor justo do elemento spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge 
nas relações de hedge de fluxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a 
termo de câmbio (forward points) é contabilizada separadamente como custo de hedge e reconhecida 
em uma reserva de custos de hedge no patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge 
prevista resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal como estoques, o valor 
acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo 
inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às outras transações objeto de 
hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados para 
o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que são 
objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização 
de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade 
de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa 
for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até 
que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não 
financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, 
para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o 
resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os 
valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente 
reclassificados para o resultado. 5.2 Gestão de riscos financeiros: 5.2.1 Fatores de risco financeiro: 
Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-
operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, 
comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura do mercado) são 
endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, 
principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, 
bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados. Esses riscos são administrados 
por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional. 
O quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros 
e como a Companhia administra sua exposição.

Risco Exposição
Metodologia utilizada  

para mensuração  
do impacto

Gestão

Risco de mercado 
- câmbio

Operações  
comerciais futuras

Ativos e passivos financeiros 
em moeda estrangeira

Previsão de  
fluxos de caixa 

Análise de  
sensibilidade

Contratos futuros a termo

Risco de mercado 
- taxa de juros

Empréstimos de longo prazo 
com taxas variáveis

Análise de  
sensibilidade

Swaps de taxa de juros

Risco de mercado 
- volatilidade no 
preço das ações

Investimentos em valores 
mobiliários

Análise de  
sensibilidade

Diversificação da carteira

Risco de crédito

Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, 

instrumentos financeiros 
derivativos, investimentos em 

instrumentos de dívida e 
ativos de contratos

Análise de  
vencimento 
Avaliação  
de crédito

Diversificação das 
instituições financeiras 

Monitoramento dos limites 
de crédito/ratings 

Orientações de investimento 
em instrumentos de dívida

Risco de liquidez
Empréstimos e  
outros passivos

Previsões de  
fluxo de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis

a) Riscos de mercado: Riscos de mercado refletem os riscos de que o valor justo ou fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue como resultado de mudanças em preços de mercado, 
incluindo risco cambial, risco de taxa de juros e outros riscos de preço. Nesse sentido, a Companhia 
está exposto a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios, envolvendo 
principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. Para 
proteger as atuais posições do balanço patrimonial da Companhia dos riscos de mercado, os seguintes 
instrumentos financeiros derivativos são utilizados e compostos pelos saldos apresentados abaixo, em 
31 de dezembro de 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Derivativos operacionais (35.443) –
b) Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia, preponderantemente decorrente de operações de compra de 
produtos importados no mercado externo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não havia nenhum 
empréstimo, financiamento ou debênture em moeda estrangeira destinado a importação em aberto. A 
Companhia possui instrumentos financeiros derivativos que foram classificados como hedge de fluxo 
de caixa aplicando-se a contabilização de hedge, conforme CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos financeiros. 
O hedge de fluxo de caixa consiste em fornecer proteção contra a variação nos fluxos de caixa 
atribuíveis a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação 
prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A parcela efetiva das variações no valor 
justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é registrada como 
componente de “outros resultados abrangentes”. Em 31 de dezembro de 2022, foi apurado saldo a ser 
registrado em outros resultados abrangentes no valor de R$ 15.157. O ganho ou perda relacionado 
com a parcela não efetiva, quando apurado, é imediatamente reconhecido no resultado. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não foram apurados ganhos ou perdas decorrentes de 
parcela não efetiva. Os valores acumulados em “outros resultados abrangentes” são realizados na 
demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado (por 
exemplo, quando ocorrer a liquidação do item objeto de hedge).

Vencimentos Moeda Nacional Valor justo Operação
Vencimentos  

Estimados
De 10/01/2023
 à 27/10/2023 USD (1.664.664) (35.443)

Pedido de importações  
de mercadorias

De 10/01/2023  
à 27/10/2023

Total Consolidado (1.664.664) (35.443)
Valor justo: No quadro abaixo apresentamos a abertura dos derivativos em aberto mantidos pela 
Companhia em 31 de dezembro de 2022, sendo que todos possuem a finalidade de proteção cambial 
para compra de mercadorias.

Consolidado
Derivativo Valor Principal Posição comprada ou vendida Valor Justo Prazo Contraparte
Hedge (325.155) Comprado (8.452) 27/10/2023 ABC
Hedge (361.087) Comprado 3.874 27/10/2023 Bradesco
Hedge (140.302) Comprado (629) 27/10/2023 BTG
Hedge (187.434) Comprado (6.951) 27/10/2023 HSBC Brasil
Hedge (383.243) Comprado (3.750) 27/10/2023 Itaú
Hedge (122.631) Comprado (5.660) 27/10/2023 Safra
Hedge (119.588) Comprado (2.059) 27/10/2023 Santander
Hedge (310.604) Comprado (14.819) 27/10/2023 Votorantim
Hedge 5.929 Vendido 26 27/10/2023 ABC
Hedge 14.016 Vendido (34) 27/10/2023 Bradesco
Hedge 128.332 Vendido 958 27/10/2023 BTG
Hedge 112.390 Vendido 1.464 27/10/2023 Itaú
Hedge 44.713 Vendido 589 27/10/2023 Votorantim
Total (1.644.664) (35.443)

c) Risco de taxas de juros:
Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A principal fonte desse risco são os empréstimos 
e financiamentos, em sua maioria pós-fixados, tomados pela Companhia. As aplicações financeiras 
são principalmente indexadas ao CDI, reduzindo parcialmente o risco dos empréstimos. Nas 
informações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros, remunerados por juros da Companhia, 
corresponde à:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Aplicações financeiras 201.837 215.216 333.273 215.216
Empréstimos e financiamentos (167.808) (294.993) (168.079) (294.993)
Debêntures (965.483) (528.785) (965.483) (528.785)
Total (931.454) (608.562) (800.289) (608.562)
Análise de sensibilidade: O risco da Companhia decorre das operações com aplicações financeiras 
e empréstimos e financiamentos atrelados ao CDI. Em 31 de dezembro de 2022 a companhia efetuou 
testes de sensibilidade para os cenários adversos e favoráveis dos juros (CDI). Para análise de 
sensibilidade, a Companhia utilizou o CDI previsto no relatório FOCUS (13,75% anual), os cenários 
consideram variações de 25% e 50% respectivamente do CDI.

Controladora
Aumento dos juros Redução dos juros

Possível (+) Remoto (+) Possível (–) Remoto (–)
2022 Provável 25% 50% -25% -50%

Aplicações financeiras 201.837 30.720 38.400 46.080 23.040 15.360
Empréstimos e 
 financiamentos (167.808) (25.540) (31.925) (38.310) (19.155) (12.770)
Debêntures (965.483) (146.947) (183.684) (220.421) (110.210) (73.474)

Consolidado
Aumento dos juros Redução dos juros

Possível (+) Remoto (+) Possível (–) Remoto (–)
2022 Provável 25% 50% -25% -50%

Aplicações financeiras 333.273 50.724 63.405 76.086 38.043 25.362
Empréstimos e 
 financiamentos (168.078) (25.581) (31.976) (38.372) (19.186) (12.791)
Debêntures (965.483) (146.947) (183.684) (220.421) (110.210) (73.474)
d) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso, um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes do varejo e por 
aplicações financeiras. O risco de crédito da Companhia são as administradora de cartão de crédito, 
responsáveis por 88,67% dos recebíveis no balanço da Companhia, enquanto os recebíveis de 
atacado, são responsáveis por 11,33%. Todas as vendas da Companhia nas lojas ou no e-commerce 
são efetuadas por meio de cartão de créditos ou pagamento a vista, pix, boleto bancário, dinheiro ou 
cartão de débito, e as do atacado são todas via boleto registrado. A Companhia registra provisão para 
perda de crédito esperada (da controladora Fisia) apenas para as operações de distribuição do 
atacado, por entender que a carteira de recebíveis referente às administradoras de cartão de crédito 
contém baixo risco de crédito dessas contrapartes considerando o histórico do relacionamento com a 
Companhia (não há histórico de perdas) e rating de crédito avaliado pelo mercado. Historicamente a 
Companhia não tem apresentado perdas relevantes na realização do contas a receber. A tabela que 
fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas de contas a 
receber de 31 de dezembro de 2022 e 2021 é demonstrada na Nota 7. Para as vendas que não passam 
pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e a aprovação é feita caso a caso, 
com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No que tange às instituições 
financeiras, a Companhia somente realiza investimentos em instituições financeiras de baixo risco, 
avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos como garantia 
para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do 
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das informações financeiras foi:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Aplicações financeiras 201.837 215.216 333.273 215.216
Contas a receber 2.705.920 2.029.747 3.387.419 2.029.708
Outros ativos 27.841 17.147 86.574 19.038
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.169 –
Total 2.935.598 2.262.110 3.811.435 2.263.962
Devido a característica de seu negócio a Companhia não possui níveis diferenciados de risco de 
crédito por região ou perfil de cliente, pois a concentração de recebíveis é por meio de cartões de 
crédito. Avaliação da perda esperada de crédito para clientes individual - Atacado: A Companhia 
utiliza uma matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber 
de clientes individuais, o que compreende um grande número de pequenos saldos. As taxas de perda 
são calculadas por meio do uso do método de‘rolagem’com base na probabilidade de um valor a 
receber avançar por estágios sucessivos de inadimplência até a baixa completa. As taxas de rolagem 
são calculadas separadamente para exposições em diferentes segmentos com base nas seguintes 
características de risco de crédito comuns: região geográfica, tempo de relacionamento com o cliente 
e tipo de produto adquirido. As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito 
verificada nos últimos sete anos. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para refletir as 
diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram 
coletados, as condições atuais e a visão da Companhia sobre as condições econômicas ao longo da 
vida esperada dos recebíveis (Nota 7). e) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da 
Companhia no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir, o pagamento de suas obrigações, 
motivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas 
obrigações de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia mantém contratos de 
antecipações de recebíveis que são acionados caso seja necessário. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, A Companhia não tinha saldo de antecipação de recebíveis a amortizar junto às administradoras 
de cartão de crédito, por não ter necessidade de caixa imediata. A Companhia monitora também o nível 
esperado de entradas de caixa, proveniente das contas a receber de clientes e outros recebíveis, em 
conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à fornecedores e outras contas a pagar. Em 
31 de dezembro de 2022, os fluxos de caixa esperados provenientes das contas a receber de clientes 
e outros recebíveis com vencimento dentro de dois meses era de R$ 1.110.497 (R$ 434.160 em 31 de 
dezembro de 2021).

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Obrigações a curto prazo (3.457.335) (2.406.603) (4.699.371) (2.426.864)
Caixas e equivalentes 212.292 228.287 373.384 234.791
Contas a receber 2.705.920 2.029.747 3.387.419 2.029.708
Derivativos - Ativo – – 4.169 –
Derivativos - Passivo – – (39.612) –
Total (539.123) (148.569) (974.011) (162.365)
Patrimônio líquido 2.460.560 1.059.678 2.460.560 1.059.678
Índice de endividamento líquido 22% 14% 40% 15%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante, líquidos dos derivativos. 
Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros 
na data das informações financeiras. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação. A Companhia 
acredita que não terá problemas em honrar os vencimentos de curto prazo. Praticamente todos os 
recebíveis podem ser antecipados no momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as 
parceladas, tem potencial de serem recebidas à vista, por meio de venda da carteira de recebíveis.  
A maioria dos empréstimos e financiamentos e debêntures estão no longo prazo, sendo que apenas 
24,5% serão liquidados em curto prazo, ou seja, em até 12 meses, com custo médio aproximado de 
CDI + 1,47% anual.

Controladora

31 de dezembro de 2022
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores 2.392.939 2.392.939 536.904 1.856.035 – – –
Fornecedores -
 risco sacado 138.171 138.171 119.130 19.041 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 167.808 192.552 4.642 99.892 87.458 560 –
Debêntures 965.483 1.299.209 29.151 281.194 275.277 534.646 178.941
Impostos parcelados 35.291 38.797 5.540 21.057 9.347 2.807 46
Arrendamentos a pagar 1.489.084 2.077.018 47.922 246.006 514.735 446.586 821.769
Outras contas a pagar 48.120 47.952 47.952 – – – –
Total 5.236.896 6.186.638 791.241 2.523.225 886.817 984.599 1.000.756

Controladora

31 de dezembro de 2021
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 1.745.468 1.745.469 734.465 1.011.004 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 339.259 3.262 151.096 99.485 85.416 –
Debêntures 528.785 648.483 – 127.160 218.245 303.078 –
Impostos parcelados 73.412 81.881 7.485 35.338 27.100 11.882 76
Arrendamentos a pagar 1.416.102 1.941.596 41.664 216.422 491.565 422.111 769.834
Outras contas a pagar 49.869 49.869 49.869 – – – –
Total 4.108.629 4.806.557 836.745 1.541.020 836.395 822.487 769.910

Consolidado

31 de dezembro de 2022
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 2.979.788 2.979.788 1.484.621 1.495.167 – – –
Fornecedores -
 risco sacado 138.171 138.171 119.130 19.041 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 168.078 191.804 4.592 99.423 87.229 560 –
Debêntures 965.483 1.285.633 28.662 276.862 271.200 530.472 178.437
Impostos parcelados 109.608 127.784 10.659 45.449 33.128 37.771 777
Arrendamentos a pagar 1.603.956 2.176.721 51.382 264.578 560.203 488.839 811.719
Derivativo 39.612 39.612 – 39.612 – – –
Outras contas a pagar 116.148 140.441 140.441 – – – –
Total 6.120.844 7.079.954 1.839.487 2.240.132 951.760 1.057.642 990.933

Consolidado

31 de dezembro de 2021
Valor  

contábil

Fluxos  
de caixa  

contratuais
2 meses  

ou menos
02 a 12  
meses

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 451.580 451.580 372.098 79.482 – – –
Fornecedores -
 risco sacado 67.714 67.714 42.690 25.024 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 339.259 3.262 151.096 99.485 85.416 –
Debêntures 528.785 648.483 – 127.160 218.245 303.078 –
Impostos parcelados 146.808 172.839 12.387 61.690 50.560 48.040 162
Arrendamentos a pagar 1.416.102 1.941.596 41.664 216.422 491.565 422.111 769.834
Outras contas a pagar 50.207 50.207 50.207 – – – –
Total 2.956.189 3.671.678 522.308 660.874 859.855 858.645 769.996
Os fluxos de entradas/saídas divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais 
não descontados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes 
do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para 
derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa bruto de 
entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. 5.2.2 Gestão de capital: 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou 
ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os 
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos e 
debêntures de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), 
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subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos e financiamentos 168.078 294.993
Debêntures 965.483 528.785
Caixas e equivalentes de caixa (373.384) (234.791)
Dívida líquida 760.177 588.987
Total do patrimônio líquido 2.460.560 1.059.678
Capital total 3.220.737 1.648.665
Índice de alavancagem financeira - % 24% 36%
A Companhia apresentava em 31 de dezembro de 2022, capital circulante líquido consolidado de 
R$ 1.779.989 (R$ 804.604 em 31 de dezembro de 2021), ou seja, uma variação positiva de 
R$ R$975.385. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou prejuízo antes dos impostos 
consolidado de R$ 44.295 (lucro de R$ 7.781 em 31 de dezembro de 2021). 5.2.3. Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de 
seus valores justos. A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de 
acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Valor justo versus valor contábil - 
Consolidado: Para todas as operações a administração considera que o valor justo se equipara ao 
valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela 
data. Os empréstimos, financiamentos e debêntures são mantidos atualizados monetariamente com 
base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de mercado e, portanto, os 
saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, 
mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a modalidade dos 
correspondentes financiamentos. A Companhia possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa 
de curto prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de baixo 
risco. As taxas aplicadas nas operações de empréstimos, financiamentos e debêntures estão 
apresentadas ao longo da Nota 21. A tabela abaixo demonstra em resumo os ativos e passivos 
financeiros mensurados a valor justo no balanço patrimonial da Companhia, incluindo seus níveis na 
hierárquia do valor justo entre 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Consolidado
31/12/2022

Hierarquia de  
valor justo

Valor  
Contábil

Valor  
justo

Custo  
amortizado

Ativos
Caixa e bancos (Nota 6) Nível 2 40.111 – 40.111
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 333.273 333.273 –
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 4.169 – 4.169
Contas a receber (Nota 7) Nível 2 3.387.419 – 3.387.419
Total 3.764.972 333.273 3.431.699
Passivos
Empréstimos e financiamentos (Nota 21) Nível 2 168.078 – 168.078
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9) Nível 2 39.612 – 39.612
Debêntures (Nota 21) Nível 2 965.483 – 965.483
Arrendamentos (Nota 19) Nível 2 1.603.956 – 1.603.956
Fornecedores (Nota 20) Nível 2 2.979.788 – 2.979.788
Fornecedores - risco sacado (Nota 20) Nível 2 138.171 – 138.171
Total 5.895.088 – 5.895.088

Consolidado
31/12/2021

Hierarquia de  
valor justo

Valor  
Contábil

Valor  
justo

Custo  
amortizado

Ativos
Caixa e bancos (Nota 6) Nível 2 19.575 – 19.575
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 215.540 215.540 –
Contas a receber (Nota 7) Nível 2 2.029.708 – 2.029.708
Outros ativos (Nota 15) Nível 2 19.038 – 19.038
Total 2.283.861 215.540 2.068.321
Passivos
Empréstimos e financiamentos (Nota 21) Nível 2 294.993 – 294.993
Debêntures (Nota 21) Nível 2 528.785 – 528.785
Arrendamentos (Nota 19) Nível 2 1.416.102 – 1.416.102
Fornecedores (Nota 20) Nível 2 1.677.785 – 1.677.785
Fornecedores - risco sacado (Nota 20) Nível 2 67.714 – 67.714
Total 3.985.379 – 3.985.379

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
6.1 Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixas e investimentos 
financeiros de curto prazo com vencimento original de três meses ou menos, a partir da data da 
contratação, os quais são prontamente conversíveis em uma quantia conhecida de caixa, sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. As 
aplicações financeiras de curto prazo que são prontamente conversíveis e estão sujeitas a risco 
insignificante de mudança de valor são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs 
remunerados por taxas que variam aproximadamente em 55% para aplicações diárias (65% em 
aplicações diárias em 31 de dezembro 2021) da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
6.2 Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 4.816 5.919 6.281 5.919
Bancos 5.639 7.152 33.723 13.656
Aplicações financeiras 201.837 215.216 333.273 215.216
Meios de pagamento – – 107 –
Total 212.292 228.287 373.384 234.791

7. CONTAS A RECEBER
7.1 Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia 
mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, 
portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das 
provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. 
7.2 Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Administradora de cartão de crédito (a) 976.195 796.530 1.509.515 796.530
Duplicatas a receber/atacado 8.430 11.241 192.897 11.241
Contas a receber - partes relacionadas (nota 25) 1.721.461 1.221.976 1.686.441 1.221.937
Subtotal 2.706.086 2.029.747 3.388.853 2.029.708
Provisão para perda esperada
 do contas a receber (166) – (1.434) –
Total 2.705.920 2.029.747 3.387.419 2.029.708
O saldo da rubrica “contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões de crédito e 
vendas no atacado. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Em 31 de 
dezembro de 2022, 88,67% do recebíveis da Companhia é decorrente de operações com cartão de 
crédito que corresponde ao montante total de R$ 1.509.515 (R$ 796.530 em 31 de dezembro de 2021). 
As movimentações na provisão para perda esperada são constituídas com base na perda de crédito 
esperada das vendas ao atacado:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial – – – –
Constituição (2.104) – (2.299) –
Baixas 1.938 – 865 –
Saldo Final (166) – (1.434) –
A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2022 está demonstrada abaixo:

Controladora
Saldo  

contábil bruto  
31/12/2022

(%)Taxa média  
de perda  
estimada

Provisão  
para perda  

esperada

Com  
problemas de  
recuperação

Reserva específica 142 100,00% 142 Sim
Recebíveis de atacado 8.288 0,28% 24 Não
Recebíveis de varejo 976.195 0,00% – Não
Total 984.625 166

Consolidado
Saldo  

contábil bruto  
31/12/2022

(%)Taxa média  
de perda  
estimada

Provisão  
para perda  

esperada

Com  
problemas de  
recuperação

Reserva específica 889 100,00% 889 Sim
Recebíveis de atacado 192.008 0,28% 545 Não
Recebíveis de varejo 1.509.515 0,00% – Não
Total 1.702.412 1.434
A seguir apresentamos o aging list consolidado do contas a receber Administradoras de cartões e 
duplicatas a receber do atacado:
Aging 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos acima de 120 dias 1.256 32
Vencidos acima de 90 dias 1.247 12
Vencidos até 90 dias 466 216
Vencidos até 60 dias 6.372 20
Vencidos até 30 dias 8.349 650
À vencer até 30 dias 755.123 270.422
À vencer de 31 a 60 dias 339.970 163.738
À vencer de 61 a 90 dias 197.960 131.555
À vencer de 91 a 120 dias 119.594 71.001
À vencer de 121 a 180 dias 153.007 90.464
À vencer acima de 181 dias 119.068 79.661
Total 1.702.412 807.771

8. ESTOQUES
8.1 Política contábil: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. Os custos dos 
estoques incluem tributos não recuperáveis, bem como os demais gastos incorridos na aquisição de 
estoques, adquiridos no mercado nacional ou no exterior. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para efetuar 
a venda. Os custos dos estoques incluem a transferência do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas 
de hedge de fluxo de caixa qualificados das compras de mercadoria para revenda. A provisão para 
perdas nos estoques e produtos obsoletos da Companhia é constituída por meio do histórico de perdas 
reais no nível de loja, grupo e categoria de produtos e tempo de vida das coleções, projetada sobre a 
sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração para as controladas incluídas 
nas demonstrações consolidadas. Caso o potencial de perda não seja mais provável, a provisão é 
revertida na proporção correspondente. Os estoques estão armazenados em bom estado de 
conservação e segurança, com baixo risco de obsolescência no curto prazo. 8.2 Composição: 
Apresentamos abaixo o saldo de estoque líquido de provisão para perdas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercadoria de revenda (lojas) 654.425 437.116 1.037.331 437.116
Mercadoria de revenda (Centros de distribuição) 170.657 186.731 646.116 186.731
Importação em andamento 35.307 13.941 405.053 13.941
Almoxarifado 11.319 8.469 11.589 8.469
Total 871.708 646.257 2.100.089 646.257
Movimentação de provisão para perdas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (13.336) (15.793) (13.336) (15.793)
Adição (35.921) (36.734) (14.724) (36.734)
Perdas efetivas nos estoques 47.902 39.191 35.487 39.191
Aquisição de controle Fisia -
 provisão para perdas – – (16.040) –
Saldo Final (1.355) (13.336) (8.613) (13.336)
A Companhia constituiu a provisão consolidada de R$ 14.724 no custo de revenda de mercadorias em 
31 de dezembro de 2022 (R$ 36.734 em 31 de dezembro de 2021). A provisão de R$ 8.613 (R$ 13.336 
em 31 de dezembro de 2021) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como 
base a média de perdas históricas. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo referente a perdas efetivas é 
de R$ 35.487 (R$ 39.191 em 31 de dezembro de 2021).

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS - CONSOLIDADO
9.1 Política contábil: A contratação e operação de hedge da Companhia está baseada em sua 
política, aprovada pela Administração, que tem como objetivo garantir a eficácia da aplicação da 
política de risco corporativo e de risco cambial, nas técnicas de contabilização e uso de instrumentos 
financeiros de proteção (hedge). As operações com derivativos variam em decorrência do fluxo de 
planejamento de importações, pois são contratados em virtude da expectativa de realização das 
compras de mercadorias no mercado internacional. As informações sobre a exposição da Companhia 
a riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na Nota 5.  
9.2 Composição:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Contratos de câmbio utilizados para hedge - Ativo 4.169 –
Contratos de câmbio utilizados para hedge - Passivo (39.612) –
Total (35.443) –
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não como investimentos 
especulativos. Entretanto, os derivativos que não se enquadram nos critérios de contabilidade de hedge 
são classificados como “mantidos para negociação” para fins contábeis e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O 
valor justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o 
período remanescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses.

10. TRIBUTOS A COMPENSAR
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ICMS (a) 132.074 110.041 444.959 110.041
PIS (b) 15.923 42.019 29.244 42.161
COFINS (b) 73.670 192.022 130.835 194.288
IRRF 20.586 806 10.443 806
INSS 3.555 3.625 10.178 8.799
ISS 454 – 585 –
Total 246.262 348.513 626.244 356.095
Circulante 154.652 294.089 489.821 301.671
Não circulante 91.610 54.424 136.423 54.424
(a) Os créditos de ICMS são gerados substancialmente nas apurações correntes da Companhia e 
também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio. (b) ICMS na base 
de cálculo do PIS e COFINS: As controladas da Companhia, ingressaram com ações judiciais em 2006 
para pleitear a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS para 
o período de 2001 a 2017, julgadas favoráveis em 2019, momento em que reconheceu o crédito 
tributário de PIS e COFINS. A SBF Comércio reconheceu o montante bruto de R$ 669.363 relativos ao 
exercício de apuração de 2004 a 2019. A Controlada Fisia reconheceu o montante de R$318.435 
relativos ao exercício de apuração de 2009 a 2017. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo dos créditos 
a serem utilizados era de R$ 154.652 e a expectativa de utilização desses créditos é de até 12 meses 
em sua totalidade, com base na projeção das transações de compras e vendas de mercadorias.

11.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR - 
CONSOLIDADO

11.1 Política contábil: Ativos tributários correntes são mensurados ao valor esperado a ser recuperado 
das autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utilizadas no cálculo dos mencionados 
montantes são aquelas que estão em vigor, ou substancialmente em vigor, na data do encerramento 
do exercício atual. No balanço patrimonial, os tributos correntes são apresentados líquidos dos valores 
recolhidos por antecipação ao longo do exercício. Imposto de renda e contribuição social correntes, 
relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são reconhecidos no patrimônio 
líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 11.2 
Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IRPJ/CSLL sobre selic 77.271 70.674 77.297 70.674
IRPJ/CSLL – – 32.269 3
Total 77.271 70.674 109.566 70.677
Circulante – – 32.269 3
Não circulante 77.271 70.674 77.297 70.674
A SBF Comércio e Fisia ajuízaram ação judicial durante os anos de 2018 e 2019, para declarar 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito (RI) tributário. Em 24 de setembro de 2021, o STF concluiu o julgamento 
do RE nº 1.063.187 (Tema 962), onde houve decisão favorável ao contribuinte. A Companhia realizou 
o levantamento das atualizações monetárias tributadas indevidamente para mensuração dos valores a 
serem reconhecidos contabilmente à luz do que estabelece o IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro registrando em suas demonstrações financeiras consolidadas um 
crédito de R$ 85.771, sendo R$ 79.220 de principal e R$ 6.550 de atualização monetária e R$ 34.900 
relativo aos impostos diferidos decorrentes da recomposição do prejuízo fiscal referente aos exercícios 
em que o Grupo apurou base fiscal negativa. Os valores serão utilizados somente após o trânsito em 
julgado da ação.

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
12.1 Política contábil: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de 
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço das entidades da Companhia que geram lucro 
tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda e 
a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos 
investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja 
controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida 
em um futuro previsível. 12.2 Composição: O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:

Controladora
Ativos Passivos Líquido

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Prejuízo fiscal e base negativa 150.264 150.264 – – 150.264 150.264
Provisões gerais e contingências 60.535 60.535 – – 60.535 60.535
Provisão para estoques 4.534 4.534 – – 4.534 4.534
Provisão de bônus 14.593 14.593 – – 14.593 14.593
Depreciação/Arrendamento 375.532 226.212 (258.040) (169.605) 117.493 56.607
Ágio 71.051 71.050 (61.577) (61.577) 9.473 9.473
Imposto de renda diferido
 ativo (passivo) 676.509 527.188 (319.617) (231.182) 356.892 296.006
Montante passível de compensação (319.617) (231.182) 319.617 231.182 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 356.892 296.006 – – 356.892 296.006

Consolidado
Ativos Passivos Líquido

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Prejuízo fiscal 372.373 150.264 – – 372.373 150.264
Provisões gerais e contingências 132.895 60.535 (8.228) – 124.667 60.535
Provisão para estoques 12.559 4.534 – – 12.559 4.534
Provisão de bônus 14.593 14.593 – – 14.593 14.593
Depreciação 49.486 2.029 – – 49.486 2.029
Mais valia - Fitdance – – (1.493) – 1.493 –
Depreciação/Arrendamento 335.971 224.183 (260.015) (169.605) 75.956 54.578
Ágio 71.050 71.050 (61.577) (61.577) 9.473 9.473
Imposto de renda diferido
 ativo (passivo) 988.927 527.188 (331.313) (231.182) 657.614 296.006
Montante passível de compensação (321.592) (231.182) (321.592) 231.182 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 667.335 296.006 (9.721) – 657.614 296.006
Principais premissas utilizadas nas projeções de resultados para uso do ativo fiscal diferido: 
As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo de projeção, a taxa 
de crescimento da receita e ganho de margem anual, conforme abaixo: Prazo de projeção: O estudo 
preparado pela Companhia, sujeito a sensibilização das principais premissas, indica ser provável a 
utilização do ativo no exercício demonstrado no quadro abaixo, dado sua experiência e capacidade de 
gestão, bem como visibilidade dos projetos estratégicos para a SBF Comércio. Conforme política contábil 
adotada, A Companhia reconhece o ativo fiscal diferido conforme a estimativa de lucros tributáveis futuros 
que espera-se que estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios nos 
próximos 9 anos. A previsão de realização dos impostos diferidos ativo está representada abaixo:

Controladora
Ano 31/12/2022
2022 7.305
2023 2.253
2024 12.274
2025 26.136
2026 35.498
2027 49.847
2028 65.270
2029 87.262
2030 71.047
Total 356.892
A previsão de realização dos impostos diferidos ativo consolidada está representada abaixo:

31/12/2022
Ano SBF Comércio Fisia Consolidado
2022 7.305 23.595 30.900
2023 2.253 38.669 40.922
2024 12.274 53.194 65.468
2025 26.136 71.454 97.590
2026 35.498 83.345 118.843
2027 49.847 40.186 90.033
2028 65.270 – 65.270
2029 87.262 – 87.262
2030 71.047 – 71.047
Total 356.892 310.443 667.335
Taxa de crescimento da receita: Foi utilizado uma premissa de crescimento pela inflação e PIB 
projetados, bem como um crescimento adicional para os anos de copa do mundo, resultando em um 
crescimento médio de 12,4% a.a. Ganho de margem: Foi considerado um aumento de margem líquida 
baseado na diluição de despesas fixas da Companhia, tanto de vendas como administrativas, 
resultando em um ganho médio anual de 0,33p.p. para o período. Análise de sensibilidade das 
premissas: O valor previsto de lucro tributável para os próximos 9 anos é suficiente para o uso do ativo 
fiscal diferido contábil de R$ 667.335. A Companhia efetuou teste de sensibilidade considerando a taxa 
máxima de desconto de 16% ao ano, a fim de demonstrar que nesse cenário a realização do ativo fiscal 
diferido não sofreria impacto quando comparado com a projeção e estudo técnico elaborado. Ativos 
fiscais diferidos não reconhecidos: Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os 
seguintes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a 
Companhia possa utilizar seus benefícios:

2022
SBF - Controladora Lione Consolidado

Base
Efeito  

tributário Base
Efeito  

tributário Base
Efeito  

tributário
Prejuízos fiscais acumulados 146.763 49.899 151.327 51.451 298.090 101.351
Despesas temporárias 80.018 27.206 6.013 2.044 86.030 29.250
Total 226.781 77.105 157.340 53.495 384.120 130.601

2021
SBF - Controladora Lione Consolidado

Base
Efeito  

tributário Base
Efeito  

tributário Base
Efeito  

tributário
Prejuízos fiscais acumulados 215.595 73.302 147.387 50.112 362.982 123.414
Despesas temporárias – – 1.745 593 1.745 593
Total 215.595 73.302 149.132 50.705 364.727 124.007

Movimento das diferenças temporárias: A conciliação da despesa consolidada de imposto de renda 
e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora
Saldo em  

01/01/2022
Reconhecidos  

no resultado Ágio
Saldo em  

31/12/2022
Prejuízo fiscal e base negativa 150.264 (9.473) 9.473 150.264
Provisões gerais e contingências 60.535 – – 60.535
Provisão para estoques 4.534 – – 4.534
Provisão de bônus 14.593 – – 14.593
Depreciação 56.607 60.886 – 117.493
Ágio 9.473 9.473 (9.473) 9.473
Imposto líquido ativo (passivo) 296.006 60.886 – 356.892

Consolidado
Saldo em  

01/01/2022
Reconhecidos  

no resultado Ágio
Aquisição de  
controle Fisia

Saldo em  
31/12/2022

Prejuízo fiscal 150.264 (9.473) 9.473 222.109 372.373
Provisões gerais e contingências 60.535 (5.344) – 69.476 124.667
Provisão para estoques 4.534 (816) – 8.841 12.559
Provisão de bônus 14.593 – – – 14.593
Depreciação 2.029 47.457 – – 49.486
Arrendamento 54.578 18.514 – 2.864 75.956
Ágio 9.473 9.473 (9.473) – 9.473
Mais-valia - Fitdance – – (1.493) – (1.493)
Imposto líquido ativo (passivo) 296.006 59.811 (1.493) 303.290 657.614
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro (prejuízo) antes dos impostos (26.436) (23.060) (44.295) 7.781
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota combinada 8.988 7.840 15.060 (2.646)
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (88.298) (7.455) (92.004) (8.131)
Exclusões permanentes:
Incentivo fiscal 54.112 38.137 56.108 38.137
Receitas não tributáveis 35.905 1.972 40.827 4.684
Outros itens:
Efeito no resultado de equivalência patrimonial 17.745 (18.484) 43 –
Impostos diferidos não reconhecidos sobre 
 prejuízos e diferenças temporárias (60.061) 4.745 (63.849) (5.290)
Efeito de impostos diferidos não reconhecidos 
 em exercícios anteriores (b) 66.606 – 59.948 –
Juros sobre capital próprio 31.569 – 63.138 –
IR/CSLL sobre taxa selic (a) – 73.732 – 42.891
Efeito IR sobre gratificação à administradores – 27 – 27
PAT – 803 (411) 803
Base isenta adicional IRPJ 10% – 18 2 18
Outros 40 2.035 5.603 2.036
Imposto de renda e contribuição social 66.606 103.370 84.465 72.529
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente no resultado do exercício
Corrente 5.720 4.685 24.654 4.685
Diferido 60.886 98.685 59.811 67.844
Alíquota efetiva -252% -20% -191% 60%
a) Registro do imposto de renda e contribuição social corrente e diferido sobre os valores atinentes à 
taxa Selic conforme descrito em Nota 12 no montante de R$ 73.732. b) No ano de 2022, baseado em 
estudo técnico de projeções de lucros tributáveis futuros, a SBF Comércio contabilizou ativo fiscal 
diferido não reconhecido em anos anteriores relativo a prejuízo fiscal e base negativa e diferenças 
temporárias no montante de R$ 66.606.

13. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
13.1 Política contábil: Dividendos: Os dividendos mínimos obrigatórios de 25% estão demonstrados 
nos balanços patrimoniais como obrigações legais (provisões no passivo circulante). Os dividendos em 
excesso a esse mínimo, ainda não aprovados para pagamento pela assembleia de acionistas, estão 
demonstrados como dividendo adicional proposto no patrimônio líquido. Após a aprovação pela 
assembleia de acionistas, os dividendos em excesso ao mínimo são transferidos para o passivo 
circulante, passando a caracterizar como obrigações legais. Juros sobre capital próprio: O juros 
sobre capital próprio é realizado com base na aprovação da administração da Companhia, em reunião 
junto ao Conselho de Administração, o qual, a distribuição a seus acionistas é calculados com base na 
variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). a) Dividendos a pagar - Consolidado:
Saldo em 31.12.2021 –
Dividendos propostos ao Grupo SBF - 2021 202.924
Pagamento de dividendos ao Grupo SBF (202.924)
Dividendos intermediários ao Grupo SBF - 2022 239.283
Pagamento de dividendos ao Grupo SBF (3.527)
Saldo em 31.12.2022 235.756
b) Juros sobre capital próprio - Controladora: A partir de 01 de dezembro de 2022 a Fisia passou a 
ser controlada pela SBF Comércio, por meio de cessão das quotas do Grupo SBF. Após a mudança de 
controle, a Fisia deliberou juros sobre capital próprio a pagar para sua controladora SBF Comércio com 
base no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022. O saldo a pagar está demonstrado abaixo:

2022 2021
Juros sobre capital próprio 92.849 –
IRRF sobre JCP (13.927) –
Juros sobre capital próprio líquido 78.922 –
Recebimento de juros sobre capital próprio (3.000) –
Juros sobre capital próprio a receber 75.922 –

14.     DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA
 RISCOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS
14.1 Política contábil: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação 
compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo 
empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
14.2 Composição: Depósitos judiciais: As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios 
judiciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, estão demonstradas no quadro abaixo:

Controladora
Saldo em  

01/01/2022 Adições Baixas Reversões
Saldo em  

31/12/2022
Depósitos judiciais 43.881 38.801 – (3.638) 79.044
Depósitos judiciais - Rendimentos 7.239 7.036 (102) (501) 13.672
Bloqueio judicial - Trabalhista 3.921 997 (1.118) (82) 3.718
Total 55.041 46.834 (1.220) (4.221) 96.434

Consolidado
Saldo em  

01/01/2022 Adições Baixas
Rever- 

sões
Aquisição  

FitDance
Aquisição de  
controle Fisia

Saldo em  
31/12/2022

Depósitos judiciais 99.990 60.082 – (3.643) 3 73.755 230.187
Depósitos judiciais - 
 Rendimentos 33.686 13.644 (102) (448) – 3.790 50.570
Bloqueio judicial - 
 Trabalhista 3.921 997 (1.118) (78) – – 3.722
Total 137.597 74.723 (1.220) (4.169) 3 77.545 284.479
Durante o exercício de 2022 foram realizadas ações judicias para a discussão da aplicação da 
anterioridade anual da Lei Complementar 190/2022, nos termos do artigo 150, III, ‘b’ e ‘c’ da CF/88. 
Ainda, nos termos do art. 166, do CTN, para a garantia da discussão dos valores pelo contribuinte, as 
controladas da Companhia, realizaram depósitos judiciais para alguns períodos e alguns Estados, 
conforme estratégia adotada. As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios judiciais durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estão demonstradas no quadro abaixo:

Controladora
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas Reversões
Saldo em  

31/12/2021
Depósitos judiciais 25.733 21.640 (341) (3.151) 43.881
Depósitos judiciais - Rendimentos 4.987 2.534 (235) (47) 7.239
Bloqueio judicial - Trabalhista 5.058 356 (1.247) (246) 3.921
Total 35.778 24.530 (1.823) (3.444) 55.041

Consolidado
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas Reversões
Saldo em  

31/12/2021
Depósitos judiciais 81.846 23.122 (1.793) (3.185) 99.990
Depósitos judiciais - Rendimentos 30.006 6.471 (2.745) (46) 33.686
Bloqueio judicial - Trabalhista 5.058 355 (1.246) (246) 3.921
Total 116.910 29.948 (5.784) (3.477) 137.597
Provisões para riscos administrativos e judiciais: As movimentações do saldo das provisões para 
riscos administrativos e judiciais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, estão 
demonstradas no quadro abaixo:

Controladora
Saldo inicial  

em 01/01/2022 Adições Pagamentos Reversões
Saldo final  

em 31/12/2022
Cível/Consumidor (a) 5.038 6.096 (6.136) (30) 4.968
Trabalhistas (b) 32.365 10.169 (8.160) (7.099) 27.275
Tributário (c) 154.892 9.975 (28.689) (623) 135.555
Total 192.295 26.240 (42.985) (7.752) 167.798

Consolidado
Saldo  

inicial em  
01/01/2022 Adições Pagamentos Reversões

Aquisição de  
controle Fisia

Saldo  
final em  

31/12/2022
Cível/Consumidor (a) 5.038 7.477 (1.829) (508) 1.537 11.715
Trabalhistas (b) 32.365 10.169 (8.160) (6.569) 2.085 29.890
Tributário (c) 167.056 10.375 (28.689) (1.676) 308.579 455.645
Total 204.459 28.021 (38.678) (8.753) 312.201 497.250
As adições representam novas ações provisionadas com risco de perda provável e atualizações 
monetárias, os pagamentos representam processos onde a Companhia perdeu ação judicial e as 
reversões representam processos onde houve ganho de causa para o Grupo ou quando houve 
alteração na classificação de risco de perda entre os períodos (mudança de risco de perda provável 
para risco de perda possível ou remota). As movimentações do saldo das provisões para riscos 
administrativos e judiciais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, estão demonstradas no 
quadro abaixo:

Controladora
Saldo inicial  

em 01/01/2021 Adições Pagamentos Reversões
Saldo final  

em 31/12/2021
Cível/Consumidor (a) 12.823 8.673 (16.458) – 5.038
Trabalhistas (b) 32.015 12.462 (9.484) (2.628) 32.365
Tributário (c) 133.966 23.111 (372) (1.813) 154.892
Total 178.804 44.246 (26.314) (4.441) 192.295

Consolidado
Saldo inicial  

em 01/01/2021 Adições Pagamentos Reversões
Saldo final  

em 31/12/2021
Cível/Consumidor (a) 12.823 8.673 (16.458) – 5.038
Trabalhistas (b) 32.015 12.462 (4.153) (7.959) 32.365
Tributário (c) 174.435 21.998 (10.745) (18.632) 167.056
Total 219.273 43.133 (31.356) (26.591) 204.459
a. Processos de natureza cível/consumidor: São processos que envolvem as relações de consumo 
das lojas físicas e e-commerce. Os principais objetos são atraso ou ausência de entrega de produtos, 
cobrança indevida, produto em falta no estoque, entre outros. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
possui saldo consolidado de R$ 11.715 (R$ 5.038 em 31 de dezembro de 2021) do montante discutido 
em sua carteira de processos de consumidor, provisionado. O montante não provisionado referente 
aos valores com chances de perda possível é de R$ 52.631 (R$ 36.986 em 31 de dezembro de 
2021) baseado na opinião dos assessores jurídicos, considerando precedentes e/ou jurisprudências. 
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b. Processos de natureza trabalhista: Os principais objetos em discussão versam sobre pedidos que 
envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, verbas rescisórias entre outros. Em dezembro 
de 2022, a Companhia possui R$ 29.890 (R$ 32.365 em 31 de dezembro de 2021) do montante 
discutido em sua carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o montante não 
provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 64.318 (R$ 59.001 em 31 de 
dezembro de 2021) baseado na opinião dos assessores jurídicos, considerando precedentes, e/ou 
jurisprudências. c. Processos de natureza tributária: Em 31 de dezembro de 2022, o total de débitos 
tributários que são classificados como perda provável, perfazem o montante de R$ 455.645 (R$ 167.056 
em 31 de dezembro de 2021). Os valores mais expressivos envolvem a cobrança de ICMS pelo fato da 
autoridade fiscal do Estado dede São Paulo não ter reconhecido o trânsito de algumas mercadorias, 
somados a multa majorada e juros, os quais hoje, são discutidos na esfera administrativa e judicial. Há 
outras discussões que envolvem ICMS Substituição tributária e créditos de ICMS no Estado da Bahia 
e multa punitiva federal. A SBF realizou o pagamento do auto de infração que discutia o IPI revenda, no 
valor de R$ 28.318, inicialmente provisionado em dezembro de 2020, por meio da utilização de créditos 
de PIS/COFINS. Passivos contingentes: Processos federais: Os processos federais em que as 
empresas da Companhia figuram no polo passivo e ativo consolidados (com eventuais chances de 
contingência), estão classificados como perda possível no montante de R$ 401.437 (R$ 337.286 em 
dezembro de 2021), conforme avaliação dos advogados, diante da existência de defesa baseada em 
jurisprudência e doutrina.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imposto
FGTS (a) 95.932 91.467 95.932 91.467
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL (b) 54.966 50.718 56.504 52.201
IRPJ e CSLL (c) 110.724 97.218 110.843 97.399
PIS/COFINS (d) 2.152 1.987 26.727 1.987
IOF (e) 8.072 7.484 8.072 7.484
INSS (f) 95.627 85.121 95.968 85.121
Outros (g) 1.881 1.627 7.391 1.627
Total 369.354 335.622 401.437 337.286
Abertura dos saldos consolidados: (a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS 
mensal e rescisório para colaboradores listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de 
julho 2004 a 2017, no montante de R$ 95.932 (R$ 91.467 em 31 de dezembro de 2021). (b) PIS/
COFINS/IRPJ e CSLL - Existe também a discussão no montante de R$ 56.505 (R$ 50.718 em 31 de 
dezembro de 2021) decorrentes da cobrança de IRPJ e CSLL, referente às exclusões de valores no 
ano-calendário de 2014 a título de incentivos fiscais dos Estados da Paraíba e Minas Gerais e cobrança 
por creditamento de PIS e COFINS sobre insumos considerado indevido pela RFB. Discute-se, ainda, 
o montante de R$ 1.539 (R$ 1.484 em 31 de dezembro de 2021) referente à multa agravada. (c) IRPJ 
e CSLL - A Companhia discute o montante de R$ 36.361 (R$ 28.728 em 31 de dezembro de 2021), 
sendo que os valores mais relevantes estão relacionados a eventual falta de pagamento do IRPJ e 
CSLL decorrentes das exclusões de valores nos anos-calendário de 2009, 2010 e 2011, a título de 
incentivos fiscais e dos ajustes de estoque, ocorridos nos períodos de 2009 e 2010, além de discussões 
referentes a compensações não homologadas, entre outros. Discute também o montante de R$ 74.482 
(R$ 68.338 em 31 de dezembro de 2021), por eventual falta de pagamento de IRPJ e CSLL, decorrente 
de exclusões de valores da base de cálculo no ano de 2015 a título de incentivos fiscais. As demais 
discussões perfazem o montante de R$ 333 em 31 de dezembro de 2021. (d) PIS/COFINS - Discute-
se o montante de R$ 26.727 (R$ 1.987 em 31 de dezembro de 2021) acerca de compensações não 
homologadas realizadas nos períodos entre 2008, 2012 a 2017, em razão de supostas divergências 
nas declarações. Ainda, em relação à operação da Companhia, diante do julgamento proferido pelo 
STJ no Resp 1.221.170/PR, e apoiado na opinião de seus assessores jurídicos externos, a Companhia 
avaliou suas despesas nos termos do conceito de relevância e essencialidade para desenvolvimento 
de sua atividade econômica específica e apropriou créditos de PIS e COFINS não cumulativos em 
relação às principais despesas no montante de R$ 33.393 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 23.732 em 
31 de dezembro de 2021) (reconhecido em outras receitas e despesas operacionais). (e) IOF - Discute-
se eventual falta de pagamento de imposto sobre operações financeiras entre empresas do mesmo 
grupo econômico no montante de R$ 8.072 (R$ 7.484 em 31 de dezembro de 2021), do período de 
2014 e 2015. (f) INSS - Discute-se eventual falta de pagamento de contribuição previdenciária e 
contribuição do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, no montante de R$ 2.880 (R$ 906 em 31 de dezembro de 2021). Discute-se ainda o montante 
de R$ 93.088 (R$ 84.215 em 31 de dezembro de 2021), referentes à compensações não homologadas 
e multa, relativos a créditos de verbas previdenciárias de 2013 à 2022. (g) Outros - Discute-se multa 
isolada em razão de não homologação de pedidos de compensação, entre outras discussões, que 
perfazem o montante de R$ 7.391(R$ 1.627 em 31 de dezembro de 2021). Processos estaduais:  
A Companhia é parte integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às 
discussões sobre ICMS. Com base na avaliação e recomendação dos advogados externos, 
consideradas as perspectivas de êxito na discussão do mérito de cada processo, a Administração da 
Companhia decidiu por constituir provisão em valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas 
oriundas do resultado final do julgamento dos processos. Os honorários dos advogados patrocinadores 
das causas foram devidamente provisionados. Além dos valores já provisionados, acima mencionados, 
em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui 19,4% (23,2% em 31 de dezembro de 2021) da sua 
carteira de processos tributários estaduais classificados como perda possível pelos seus advogados. 
Tratam-se de processos para cobrança de Diferencial de Alíquota de ICMS (DIFAL), cujos débitos 
estão garantidos através de depósitos judiciais em ações ativas e de processos de ICMS decorrentes 
de autuação pelas Secretarias de Fazenda Estaduais, sendo as principais dos Estados de São Paulo, 
Paraíba, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Ceará, Pernambuco, Amazonas, Maranhão, no montante 
de R$ 359.364 (R$ 143.229 em 31 de dezembro de 2021), e que as teses de defesa se baseiam em 
precedentes e/ou jurisprudências favoráveis. Os processos administrativos e judiciais de maior 
relevância têm como objeto suposta falta de pagamento, creditamento ou aproveitamento indevido do 
imposto, descumprimento ou erro em obrigação acessória e transferência de saldo credor nas 
apurações realizadas pela Companhia, considerada como indevida pelo Fisco. Processos municipais: 
A Companhia possui, ainda, processos municipais, que somam, em 31 de dezembro de 2022, o 
montante de R$ 318 (R$ 226 em 31 de dezembro de 2021), e estão classificados como perda possível 
pelos seus advogados externos. A principal discussão refere-se à cobrança de ISS pelo Município de 
Extrema - MG para os períodos de 2014 a 2016.

15. OUTROS ATIVOS
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Apropriações marketFee – – 26.979 –
Outras contas a receber 442 437 10.054 437
Despesas a apropriar 14.610 7.236 17.824 7.236
Adiantamento despachante aduaneiro 1.159 2.149 16.806 2.149
Despesas antecipadas - patrocínios – – 18.004 –
Prêmios de seguros a apropriar 3.942 5.220 7.993 7.111
Adiantamentos a fornecedores 6.610 – 6.622 –
Outros adiantamentos 1.399 2.429 1.200 2.429
Total 28.162 17.471 105.482 19.362

16. INVESTIMENTOS E PASSIVOS A DESCOBERTO EM CONTROLADAS
16.1 Política contábil: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas. (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio 
são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos 
atende à definição de um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um 
conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades 
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, 
significativamente, para a capacidade de gerar output. A Companhia tem a opção de aplicar um “teste 
de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos 
adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo 
o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo 
de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é mensurada ao valor justo, assim como 
os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado no mínimo 
anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra 
vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações 
pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a 
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos 
contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da 
participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com 
aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Se os planos de pagamento 
baseado em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisam ser substituídos (substituição de 
planos), todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na 
mensuração da contraprestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é 
baseada no valor de mercado do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano 
de pagamento baseado em ações da adquirida e na medida em que esse plano de substituição se 
refere a serviços prestados antes da combinação. Durante o exercício a companhia realizou a aquisição 
do controle da Fisia e combinação de negócios da Fitdance, vide Nota 3.2. (ii) Controladas: 
Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais a Companhia 
detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia 
deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da 
Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. (iii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem 
influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 
20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são 
aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas 
não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à 
Companhia o controle compartilhado da entidade e dá à Grupo direito aos ativos líquidos da entidade 
controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. (iv) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre partes relacionadas intercompanhia, e 
quaisquer lucros não realizados derivados de transações intercompanhia, são eliminados. Ganhos e 
perdas não realizados oriundos de transações com controladas, registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. (v) Descrição dos principais procedimentos de consolidação: - Eliminação dos saldos 
das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; - Eliminação da participação no 
capital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada; - Eliminação dos saldos de 
receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas; 
e - Destaque do valor da participação dos acionistas não controladores nas Demonstrações financeiras 
consolidadas. 
16.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 3.055 12.556
Fitdance Entretenimento Ltda. 13.236 –
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 1.332.891 –
Total 1.349.182 12.556
Apresentamos abaixo as movimentações dos investimentos em controladas:

31/12/2022

Controladas
Partici- 
pação Ativo Passivo

Patrimônio  
líquido

Investi- 
mento Prejuízo

Equiva- 
lência

Lione Comércio de
 Art. Esportivos Ltda. 100% 104.180 101.125 3.055 3.055 (9.501) (9.501)
Fitdance Entretenimento Ltda. 100% 5.010 1.660 3.350 3.350 (3.787) (3.787)
Fisia Comércio de Produtos 
 Esportivos S.A. 100% 3.481.471 2.124.616 1.356.855 1.356.855 65.148 65.148
Total 3.590.661 2.227.401 1.363.260 1.363.260 51.860 51.860

Movimento
Saldo em  

01/01/2022 Aquisições
Aumento  

de capital
Outros resultados 

abrangentes
Amortização  

PPA
Juros sobre  

capital próprio Equivalência
Saldo em  

31/12/2022
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. 12.556 – – – – – (9.501) 3.055
Fitdance Entretenimento Ltda. – 9.886 7.000 – 137 – (3.787) 13.236
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. – 1.342.710 – 18.001 (118) (92.850) 65.148 1.332.891
Total 12.556 1.352.596 7.000 18.001 19 (92.850) 51.860 1.349.182

31/12/2021

Controladas
Partici- 
pação Ativo Passivo

Patrimônio  
líquido

Investi- 
mento Prejuízo

Equiva- 
lência

Lione Comércio de Art.
 Esportivos Ltda. 100% 98.536 85.980 12.556 12.556 (54.365) (54.365)
Total 98.536 85.980 12.556 12.556 (54.365) (54.365)

Movimento
Saldo em  

01/01/2021
Aumento  

de capital Equivalência
Saldo em  

31/12/2021
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. (4.123) 71.044 (54.365) 12.556
Total (4.123) 71.044 (54.365) 12.556
Participação em coligada - X3M Entretenimento S.A.: Em 3 de janeiro de 2022, o Grupo SBF 
realizou investimento, por meio da sua controlada Lione de 30% (trinta por cento) do capital social 
votante da X3M Entretenimento S.A., sociedade que explora, dentre outras atividades, o negócio de 
organização e promoção de eventos esportivos tendo como destaque os eventos “X-Terra” e “Uphill 
Marathon”. A aquisição foi efetivada pelo valor de R$ 5 milhões, sendo que o montante foi integralmente 
liquidado em caixa na data do fechamento da operação.

17. IMOBILIZADO
17.1 Política contábil: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício, baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso ou em caso de ativos construídos internamente, 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias 
estimadas do Grupo são as seguintes para o exercício corrente e comparativo:
Benfeitoria em imóveis de terceiros (*) 2-10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
(*) as vidas úteis destes ativos são determinadas levando em consideração a vida econômica dos itens 
ou o prazo do contrato de arrendamento subjacente, prevalencendo das duas a menor. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Impairment: 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC - Unidade Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou um ativo UGCs, considerados pela Companhia como os pontos 
de venda (lojas físicas e e-commerce). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para 
redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor 
contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor recuperável reconhecida. A 
Administração não identificou mudanças de circunstâncias, bem como evidências de que seus ativos 
utilizados em suas operações não são recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro 
e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existiam indicadores relevantes de perda na 
recuperação dos seus ativos. 
17.2 Composição: Controladora

Taxa anual de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada 31/12/2022 31/12/2021

Computadores e periféricos 20 168.568 (114.877) 53.691 50.208
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 10 58.530 (42.938) 15.592 15.507
Móveis e utensílios 10 214.345 (101.723) 112.622 109.450
Veículos 20 135 (135) – –
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 14 729.378 (502.358) 227.020 216.833
Imobilizado em andamento (a) 3.541 – 3.541 –
Total 1.174.497 (762.031) 412.466 391.998

Consolidado
Taxa anual de  

depreciação (%) Custo
Depreciação  

acumulada 31/12/2022 31/12/2021
Computadores e periféricos 20 204.939 (138.124) 66.815 50.208
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 10 64.714 (45.868) 18.846 15.507
Móveis e utensílios 10 268.472 (130.205) 138.267 109.450
Veículos 20 135 (135) – –
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 14 864.862 (558.952) 305.910 216.833
Imobilizado em andamento (a) 18.342 – 18.342 –
Total 1.421.464 (873.284) 548.180 391.998
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Controladora
Saldo em  

01/01/2022 Adições Baixas Transferências
Saldo em  

31/12/2022
Computadores e periféricos 150.084 15.300 (469) 3.653 168.568
Máquinas, equipamentos e ferramentas 56.155 2.294 (369) 450 58.530
Móveis e utensílios 197.824 8.655 (3.425) 11.291 214.345
Veículos 135 – – – 135
Benfeitorias em imóveis de terceiros 686.346 21.080 (8.229) 30.181 729.378
Imobilizado em andamento (a) – 49.116 – (45.575) 3.541
Custo do imobilizado 1.090.544 96.445 (12.492) – 1.174.497
.
Computadores e periféricos (99.876) (15.316) 315 – (114.877)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (40.648) (3.146) 856 – (42.938)
Móveis e utensílios (88.374) (16.217) 2.868 – (101.723)
Veículos (135) – – – (135)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (469.513) (38.699) 5.854 – (502.358)
Depreciação (698.546) (73.378) 9.893 – (762.031)
Total do imobilizado líquido 391.998 23.067 (2.599) – 412.466

Consolidado

Saldo em  
01/01/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Aquisição  
Fitdance

Aquisição  
conntrole  

Fisia
Saldo em  

31/12/2022
Computadores e 
 periféricos 150.084 15.655 (468) 12.616 50 27.002 204.939
Máquinas, 
 equipamentos e 
  ferramentas 56.155 2.423 (376) 2.580 65 3.867 64.714
Móveis e utensílios 197.824 8.706 (3.426) 25.479 3 39.886 268.472
Veículos 135 – – – – – 135
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 686.346 23.125 (8.344) 68.559 – 95.176 864.862
Imobilizado em 
 andamento (a) – 93.473 – (109.234) – 34.103 18.342
Custo do imobilizado 1.090.544 143.382 (12.614) – 118 200.034 1.421.464
Computadores
 e periféricos (99.876) (15.338) 289 – – (23.199) (138.124)
Máquinas, 
 equipamentos e 
  ferramentas (40.648) (8.209) 5.884 – – (2.895) (45.868)
Móveis e utensílios (88.374) (15.928) 2.868 – – (28.771) (130.205)
Veículos (135) – – – – – (135)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (469.513) (38.298) 5.854 – – (56.995) (558.952)
Depreciação (698.546) (77.773) 14.895 – – (111.860) (873.284)
Total do imobilizado 
 líquido 391.998 65.609 2.281 – 118 88.174 548.180
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Controladora
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em  
31/12/2021

Computadores e periféricos 130.205 3.480 (2.180) 18.579 150.084
Máquinas, equipamentos e ferramentas 58.244 736 (3.815) 990 56.155
Móveis e utensílios 166.451 643 (10.179) 40.909 197.824
Veículos 135 – – – 135
Benfeitorias em imóveis de terceiros 568.199 48.404 (28.040) 97.783 686.346
Construções em andamento (a) – 117.671 – (117.671) –
Custo do imobilizado 923.234 170.934 (44.214) 40.590 1.090.544

Computadores e periféricos (90.126) (11.827) 2.077 – (99.876)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (39.893) (4.028) 3.273 – (40.648)
Móveis e utensílios (82.151) (14.320) 8.097 – (88.374)
Veículos (119) (16) – – (135)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (443.858) (34.282) 13.092 (4.465) (469.513)
Depreciação (656.147) (64.473) 26.539 (4.465) (698.546)
Total do imobilizado líquido 267.087 106.461 (17.675) 36.125 391.998

Consolidado
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em  
31/12/2021

Computadores e periféricos 130.205 3.480 (2.180) 18.579 150.084
Máquinas, equipamentos e ferramentas 58.244 736 (3.815) 990 56.155
Móveis e utensílios 166.451 643 (10.179) 40.909 197.824
Veículos 135 – – – 135
Benfeitorias em imóveis de terceiros 568.199 48.404 (28.040) 97.783 686.346
Imobilizado em andamento (a) – 117.671 – (117.671) –
Custo do imobilizado 923.234 170.934 (44.214) 40.590 1.090.544
.
Computadores e periféricos (90.126) (11.827) 2.077 – (99.876)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (39.893) (4.028) 3.273 – (40.648)
Móveis e utensílios (82.151) (14.320) 8.097 – (88.374)
Veículos (119) (16) – – (135)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (443.858) (34.282) 13.092 (4.465) (469.513)
Depreciação (656.147) (64.473) 26.539 (4.465) (698.546)
Total do imobilizado líquido 267.087 106.461 (17.675) 36.125 391.998
(a) O saldo de Imobilizado em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão sendo reformadas. 
Os saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis a medida que as obras se encerram 
e as lojas são inauguradas.

18. INTANGÍVEL
18.1 Política contábil: Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da 
(i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do 
valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação 
ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, 
a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo 

valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma 
compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. O ágio é 
testado para impairment anualmente em 31 de outubro e quando as circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode apresentar redução ao valor recuperável. O impairment é determinado para o ágio 
através da avaliação do valor recuperável de cada UGC (ou grupo de UGC) a que o ágio se refere. 
Quando o valor recuperável da UGC for menor que seu valor contábil, é reconhecida uma perda por 
redução ao valor recuperável. As perdas por impairment relativas ao ágio não podem ser revertidas em 
períodos futuros. Marcas direito e patente: As marcas registradas e as licenças adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as 
licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da 
aquisição. Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas 
pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 10 
a 20 anos. Relações contratuais com clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em 
uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações 
contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada 
da relação com o cliente. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 
custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de 
financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. 
Contrato de distribuição: O contrato de distribuição refere-se a alocação do direito de uso relacionado 
ao contrato de exclusividade na distribuição dos produtos da marca “Nike, mensurados na avaliação 
dos valores justos dos ativos líquidos adquiridos na combinação de negócios da controlada Físia. Com 
esta aquisição, a Companhia celebrou uma parceria estratégica com a Nike, Inc. (“Nike”) e se tornou a 
distribuidora exclusiva dos produtos Nike no Brasil, a operadora do canal de venda eletrônico por 10 
(dez) anos e a varejista exclusiva de lojas físicas Nike, responsabilizando-se pela comercialização de 
produtos ao consumidor final por meio de lojas monobrand Nike. A amortização é calculada usando o 
método linear durante o prazo de distribuição exclusiva. Outros ativos intangíveis: Os ativos 
intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. São representados 
pelos valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais das lojas localizadas nos shoppings 
(fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo do contrato de locação. 
A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas vidas úteis estimadas de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas 
para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Marcas direito e patente 10 - 20 anos
Contrato de distribuição 10 anos
Carteira de clientes 10 anos
Tecnologia 10 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado. 18.2 Composição: A movimentação do intangível, no 
exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, está demonstrada no quadro a seguir: 
Controladora:

Taxa anual de  
amortização (%) Custo

Amortização  
acumulada 31/12/2022 31/12/2021

Fundo de comércio Conforme contrato 14.053 (11.127) 2.926 4.074
Software 20 468.219 (220.384) 247.835 190.388
Marcas, direitos e patentes 10 43 (43) – –
Software em andamento – 171 – 171 –

482.486 (231.554) 250.932 194.462
Consolidado:

Taxa anual de  
amortização (%) Custo

Amortização  
acumulada 31/12/2022 31/12/2021

Fundo de comércio Conforme contrato 18.502 (11.201) 7.301 4.074
Software 20 496.650 (229.380) 267.270 190.388
Marcas, direitos e patentes 10 2.039 (43) 1.996 –
Software em andamento – 471 – 471 –
Contrato de distribuição 10 164.821 (34.338) 130.483 –
Ágio por expectativa de 
 rentabilidade futura – 6.689 – 6.689 –
Carteira de Clientes – 2.016 (302) 1.714 –

691.188 (275.264) 415.924 194.462
Controladora

Saldo em  
01/01/2022 Adições Baixas

Saldo em  
31/12/2022

Fundo de comércio 16.058 – (2.005) 14.053
Software 354.702 113.519 (2) 468.219
Marcas direito e patente 43 – – 43
Software em andamento – 171 – 171
Custo do intangível 370.803 113.690 (2.007) 482.486
Fundo de comércio (11.984) (1.149) 2.006 (11.127)
Software (164.314) (56.071) 1 (220.384)
Marcas direito e patente (43) – – (43)
Amortização (176.341) (57.220) 2.007 (231.554)
Total do intangível líquido 194.462 56.470 – 250.932

Consolidado

Saldo em  
01/01/2022 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Aquisição  
FitDance

Aquisição  
controle  

Fisia
Saldo em  

31/12/2022
Fundo de comércio 16.058 – (2.006) 1.200 – 3.250 18.502
Software 354.702 126.230 (2) 3.505 1.153 11.062 496.650
Marcas direito e patente 43 – – – 1.996 – 2.039
Software em andamento – 1.473 – (4.705) – 3.703 471
Contrato de distribuição – – – – – 164.821 164.821
Ágio por expectativa de 
 rentabilidade futura – – (3) – 6.692 – 6.689
Carteira de clientes – – – – 2.016 – 2.016
Custo do intangível 370.803 127.703 (2.011) – 11.857 182.836 691.188
Fundo de comércio (11.984) (1.169) 2.006 – – (54) (11.201)
Software (164.314) (56.428) 2 – – (8.640) (229.380)
Marcas direito e patente (43) – – – – – (43)
Contrato de distribuição – (1.374) (32.964) (34.338)
Carteira de clientes – (302) – – – – (302)
Amortização (176.341) (59.273) 2.008 – – (41.658) (275.264)
Total do intangível 
 líquido 194.462 68.430 (3) – 11.857 141.178 415.924
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Controladora
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em  
31/12/2021

Fundo de comércio 16.692 – (634) – 16.058
Software 257.472 97.251 (21) – 354.702
Marcas direito e patente 43 – – – 43
Custo do intangível 274.207 97.251 (655) – 370.803
Fundo de comércio (11.463) (1.155) 634 – (11.984)
Software (122.701) (41.622) 9 – (164.314)
Marcas direito e patente (43) – – – (43)
Amortização (134.207) (42.777) 643 – (176.341)
Total do intangível líquido 140.000 54.474 (12) – 194.462

Consolidado
Saldo em  

01/01/2021 Adições Baixas
Saldo em  

31/12/2021
Fundo de comércio 16.692 – (634) 16.058
Software 257.472 97.251 (21) 354.702
Marcas direito e patente 43 – – 43
Custo do intangível 274.207 97.251 (655) 370.803
Fundo de comércio (11.463) (1.155) 634 (11.984)
Software (122.701) (41.622) 9 (164.314)
Marcas direito e patente (43) – – (43)
Amortização (134.207) (42.777) 643 (176.341)
Total do intangível líquido 140.000 54.474 (12) 194.462
Saldo inicial de 1º de janeiro de 2021 foi ajustado com o objetivo de refletir a retificação de erro no ativo 
de direito de uso apresentada nas demonstrações financeiras anuais de 31 de dezembro de 2021. 
A Administração concluiu que não possui evidências de que seus ativos não são recuperáveis perante 
seu desempenho operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de 
dezembro de 2021, não existiam indicadores relevantes de perda na recuperação dos seus ativos.

19. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
19.1 Política contábil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar 
os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente amortizado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será amortizado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; - pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início; - valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam 
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
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uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. É reconhecido o ajuste a valor presente 
para os elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações 
de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da transação. 
Pagamentos de arrendamentos variáveis: Certos arrendamentos de imóveis contêm cláusulas de 
pagamentos variáveis ligados a vendas geradas em uma loja. Para algumas lojas, até 100% dos 
pagamentos de arrendamentos são realizados de acordo com cláusulas de pagamentos variáveis, 
havendo uma vasta gama aplicável de porcentagens de vendas. Tais condições são usadas por uma 
diversidade de razões, inclusive minimizar a base de custos fixos para lojas recentemente estabelecidas. 
Os pagamentos de arrendamentos variáveis que dependem de vendas são reconhecidos no resultado 
no período em que ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. Opções de prorrogação e 
extinção: As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de 
ativos imobilizados da Companhia. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional 
em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem 
ser exercidas apenas pela Companhia, e não pelo respectivo arrendador. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 19.2 Composição: 
A Companhia possui contratos de arrendamento para os imóveis de sua sede administrativa, centros 
de distribuição e lojas, com prazos médios entre 5 e 25 anos e podem ter opção de renovação.
Quantidade contratos Controladora Consolidado
Centros de distribuição 6 6
Edifícios administrativos 2 3
Lojas 235 256
Total 243 265
As taxas de juros de utilizadas para cálculo do valor do ativo e passivo de arrendamento são 
demonstradas abaixo:
Intervalo Taxa mensal
1 a 3 anos 0,61%
3 a 6 anos 0,67%
6 a 10 anos 0,74%
a. Ativo de direito de uso:
A movimentação do ativo de direito de uso no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2022, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Ativo - Direito de Uso Controladora Consolidado
Saldo em 1º janeiro de 2022 1.260.620 1.260.620
(+/–) Novos contratos e remensuração 198.835 198.592
(–) Amortização (166.065) (166.640)
Aquisição de controle Fisia – 104.748
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.293.390 1.397.320
A movimentação do ativo de direito de uso, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Ativo - Direito de Uso Controladora Consolidado
Saldo em 1º janeiro de 2021 1.162.255 1.162.255
(+/–) Novos contratos e remensuração 297.817 297.817
(–) Transferência para imobilizado (36.125) (36.125)
(–) Amortização (158.407) (158.407)
(–) Baixas de contratos (4.920) (4.920)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.260.620 1.260.620
b. Passivo de arrendamento:
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2022, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Controladora Consolidado
Saldo em 1º janeiro de 2022 1.416.102 1.416.102
(+/–) Novos contratos e remensuração 198.834 198.591
(+) Apropriação juros incorridos 122.894 123.004
(–) Pagamentos passivo de arrend. (238.653) (239.582)
(–) Descontos obtidos (10.093) (10.093)
Aquisição de controle Fisia – 115.934
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.489.084 1.603.956
Circulante 236.942 269.173
Não circulante 1.252.142 1.334.783
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada no quadro a seguir:
Passivo - arrendamento a pagar Controladora Consolidado
Saldo em 1º janeiro de 2021 1.210.900 1.210.900
(+/–) Novos contratos e remensuração 297.817 297.817
(+) Apropriação juros incorridos 117.670 117.670
(–) Pagamentos passivo de arrendamento (184.347) (184.347)
(–) Descontos obtidos (23.744) (23.744)
(–) Baixas de contratos (2.194) (2.194)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.416.102 1.416.102
Circulante 175.959 175.959
Não circulante 1.240.143 1.240.143
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos 
de arredamentos operacionais não canceláveis:

Controladora Consolidado
Até 1 ano 236.942 269.173
Entre 1 e 5 anos 643.036 862.491
Mais de 5 anos 609.106 472.292
Companhia como arrendatário 1.489.084 1.603.956
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos 
de arredamentos operacionais não canceláveis:

Controladora Consolidado
Até 1 ano 175.959 175.959
Entre 1 e 5 anos 595.335 595.335
Mais de 5 anos 6.448.080 6.448.080
Companhia como arrendatário 7.219.374 7.219.374
c. Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia reconheceu o montante de R$ 69.488 (R$ 47.817 em dezembro de 2021) referente 
às despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, conforme Nota 31. d. Outras 
considerações: Em atendimento ao oficio CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os saldos 
comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, considerando os fluxos futuros 
estimados de pagamento corrigidos pela inflação.

Controladora
2023 2024 2025 2026 Após 2026

Passivo de Arrendamento
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 236.942 167.198 162.217 156.697 766.030
 Fluxo com projeção de inflação 249.523 173.300 167.408 161.711 790.544
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Direito de Uso Líquido - Saldo Final
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 1.048.231 871.590 711.489 566.718 430.292
 Fluxo com projeção de inflação 1.103.892 903.403 734.257 584.853 444.061
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa Financeira
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 115.476 101.387 87.000 73.182 214.523
 Fluxo com projeção de inflação 121.607 105.088 89.784 75.523 221.387
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa de Depreciação
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 191.311 177.058 160.540 145.026 568.321
 Fluxo com projeção de inflação 201.470 183.521 165.677 149.667 586.508
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%

Consolidado
2023 2024 2025 2026 Após 2026

Passivo de Arrendamento
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 269.173 180.090 176.455 171.674 806.564
 Fluxo com projeção de inflação 283.465 186.664 182.101 177.168 832.374
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Direito de Uso Líquido - Saldo Final
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 1.155.958 963.700 787.983 628.113 478.408
 Fluxo com projeção de inflação 1.217.339 998.875 813.199 648.212 493.717
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa Financeira
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 126.006 111.137 95.588 80.503 233.586
 Fluxo com projeção de inflação 132.696 115.194 98.647 83.079 241.061
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa de Depreciação
 Contábil - IFRS16 CPC 06(r2) 207.585 192.675 176.156 160.190 629.329
 Fluxo com projeção de inflação 218.608 199.707 181.793 165.316 649.468
  Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%

20. FORNECEDORES E OPERAÇÕES DE RISCO SACADO - CONSOLIDADO
20.1 Política contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. A 
Companhia oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de 
risco sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira. Essa modalidade é 
disponibilizada com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que seus fornecedores 
adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina das empresas da Companhia. Nesta operação, 
a instituição financeira paga antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, quando 
contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente 
do fornecedor), a Companhia paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor 
nominal total da obrigação originária. Portanto, esta operação não altera os valores, natureza e 
tempestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta 
a Companhia com os encargos financeiros praticados pela instituição financeira, ao realizar uma 
análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pela Companhia. 
Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Companhia, representados por compras de bens e 
serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. 
Dessa forma, a Companhia continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações 
dos fluxos de caixa. 20.2 Composição: Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, 
materiais de consumo e outros materiais e serviços.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores de mercadorias para revenda 481.797 368.125 1.182.080 368.124
Fornecedores de materiais de consumo 131.424 83.424 226.181 83.456
Fornecedores de mercadorias - Intercompany 1.779.718 1.226.205 1.571.528 1.226.205
Subtotal 2.392.939 1.677.754 2.979.789 1.677.785
Operações de “risco sacado” 138.171 67.714 138.171 67.714
Total 2.531.110 1.745.468 3.117.960 1.745.499

21. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES
21.1 Política contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
21.2 Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Capital de giro 77.043 129.733 77.232 129.733
Debêntures 191.836 77.743 191.836 77.743
Financiamento de bens 8.850 – 8.850 –

277.729 207.476 277.918 207.476
Passivo não circulante
Capital de giro 77.727 165.260 77.808 165.260
Debêntures 773.647 451.042 773.647 451.042
Financiamento de bens 4.188 – 4.188 –

855.562 616.302 855.643 616.302
1.133.291 823.778 1.133.561 823.778

As movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 31 de dezembro de 2022 estão 
demonstradas a seguir:

Controladora

01/01/2022 Adições

Paga- 
mento do  
principal

Paga- 
mento  

de juros
Provisão  
de juros

Amortiza- 
ção custo  
captação 31/12/2022

Capital de giro 276.185 – (122.135) (33.657) 32.746 1.631 154.770
Financiamento de bens 18.808 2.536 (8.305) (2.549) 2.548 – 13.038
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 2.536 (130.440) (36.206) 35.294 1.631 167.808
Debêntures 528.785 496.133 (76.667) (109.648) 124.052 2.828 965.483
Total 823.778 498.669 (207.107) (145.854) 159.346 4.459 1.133.291

01/01/2022 Adições

Paga- 
mento do  
principal

Paga- 
mento  

de juros
Provisão  
de juros

Amortiza- 
ção custo  
captação

Aquisição  
Fitdance 31/12/2022

Capital de giro 276.185 – (122.296) (33.679) 32.799 1.631 400 155.040
Financiamento 
 de bens 18.808 2.536 (8.305) (2.549) 2.548 – – 13.038
Empréstimos e 
 financiamentos 294.993 2.536 (130.601) (36.228) 35.347 1.631 400 168.078
Debêntures 528.785 496.132 (76.667) (109.648) 124.053 2.828 – 965.483
Total 823.778 498.668 (207.268) (145.876) 159.400 4.459 400 1.133.561
As conciliações das movimentações patrimoniais dos passivos financeiros de 31 de dezembro de 2021 
estão demonstradas a seguir:

Controladora

01/01/2021 Adições
Pagamento  

do principal
Pagamento  

de juros
Provisão  
de juros 31/12/2021

Capital de Giro 365.262 – (91.183) (23.756) 25.862 276.185
Financiamento de bens 6.863 17.626 (5.810) (1.234) 1.363 18.808
Empréstimos e 
 financiamentos 372.125 17.626 (96.993) (24.990) 27.225 294.993
Debêntures 226.762 297.211 – (27.144) 31.956 528.785
Total 598.887 314.837 (96.993) (52.134) 59.181 823.778

Consolidado

01/01/2021 Adições
Pagamento  

do principal
Pagamento  

de juros
Provisão  
de juros 31/12/2021

Capital de Giro 365.262 – (91.183) (23.756) 25.862 276.185
Financiamento de bens 6.863 17.626 (5.810) (1.234) 1.363 18.808
Empréstimos e 
 financiamentos 372.125 17.626 (96.993) (24.990) 27.225 294.993
Debêntures 226.762 297.211 – (27.144) 31.956 528.785
Total 598.887 314.837 (96.993) (52.134) 59.181 823.778
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possuía 75,48% (74,81% em 31 de dezembro de 2021) de 
sua dívida no longo prazo. O custo médio anual da dívida bancária ficou em CDI + 1,47%a.a. em 2022 
(12,66% em 31 de dezembro de 2021). Novos empréstimos/Debêntures: Em 29 de abril de 2022, 
com o propósito de reforçar caixa e financiar a estratégia de crescimento, a Companhia contratou com 
instituição financeira a distribuição da 3º emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória da Controladora, em série única, de emissão na 
SBF Comércio, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, no valor total de R$ 500 
milhões o vencimento do contrato iniciará em abril de 2025. Termos e condições dos empréstimos, 
financiamentos e debêntures em aberto são os seguintes:

Controladora
2022

Moeda %
Valor  

original
Valor contábil  

circulante
Valor contábil  
não circulante

Capital de giro (a) R$ 105% CDI anual -  
100% CDI + 3,8% anual 236.019 77.043 77.727

Financiamento de bens (b) R$ 100% CDI + 4% anual a  
100% CDI +11% anual 28.043 8.850 4.188

Empréstimos e financiamentos 264.062 85.893 81.915
Debêntures R$ 100% CDI + 3,4 % anual 1.030.000 191.836 773.647
Total de empréstimos e financiamentos 1.294.062 277.729 855.562

2022

Moeda %
Valor  

original
Valor contábil  

circulante
Valor contábil  
não circulante

Capital de giro (a) R$ 105% CDI anual -  
100% CDI + 3,8% anual 236.619 77.232 77.808

Financiamento de Bens (b ) R$ 100% CDI + 4% anual a  
100% CDI +11% anual 28.043 8.850 4.188

Empréstimos e financiamentos 264.662 86.082 81.996
Debênture R$ 100% CDI + 3,4 % anual 1.030.000 191.836 773.647
Total de empréstimos e Financiamentos 1.294.662 277.918 855.643
(a) Os empréstimos são analisados pela Companhia e são garantidos por alienação fiduciária dos 
bens. (b) Em 29 de abril de 2022, com o propósito de reforçar caixa e financiar a estratégia de 
crescimento, a Companhia contratou com instituição financeira a distribuição da 3º emissão de 
debêntures simples, não conversiveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória da 
Controladora, em série única, de emissão da SBF Comércio, para distribuição pública com esforços 
restritos de colocação, no valor total de R$ 500 milhões, o vencimento do contrato iniciará em abril de 
2025. Cláusulas contratuais restritivas - covenants: A manutenção do vencimento contratual das 
debêntures, empréstimos e financiamentos, em seu vencimento original está condicionada ao 
cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”), as quais a Companhia vem cumprindo 
regularmente, inclusive na data-base destas informações financeiras. Sob os termos das principais 
linhas de crédito, a Companhia é obrigado a cumprir com as seguintes cláusulas financeiras: (a) A 
alavancagem não deve ser superior a 2,5x (Dívida Líquida/EBITDA). (b) A proporção entre EBITDA e o 
custo de financiamento líquido (Receitas - Despesas financeiras) não deve ser inferior a 3,5x (EBITDA/
Resultado Financeiro). A Companhia cumpriu com esses covenants durante o exercício. Em 31 de 
dezembro de 2022, a proporção do EBITDA em relação ao custo financeiro líquido 4,1x (em 31 de 
dezembro de 2021 - 3,7x) e da dívida líquida em relação EBTIDA 1,0x (em 31 de dezembro de 2021 - 
0,4x). Resumo dos empréstimos, financiamentos e debêntures conforme vencimento:

Controladora
1 ano 2 anos 3 anos  + de 3 anos Total

Capital de giro 77.043 77.542 185 – 154.770
Financiamento de Bens 8.850 3.829 359 – 13.038
Empréstimos e financiamentos 85.893 81.371 544 – 167.808
Debêntures 191.836 175.043 265.797 332.807 965.483
Total 277.729 256.414 266.341 332.807 1.133.291

Consolidado
1 ano 2 anos 3 anos  + de 3 anos Total

Capital de giro 77.232 77.624 184 – 155.040
Financiamento de Bens 8.850 3.834 354 – 13.038
Empréstimos e financiamentos 86.082 81.458 538 – 168.078
Debêntures 191.836 175.043 265.797 332.807 965.483
Total 277.918 256.501 266.335 332.807 1.133.561

22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
PIS 9.787 5.388 11.140 5.400
COFINS – 12 31 12
ICMS (a) 66.305 29.741 174.026 29.741
ISS 1.051 1.778 2.094 1.778
IRRF 183 1.275 784 1.275
IPI – 325 221 325
Outros 918 2.671 1.109 2.671
Total 78.244 41.190 189.405 41.202
(a) A variação das obrigações tributárias de ICMS, refere-se ao fato de as controladas do Grupo SBF 
terem realizado, durante o ano de 2022, depósitos judiciais, em contra partida ao ICMS a recolher, nos 
termos do art. 166, do CTN, para a garantia das discussões em ações judiciais acerca da aplicação da 
anterioridade anual da Lei Complementar 190/2022.

23. IMPOSTOS PARCELADOS
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Parcelamentos de tributos Estaduais 16.405 37.325 16.621 37.775
Parcelamentos de tributos Federais 18.886 36.087 92.987 109.033
Total impostos parcelados 35.291 73.412 109.608 146.808
Passivo circulante 23.632 36.801 44.327 56.681
Passivo não circulante 11.659 36.611 65.281 90.127
As movimentações dos impostos parcelados consolidado para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 estão demonstradas no quadro a seguir:

2022 2021
Saldo em 01/01/2021 146.808 148.671
Adesão dos impostos Estaduais 1.192 21.156
Adesão dos impostos Federais 131 –
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 5.130 24.880
Parcelas pagas (43.653) (47.899)
Saldo em 31/12/2021 109.608 146.808

24. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
24.1 Política contábil: Obrigações de benefícios de curto prazo à empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui planos de pensão ou 
outras obrigações pós-aposentadoria e reconhece os custos de demissões quando está formalmente 
comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
24.2 Composição: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de férias e 13º salário 58.413 47.957 66.040 47.957
Provisões para participação nos lucros 56.296 41.568 71.563 41.568
Salários a pagar 22.581 21.805 24.792 21.805
Obrigações com pessoal a pagar 1.450 394 1.557 394
Contribuições a recolher 149 268 212 268
Pensão alimentícia 109 76 133 76
Obrigações trabalhistas 138.998 112.068 164.297 112.068
INSS a recolher 16.898 18.397 18.683 18.397
FGTS a recolher 5.157 2.418 5.726 2.418
INSS retido a recolher 1.105 3.028 1.837 3.028
Obrigações previdenciárias 23.160 23.843 26.246 23.843
Total de Obrigações 162.158 135.911 190.543 135.911

25. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
25.1 Política contábil: As transações com partes relacionadas compreendem operações comerciais 
de compra, venda, locação com empresas relacionadas e com operações complementares, com os 
quais a Companhia mantém contratos na forma da legislação vigente. 25.2 Composição: 
Controladora: Outros créditos e outras contas a pagar referem-se a conta corrente entre empresas 
controladas, sem vencimento e atualização monetária, formado como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo circulante - Contas a pagar
Grupo SBF S.A. – – 30.485 –
VBLOG Logística e Transportes Ltda. 14.175 – 16.564 –
Fitdance Entretenimento Ltda. – – 367 –
Total 14.175 – 47.416 –
Transações comerciais: A SBF Comércio realiza operações com as empresas pertencentes ao 
mesmo Grupo econômico, sendo: Operações compra e venda de mercadorias - As empresas SBF 
Comércio e Premier efetuam operações de compra e venda entre si, com intuito de otimizar a 
distribuição das mercadorias do centro de distribuição para as lojas em todo o Brasil. A Companhia 
aplica a margem com valor de mercado na operação de venda. Em relação ao valor apresentado 
abaixo com a rubrica de custo de mercadoria vendida, a mesma inclui o custo das vendas, bem como 
a margem recebida na venda da contraparte. Operações de frete - A empresa Vblog Logística é 
responsável pelo transporte destas mercadorias e, também, efetua transações comerciais de 
prestação de serviço de frete para as demais empresas do Grupo. Esta operação está suportada por 
um contrato assinado entre a SBF Comércio e a Vblog, cujo prazo é indeterminado e baseado em 
condições específicas acordadas entre as partes. Serviços audiovisuais - A controlada FitDance 
possui contrato de prestação de serviço com as empresas SBF Comércio e Fisia para 
desenvolvimento de atividades na área de comunicação social e utilização de plataformas digitais de

ensino de dança. Os resultados gerados nas demonstrações de resultado da Companhia entre as 
empresas do mesmo grupo econômico estão demonstrados abaixo:

Transações comerciais
31/12/2022 31/12/2021

Venda de mercadorias - Premier Distribuidora 2.581.558 1.877.939
Custo de mercadoria vendida - Premier Distribuidora (2.412.150) (1.872.440)
Fretes e logística - VBLOG logistica (74.947) (42.783)
Total 94.461 (37.284)

Serviços audio visual
31/12/2022 31/12/2021

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 2.849 613
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (729) –
NETWORK Participações S.A. (2.029) (13)
Neotv Prod. e Com. de Cont. Audiovisual e Serv. Digitais S.A. (850) (600)
FitDance Entretenimento Ltda. 759 –
Total – –
Compras de mercadorias - A Companhia também efetua operações de compra com a empresa Fisia 
Comércio. Estas transações seguem o padrão de abastecimento do mercado atacado dos produtos 
NIKE, sem distinção das demais empresas do mercado brasileiro. Aluguéis - A SBF Comércio efetua 
uma operação de sublocação para as empresas Vblog Logística e Store Engenharia, do armazém 
localizado em Extrema - MG. O prazo do arrendamento é válido até 2033 e o valor da transação é 
determinado pelo valor de mercado, com base nos m2 (metros quadrados) utilizados. Rateio 
administrativo - A empresa SBF Comércio possui um contrato de compartilhamento de despesas 
comuns entre as empresas Premier Distribuidora, Vblog Logística, Lione Comércio de Artigos Esportivos, 
Fisia Comércio de Produtos e Grupo SBF S.A. Os dispositivos do contrato são revisados anualmente. Os 
rateios baseiam-se em despesas efetivamente incorridas de mão de obra corporativa e em critérios 
consistentes ao longo do exercícios. Os valores de contas a receber da Nota 7 e fornecedores da Nota 
20, referente às operações descritas acima, estão discriminados no quadro a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber
Premier Distr. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. 1.660.271 1.214.758
Vblog Logística e Transportes Ltda. 26.059 4.170
Store Engenharia e Instalações Ltda. – 19
Pacipar Participações Ltda. – (2)
Pine Administração de Bens e Participações Ltda. – 4
Grupo SBF S.A. – 154
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – 39
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 35.019 2.774
Network Participações S.A. 112 60
Total 1.721.461 1.221.976
Fornecedores
Premier Distr. de Vest. Equiptos e Acess. Ltda. 1.551.508 1.062.935
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 208.190 149.403
Vblog Logística e Transportes Ltda. 20.020 13.867
Total 1.779.718 1.226.205
Locação - A empresa VBF Empreendimentos pertence ao acionista da Companhia Sebastião Vicente 
Bomfim Filho. Os principais imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em 
Extrema - MG, com período de vigência de 17 de março de 2008 a 16 de março de 2033 e o imóvel da 
Rua Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em São Paulo - SP, com período de vigência 
de 2 de junho de 2005 a 1º de junho de 2025. Os dois contratos possuem cláusula de renovação 
automática por mais 20 anos. As despesas abaixo destacadas são decorrentes do pagamento de 
aluguéis durante o exercício. Estas transações de locação possuem vínculo contratual com vencimento 
mensal no quinto dia útil. Caso ocorram pagamentos em atraso há incidência de multa mais juros de 
10% ao mês somada a correção monetária baseada no índice IGPM. O montante reconhecido 
decorrente desta operação de locação foi de R$ 23.897 (de R$ 13.608 em 31 dezembro de 2021). 
Transações eliminadas na consolidação:

31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante - Contas a receber
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 35.019 39
FitDance Entretenimento Ltda. 268 –
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 209.243 –
Total 244.530 39

31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante - Contas a pagar
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 208.190 –
FitDance Entretenimento Ltda. – 39
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 36.072 –
FitDance Entretenimento Ltda. 268 –
Total 244.530 39
a. Remuneração ao pessoal-chave da Administração: A remuneração aos Administradores é 
realizada através de salários, pró-labore mensal e bônus e estão contabilizadas na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” nas demonstrações do resultado.

31/12/2022 31/12/2021
Conselho de  

administração
Administração  

executiva
Conselho de  

administração
Administração  

executiva
Salários e pró labore – 6.536 7.212 6.613
Participação nos lucros – 5.342 – 8.090
Total – 11.878 7.212 14.703
b. Mútuo a receber - Controladora: Os mútuos a receber referem-se as transações de empréstimos com 
empresa relacionada Fisia, com os quais a Companhia mantem contratos na forma da legislação vigente.
Saldo em 31/12/2021 –
Captação de mútuos 275.800
Juros 6.103
Pagamentos (55.500)
Saldo em 31/12/2022 226.403
Os mútuos entre as empresas relacionadas são remunerados a 100% do CDI, com o vencimento em 
fevereiro de 2023, podendo ser renovado, de comum acordo entre as mesmas. Havendo atraso no 
recebimento dos direitos citados, incidirão multa de 2%, e correção monetária, devidamente calculados 
até a data do efetivo pagamento. Não há eventuais garantias dadas ou recebidas nessa transação e a 
líquidação será realizada integralmente por meio de caixa. Não há expectativa para provisão para 
créditos de liquidação duvidosa relacionada com o montante dos saldos existentes.

26. OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de marketing e comunicação 14.225 11.058 32.082 11.058
Fretes/armazenagem 10.341 8.045 51.492 8.045
Provisões benefícios a empregados 9.059 4.638 10.528 4.638
Utilidades e serviços 3.719 6.376 9.039 6.376
Provisões gerais 9.034 6.557 11.269 6.896
Outras Obrigações 1.742 1.063 1.738 1.062
Total 48.120 37.737 116.148 38.075

27. OUTROS PASSIVOS
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Patrocínios e Royalties – – 134.685 –
Adiantamento de Clientes 61.838 1.069 93.998 1.069
Cartão Presente 20.085 11.063 20.457 11.063
Receita Diferida – – 171 –
Outros Passivos 3.302 – 9.412 –
Total 85.225 12.132 258.723 12.132

28. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
28.1 Política contábil: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
300.000.000 (trezentos milhões) de ações, por meio de deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária. Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço de 
emissão e o número de ações a ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização. Dentro 
do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda (i) deliberar sobre a emissão 
de bônus sobre subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado na Assembleia Geral, outorgar opção 
de compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou de sociedade sob seu controle, 
ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem que os acionistas tenham direito de preferência 
na outorga ou subscrição destas ações; (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização 
de lucros e reservas, com ou sem bonificação em ações; e (iv) deliberar sobre a emissão de debêntures 
conversíveis em ações. 28.2 Composição: a. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida 
de impostos. O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 2.229.971 dividido 
em 2.194.630.161 ações ordinárias sem valor nominal e em dezembro de 2021 era R$ 854.103 dividido 
em 2.054.103.161 ações ordinárias sem valor nominal. O controle acionário da Companhia, está 
distribuído da seguinte forma em 31 de dezembro de 2022:

2022
Acionista Quantidade %
Grupo SBF S.A. 2.194.630.161 100%
Total 2.194.630.161 100%
b. Lucro por ação - Consolidado: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e 
mantidas como ações em tesouraria. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste 
da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de 
todas as ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. A Companhia tem duas categorias de 
ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores: dívida conversível e opções de compra de ações. 
Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro líquido é 
ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra de ações, 
é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor 
justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da Companhia), com base no valor 
monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em aberto. A 
quantidade de ações assim calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a 
quantidade de ações em circulação, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações. 
Abaixo demonstramos o lucro por ação básico e diluído para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021:

2022 2021
Numerário básico/diluído - Controladora
Lucro líquido do exercício 40.170 80.310
Média ponderada de ações 2.105.909 2.054.103
Resultado básico por ação - R$ 0,02 0,04
Lucro líquido do exercício 40.170 80.310
Média ponderada de ações 2.105.909 2.054.103
Opções exercidas não integralizadas 0,02 0,04
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Companhia, os lucros 
diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito 
antidilutivo das opções de ações em circulação. c. Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. d. Reserva incentivos fiscais: A 
Companhia estabeleceu centros de distribuição nos Estados da Paraíba e Minas Gerais, onde foram 
concedidos incentivos fiscais pelos governos locais que reduzem o valor dos impostos sobre venda 
pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida reconhecida. Esses incentivos vêm sendo 
contabilizados em conta redutora da rubrica de impostos incidentes sobre venda de mercadorias - 
ICMS e no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 somaram o montante de R$ 165.023 
(R$ 112.169 no execício de 31 de dezembro de 2021). Devido ao lucro apurado no exercício corrente, 
houve a constituição desta reserva no montante de R$ 38.162.

29. RECEITAS LÍQUIDAS
29.1 Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das 
eliminações das vendas entre empresas do Grupo. A receita operacional é reconhecida quando (i) os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o 
comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira 
confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos 
comerciais e bonificações. Venda de mercadorias: A Companhia opera com redes que possuem, 
predominantemente, estabelecimentos em shopping centers voltados a comercialização de produtos 
esportivos, bem como vendas na forma de atacado originária do centro de distribuição de produtos 
esportivos para Companhias do mesmo grupo econômico. As vendas dos produtos são reconhecidas 
quando a Companhia transfere o controle, a propriedade e respectivos benefícios de um produto para 
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o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas por meio de cartão de crédito, cartão de 
débito ou em dinheiro. Venda de mercadorias por meio do e-commerce: A Companhia opera com 
comércio eletrônico por meio do site centauro.com.br, nike.com.br e store.fitdance.com, para todo 
mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas quando as obrigações de 
desempenho mais significativas inerentes ao controle e propriedade dos bens forem transferidas para 
o comprador, o que ocorre quando os produtos são entregues no endereço escolhido pelo comprador. 
Prestação de serviços logisticos: A Companhia reconhece receitas com fretes por meio de serviços 
de logística prestados a clientes e fornecedores no segmento de varejo por meio da empresa do 
mesmo grupo, a VBLOG Logística e Transporte Ltda. A receita de serviços prestados é reconhecida no 
momento da prestação do serviço que na expressiva maioria dos casos, se inicia e se conclui no 
mesmo dia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. 
Serviços prestados: A Companhia reconhece receitas com intermediação de vendas de produtos de 
parceiros por meio de sua plataforma digital, operação denominada marketplace. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no momento da prestação do serviço que, na expressiva maioria dos casos, 
se inicia e conclui no mesmo dia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na 
sua realização. Prestação de serviços de produção de filmes para publicidade: Na empresa 
FitDance, o reconhecimento das receitas ocorrem a realização dos com cursos de formação e 
capacitação de instrutores através do ensino da dança. A FitDance também opera com plataformas 
digitais de ensino de dança. Em ambas as modalidades o reconhecimento da receita se dá na 
prestação do serviço, sendo realizadas por meio de cartão de crédito, boleto bancário ou PIX. As 
atividades de negócio da empresa também são compostas por patrocínio e projetos especiais 
proprietários e/ou com marcas, produção de conteúdo audiovisual para bandas e artistas, monetização 
em plataformas e apresentações em shows e eventos. A receita é reconhecida no momento da 
prestação de serviços, sendo esta, bem como o detalhamento das entregas, definidas em contrato. 
Subvenção governamental: A Companhia realizou investimentos por meio de instalação de Centros 
de Distribuição nos estados de Minas Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos os 
estados, mediante os quais foram concedidos incentivos fiscais. As subvenções têm o objetivo de 
compensar a Companhia por despesas incorridas e são reconhecidas no resultado como deduções de 
vendas. Os investimentos possuem como contrapartida, redução de alíquotas tributárias de ICMS nas 
vendas no comércio eletrônico e crédito presumido nas transações comerciais entre empresas da 
Companhia nesses estados. A partir de 1º de julho de 2021, a Companhia efetuou a migração das 
operações do e-commerce da controlada Fisia (Nike.com) para a cidade de Extrema, Minas Gerais, 
objetivando a eficiência logística, melhoria no serviço aos clientes e captura de incentivo fiscal com o 
estado de Minas Gerais. Portanto, nos termos do regime especial concedido pelo estado de Minas 
Gerais, as operações de venda para o consumidor final pelo e-commerce são realizadas com crédito 
presumido de ICMS. No 4º trimestre de 2022, houve a publicação da nova versão do Regime Especial 
de Tributação - RET da controladora SBF Comércio, com mesmo número, e-PTA-RE nº 45.000003011-
16, que, dentre as alterações, uma das representativas foi da prorrogação do prazo até 2032 e 
permanece com a sistemática de crédito presumido de ICMS. 

29.2 Composição: Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Varejo Atacado Total Varejo Atacado Total
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 4.187.397 3.042.153 7.229.550 3.552.599 2.271.250 5.823.849
Prestação de serviços 56.885 – 56.885 26.302 42 26.344
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (981.844) (529.441) (1.511.285) (794.960) (393.310) (1.188.270)
ICMS - Incentivo Fiscal (i) 159.152 – 159.152 112.169 – 112.169
Prestação de serviços (6.591) – (6.591) (2.314) (3) (2.317)
Devoluções
Venda de mercadorias (24.913) – (24.913) (16.877) – (16.877)
Abatimento dos serviços – – – – – –
Receita líquida de vendas 3.390.086 2.512.712 5.902.798 2.876.919 1.877.979 4.754.898

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Varejo Atacado Total Varejo Atacado Total
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 4.590.092 3.007.993 7.598.085 3.552.599 2.271.250 5.823.849
Prestação de serviços 59.484 – 59.484 26.302 42 26.344
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (1.074.879) (522.415) (1.597.294) (794.960) (393.310) (1.188.270)
ICMS - Incentivo Fiscal (i) 165.023 – 165.023 112.169 – 112.169
Prestação de serviços (6.591) (6.591) (2.314) (3) (2.317)
Devoluções
Venda de mercadorias (33.613) – (33.613) (16.877) – (16.877)
Abatimento dos serviços – – – – – –
Receita líquida de vendas 3.699.516 2.485.578 6.185.094 2.876.919 1.877.979 4.754.898
(i) Veja Nota 28.d sobre os incentivos fiscais da Companhia. 
Receita do mercado de atacado: As vendas em atacado são destinadas à empresa Premier 
Distribuidora, e referem-se à operações de venda entre as empresas da controladora Grupo SBF S.A., 
conforme Nota 16. 

Receita do mercado de varejo e e-commerce: A receita bruta de mercadorias do mercado de varejo 
(lojas físicas), atacado e e-commerce está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Varejo (lojas físicas) 2.903.628 2.474.086 2.359.764 2.474.086
Atacado 3.042.153 2.271.250 3.007.993 –
E-Commerce 1.283.769 1.078.513 2.230.328 1.078.513
Receita Bruta 7.229.550 5.823.849 7.598.085 3.552.599
Região Geográfica
Em termos de região geográfica, as vendas da Companhia estão substancialmente concentradas na 
região Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser a região com 
maior densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com venda de mercadorias, 
por região.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Sudeste 2.200.285 2.149.463 2.491.446 2.149.463
Nordeste 770.274 593.934 799.000 593.934
Sul 643.588 414.645 697.419 414.645
Centro - Oeste 362.126 253.936 387.186 253.936
Norte 211.124 140.621 215.041 140.621
Receita bruta de vendas 4.187.397 3.552.599 4.590.092 3.552.599
Sazonalidade trimestral da receita líquida: O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, 
principalmente devido às datas comemorativas como o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black 
Friday e o natal no 4º trimestre. No caso da Comércio, a tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral 
da receita líquida no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

1º Trimestre 678.666 465.986 678.666 465.986
2º Trimestre 763.088 619.666 764.894 619.666
3º Trimestre 855.145 761.982 857.546 761.982
4º Trimestre 1.093.187 1.029.285 1.398.410 1.029.285
Receita líquida de vendas 3.390.086 2.876.919 3.699.516 2.876.919

30. CUSTO DAS VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
30.1 Política contábil: Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro 
de distribuição e as lojas são reconhecidos como custo das vendas e dos serviços prestados. 
30.2 Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Custo da revenda de mercadorias (1.790.981) (1.454.924) (1.922.780) (1.454.924)
Custo da revenda - atacado (2.412.150) (1.872.440) (2.412.150) (1.872.440)
Custo de fretes e logística (73.068) (40.347) (75.985) (40.347)
Total (4.276.199) (3.367.711) (4.410.915) (3.367.711)
O custo das vendas para empresa Premier Distribuidora é separado na rubrica de “Custos de revenda 
- atacado”, e se referem às operações de venda entre as empresas controladas pelo Grupo SBF S.A., 
conforme Nota 25.

31. DESPESAS POR NATUREZA
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Pessoal (514.126) (387.135) (523.479) (387.135)
Depreciação e amortização (72.799) (68.809) (74.044) (68.809)
Amortização do direito de uso (145.529) (126.130) (145.922) (126.130)
Publicidade e propaganda (144.227) (97.899) (193.118) (97.899)
Utilidades e serviços (127.345) (88.776) (135.992) (88.776)
Serviços de terceiros (53.712) (59.702) (66.125) (59.702)
Comissão de cartão (66.270) (51.526) (72.383) (51.526)
Ocupação (62.358) (39.928) (65.438) (39.928)
(–) Descontos sobre arrendamentos 8.436 23.610 8.436 23.610
Contencioso 5.349 4.195 6.008 4.195
Outras despesas (63.266) (45.848) (69.541) (45.848)
Total das despesas com vendas (1.235.847) (937.948) (1.331.598) (937.948)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Pessoal (93.278) (90.414) (102.390) (90.532)
Depreciação e amortização (59.318) (36.028) (59.423) (36.029)
Amortização do direito de uso (19.914) (21.352) (19.914) (21.352)
Publicidade e propaganda (11.688) (994) (13.457) (994)
Utilidades e serviços (39.757) (36.548) (44.442) (43.126)
Serviços de terceiros (43.260) (31.836) (49.039) (33.255)
Ocupação (1.990) (7.889) (4.049) (7.889)
(–) Descontos sobre arrendamentos 1.657 134 1.657 134
Contencioso 18.606 (9.344) 14.106 1.721
Outras despesas (16.973) (9.034) (18.286) (22.889)
Total das despesas administrativas (265.915) (243.305) (295.237) (254.211)

32. RESULTADO FINANCEIRO
32.1 Política contábil: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas financeiras abrangem 
substancialmente as receitas de rendimentos de aplicações financeiras, ajuste a valor presente sobre 
contas a receber e descontos obtidos. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros 
de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na 
demonstração do resultado como parte da receita financeira de juros. As despesas financeiras 
abrangem substancialmente as despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures, 
despesas com juros gerados pela venda de recebíveis (contas a receber - operadoras de cartão de 
crédito), juros sobre impostos parcelados, juros de arrendamento e atualizações monetárias de 
provisões para contencioso. É reconhecido o ajuste a valor presente para os elementos integrantes do 
passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações de curto prazo, quando houver 
efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da transação. 32.2 Composição: Receitas e 
despesas são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ajuste a valor presente (AVP) – 3.293 – 3.293
Atualização monetária de impostos 49.709 25.603 50.741 25.666
Atualização monetária de depósitos judiciais 6.593 6.889 14.088 11.025
Variação cambial ativa 768 (409) 6.971 (409)
Receitas de aplicações financeiras 25.451 6.711 25.770 6.707
Descontos obtidos 43 16 43 16
Juros sobre operações de mútuo 6.103 – 6.103 –
Juros e multas recebidos 5 – 159 –
Outras 2.111 4.964 2.077 2.454
Receitas financeiras 90.783 47.067 105.952 48.752

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre contencioso (3.146) (8.342) (4.725) 8.899
Juros de arrendamento mercantil (118.931) (110.151) (119.042) (110.151)
Juros sobre empréstimos (35.294) (23.515) (35.348) (23.515)
Ajuste a valor presente (AVP) – (1.719) – (1.719)
Juros sobre desconto de duplicatas (177) (20) (419) (20)
Juros sobre atraso de impostos (10.670) (21.248) (10.671) (28.788)
Tarifas e taxas bancárias (5.061) (5.676) (3.957) (6.499)
Juros sobre parcelamentos de tributos (1.068) (3.722) (4.779) (24.880)
Variação cambial passiva (2.108) (3.037) 358 (3.037)
Juros sobre pagamentos em atraso (656) (694) (689) (2.720)
Juros sobre debêntures (124.052) (31.379) (124.053) (31.379)
Juros sobre capital próprio (8.589) – (8.589) –
Juros sobre contratos de mútuos – – (2.016) –
Outras despesas financeiras (5.416) (11.428) (5.415) (11.428)
Impostos sobre operações financeiras (861) (317) (1.020) (317)
Despesas financeiras (316.029) (221.248) (320.365) (235.554)

33. COMPROMISSOS
A Companhia possui compromissos firmados na aquisição da FitDance relativo a acordo para 
pagamento contingente a sócios vendedores, classificado pela Companhiao como remuneração para 
serviços pós-combinação em conformidade com o CPC - 15 Combinação de negócios. Tal 
contraprestação é composta por parcelas de Earn-Out e parcela de Outperform, desde que, sejam 
atingidas certas métricas e outras condições estabelecidas em contrato. As premissas, os requisitos e 
os valores relativos ao preço de compra contingente foram estabelecidas entre as partes com base na 
projeção da receita bruta anual da Fitdance para os exercícios sociais a se encerrarem entre 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2026. Não há pagamentos totais mínimos associados a esse 
contrato.

34. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém apólices de seguros contratados junto às principais seguradoras do país, 
definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de risco envolvido. Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia tinha cobertura de seguros de responsabilidade civil e seguro 
patrimonial (cobertura básica: contra incêndio, raio, explosão e demais coberturas da apólice 
patrimonial) e para os estoques, conforme demonstrado a seguir:
Tipo de risco Objeto Montante de cobertura
Transportes Transportes nacionais R$ 13.370.058
Transportes Transportes internacionais US$ 300.000
Responsabilidade civil Estabelecimentos comerciais e empregador R$ 50.000
Responsabilidade cível Directors & Officers R$ 100.000
Seguro empresarial Equipamentos e lucros cessantes R$ 660.000

35. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento 
sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida 
em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido 
contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. 
Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, determinando 
o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia e 
suas controladas avaliaram os impactos desta decisão e concluíram que não existe impacto relevante 
nas demonstrações financeiras e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão.
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Diretor Presidente, Financeiro e de RI
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de setembro de 2017), a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2021, autorizando sua conclusão nesta data.

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009 (alterado pela Instrução CVM nº 586, de 8 de setembro de 2017), a Diretoria declara que revisou e discutiu o conteúdo e opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, emitido nesta data.

Diretor Presidente, Financeiro e de RI. A Diretoria declara que concorda com o conteúdo e opinião expressos no referido relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações individuais e consolidadas da Companhia.

São Paulo, 01 de março de 2023

Pedro de Souza Zemel - Diretor Presidente
José Luís Magalhães Salazar - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Paula Nader - Diretora de Marketing

Ari Carmona Junior - Diretor Geral de Inovação e Tecnologia
Diego Freitas - Diretor de Logística

Melissa Guimarães - Diretora de Recursos Humanos

Aos Administradores e Acionistas
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas do SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 
e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. e da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.

PORQUE É UM PAA COMO O ASSUNTO FOI CONDUZIDO EM NOSSA AUDITORIA

Recuperabilidade do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos (Notas 4(c) e 12)

A Companhia e sua controlada Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. 
possuem saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos 
provenientes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social, no valor total de R$ 667.335 mil.
As projeções de resultados tributáveis futuros consideram premissas e 
estimativas, tais como o prazo de projeção, a taxa de crescimento da receita 
e ganho de margem anual, conforme divulgado na Nota 12. O  valor provável 
de realização dos ativos fiscais diferidos reconhecidos pode variar em 
função da aplicação de diferentes premissas nas projeções dos resultados 
tributáveis futuros.
Por esses motivos, consideramos este assunto como um principal assunto 
em nossa auditoria. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento 
do ambiente de controle relacionado com o processo de avaliação do valor 
realizável dos impostos diferidos.
Com o envolvimento dos nossos especialistas em tributos, efetuamos 
avaliação da base fiscal que dá origem ao imposto de renda diferido.
Testamos a coerência lógica e consistência aritmética do modelo preparado 
pela Companhia, bem como avaliamos a razoabilidade das principais 
premissas utilizadas para suportar as projeções de lucros tributáveis futuros.
Avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras consolidadas.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os critérios e 
premissas utilizados pela administração são razoáveis e as divulgações 
consistentes com dados e informações obtidas.

PORQUE É UM PAA COMO O ASSUNTO FOI CONDUZIDO EM NOSSA AUDITORIA

Provisão e passivos contingentes tributários (Nota 14.2 (c)) 

A Companhia e suas controladas são parte em diversos processos judiciais 
e administrativos relativos a assuntos nas áreas cíveis, trabalhistas e 
tributários, que surgem no curso normal de seus negócios.
Relativamente às áreas tributárias, em 31 de dezembro de 2022, as 
controladas da Companhia tinham assuntos em discussão em diversas 
esferas, para os quais o valor provisionado totalizava R$ 455.645 mil.
A determinação do valor da provisão acima mencionada, bem como dos 
passivos contingentes tributários divulgados depende de julgamentos 
críticos da administração quanto ao prazo, prognóstico de perda e valor de 
liquidação.
Além disso, considerando a complexidade do ambiente tributário e a 
relevância dos valores, qualquer mudança de prognóstico e/ou julgamento 
pode trazer impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia 
e suas controladas. Por esses motivos, consideramos este assunto como 
um principal assunto em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento 
do ambiente de controle relacionado ao processo de identificação, 
mensuração, registro e divulgação de contingências.
Solicitamos e obtivemos confirmação junto aos assessores jurídicos da 
Companhia e suas controladas dos valores e prognósticos de perda dos 
processos tributários em andamento.
Adicionalmente, para determinados processos tributários relevantes, e com 
o apoio de nossos especialistas, efetuamos análise quanto a razoabilidade 
dos prognósticos de perda, argumentos e/ou teses de defesa e 
jurisprudência aplicável. Também nos reunimos com a administração e com 
os encarregados pela governança para discutir e avaliar, quando aplicável, 
as conclusões obtidas pela Companhia para as contingências mais 
relevantes.
Por fim, efetuamos leitura das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações financeiras consolidadas.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração 
para a determinação das provisões, bem como as divulgações efetuadas, 
estão consistentes com as posições dos assessores jurídicos.

Outros assuntos
Auditoria das cifras do ano anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 29 de março de 2022, sem ressalvas.

Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluírmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 2 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Leandro Mauro Ardito
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP188307/O-0
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Ticket Serviços S.A.
CNPJ nº 47.866.934/0001-74

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
AVISO

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Ficamos à disposição para quaisquer es-
clarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Ticket Serviços S.A., agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Balanços Patrimoniais Nota
explicativa 2022 2021

Ativo/Circulante 3.340.041 2.886.323
Caixa e equivalentes de caixa 5 787.475 205.813
Aplicações financeiras 6 655.000 715.000
Contas a receber de clientes 7 1.738.871 1.667.004
Impostos a recuperar 8 57.993 37.901
Despesas antecipadas 15.187 9.129
Derivativos a receber 26.g – 192.518
Partes relacionadas 10 14.637 9.100
Outras contas a receber 70.878 49.858
Não Circulante 969.311 936.849
Realizável a longo prazo:
 Depósitos judiciais 18.b 38.194 35.773
 Empréstimo mútuo 1.273 1.073
Imobilizado 11 16.144 15.370
Intangível 12 892.397 868.729
Direito de uso de bens arrendados 13 21.303 15.904
Total do Ativo 4.309.352 3.823.172

Balanços Patrimoniais Nota
explicativa 2022 2021

Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 3.052.142 2.765.042

Fornecedores 43.576 28.385

Afiliados a pagar 14 2.125.189 1.747.715

Reembolsos a efetuar 15 696.471 818.408

Obrigações trabalhistas 16 49.519 40.395

Obrigações tributárias 17 18.590 17.439

IR e CS a recolher 9 42.685 13.076

Partes relacionadas 10 4.834 5.076

Dividendos obrigatórios 21.d – 62.437

Contas a pagar de aquisição de empresa 20 – 1.408

Arrendamento a pagar 13 6.998 4.018

Outras contas a pagar 64.280 26.685

Não Circulante 109.331 174.149

Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18 57.377 57.725

Provisão para benefícios aos funcionários 19 15.551 16.700

IR e CS diferidos 9 13.493 82.427

Contas a pagar de aquisição de empresa 20 3.568 3.176

Derivativos a pagar 26.g 2.384 –

Arrendamento a pagar LP 13 16.958 14.121

Patrimônio Líquido 1.147.879 883.981

Capital social 21.a 478.705 478.705

Reservas de capital 17.905 17.905

Reservas de lucros 672.927 387.188

Outros resultado abrangentes 21.e (21.658) 183

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.309.352 3.823.172

Demonstrações do Resultado Nota
explicativa 2022 2021

Receita Operacional Líquida 22 858.280 756.500
Custo dos serviços prestados 23 (165.794) (152.457)
Lucro Operacional Bruto 692.486 604.043
Despesas Operacionais
Comerciais 23 (18.111) (11.420)
Com pessoal 23 (199.204) (163.216)
Assessoria e representação 23 (66.018) (62.416)
Depreciação e amortização 23 (66.802) (67.405)
Outras despesas gerais e administrativas 23 (68.597) (65.892)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 23 29.596 11.482
Equivalência patrimonial – 32
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 303.350 245.208
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 24 218.595 222.029
Despesas financeiras 24 (110.715) (79.105)
Lucro Antes do IR e CS 411.230 388.132
IR e CS
Correntes 9 (183.172) (75.351)
Diferidos 9 57.681 (49.890)
Lucro Líquido do Exercício 285.739 262.891
Média Ponderada de Ações 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício por Lote de
 Mil Ações do Capital Social - R$ 25 8,24 7,58

Demonstrações do
Resultado Abrangente Nota

explicativa 2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 285.739 262.891
Outros resultados abrangentes (21.841) (107.854)
Itens que poderão ser reclassificados para o
 resultado - Hedge de fluxo de caixa 26.g (35.717) (168.052)
IR diferido sobre itens que poderão ser
 reclassificados para o resultado - Hedge
  de fluxo de caixa 26.g 12.144 57.138
Itens que poderão ser reclassificados para o
 resultado - benefícios a empregados 19 2.624 4.636
IR diferido sobre itens que poderão ser
 reclassificados para o resultado -
  benefícios a empregados 19 (892) (1.576)
Resultado Abrangente do Exercício 263.898 155.037

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota

explicativa
Capital
social

Reserva de
capital

Reserva de Lucros Outros 
resultados

abrangentes
Lucros

acumulados TotalLegal Outras Reservas
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 478.705 17.905 34.716 366.132 108.037 – 1.005.495
Dividendos distribuídos de periodo anterior – – – (201.132) – – (201.132)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 Hedge de fluxo de caixa líquido de impostos 21.e – – – – (110.914) – (110.914)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos 19 – – – (12.983) 3.060 – (9.923)
Lucro líquido do exercício – – – – – 262.891 262.891
Reserva legal 21.b – – 13.145 – – (13.145) –
Dividendos mínimos obrigatórios 21.d – – – (62.436) (62.436)
Constituição de outras reservas 21.c – – – 187.310 – (187.310) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 478.705 17.905 47.861 339.327 183 – 883.981
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 Hedge de fluxo de caixa líquido de impostos 21.e – – – – (23.573) – (23.573)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos 19 – – – – 1.732 – 1.732
Lucro líquido do exercício – – – – 285.739 285.739
Reserva legal 21.b – – 14.287 – – (14.287) –
Dividendos mínimos obrigatórios 21.d – – – – – – –
Constituição de outras reservas 21.c – – – 271.452 – (271.452) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 478.705 17.905 62.148 610.779 (21.658) – 1.147.879

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Nota
explicativa 2022 2021

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 285.739 262.891
Reconciliação do lucro líquido do exercício
 com o caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 11, 12 e 13 66.802 67.405
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 13 2.153 1.845
 Ganho/perda na baixa/venda de
  mobilizado e intangível 12 1.976 17.183
 Provisões para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 18 (348) 1.822
 Provisão para benefícios aos funcionários (1.149) 998
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 19.461 (6.714)
 IR e CS diferidos 9 (57.681) 49.890
 Equivalência patrimonial – (32)

316.953 395.288
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras 60.000 –
 Contas a receber de clientes (91.328) (237.317)
 Instrumentos financeiros derivativos 156.801 (66.816)
 Impostos a recuperar (20.092) (22.705)
 Outras contas a receber (21.020) (8.878)
 Despesas antecipadas (6.058) 1.544
 Outros créditos com partes relacionadas (5.537) (1.826)
 Depósitos judiciais (2.421) (1.224)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 15.191 15.726
 Afiliados a pagar 377.474 166.138
 Reembolsos a efetuar (121.937) 189.719
 Obrigações trabalhistas 9.124 7.070
 Obrigações tributárias 1.151 3.310
 IR e CS a recolher 9.a 127.854 73.459
 Outras contas a pagar com
  partes relacionadas (243) 787
 Operação com instrumenstos derivativos 2.384 –
 Contas a pagar de aquisição de empresa (1.017) (64.159)
 Outras contas a pagar 37.595 (3.008)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 834.874 447.108
 Juros recebidos (199) 67
 IR e CS pagos (98.245) (82.249)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 736.430 364.926
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Empréstimos líquidos concedidos – (133)
 Aquisições ativo imobilizado e intangivel (84.959) (80.551)
 Recebimento na alienação de imobilizado e intangível – 16.926
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (84.959) (63.758)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos e
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) 13 (7.373) (5.628)
 Pagamento de dividendos 21.d (62.436) (201.132)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (69.809) (206.760)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 581.662 94.408
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 205.813 108.854
Caixa incorporado – 2.551
Saldo final 787.475 205.813
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 581.662 94.408

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade anô-
nima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de arranjos de 
pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedi-
mentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; a pres-
tação de serviços de administração, por conta própria ou de terceiros, de sistemas 
e/ou convênios de qualquer natureza, especialmente os relativos às atividades de 
refeições-convênio, alimentação-convênio, convênio-farmácia, vale-transporte e 
cartão de crédito, entre outros, por meio de vales ou cartões; participação como 
sócia ou acionista em empreendimentos comerciais ou negócios; e a prestação 
de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos. A Companhia 
possui sua matriz localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º anda-
res, Torre II, Pinheiros, na cidade de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos 
produtos: Ticket Refeição, Ticket Alimentação, Ticket Transporte, Ticket Cultura e 
Ticket Saúde. 1.1. Reestruturação societária: Em reunião de sócios realizada 
em 1 de novembro de 2021, foi aprovada a incorporação da controlada Cooper 
Ticket Administradora de Convênios Ltda. A incorporação do acervo líquido não 
resultou em aumento de capital, uma vez que a Companhia era a única sócia 
dessa controlada. Após detida análise da conjuntura atual e da situação das em-
presas, a administração resolveu propor incorporação da Incorporada pela Incor-
poradora, por acreditar que a operação propiciará substancial economia de des-
pesas administrativas e simplificação do sistema administrativo. O Patrimônio 
Líquido das empresas incorporadas na data-base 30 de setembro de 2021 está 
suportado por laudo de avaliação a valor contábil, datado de 20 de outubro de 
2021. De acordo com os termos do instrumento de protocolo e justificação de in-
corporação, as variações patrimoniais ocorridas a partir de 30 de setembro de 
2021 foram reconhecidas na Companhia. 2. Base de Elaboração das Demons-
trações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem àquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronun-
ciamentos, as interpretações e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valo-
res justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir: O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas caracte-
rísticas em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensu-
ração. Além disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as mensura-
ções do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas 
a seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações do valor 
justo são observáveis e na importância das informações para a mensuração do 
valor justo em sua totalidade: • Informações de nível 1 são preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a 
Companhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de nível 2 são 
informações, que não possuem os preços cotados incluídos no nível 1, observá-
veis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de nível 3 são 
informações não observáveis para o ativo ou passivo. Estas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração em 27 de fevereiro de 2023. 
2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos: 
No exercício de 2021, a Companhia adotou o Pronunciamento Técnico CPC 33 
(R1) - Benefícios a Empregados em correlação às Normas Internacionais de Con-
tabilidade - IAS 19. Os efeitos dessa aplicação encontram-se apresentados na 
nota explicativa nº 19. Alterações na IAS 1 e declaração da Prática de IFRS 2 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis - requer que apenas as informa-
ções sobre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, eliminando divulga-
ções de informações que dupliquem ou sumarizem os requerimentos das normas 
IFRS. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 
2023 e não trazem impactos financeiros para a Companhia. Alterações da IAS 8 
- Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros - Inclui a defi-
nição de estimativas contábeis: valores monetários sujeitos às incertezas em sua 
mensuração. São exemplos de estimativas contábeis a perda de crédito esperada 
e o valor justo de um ativo ou passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. 
Alterações na IAS 12 - Impostos sobre a Renda - Esclarece que a isenção para 
contabilização de impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias gera-
das no reconhecimento inicial de ativos ou passivos não se aplicam às operações 
de arrendamentos. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º 
de janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. Não existem outras 
normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião 
da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 3. Principais Políticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas foram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconheci-
mento das receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No 
momento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas rece-
bidas de empresas clientes na venda de “vouchers”, cartões pré-pagos e de todos 

os valores relativos faturados aos clientes. 2. Receita de afiliados: correspondem 
às tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas receitas são referentes aos valo-
res já utilizados pelos usuários dos cartões na rede credenciada e são reconheci-
das na receita no momento da transação. (ii) Quando o valor da receita puder ser 
mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefícios econô-
micos associados à transação fluirão para a Companhia. (iv) Quando as despesas 
incorridas com a transação, bem como as despesas para conclui-la, puderem ser 
mensuradas com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real 
(R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconheci-
dos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos finan-
ceiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos 
e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações estipula-
das pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resultado. Instrumentos fi-
nanceiros derivativos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros 
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativo é celebrado e, posteriormente, são atualizados pelo seu 
valor justo. As alterações no valor justo são registradas na demonstração do resul-
tado, exceto quando o derivativo é considerado “hedge” contábil de fluxo de caixa. 
A Companhia pode contratar instrumentos financeiros derivativos, a fim de prote-
ger a Companhia de flutuações nas taxas de juros com a contratação de instru-
mentos de “swaps”. e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras, com vencimentos ou resgates até no máximo 90 dias a partir da data da 
aplicação e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor justo ou de realização. 
f) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e dedu-
zidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída con-
siderando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e de acor-
do com os critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às 
prováveis perdas na realização desses ativos, conforme demonstrado na nota 
explicativa nº 7 Contas a Receber. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisi-
ção, deduzido das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil mencio-
nada na nota explicativa nº 11 leva em consideração o tempo de vida útil estimado 
dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no fim de 
cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. h) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gas-
tos com software, os valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que 
possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de 
vida útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evi-
dências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras despesas 
operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de provisão para os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente e para 
a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para per-
mitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para 
que reflita o montante que se espera ser recuperado. k) Provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada ou não formaliza-
da, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser mensurado 
com confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao valor presente do 
desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de des-
conto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. As provisões são atuali-
zadas duas vezes ao ano pelo montante estimado das perdas prováveis, obser-
vadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais externos da 
Companhia. Os fundamentos e a natureza da provisão para riscos tributários, cí-
veis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 18. l) Dividendos obriga-
tórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica 
“Dividendos obrigatórios”, por ser considerada uma obrigação estatutária da 

Companhia, ao menos que indicado de outra forma pelos acionistas da Compa-
nhia. m) Reembolsos a efetuar: Compreendem o saldo dos benefícios credita-
dos em cartões e “vouchers” colocados em circulação e ainda não apresentados 
pelos estabelecimentos comerciais credenciados para reembolso. n) Benefícios a 
funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de pós-emprego corres-
pondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da Ti-
cket, de acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabelecidos 
no CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede creden-
ciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” apre-
sentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo contra-
tual. p) Direito de uso de bens arrendados e Arrendamento a pagar: Os ativos 
de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ati-
vos de imóvel na qual a Companhia está localizada, veículos e equipamentos. A 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento, e reconhece o 
direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste modo, os ativos e passivos de 
acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. 
Os ativos de direito de uso são representados na rubrica de arrendamento mer-
cantil, e os passivos são apresentados na rubrica de arrendamentos a pagar no 
balanço patrimonial, ambos mencionados na nota explicativa nº 13. Após a men-
suração inicial, os valores dos ativos registrados como direito de uso estão sendo 
atualizados utilizando-se o método de custo, assim é mensalmente deduzida 
qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios do CPC 27 - Ativo 
Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por qualquer 
remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O passivo de ar-
rendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente o 
valor do passivo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzin-
do o valor dos pagamentos mensais do arrendamento e corrigido de qualquer 
remensuração de arrendamento, quando aplicável. 4. Principais Fontes de Jul-
gamento e Estimativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota 
explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obti-
dos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resulta-
dos efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subja-
centes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas 
às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas 
são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios 
posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. 
a) A Provisão para créditos de liquidação duvidosa é registrada conforme norma 
CPC 48. A carteira é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões le-
vam em conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda in-
corrida no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômi-
cos correlacionadas ao modelo. A análise de risco considera o valor total da 
exposição no momento da perda e leva em consideração fatores mitigadores de 
risco, como garantias e seguro de crédito. b) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base 
nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras 
e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Admi-
nistração da Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos e passi-
vos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico 
gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilida-
de técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Conforme descri-
to nas notas explicativas nº 11 e nº 12, a Administração da Companhia revisa a 
vida útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada 
exercício. Durante o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica 
do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e 
intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o 
Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Desta forma, em atendimen-
to aos normativos relacionados, os eventos identificados foram reconhecidos no 
resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 conforme men-
cionado nas notas explicativas nº 11 e 12. Ágio: Classificado como intangível com 
vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para fins de teste de 
redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades gerado-
ras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão 
beneficiar-se das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às 
quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor 
recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que uma uni-
dade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da 
unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao 
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qual-
quer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda 
por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado 
do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em perío-
dos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de 
caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da 
alienação. d) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Compa-
nhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na 
nota explicativa nº 18. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e que possam 
ser estimadas com confiabilidade suficiente. A avaliação da probabilidade de per-
da inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais externos. A 
Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos tributários, cí-
veis e trabalhistas está corretamente apresentada nas demonstrações financei-
ras. e) “Hedge” Os Hedges para risco nas variações das taxas de juros são con-
tabilizados como hedge contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da 
relação de “Hedge”, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de 
“Hedge” e o item objeto de “Hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua 
estratégia para assumir variadas operações de “Hedge”. Adicionalmente, no início 
do “Hedge” e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento 
de “Hedge” usado em uma relação de “Hedge” é altamente efetivo na compensa-
ção das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de “Hedge”, 
atribuível ao risco sujeito a “Hedge”. A nota explicativa nº 26 traz mais detalhes 
sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de “Hedge”. 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: A parte efetiva das mudanças no valor justo 
dos derivativos que for designada e qualificada como “Hedge” contábil de fluxo de 
caixa é reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e acumulada na rubrica 
“Outros resultados abrangentes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as 
perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resul-
tado do exercício. Os valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados 
abrangentes” e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o re-
sultado no exercício em que o item objeto de “Hedge” afeta o resultado, na mesma 
rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, 
quando uma transação prevista objeto de “Hedge” resulta no reconhecimento de 
um ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio 
são transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. A 
contabilização de “Hedge” é descontinuada quando a Companhia cancela a rela-
ção de “Hedge”, o instrumento de “Hedge” vence ou é vendido, rescindido ou 
executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “Hedge”. Quaisquer 
ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumula-

dos no patrimônio líquido naquela data permanecem no patrimônio e são reco-
nhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. 
Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as 
perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediata-
mente no resultado. 5. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$478.705 (R$478.705 em 2021), 
composto por 34.684.163 ações ordinárias nominativas (34.684.163 em 2020), 
constituído
como segue: Quantidade 

de ações  
em  

31/12/2022

Quantidade 
de ações 

em 
31/1 2/2021

Participação 
%Acionista

Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100,00
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líqui-
do do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A re-
serva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente pode-
rá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Reserva de 
lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos da 
Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de 
lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabe-
lecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assembleia Geral. Na pró-
xima assembleia de acionistas será deliberado a destinação para o excesso de 
reserva de lucro, conforme previsto no Art.199 da Lei 6.404/76. d) Dividendos 
obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve destinar aos acio-
nistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de no mínimo 25% e, no 
máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as deduções previstas. 
Para exercício findo de 31 de dezembro de 2022 a companhia constituiu os divi-
dendos mínimos obrigatórios R$0 (R$ 62.436 em 2021). O Estatuto Social faculta 
à Companhia o direito de levantar balanços semestrais ou referentes a períodos 
menores e, com base neles, autoriza a distribuição de dividendos mediante a 
deliberação da Diretoria. Em 09 de dezembro de 2022, na Reunião do Conselho 
de Administração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a 
deliberação do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, abdicando-se, neste 
momento, da distribuição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na 
Lei 6.404/76, artigo 202. Em 30 de abril de 2022, em Assembleia Geral Ordinária, 
foi deliberado o pagamento de dividendos no montante de R$62.436 para as 
acionistas (R$55.568 à Edenred Brasil e R$6.868 ao Itaú Unibanco S.A.) referen-
te aos lucros oriundos do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, sendo que 
a liquidação ocorreu em 28 de dezembro de 2022. e) Outros resultados abran-
gentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no exercício 
dos instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge” contábil de 
fluxo de caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais referente aos 
benefícios de longo prazo e pós-emprego oferecidos pela Companhia estão de-
monstrados conforme tabela abaixo: “Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo 
Principal

Imposto de renda e 
contribuição social 

diferido
Saldo 

Líquido
Saldo em 31.12.2021 (4.360) 1.483 (2.877)
Movimentação (35.718) 12.144 (23.574)
Saldo em 31.12.2022 (40.078) 13.627 (26.451)
Benefícios a empregados:

Saldo 
Principal

Imposto de renda e 
contribuição social 

diferido
Saldo 

Líquido
Saldo em 31.12.2021 4.636 (1.576) 3.060
Movimentação (2.012) 684 (1.328)
Saldo em 31.12.2022 2.624 (892) 1.732
6. Lucro Líquido por Lote de Mil Ações do Capital Social: Conforme descrito 
na nota explicativa nº 21, a Companhia possui apenas ações ordinárias. A Com-
panhia não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de 
patrimônio líquido, portanto o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por 
ação. O lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resul-
tado por Ação, está demonstrado a seguir:

2022 2021
Lucro líquido 285.739 262.891
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) 
 utilizadas na apuração do lucro básico e diluído por ação 34.684 34.684
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 8,24 7,58
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Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.
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DEVEDOR(ES): MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO,
ECONOMISTA, RG Nº 12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO,
FUNCIONÁRIO PÚBLICO, RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87,
CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/
77 COM JUREMA DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº
12.236.823-SP. Imóvel sito à ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO,
Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO MANSÃO DE
VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 817970006800

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA LUIZ DE OLIVEIRA, Nº 260, APARTAMENTO
Nº 23, BLOCO 5.B, EDIFICIO PRINCIPE EDUARDO, PORTAL DOS
PRINCIPES, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
TARCISIO APARECIDO FONTES ROCHA, BRASILEIRO, CASADO,
CONTABILISTA, RG. Nº 18.826.463-SSP/SP, CPF: 075.889.078-86.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1297

01/03, 02/03 e 03/03/2023

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 0042451-65.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Elaine Faria Evaristo, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a RITA DE CÁSSIA ZANELLA (RG n° 20431711 e CPF/MF sob o n° 126.320.208-08)
que ESCOLA AGNUS DEI LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de
Sentença, referente ao não pagamento referente as mensalidades escolares. Encontrando-se a executada
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o
pagamento do débito de R$ 39.497,12, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. S NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 16 de janeiro de 2023.    02 e 03/03

FEDERACAO ESTADUAL DAS LIGAS E ESPORTE AMADOR
DO ESTADO DE SAO PAULO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente Reginaldo Freire Brito, brasileiro no uso das suas atribuições, CONVOCA
os membros associado e filiados da Organização da Sociedade Civil denominada
FEDERACAO ESTADUAL DAS LIGAS E ESPORTE AMADOR DO ESTADO DE SAO
PAULO, CNPJ nº 45.414.771/0001-63 para a realização da Assembleia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 16/03/2023 às 19h00 min, em sua sede na: Rua
Manuel Quirino de Mattos Nº 1852 casa 3, Bairro: Jardim Sapopemba, Cep 03969-000
Cidade: São Paulo, Estado SP, para tratar do seguinte assunto:  REFORMA DO
ESTATUTO, ALTERAÇÃO ESTATUÁRIA. São Paulo, 01 de março de 2023.

Reginaldo Freire Brito – Presidente
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NOTIFICAÇÃO. PRAZO 30 DIAS. PROC. 1009995-88.2019.8.26.0152.  A Dra. RENATA MEIRELLES
PEDRENO, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Cotia- SP. Faz Saber CLAUDIO FRANCISCO
NUNES (RG nº 23.175.429-SSP/SP e CPF/MF sob o nº 169.445.298-07) e a Sra. GENI SANDRA ALVES
NUNES (RG nº 24.883.012-0-SSP/SP e CPF/MF sob o nº 146.032.708-01) que LEGACY
INCORPORADORA LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo
instrumento de compromisso de compra e venda do Lote “32” da Quadra “10” do loteamento
denominado “Residencial Jardim Vitória”, estando atualmente inadimplentes com as parcelas 062/180 a
067/180., que totaliza a quantia de R$ 8.943,48. Estando os interpelados em lugar ignorado, expede-se
edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 30 dias supra, paguem as parcelas vencidas
e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica os interpelados Notificados para os
termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas as
formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital
afixado e publicado na forma da lei. Cotia, 24/01/2023. 02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1137375-61.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra
Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER DANIELA DE MORAIS, brasileira, portadora da cédula da
identidade RG nº desconhecido, inscrita no CPF/MF nº. 318.573.928-09 que CENTRO DE RECREAÇÃO
INFANTIL MARIA BOSCOVICH LTDA lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$
19.436,67 (dezenove mil, quatrocentos e trinta e seis reais, sessenta e sete centavos), referente ao não
cumprimento do contrato de prestação de serviço educacionais. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o
presente edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir os 20 (vinte) dias supra, pague o débito (acrescido de
5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a
ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0003106-26.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA
BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRISCILA SAVAGLIA SALATINO FEIX, Brasileira,
Solteira, Diretora, RG 18.870.511, CPF 105.186.768-11, que por este Juízo tramita uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por Administradora Jardim Acapulco Ltda. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de 454.362,06, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2023. 02 e 03/03
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ESPORTIVOS S.A.
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SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FISIA COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS S.A.

CNPJ 59.546.515/0001-34

31/12/2022 31/12/2021
Receitas 4.112.617 3.231.888
Receita de vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.100.015 3.230.546
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 367 (431)
Outras receitas 12.235 1.773
Insumos adquiridos de terceiros (3.094.210) (2.465.609)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (2.405.565) (2.026.125)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (700.605) (432.707)
Perda de valores ativos 11.960 (6.777)
Valor adicionado bruto 1.018.407 766.279
Depreciação e amortização (24.567) (25.672)
Valor adicionado líquido produzido 993.840 740.607
Valor recebido em transferência 159.186 133.986
Resultado de equivalência patrimonial – –
Receitas financeiras 159.186 133.986
Outras receitas operacionais – –
Valor adicionado total a distribuir 1.153.026 874.593
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 141.003 87.386
Remuneração direta 94.036 61.665
Benefícios 40.011 18.769
FGTS 6.956 6.952
Impostos, taxas e contribuições 512.043 64.404
Federais 258.230 (131.000)
Estaduais 251.358 193.294
Municipais 2.455 2.110
Impostos diferidos – –
Remuneração de capitais de terceiros 156.197 189.090
Despesas financeiras (juros) (10.715) 5.008
Aluguéis 26.637 20.481
Outras 140.275 163.601
Remuneração de capital próprio 343.783 533.713
Lucros retidos (prejuízos acumulados) 343.783 533.713

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 159.867 244.468
Contas a receber 7 933.117 640.822
Estoques 8 1.220.554 616.453
Instrumentos financeiros derivativos 9 4.169 29.259
Tributos a compensar 10 341.148 280.826
Imposto de renda e contribuição social a compensar 11 32.269 604
Outros ativos 56.897 60.874
Total do ativo circulante 2.748.021 1.873.306
Ativo não circulante
Tributos a compensar 10 43.321 218.526
Imposto de renda e contribuição social a compensar 11 26 29.184
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 310.443 264.327
Depósitos judiciais 13 98.844 4.305
Outros ativos 18.589 30.205
Total do realizável a longo prazo 471.223 546.547
Imobilizado 14 135.246 34.556
Intangível 15 23.051 2.378
Direito de uso 16 103.930 38.024
Total do ativo não circulante 733.450 621.505

  
 Total do ativo 3.481.471 2.494.811

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Fornecedores 17 830.702 408.794
Instrumentos financeiros derivativos 9 39.612 4.617
Arrendamentos a pagar 16 32.230 12.922
Obrigações tributárias 18 125.014 35.525
Imposto de renda e contribuição social a recolher 15.633 26.116
Impostos parcelados 54 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 28.162 20.971
Dividendos a pagar 22 235.756 –
Juros sobre capital próprio a pagar 22 75.922 –
Outras contas a pagar 21 100.896 78.023
Outros passivos 23 48.721 –
Mútuo a pagar 20 226.403 –
Total do passivo circulante 1.759.105 586.968
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar 16 82.640 31.197
Impostos parcelados 130 –
Provisão para riscos administrativos e judiciais 13 282.741 3.005
Total do passivo não circulante 365.511 34.202
Patrimônio líquido 24
Capital social 1.168.847 1.679.937
Adiantamento para futuro redução de capital – (215.080)
Lucros acumulados – 185.699
Reserva de lucros 202.494 4.788
Ajuste de avaliação patrimonial (14.486) 15.373
Dividendos propostos – 202.924
Total do patrimônio líquido 1.356.855 1.873.641
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.481.471 2.494.811

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receitas líquidas 25 3.206.217 2.536.924
Custo das vendas e dos serviços prestados 26 (1.903.299) (1.619.934)
Lucro bruto 1.302.918 916.990
Despesas operacionais
Despesas com vendas 27 (786.125) (567.869)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 7 367 109
Despesas administrativas e gerais 27 (145.399) (68.942)
Outras receitas 10.265 2
Lucro operacional 382.026 280.290
Receitas financeiras 28 159.186 134.090
Despesas financeiras 28 (104.642) (105.812)
Receitas financeiras líquidas 54.544 28.278
Lucro antes dos impostos 436.570 308.568
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 (106.110) (49.325)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 12 13.323 274.470
Lucro líquido do exercício 343.783 533.713
Lucro líquido por ação atribuível aos acionistas da Companhia
Lucro básico por ação (média ponderada) 0,23 0,31
Lucro diluído por ação (média ponderada) 0,23 0,31

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 343.783 533.714
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa (29.859) 3.793
Outros resultados abrangentes líquidos de impostos 313.924 537.507
Imposto de renda e contribuição social sobre hedge de fluxo de caixa 10.152 (1.290)
Resultado abrangente do exercício 324.076 536.218

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucro

Nota
Capital
social

Adiantamento para
futura redução de capital

Reserva
legal

Reserva de
incentivos fiscais

Reserva
estatutária

Outros resultados
abrangentes

Dividendos
propostos

Lucros (prejuízos)
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2021 1.807.738 – – – – 11.580 – (140.303) 1.679.015
Lucro líquido do exercício – – – – – – 533.714 533.714
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa – – – – – 3.793 – – 3.793
Redução de capital 24 (127.801) – – – – – – – (127.801)
Adiantamento para futura redução de capital – (215.080) – – – – – – (215.080)
Constituição de reservas – – – 4.788 – – – (4.788) –
Dividendos propostos – – – – – – 202.924 (202.924) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.679.937 (215.080) – 4.788 – 15.373 202.924 185.699 1.873.641
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 343.783 343.783
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa – – – – – (29.859) – – (29.859)
Redução de capital 24 – 215.080 – – – – – – 215.080
Incorporação Store 3.1 (296.010) – – – – – 356 (295.654)
Adiantamento para futura redução de capital (215.080) – – – – – – – (215.080)
Constituição de reservas – – 17.189 24.263 156.254 – – (197.706) –
Dividendos pagos 22 – – – – – – (202.924) – (202.924)
Distribuição de dividendos 22 – – – – – – – (239.283) (239.283)
Distribuição juros sobre capital próprio – – – – – – – (92.849) (92.849)
Em 31 de dezembro de 2022 1.168.847 – 17.189 29.051 156.254 (14.486) – – 1.356.855

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 343.783 533.714
Ajustado por:
Depreciação e amortização imobilizado e intangível 14, 15 11.897 15.839
Amortização do direito de uso 16 12.553 9.819
Juros sobre pagamentos em atrasos 27 5
Perda (reversão) por redução ao valor
 recuperável de contas a receber 7 367 109
Juros sobre atraso de impostos 28 6 106
Juros sobre mútuos 20 6.103 –
Custo residual na baixa de ativo imobilizado e intangível 14, 15 (728) 847
Baixa residual arrendamentos 16 – 363
Provisão para obsolescência do estoque 8 11.029 442
Juros sobre arrendamento mercantil 16 6.267 3.851
Constituição líquida de provisão para
 riscos administrativos e judiciais 13 (52.303) (429)
Despesas com variações cambiais – 56
Créditos tributários (IRPJ e CSLL) relativos aos indébitos tributários – (29.184)
Imposto de renda e contribuição social corrente 12 106.110 49.325
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (13.323) (274.470)

431.766 310.388
Variações em:
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 7 (292.514) (121.175)
Estoques 8 (615.130) (164.820)
Instrumentos financeiros derivativos 9 54.949 (9.325)
Tributos a compensar 10 112.421 61.845
Imposto de renda e contribuição social a compensar 11 – (29.788)
Depósitos judiciais 13 (94.533) (1.386)
Outras contas a receber 18.673 (48.943)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 17 421.895 307.176
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 7.191 (603)
Instrumentos financeiros derivativos 9 34.995 –
Impostos parcelados (45) (10.692)
Obrigações tributárias, Imposto de renda e
 contribuição social a recolher 18 75.556 53.308
Outras contas a pagar 21 22.873 (1.265)
Outros passivos 21.107 –
Contingências pagas 13 (930) –
Variação nos ativos e passivos: (233.492) 34.332
Juros pagos sobre arrendamento 16 (6.267) (3.851)
Imposto de renda e contribuição social pagos 12 (147.216) (70.005)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 44.791 270.864
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 14 (111.239) (15.182)
Aquisições de intangível 15 (21.293) (2.372)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (132.532) (17.554)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de mútuos 20 275.800 –
Mútuos pagos 20 (55.500) –
Redução de capital – (127.801)
Adiantamento para futura redução de capital – (215.080)
Pagamento de arrendamento mercantil 16 (7.709) (10.552)
Dividendos pagos 22 (206.451) –
Juros sobre capital próprio pagos (3.000) –
Caixa líquido (utilizado nas) gerado
 pelas atividades de financiamento 3.140 (353.433)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (84.601) (100.123)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 244.468 344.591
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 159.867 244.468
Transações que não afetaram caixa
Derivativos (29.859) 3.793
Imobilizado 1.454 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Fisia” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima 
domiciliada no Brasil com sede no Estado e Cidade de São Paulo. Em 01 de dezembro de 2022, a 
Companhia decidiu a transformação do tipo jurídico de uma sociedade empresarial limitada para uma 
sociedade por ações de capital fechado, passando a operar sob a nova denominação Fisia Comércio 
de Produtos Esportivos S.A. A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante, o 
comércio, a distribuição e a importação de qualquer tipo de calçado, vestuário, malas, acessórios e 
equipamentos esportivos, bem como qualquer outro item de moda esportiva ou informal, todos da 
marca “Nike”. Os produtos comercializados pela Fisia são adquiridos majoritariamente de empresas 
localizadas no exterior, as quais possuem contratos com a Nike Inc. Consequentemente, os saldos das 
rubricas de estoques, custo dos produtos vendidos e fornecedores estrangeiros são impactados 
diretamente pela política de preços da empresa estrangeira, bem como pelos efeitos decorrentes das 
variações na cotação do dólar dos Estados Unidos da América, principal moeda de referência nessas 
transações de compras. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em 01 de março de 2023.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). As demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 2.2 Base de 
preparação e apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção aos seguintes itens: - instrumentos financeiros derivativos 
mensurados pelo valor justo; - instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstração do 
valor adicionado: A Companhia elaborou a DVA de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Essa demonstração está 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 
2.3 Principais políticas contábeis: As políticas contábeis significativas e relevantes para a 
compreensão da base de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia, foram incluídas nas respectivas notas explicativas a que se referem. As 
políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são consistentes com as utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A Companhia não adotou 
antecipadamente qualquer pronunciamento ou interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação 
não é obrigatória. 2.4 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração 
ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no 
resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento 
do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3/CPC 15 
“Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de 
passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir 
o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. 
(iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a 
aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. 2.5 Alterações de normas 
novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). a) Alteração 
ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of 
financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas 
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo 
doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar 
a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração 
contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente 
após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras 
compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração 
de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. b) Alteração ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam 
como identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser 
divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para 
apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações 
de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. c) Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em 
fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são 
aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023. d) Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, 
dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se 
aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e 
obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro 
de 2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. 2.6 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). Essas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.7 Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. Adicionalmente, as alterações 
no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, classificados como ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, são separadas entre as variações cambiais relacionadas com o 
custo amortizado do título e as outras variações no valor contábil do título. As variações cambiais do 
custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as demais variações no valor contábil do título são 
reconhecidas no patrimônio.

3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022
3.1 Incorporação Store Engenharia e Instalações Ltda.: Em 23 de setembro de 2022, a Companhia 
concluiu nos termos do protocolo a incorporação da Store Engenharia e Instalações Ltda. 
A incorporação foi avaliada a valor contábil na data-base de 30 de agosto de 2022, com o acervo 
líquido demonstrado abaixo: 

30/09/2022
Store

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 66
Contas a receber 148
Tributos a compensar 45
Outras contas a receber 3.080
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63.394
Depósitos judiciais 6
Total ativo 66.739
Passivo
Fornecedores 8
Impostos parcelados 229
Partes Relacionadas - outras contas a pagar 29.543
Provisões para riscos administrativos e judiciais 332.969
Total passivo 362.749
Total líquido do acervo líquido (296.010)
O acervo líquido por conta dos efeitos da incorporação foi integralizado como uma redução de capital 
na Fisia no valor de R$ 296.010. 3.2 Mudança controlador Fisia: Em 01 de dezembro de 2022 foi 
concluida a transação de mudança de controle da Fisia, que era controlada direta da Grupo SBF e 
passou a ser controlada pela SBF Comércio. A transação foi efetivada por meio de cessão da totalidade 
das quotas da Fisia registradas no Grupo SBF para a SBF Comércio, mensurada a valor contábil e sua 
conclusão não gerou qualquer tipo de ônus para o Grupo SBF. A transferência do controle foi 
mensurada com base no balanço patrimonial da Fisia levantado em 30 de novembro de 2022. 
3.3 Migrações sistêmicas finalizadas: Durante o exercício de 2022 a Companhia realizou migrações 
tecnológicas importantes, com o objetivo de continuar caminhando para uma arquitetura de software 
em nuvem e alinhada com as práticas mais atualizadas e modernas de gestão financeira. A primeira 
migração sistêmica, finalizada em agosto, foi do ERP da Fisia, que até então utilizava o ERP Global da 
Nike Inc. e migrou para o mesmo ambiente sistêmico em cloud do Grupo SBF. Para a Fisia, as grandes 
vantagens dessa migração foram o fim do pagamento à Nike Inc. dos custos do sistemas deles 
(pagamentos baseados no TSA, Transition Services Agreement) e a liberdade de adaptar o sistema a 
nosso modo de operar, antes o sistema era parametrizado e mantido pela própria Nike Inc. Por fim, em 
agosto, concluímos a migração da plataforma online da Fisia, que estava terceirizada com um parceiro, 
para nossa plataforma proprietária.

4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. a) Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões para perdas com 
ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas 
esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os 
dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Comapanhia, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. Os seguintes ativos financeiros 
mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito esperadas: • Contas a receber de 
clientes atacado (Nota 7); • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Embora o caixa e equivalentes 
de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do IFRS 9/CPC 48, a perda por 
impairment identificada nesses ativos foi imaterial. b) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos incluem um saldo de 
R$ 310.443 relacionado a prejuízos fiscais e diferenças temporárias gerados pela Companhia. A 
Companhia entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro 
tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados. c) Tratamentos fiscais 
incertos e contingências relacionadas: A Companhia mantém certas discussões administrativas e 
judiciais com as autoridades fiscais no Brasil. Os valores mais expressivos envolvem a cobrança de 
ICMS pelo fato da autoridade fiscal do Estado de São Paulo não ter reconhecido o trânsito de algumas 
mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera administrativa. 
A determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças 
na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. d) Taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendamento: A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o 
empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento 
no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros 
que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo 
semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser 
função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e 
qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo 
de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. 
e) Julgamentos críticos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Determinação do prazo do arrendamento: Ao 
determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício 
da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são 
incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será 
prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição e lojas, os 
fatores a seguir normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em 
multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação (ou não irá 
efetuar a rescisão). • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é 
razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento.

5. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
5.1 Política contábil: 5.1.1 Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é mensurado ao valor justo, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Subsequente, os ativos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) ou pelo valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro 
e do modelo de negócio da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. O modelo de negócios 
da Companhia para gerenciar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão do 
recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda de ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são ativos financeiros “não derivativos” 
mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de manter ativos financeiros a fim de 
receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros classificados e mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de um modelo de negócios com 
o objetivo de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e vendê-los. 
Mensuração subsequente: Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à 
análise de redução ao valor recuperável. Ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia classificados como custo amortizado, incluem os saldos do contas a receber 
e de outros ativos circulantes e não circulantes. Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos 
ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, 
são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil 
são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas 
por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativos que 
haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido 
para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Valor justo por meio do resultado: Os ativos que não atendem os critérios de classificação de 
custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao 

valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida 
que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no 
resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. 
Desreconhecimento (baixa) de instrumentos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o 
caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram, a Companhia transferiu os 
seus direitos ou riscos de receber os fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (ii) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos 
e benefícios da propriedade. Quando a Companhia não transfere nem retém substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer 
o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma 
base que reflete os direitos e as obrigações que a Companhia manteve. Com relação aos clientes 
individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está 
vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com 
relação aos clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da 
baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado, dado a irrelevância das baixas efetuadas. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Redução ao 
valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros: A Companhia apura as provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e 
ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica, da Companhia na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou razoavelmente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma) ou o ativo financeiro estiver vencido há mais de 60 dias. A 
Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação 
de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. A Companhia 
considera que este seja baixo ou superior pela agência de rating de crédito Fitch Ratings. As perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas 
de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta 
ao risco de crédito. Ativos financeiros com problemas de recuperação: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Em 
cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
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e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras 
significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 60 dias; - reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. As provisões para perdas com contas a receber de clientes de varejo (venda 
para consumidor final) foram avaliadas, porém não constituídas. Esta conclusão leva em consideração 
que a carteira de recebíveis da Companhia referente às administradoras de cartão de crédito possui 
baixo risco de crédito, considerando o histórico do relacionamento de tais administradoras com a 
Companhia (não há histórico de perdas) e rating de crédito das administradoras avaliado pelo mercado. 
5.1.2 Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, e, no caso de empréstimos, financiamentos e 
debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem instrumentos financeiros derivativos (Nota 9), fornecedores (Nota 17), passivo de 
arrendamento (Nota 16), e dividendos a pagar (Nota 22). Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: (i) passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado; ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. 5.1.3 Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
moeda estrangeira. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados 
separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. 
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas 
no resultado. A Companhia designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da 
variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de 
mudanças nas taxas de câmbio. No início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta 
o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. A 
Companhia também documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de 
hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e 
do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um 
derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações 
no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta 
de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em 
outros resultados abrangentes limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, 
determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia designa 
apenas as variações no valor justo do elemento spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento 
de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de 
contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada separadamente como custo de hedge e 
reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimônio líquido. Quando a transação objeto de 
hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal como estoques, 
o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são incluídos diretamente no 
custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às outras transações objeto 
de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados 
para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que 
são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização 
de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade 
de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa 
for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até 
que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não 
financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, 
para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o 
resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os 
valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente 
reclassificados para o resultado. 5.2 Gestão de risco financeiro: 5.2.1 Fatores de risco financeiro: 
Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico 
operacionais e econômico financeiros. Os riscos estratégico operacionais (tais como, entre outros, 
comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura do mercado) são 
endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômicos financeiros refletem, 
principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, 
bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados. Esses riscos são administrados 
por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional. O 
quadro a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e 
como o Grupo administra sua exposição:

Risco Exposição
Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Risco de mercado -
  câmbio

Operações comerciais 
futuras
Ativos e passivos 
financeiros em moeda 
estrangeira

Previsão de fluxos de caixa
Análise de sensibilidade

Contratos futuros a 
termo

Risco de mercado -
 taxa de juros

Empréstimos de longo 
prazo com taxas 
variáveis

Análise de sensibilidade Swaps de taxa de juros

Risco de mercado - 
 volatilidade no
  preço das ações

Investimentos em 
valores mobiliários

Análise de sensibilidade Diversificação da 
carteira

Risco de crédito Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a 
receber de clientes, 
instrumentos 
financeiros derivativos, 
investimentos em 
instrumentos de dívida 
e ativos de contratos

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação das 
instituições financeiras
Monitoramento dos 
limites de crédito/ 
ratings. Orientações de 
investimento em 
instrumentos de dívida

Risco de liquidez Empréstimos e outros 
passivos

Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito 
disponíveis

a) Riscos de mercado: Riscos de mercado refletem os riscos de que o valor justo ou fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue como resultado de mudanças em preços de mercado, 
incluindo risco cambial, risco de taxa de juros e outros riscos de preço. Nesse sentido, a Companhia 
está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios, envolvendo 
principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. Para 
proteger as atuais posições do balanço patrimonial da Companhia dos riscos de mercado, os seguintes 
instrumentos financeiros derivativos são utilizados e compostos pelos saldos apresentados abaixo, em 
31 de dezembro de 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Derivativos operacionais (35.443) 24.642
b) Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia preponderantemente decorrente de operações de compra de 
produtos importados no mercado externo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não havia nenhum 
empréstimo em moeda estrangeira destinado à importação em aberto. A Companhia possui 
instrumentos financeiros derivativos que foram classificados como hedge de fluxo de caixa aplicando-
se a contabilização de hedge, conforme CPC 48 - Instrumentos financeiros. O hedge de fluxo de caixa 
consiste em fornecer proteção contra a variação nos fluxos de caixa atribuíveis a um risco particular 
associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que 
possa afetar o resultado. A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e 
qualificados como hedge de fluxo de caixa é registrada como componente de “outros resultados 
abrangentes”. Em 31 de dezembro de 2022, foi apurado saldo a ser registrado em outros resultados 
abrangentes no valor de R$ 29.859. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva, quando 
apurado, é imediatamente reconhecido no resultado. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 não foram apurados ganhos ou perdas decorrentes de parcela não efetiva. Os valores acumulados 
em “outros resultados abrangentes” são realizados na demonstração do resultado nos períodos em 
que o item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a liquidação do item 
objeto de hedge). 
Instrumento de hedge Objeto de hedge

Vencimentos Moeda Nocional
Valor
justo Operação

Vencimentos
estimados

De 10/01/2023 a
 27/10/2023 USD (1.664.665) (35.443)

Pedido de Importações de 
mercadorias

De 10/01/2023 
a 27/10/2023

Total (1.664.665) (35.443)
Valor justo: No quadro abaixo apresentamos a abertura dos derivativos em aberto da Companhia em 
31 de dezembro de 2022, sendo que todos possuem a finalidade de proteção cambial para compra de 
mercadorias:

Derivativo
Valor

nocional
Posição comprada

ou vendida
Valor
Justo Prazo Contraparte

Hedge (325.155) Comprado (8.452) 27/10/2023 ABC
Hedge (361.087) Comprado 3.874 27/10/2023 Bradesco
Hedge (140.302) Comprado (629) 27/10/2023 BTG
Hedge (187.434) Comprado (6.951) 27/10/2023 HSBC Brasil
Hedge (383.243) Comprado (3.750) 27/10/2023 Itaú
Hedge (122.631) Comprado (5.660) 27/10/2023 Safra
Hedge (119.588) Comprado (2.059) 27/10/2023 Santander
Hedge (310.604) Comprado (14.819) 27/10/2023 Votorantim
Hedge 5.929 Vendido 26 27/10/2023 ABC
Hedge 14.016 Vendido (34) 27/10/2023 Bradesco
Hedge 128.332 Vendido 958 27/10/2023 BTG
Hedge 112.390 Vendido 1.464 27/10/2023 Itaú
Hedge 44.712 Vendido 589 27/10/2023 Votorantim
Total (1.644.665) (35.443)
c) Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A principal fonte 
desse risco são os empréstimos e financiamentos, em sua maioria pós-fixados, tomados pela 
Companhia. Nas demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por 
juros da Companhia corresponde a:

31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras 130.597 183.523
Total 130.597 183.523
Análise de sensibilidade: O risco da Companhia decorre das operações com aplicações financeiras 
atreladas ao CDI. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia efetuou testes de sensibilidade para os 
cenários adversos e favoráveis dos juros (CDI). Para a análise de sensibilidade, a Companhia utilizou 
o CDI previsto no relatório FOCUS (13,75% anual). Os cenários consideram variações de 25% e de 
50% respectivamente do CDI.

Aumento dos juros Redução dos juros
Possível (+) Remoto (+) Possível (–) Remoto (–)

31/12/2022 Provável 25% 50% -25% -50%
Aplicações
 financeiras 130.597 10.670 13.338 16.005 8.003 5.335
d) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso, um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes do varejo e por 
aplicações financeiras. O risco de crédito da Companhia são as adquirentes de cartão de crédito, e 
clientes do atacado, sendo as administradoras responsáveis por 77,5% dos recebíveis no balanço da 
Companhia, enquanto os recebíveis de atacado, são responsáveis por 22,5%. Todas as vendas da 
Companhia nas lojas ou no e-commerce são efetuadas por meio de cartão de créditos ou pagamento 
a vista, via boleto bancário, dinheiro ou cartão de débito, e as do atacado são todas via boleto 
registrado. A Companhia registra provisão para perda do valor recuperável de ativos financeiros 
somente para o atacado, por entender que a carteira de recebíveis referente às administradoras de 
cartão de crédito contém baixo risco de crédito dessas contrapartes considerando o histórico do 

relacionamento com a Companhia (não há risco de perda) e rating de crédito avaliado pelo mercado. 
Historicamente, a Companhia não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. A tabela 
que fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas de 
contas a receber de 31 de dezembro de 2022 e 2021 é demonstrada na Nota 7. Para as vendas que 
não passam pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e a aprovação é feita 
caso a caso, com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza investimentos em instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos como 
garantia para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras 130.597 183.523
Contas a receber 933.117 640.822
Instrumentos financeiros derivativos 4.169 29.259
Total 1.067.883 853.604
Devido à característica de seu negócio, a Companhia não possui níveis diferenciados de risco de 
crédito por região, perfil de cliente, pois a concentração de recebíveis é por meio de cartões de crédito.
Avaliação da perda esperada de crédito para clientes individual: A Companhia utiliza uma matriz 
de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber de clientes 
individuais, o que compreende um grande número de pequenos saldos. As taxas de perda são 
calculadas por meio do uso do método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplência até a baixa completa. As taxas de rolagem são 
calculadas separadamente para exposições em diferentes segmentos com base nas seguintes 
características de risco de crédito comuns: região geográfica, tempo de relacionamento com o cliente 
e tipo de produto adquirido. As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito 
verificada em exercícios anteriores. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para refletir 
as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram 
coletados, às condições atuais e a visão da Companhia sobre as condições econômicas ao longo da 
vida esperada dos recebíveis (Nota 7). e) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da 
Companhia no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir, o pagamento de suas obrigações, 
motivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas 
obrigações de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia mantém contratos de 
antecipações de recebíveis que são acionados caso seja necessário. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a Companhia não tinha saldo de antecipação de recebíveis a amortizar junto às administradoras 
de cartão de crédito, por não ter necessidade de caixa imediata. A Companhia monitora também o nível 
esperado de entradas de caixa proveniente do contas a receber de clientes e outros recebíveis em 
conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas a fornecedores e outras contas a pagar. Em 
31 de dezembro de 2022, os fluxos de caixa esperados provenientes das contas a receber de clientes 
e outros recebíveis com vencimento dentro de dois meses era de R$ 473.899 (R$ 520.783 em 
dezembro de 2021). 

31/12/2022 31/12/2021
Obrigações a curto prazo (1.723.662) (789.893)
Caixas e equivalentes 159.867 244.468
Derivativos (35.443) 24.642
Total (1.599.238) (520.783)
Patrimônio líquido 1.356.855 1.873.641
Índice de endividamento líquido 118% 28%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante, líquidos dos derivativos. 
Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros 
na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação. A Companhia 
acredita que não terá problemas em honrar os vencimentos de curto prazo. Praticamente todos os 
recebíveis podem ser antecipados no momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as 
parceladas, tem potencial de serem recebidas a vista por meio de venda da carteira de recebíveis. Os 
pagamentos a fornecedores, por sua vez, têm vencimentos que chegam a 150 dias após o recebimento 
em nosso centro de distribuição e, historicamente, temos conseguido aumentar esses prazos devido a 
nossa relevância para os fornecedores. Assim, a Companhia utiliza os recursos das vendas do 
exercício para quitar as compras feitas no período anterior, garantindo assim equilíbrio financeiro para 
quitar os vencimentos de curto prazo.

Passivos financeiros não derivativos

31 de dezembro de 2022            
Valor

contábil
Fluxos de caixa 

contratuais
2 meses

ou menos
02 a 12
meses

1 a 2
anos

2 a 5
anos

Mais que
5 anos

Fornecedores 830.702 830.702 564.992 265.710 – – –
Arrendamentos a pagar 114.870 183.754 3.460 18.573 45.468 42.254 73.999
Outras contas a pagar 100.896 100.896 100.986 – – – –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 39.612 39.612 – 39.612 – – –
Total 1.086.080 1.154.964 669.348 323.895 45.468 42.254 73.999

Passivos financeiros não derivativos

31 de dezembro de 2021            
Valor

contábil
Fluxos de caixa 

contratuais
2 meses

ou menos
02 a 12
meses

1 a 2
anos

2 a 5
anos

Mais que
5 anos

Fornecedores 408.794 408.794 258.166 150.628 – – –
Arrendamentos a pagar 44.119 49.185 2.265 9.713 18.665 14.800 3.742
Outras contas a pagar 78.023 78.023 78.023 – – – –
Instrumentos 
 financeiros derivativos 4.617 4.617 – 4.617 – – –
Total 535.553 540.619 338.454 164.958 18.665 14.800 3.742
Os fluxos de entradas/saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais 
não descontados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes 
do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para 
derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa bruto de 
entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. 5.2.2 Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de 
seus valores justos. A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de 
acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Valor justo versus valor 
contábil: Para todas as operações a administração considera que o valor justo se equipara ao valor 
contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. 
Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados monetariamente com base em taxas de 
juros contratadas de acordo com as condições iguais de mercado e, portanto, os saldos a pagar nas 
datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, mesmo aqueles 
classificados como não circulantes, considerando-se a modalidade dos correspondentes 
financiamentos. A Companhia possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa de curto prazo que 
são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de baixo risco. A tabela 
abaixo demonstra em resumo os ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo no balanço 
patrimonial da Companhia, incluindo seus níveis na hierárquia do valor justo entre 31 de dezembro de 
2022 e 2021:

Hierarquia de
valor justo

31/12/2022
Ativos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e bancos (Nota 6) Nível 2 29.270 – 29.270
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 130.597 130.597 –
Instrumentos financeiros
 derivativos (Nota 9) Nível 2 4.169 4.169 –
Contas a receber (Nota 7) Nível 2 933.117 – 933.117
Total 1.097.153 134.766 962.387
Passivos
Instrumentos financeiros
 derivativos (Nota 9) Nível 2 39.612 39.612 –
Arrendamentos (Nota 16) Nível 2 32.230 – 32.230
Fornecedores (Nota 17) Nível 2 830.702 – 830.702
Outras contas a pagar (Nota 21) Nível 2 100.896 – 100.896
Total 1.003.440 39.612 963.828

Hierarquia de
valor justo

31/12/2021
Ativos Valor Contábil VJR Custo amortizado
Caixas e bancos (Nota 6) Nível 2 60.945 – 60.945
Aplicações financeiras (Nota 6) Nível 2 183.523 183.523 –
Instrumentos financeiros
 derivativos (Nota 9) Nível 2 29.259 29.259 –
Contas a receber (Nota 7) Nível 2 640.822 – 640.822
Total 914.549 212.782 701.767
Passivos
Instrumentos financeiros
 derivativos (Nota 9) Nível 2 4.617 4.617 –
Arrendamentos (Nota 16) Nível 2 – – –
Fornecedores (Nota 17) Nível 2 408.794 – 408.794
Outras contas a pagar (Nota 21) Nível 2 78.023 – 78.023
Total 491.434 4.617 486.817

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
6.1 Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. As 
aplicações financeiras de curto prazo que são prontamente conversíveis e estão sujeitas a risco 
insignificante de mudança de valor são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs 
remunerados por taxas que variam aproximadamente em 50% para aplicações diárias (71,10% em 
aplicações diárias em 31 de dezembro 2021) da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
6.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1.466 –
Bancos 27.804 60.945
Aplicações financeiras 130.597 183.523
Total 159.867 244.468

7. CONTAS A RECEBER
7.1 Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia 
mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, 
portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das 
provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. 7.2 Composição: As movimentações na provisão para perda esperada são constituídas 
com base na perda de crédito esperada das vendas ao atacado:

31/12/2022 31/12/2021
Administradora de cartão de crédito 577.892 348.092
Duplicatas a receber 137.143 137.962
Subtotal 715.035 486.054
Contas a receber - partes relacionadas (nota 20) 219.352 157.140
Provisão para perda esperada do contas a receber (1.270) (2.372)
Total 933.117 640.822

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (2.372) (2.481)
Constituição 367 109
Reversão 29 –
Perda efetiva 706 –
Saldo Final (1.270) (2.372)
O saldo da rubrica “contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões de crédito e 
vendas no atacado. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Em 31 de 
dezembro de 2022, 81,65% do recebíveis da Companhia é decorrente de operações com cartão de 
crédito que corresponde ao montante de R$ 610.147 (R$ 348.092 em 31 de dezembro de 2021).
A provisão para perda esperada em 31 de dezembro de 2022 está demonstrada abaixo:

Saldo contábil
bruto 31/12/2022

(%)Taxa média
de perda estimada

Provisão para
perda esperada

Com problemas
de recuperação

Reserva específica 946 100,00% 946 Sim
Recebíveis de atacado 136.197 0,31% 324 Não
Recebíveis de varejo 577.892 0,00% – Não
Total 715.035 1.270

A seguir apresentamos o aging list:
Aging 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos acima de 120 dias 992 31
Vencidos acima de 90 dias 1.228 809
Vencidos até 90 dias 462 849
Vencidos até 60 dias 6.134 415
Vencidos até 30 dias 7.013 229
A vencer até 30 dias 331.981 114.282
A vencer de 31 a 60 dias 141.918 73.406
A vencer de 61 a 90 dias 71.674 136.721
A vencer de 91 a 120 dias 42.928 67.298
A vencer de 121 a 180 dias 58.365 52.828
A vencer acima de 181 dias 52.340 39.186
Total 715.035 486.054

8. ESTOQUES
8.1 Política contábil: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. Os custos dos 
estoques incluem tributos não recuperáveis, bem como os demais gastos incorridos na aquisição de 
estoques, adquiridos no mercado nacional ou no exterior. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para efetuar 
a venda. Os custos dos estoques incluem a transferência do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas 
de hedge de fluxo de caixa qualificados das compras de mercadoria para revenda. A provisão para 
perdas nos estoques e produtos obsoletos da Companhia é constituída por meio do histórico de perdas 
reais no nível de loja, grupo e categoria de produtos e tempo de vida das coleções, projetada sobre a 
sua receita futura considerando o melhor julgamento da Administração. Se o potencial de perda não 
seja mais provável, a provisão é revertida na proporção correspondente. Os estoques estão 
armazenados em bom estado de conservação e segurança, com baixo risco de obsolescência no curto 
prazo. 8.2 Composição: Apresentamos abaixo o saldo de estoque líquido de provisão:

31/12/2022 31/12/2021
Mercadoria de revenda (lojas) 335.497 442.161
Mercadoria de revenda (Centros de distribuição) 515.040 22.018
Importação em andamento 369.747 152.274
Almoxarifado 270 –
Total 1.220.554 616.453
Movimentação de provisão de perdas:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (6.183) (14.442)
Adição (11.029) 442
Reversão da provisão 9.954 7.817
Saldo final (7.258) (6.183)
A Companhia constituiu a provisão de R$ 11.029 no custo de revenda de mercadorias em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 442 em 31 de dezembro de 2021). A provisão de R$ 7.258 (R$ 6.183 em 31 de 
dezembro de 2021) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como base a 
média de perdas históricas. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo referente a perdas efetivas é de 
R$ 9.954 (R$ 7.817 em 31 de dezembro de 2021).

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
9.1 Política contábil: A contratação e operação de hedge da Companhia está baseada em sua 
política, aprovada pela Administração, que tem como objetivo garantir a eficácia da aplicação da 
política de risco corporativo e de risco cambial, nas técnicas de contabilização e uso de instrumentos 
financeiros de proteção (hedge). As operações com derivativos variam em decorrência do fluxo de 
planejamento de importações, pois são contratados em virtude da expectativa de realização das 
compras de mercadorias no mercado internacional. As informações sobre a exposição da Companhia 
a riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na Nota 5. 
9.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Contratos de câmbio utilizados para hedge - Ativo 4.169 29.259
Contratos de câmbio utilizados para hedge - Passivo (39.612) (4.617)
Derivativos (35.443) 24.642
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não como investimentos 
especulativos. Entretanto, os derivativos que não se enquadram nos critérios de contabilidade de 
hedge são classificados como “mantidos para negociação” para fins contábeis e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo 
circulante. O valor justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não 
circulante, se o período remanescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 
12 meses.

10. TRIBUTOS A COMPE NSAR
31/12/2022 31/12/2021

ICMS (a) 312.242 218.526
PIS (b) 12.556 48.948
COFINS (b) 54.442 220.589
IRRF 3.784 2.495
INSS 1.101 8.794
Outros 344 –
Total 384.469 499.352
Circulante 341.148 280.826
Não circulante 43.321 218.526
(a) Os créditos de ICMS são gerados substancialmente nas apurações correntes e também por outras 
naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio decorrentes da Portaria CAT 17, 
Portaria CAT 158 e Portaria CAT 42 entre outros.
(b) ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS: A Companhia constituiu créditos tributários decorrente 
do Mandado de Segurança n° 0023325-27.2014.4.03.6100, distribuído em 2014, onde a Fisia pleiteou 
a exclusão do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS, dos 5 anos anteriores à data da propositura 
da ação. Já houve o trânsito em julgado do processo em 06/06/2019, o qual foi favorável a Fisia e foi 
base para o reconhecimento dos créditos.

11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A COMPENSAR
11.1 Política contábil: Ativos tributários correntes são mensurados ao valor esperado a ser recuperado 
das autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utilizadas no cálculo dos mencionados 
montantes são aquelas que estão em vigor, ou substancialmente em vigor, na data do encerramento 
do exercício atual. No balanço patrimonial, os tributos correntes são apresentados líquidos dos valores 
recolhidos por antecipação ao longo do exercício. Imposto de renda e contribuição social correntes, 
relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são reconhecidos no patrimônio 
líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
11.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ/CSLL s/Selic 32.269 29.184
IRPJ/CSLL 26 604
Total 32.295 29.788
Circulante 32.269 604
Não circulante 26 29.184
a) A Companhia ajuizou ação judicial durante os anos de 2018 e 2019, para declarar inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito (RI) tributário e em 24 de setembro de 2021, o STF concluiu o julgamento do RE 
nº 1.063.187 (Tema 962), houve decisão favoravelmente ao contribuinte. A Companhia realizou o 
levantamento das atualizações monetárias tributadas indevidamente para mensuração dos valores a 
serem reconhecidos contabilmente à luz do que estabelece o IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro registrando em suas demonstrações financeiras um crédito de 
R$ 29.184, sendo R$ 26.731 de principal e R$ 2.453 de atualização monetária e R$ 12.677 relativo aos 
impostos diferidos decorrentes da recomposição do prejuízo fiscal referente aos exercícios em que a 
Companhia apurou base fiscal negativa. Os valores serão utilizados somente após o trânsito em 
julgado da ação.

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
12.1 Política contábil: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de 
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço da Companhia que geram lucro tributável. 
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, desde que seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. 
12.2 Composição: O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:

2022 2021
Prejuízo fiscal e base negativa 222.109 254.312
Provisões gerais e contingências (5.305) (1.995)
Provisões gerais e contingências - Incorporação 66.130 –
Provisão para estoques 22.797 4.375
Depreciação (872) 6.828
Provisão de bônus 5.191 –
Créditos tributários (Exclusão ICMS na base do PIS/COFINS) 393 807
Imposto de renda diferido ativo 310.443 264.327
Principais premissas utilizadas nas projeções de resultados para uso do ativo fiscal diferido: As 
principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo de projeção, a taxa de 
crescimento da receita e ganho de margem anual, conforme abaixo. Prazo de projeção: O estudo 
preparado pela Companhia, sujeito a sensibilização das principais premissas, indica ser provável a 
utilização do ativo no exercício demonstrado no quadro abaixo, dado sua experiência e capacidade de 
gestão, bem como visibilidade dos projetos estratégicos para a Companhia. Conforme política contábil 
adotada, a Companhia reconhece o ativo fiscal diferido conforme a estimativa de lucros tributáveis 
futuros que se espera que estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios 
nos próximos 6 anos. A previsão de realização dos impostos diferidos ativo está representada abaixo:
Ano 31/12/2022
2023 23.595
2024 38.669
2025 53.194
2026 71.454
2027 83.345
2031 40.186
Total 310.443
Taxa de crescimento da receita: Foi utilizado uma premissa de crescimento pela inflação e PIB 
projetados, resultando em um crescimento médio anual de 16,6 %. Ganho de margem: Foi considerado 
um aumento de margem baseado na diluição de despesas fixas da Companhia, tanto de vendas como 
administrativas, resultando em um ganho anual de 0,33 p.p. para o período. Análise de sensibilidade 
das premissas: O valor previsto de lucro tributável para os próximos 6 anos é suficiente para o uso do 
ativo fiscal diferido contábil de R$ 310.443. A Companhia efetuou teste de sensibilidade considerando 
à taxa máxima de desconto de 16% ao ano, a fim de demonstrar que nesse cenário a realização do 
ativo fiscal diferido não sofreria impacto quando comparado com a projeção e estudo técnico elaborado. 
Movimento das diferenças temporárias: A conciliação da despesa de imposto de renda e 
contribuição social está descrita a seguir:

Movimentação reconhecido
Saldo em

31/12/2021
Reconhecidos

no resultado Outros
Utilização

imposto corrente
Saldo em

31/12/2022
Prejuízo fiscal e base negativa 254.312 1.156 – (33.359) 222.109
Provisões gerais e contingências (1.995) (3.310) – – (5.305)
Provisões gerais e contingência
 - Incorporação – 63.394 2.736 – 66.130
Provisão para estoques 4.375 18.422 – – 22.797
Depreciação 6.828 (7.700) – – (872)
Provisão de bônus – 5.191 – – 5.191
Créditos tributários (Exclusão 
 ICMS na base do PIS/COFINS) 807 (807) – – –
Provisão para devedores
 duvidosos – 393 – – 393
Imposto líquido ativo 264.327 76.739 2.736 (33.359) 310.443
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FISIA COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS S.A.

CNPJ 59.546.515/0001-34

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:
31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes dos impostos 436.570 308.568
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota combinada (148.434) (104.913)
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (9.121) (11.248)
Exclusões permanentes:
Incentivo Fiscal 9.770 1.628
Receitas não tributáveis 14.657 1.935
Outros itens:
Efeito de impostos diferidos não reconhecidos em exercícios anteriores (a) – 267.614
Juros sobre capital próprio 31.569 –
Utilização de prejuízo fiscal para abatimento do imposto corrente
 (Diferidos não reconhecidos em exercícios anteriores) (a) 6.316

–
27.533

IR/CSLL sobre taxa Selic (b) – 40.618
PAT 2.288 1.955
Base Isenta Adicional IRPJ 10% 24 –
Outros 144 23
Imposto de renda e contribuição social no
 resultado do exercício e de períodos anteriores (92.787) 225.145
Corrente (106.110) (49.325)
Diferido 13.323 274.470
Alíquota efetiva -21% 73%
(a) No ano de 2021, baseada em estudo técnico de projeções de lucros tributáveis futuros, a Companhia 
contabilizou ativo fiscal diferido não reconhecido em anos anteriores relativo a prejuízo fiscal e base 
negativa e diferenças temporárias no montante de R$ 295.147.
(b) Registro do imposto de renda e contribuição social corrente e diferido sobre os valores atinentes à 
taxa Selic no montante de R$40.618 em 31 de dezembro de 2021.

13. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA
 RISCOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS
13.1 Política contábil: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação 
compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo 
empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
13.2 Composição: Depósitos judiciais: As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios 
judiciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo em 01/01/2022 Adições Reversões Saldo em 31/12/2022
Depósitos judiciais 3.740 91.264 (3) 95.001
Depósitos judiciais - Rendimentos – 3.843 – 3.843
Bloqueio judicial - Trabalhista 565 – (565) –
Total 4.305 95.107 (568) 98.844
Durante o exercício de 2022 foram realizadas ações judiciais para a discussão da aplicação da 
anterioridade anual da Lei Complementar 190/2022, nos termos do artigo 150, III, ‘b’ e ‘c’ da CF/88. 
Ainda, nos termos do art. 166, do CTN, para a garantia da discussão dos valores pelo contribuinte, 
realizaram depósitos judiciais para alguns períodos e alguns Estados, conforme estratégia adotada 
pela Companhia.
As movimentações do saldo de depósitos judiciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo em 01/01/2021 Adições Reversões Saldo em 31/12/2021
Cível 1.034 1.551 (626) 1.959
Trabalhista 104 461 – 565
Tributário 1.781 – – 1.781
Total 2.919 2.012 (626) 4.305
Provisões para riscos administrativos e judiciais: As movimentações do saldo das provisões para 
contencioso para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas no quadro abaixo:

Provisão para contencioso
Saldo em

01/01/2022 Adições Baixas Reversões
Incorporação

Store
Saldo em

31/12/2022
Cível/Consumidor 663 2.407 (1.379) – – 1.691
Trabalhistas 2.342 513 (553) (218) – 2.084
Tributário – 4.049 (947) (59.054) 334.918 278.966
Total 3.005 6.969 (2.879) (59.272) 334.918 282.741
As adições representam novas ações provisionadas com risco de perda provável e atualizações 
monetárias, os pagamentos representam processos onde a Companhia perdeu ação judicial e as 
reversões representam processos onde houve ganho de causa para a Companhia ou quando houve 
alteração na classificação de risco de perda entre os períodos (mudança de risco de perda provável 
para risco de perda possível ou remota). As movimentações das provisões para risco administrativo e 
judicial para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão demonstradas no quadro abaixo: 

Provisão para risco administrativo e judicial
Saldo em 01/01/2021 Adições Baixas Reversões Saldo em 31/12/2021

Cível/Consumidor 764 – (101) – 663
Trabalhista 3.935 2.261 (1.164) (2.690) 2.342
Tributário – – – – –
Total 4.699 2.261 (1.265) (2.690) 3.005
Passivos contingentes: Processos de natureza tributária: Em 31 de dezembro de 2022, o total de 
débitos tributários, que são classificados como perda provável, perfaz o montante de R$ 278.966 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2021). Essa variação refere-se à incorporação da empresa Store 
Engenharia, conforme mencionado na Nota 3.1. Os valores mais expressivos envolvem a cobrança de 
ICMS pelo fato do Fisco de São Paulo não ter reconhecido o trânsito de algumas mercadorias, 
somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera administrativa e judicial. 
Houve a reversão de um dos casos de ICMS discutidos em São Paulo, no valor de R$ 59.054 diante do 
êxito obtido na ação judicial perante o STJ no que toca à discussão de decadência. Processos 
federais: Os processos federais em que a Companhia figura no polo passivo estão classificados 
como perda possível no montante de R$ 30.426 (R$ 27.745 em dezembro de 2021), conforme 
avaliação dos assessores jurídicos da Companhia, diante da existência de defesa baseada em 
jurisprudência e doutrinal.
Tributo 31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS (a) 24.575 22.394
INSS (b) 341 295
Outros (c) 5.510 5.056
Total 30.426 27.745
(a)  PIS/COFINS - Discute-se o montante de R$ 24.575 (R$ 22.394 em dezembro de 2021), acerca de 
compensações não homologadas realizadas entre 2012 e 2017, em razão de supostas divergências 
nas declarações da Companhia. (b) INSS - Discute-se eventual falta de pagamento de contribuições ao 
RAT, decorrentes de divergências em guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência 
Social, no montante de R$ 341. (c) Outros - Discute-se multa isolada em razão de não homologação 
de pedido de compensação e multa por estimativa de IRPJ, CSLL, PIS COFINS e II, multas relacionadas 
a Antidumping, CIDE, multa por atraso de entrega de declarações, entre outras discussões, que 
perfazem o montante de R$ 5.510 (R$ 5.056 em dezembro de 2021). Processos estaduais: A 
Companhia é parte integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às 
discussões sobre ICMS. Com base na avaliação dos advogados externos, consideradas as perspectivas 
de êxito na discussão do mérito de cada processo, a Administração da Companhia decidiu por 
constituir provisão em valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resultado final 
do julgamento dos processos. Os honorários dos advogados patrocinadores das causas foram 
devidamente provisionados. Em dezembro de 2022, a Companhia possui 17% (100% em dezembro de 
2021) da sua carteira de processos tributários estaduais classificados como perda possível pelos seus 
advogados. Tratam-se de processos de ICMS decorrentes de autuação pelas Secretarias de Fazenda 
Estaduais, sendo as principais dos Estados de São Paulo, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco e 
Rio de Janeiro, no montante de R$ 200.760 (R$ 98.943 em dezembro de 2021), e que as teses de 
defesa se baseiam em precedentes e/ou jurisprudências favoráveis. Os processos administrativos e 
judiciais de maior relevância têm como objeto suposta falta de pagamento, creditamento ou 
aproveitamento indevido do imposto, descumprimento ou erro em obrigação acessória e transferência 
de saldo credor nas apurações realizadas pela Companhia considerada como indevida pelo fisco. 
Processos de natureza trabalhista: Em dezembro de 2022, a Companhia possui R$ 6.385 (em 
R$5.842 dezembro de 2021) de processos trabalhistas classificados como perda possível pelos seus 
advogados. Tratam-se de demandas ajuizadas por prestadores de serviços e/ou ex-colaboradores, 
pleiteando diferenças de verbas rescisórias, jornada de trabalho, entre outros. Processos de natureza 
cível/consumidor: Em dezembro de 2022, a Companhia possui R$ 4.063 de processos cíveis 
classificados como perda possível pelos seus advogados (não havia processos cíveis com 
probabilidade de perda estimada como possível em dezembro de 2021).

14. IMOBILIZADO
14.1 Política contábil: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício, baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso ou em caso de ativos construídos internamente, 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis 
estimadas são as seguintes para o exercício corrente e comparativo:
Benfeitoria em imóveis de terceiros (*) 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas, equipamentos 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
        (*) as vidas úteis destes ativos são determinadas levando em consideração a vida econômica dos itens 
ou o prazo do contrato de arrendamento subjacente, prevalecendo das duas a menor. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Impairment: Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC - Unidade Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou um ativo UGCs, considerados pela 
Companhia como os pontos de venda (lojas físicas e e-commerce). O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso 
é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente 
alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para 
redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma para o rata. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na extensão em que o novo valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor recuperável 
reconhecida. A Administração não identificou mudanças de circunstâncias, bem como evidências de 
que seus ativos utilizados em suas operações não são recuperáveis perante seu desempenho 
operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, 
não existiam indicadores relevantes de perda na recuperação dos seus ativos. 
14.2 Composição: Taxa anual de

depreciação (%) Custo
Depreciação

acumulada 31/12/2022 31/12/2021
Computadores e periféricos 33 35.969 (23.172) 12.797 1.961
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 13 6.000 (2.873) 3.127 1.924
Móveis e utensílios 20 54.110 (28.480) 25.630 4.980
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 14 134.651 (56.593) 78.058 11.486
Imobilizado e andamento (a) 15.634 – 15.634 14.205
Total 246.364 (111.118) 135.246 34.556

A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial
01/01/2022 Adições Baixas

Transferências
entre rubricas

Saldo final
31/12/2022

Computadores e periféricos 18.628 39 – 17.302 35.969
Máquinas, equipamentos e ferramentas 9.753 3 – (3.756) 6.000
Móveis e utensílios 32.417 441 – 21.252 54.110
Benfeitorias em imóveis de terceiros 59.404 2.185 (114) 73.176 134.651
Imobilizado e andamento 15.037 108.571 – (107.974) 15.634
Custo do imobilizado 135.239 111.239 (114) – 246.364
Computadores e periféricos (16.666) (6.506) – – (23.172)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (7.829) 4.956 – – (2.873)
Móveis e utensílios (27.437) (1.043) – – (28.480)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (48.751) (7.842) – – (56.593)
Depreciação (100.683) (10.435) – – (111.118)
Total do imobilizado líquido 34.556 100.804 (114) – 135.246
A movimentação do imobilizado, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial
01/01/2021 Adições Baixas

Transferências
entre rubricas

Saldo final
31/12/2021

Computadores e periféricos 18.003 458 – 167 18.628
Máquinas, equipamentos e ferramentas 8.951 35 – 767 9.753
Móveis e utensílios 31.944 – (1.340) 1.813 32.417
Benfeitorias em imóveis de terceiros 59.384 94 (1.769) 1.695 59.404
Imobilizado e andamento (a) 4.884 14.595 – (4.442) 15.037
Custo do imobilizado 123.166 15.182 (3.109) – 135.239
Computadores e periféricos (15.641) (1.025) – – (16.666)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (7.195) (634) – – (7.829)
Móveis e utensílios (25.909) (2.854) 1.326 – (27.437)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (45.283) (4.404) 936 – (48.751)
Depreciação (94.028) (8.917) 2.262 – (100.683)
Total do imobilizado líquido 29.138 6.265 (847) – 34.556
(a) Benfeitorias compreendem, principalmente, as obras civis realizadas nas lojas alugadas pela 
Companhia e no escritório da matriz em São Paulo que a Companhia mantém. O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada.

15. INTANGÍVEL
15.1 Política contábil: Relações contratuais com clientes: As relações contratuais com clientes, 
adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo 
menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida 
esperada da relação com o cliente. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de 
financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. 
Outros ativos intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável. São representados pelos valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais 
das lojas localizadas nos shoppings (fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo 
do contrato de locação. A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas 
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado.
15.2 Composição: Taxa anual de

amortização (%) Custo
Amortização

acumulada 31/12/2022 31/12/2021
Fundo de comércio Conforme contrato 4.450 (75) 4.375 –
Software 20 27.277 (8.902) 18.375 834
Software em andamento – 301 – 301 1.544
Total – 32.028 (8.977) 23.051 2.378
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro à 31 de dezembro de 2022, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo em
01/01/2022 Adições Baixas

Transferência
entre rubricas

Saldo em
31/12/2022

Fundo de comércio – 3.250 1.200 4.450
Software 8.350 14.659 – 4.268 27.277
Software em andamento 2.385 3.384 – (5.468) 301
Custo do intangível 10.735 21.293 – – 32.028
Fundo de comércio – (75) – – (75)
Software (8.357) (1.387) 842 – (8.902)
Amortização (8.357) (1.462) 842 – (8.977)
Total do intangível, líquido 2.378 19.831 842 – 23.051
A movimentação do intangível, no exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:

Saldo em
01/01/2021(*) Adições

Transferência
entre rubricas

Saldo final
31/12/2021

Software 7.517 – 833 8.350
Software em andamento 846 2.372 (833) 2.385
Custo do intangível 8.363 2.372 – 10.735
Software (7.861) (496) – (8.357)
Amortização (7.861) (496) – (8.357)
Total do intangível, líquido 502 1.876 – 2.378
(*) Saldo de marcas baixado, pela ausência do direito de exploração pela Fisia. A Administração 
concluiu que não possui evidências de que seus ativos não são recuperáveis perante seu desempenho 
operacional e financeiro e, concluiu que, em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, 
não existiam indicadores relevantes de perda na recuperação dos seus ativos.

16. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO
16.1 Política contábil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar 
os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente amortizado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será amortizado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; - pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início; - valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam 
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. É reconhecido o ajuste a valor presente 
para os elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações 
de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da transação. 
Pagamentos de arrendamentos variáveis: Certos arrendamentos de imóveis contêm cláusulas de 
pagamentos variáveis ligados a vendas geradas em uma loja. Para algumas lojas, até 100% dos 
pagamentos de arrendamentos são realizados de acordo com cláusulas de pagamentos variáveis, 
havendo uma vasta gama aplicável de porcentagens de vendas. Tais condições são usadas por uma 
diversidade de razões, inclusive minimizar a base de custos fixos para lojas recentemente estabelecidas. 
Os pagamentos de arrendamentos variáveis que dependem de vendas são reconhecidos no resultado 
no período em que ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. Opções de prorrogação e 
extinção: As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de 
ativos imobilizados da Companhia. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional 
em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem 
ser exercidas apenas pela Companhia, e não pelo respectivo arrendador. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 16.2 Composição: 
A Companhia possui contratos de arrendamento para os imóveis de sua sede administrativa, centros 
de distribuição e lojas, com prazos médios entre 05 e 25 anos e podem ter opção de renovação.
Edifícios administrativos 1
Lojas 21
Total 22
As taxas de juros utilizadas para cálculo do valor do ativo e passivo de arrendamento são demonstradas 
abaixo:
Intervalo Taxa mensal
1 a 3 anos 0,61%
3 a 6 anos 0,67%
6 a 10 anos 0,74%
a. Ativo de direito de uso: A movimentação do ativo de direito de uso no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, está demonstrada no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2022 38.024
(+/–) Novos contratos e Remensuração 78.459
(–) Amortização (12.553)
Saldo em 31/12/2022 103.930
A movimentação do ativo de direito de uso no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2021 11.686
(+/–) Novos contratos e Remensuração 42.583
(–) Amortização (16.245)
Saldo em 31/12/2021 38.024

b. Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, está demonstrada no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2022 44.120
(+/–) Novos contratos e Remensuração 78.459
Apropriação Juros incorridos 6.267
(–) Pagamentos passivo de arrend. - CP (13.976)
Saldo em 31/12/2022 114.870
Circulante 32.230
Não circulante 82.640
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, está 
demonstrada no quadro a seguir:
Saldo em 01/01/2021 11.725
(+/–) Novos contratos e Remensuração 42.584
Apropriação Juros incorridos 3.851
(–) Pagamentos passivo de arrendamento (14.403)
(–) Baixas de contratos 363
Saldo em 31/12/2021 44.120
Circulante 12.923
Não circulante 31.197
c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos de arrendamentos operacionais 
não canceláveis:

Total
Até 1 ano 32.230
Entre 1 e 5 anos 56.014
Mais de 5 anos 26.626
FISIA como arrendatário 114.870
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos 
de arrendamentos operacionais não canceláveis:

Total
Até 1 ano 12.922
Entre 1 e 5 anos 28.811
Mais de 5 anos 2.387
FISIA como arrendatário 44.120
d. Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia reconheceu o montante de R$ 26.047 (R$ 20.481 em 31 de dezembro de 2021) 
referente às despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, conforme Nota 26. e. Outras 
considerações: Em atendimento ao oficio CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os saldos 
comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando os fluxos futuros 
estimados de pagamento corrigidos pela inflação.

2023 2024 2025 2026 Após 2026
Passivo de arrendamento
Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 32.230 12.893 14.237 14.978 40.533
Fluxo com projeção de inflação 33.942 13.363 14.693 15.457 41.830
Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Difeiro de uso líquido - saldo final
Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 107.726 92.110 76.494 61.395 48.116
Fluxo com projeção de inflação 113.447 95.472 78.942 63.359 49.655
Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa financeira
Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 10.530 9.750 8.588 7.321 19.063
Fluxo com projeção de inflação 11.089 10.106 8.862 7.555 19.673
Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%
Despesa de depreciação
Contábil - IRFS 16/CPC 02 (r2) 16.274 15.616 15.616 15.164 61.008
Fluxo com projeção de inflação 17.138 16.186 16.116 15.649 62.960
Variação 5,31% 3,65% 3,20% 3,20% 3,20%

17. FORNECEDORES
17.1 Política contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio nas datas das transações. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. 
17.2 Composição: Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, materiais de 
consumo e outros materiais e serviços.

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de mercadorias para revenda 699.935 408.794
Fornecedores de materiais de consumo 94.694 –
Subtotal 794.630 408.794
Fornecedores - Intercompany 36.072 –
Subtotal 36.072 –
Total 830.702 408.794

18. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
31/12/2022 31/12/2021

PIS – 4.423
COFINS – 20.430
ICMS (a) 107.727 8.076
ISS 1.037 120
IRRF 15.522 1.354
IPI 221 727
Outros 507 395
Total 125.014 35.525
(a) A variação das obrigações tributárias de ICMS, refere-se ao fato de as controladas do Grupo SBF 
terem realizado, durante o ano de 2022, depósitos judiciais, em contra partida ao ICMS a recolher, nos 
termos do art. 166, do CTN, para a garantia das discussões em ações judiciais acerca da aplicação da 
anterioridade anual da Lei Complementar 190/2022.

19. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
19.1 Política contábil: Obrigações de benefícios de curto prazo à empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo mon-tante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui planos de pensão ou 
outras obrigações pós-aposentadoria e reconhece os custos de demissões quando está formalmente 
comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
19.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de férias e 13º salário 7.486 6.628
Provisões para participação nos lucros 15.267 6.642
Salários a pagar 2.159 1.836
Obrigações com pessoal a pagar 107 3.072
Contribuições a recolher 63 12
Pensão alimentícia 23 29
Obrigações trabalhistas 25.105 18.219
INSS a recolher 1.763 2.290
FGTS a recolher 562 462
INSS retido a recolher 732 –
Obrigações previdenciárias 3.057 2.752
Total de obrigações 28.162 20.971

20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
20.1 Política contábil: As transações com partes relacionadas compreendem operações comerciais 
de compra, venda, locação com empresas relacionadas e com operações complementares, com os 
quais a Companhia mantém contratos na forma da legislação vigente. 
20.2 Composição: Os valores das operações descritas acima estão descriminados no quadro a seguir:

Contas a receber
2022 2021

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 218.154 157.140
Grupo SBF S.A. 1.198 –
Total 219.352 157.140

Contas a pagar
2022 2021

VBLOG Logística e Transporte Ltda. 2.914 1.187
SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 36.072 –
GRUPO SBF S.A. 30.485 –
Total 69.471 1.187

Vendas liquidas
2022 2021

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. 556.360 636.193
Total 556.360 636.193

Custos com mercadorias vendidas
2022 2021

VBLOG Logística e Transporte Ltda. 315.891 286.047
Total 315.891 286.047

Custos com fretes
2022 2021

VBLOG Logística e Transporte Ltda. 14.821 12.413
Total 14.821 12.413
a. Remuneração ao pessoal-chave da administração: A remuneração aos Administradores é 
realizada por meio de salários, pró-labore mensal e bônus e estão contabilizadas na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” nas demonstrações do resultado.

Remuneração
2022 2021

Salário, férias e 13º salário 3.363 3.992
Participação nos lucros 2.785 –
Total 6.148 3.992
b. Mútuos a pagar: Os mútuos a pagar referem-se as transações de empréstimos com empresa 
relacionada SBF Comércio, com os quais a Companhia mantem contratos na forma da legislação 
vigente.
Saldo em 31/12/2021 –
Captação de mútuos 275.800
Juros 6.103
Pagamentos (55.500)
Saldo em 31/12/2022 226.403
Os mútuos entre as empresas relacionadas são remunerados a 100% do CDI, com o vencimento em 
fevereiro de 2023, podendo ser renovado, de comum acordo entre as mesmas. Havendo atraso no 
pagamento das obrigações citadas, incidirão multa de 2%, e correção monetária, devidamente 
calculados até a data do efetivo pagamento. Não há eventuais garantias dadas ou recebidas nessa 
transação e a liquidação será realizada integralmente por meio de caixa. Não há expectativa para 
provisão para créditos de liquidação duvidosa relacionada com o montante dos saldos existentes.

21. OUTRAS CONTAS A PAGAR
31/12/2022 31/12/2021

Provisões de marketing e comunicação 17.857 8.584
Provisões logística 41.151 44.671
Provisões benefícios a empregados 1.469 641
Utilidades e serviços 5.311 17.091
Provisões gerais 2.235 7036
Partes relacionadas 32.873 –
Total 100.896 78.023

22. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
22.1 Política contábil: Os dividendos mínimos obrigatórios de 0,1% estão demonstrados nos balanços 
patrimoniais como obrigações legais (provisões no passivo circulante). Os dividendos em excesso a 
esse mínimo, ainda não aprovados para pagamento pela assembleia de acionistas, estão demonstrados 
como dividendo adicional proposto no patrimônio líquido. Após a aprovação pela assembleia de 
acionistas, os dividendos em excesso ao mínimo são transferidos para o passivo circulante, passando 
a caracterizar como obrigações legais. 22.2 Composição: a) Dividendos a pagar:
Saldo em 31.12.2021 –
Dividendos propostos - 2021 202.924
Dividendos pagos (202.924)
Dividendos intermediários ao Grupo SBF - 2022 239.283
Pagamento de dividendos ao Grupo SBF (3.527)
Saldo em 31.12.2022 235.756
b) Juros sobre capital próprio: A partir de 01 de dezembro de 2022 a Fisia passou a ser controlada 
pela SBF Comércio, por meio de cessão da totalidade das quotas da Fisia registradas no Grupo SBF 
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 318164053704 - SED: 1302 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIA CRISTINA GOMES DE ANDRADE, BRASILEIRA,
ELETRICITÁRIA, RG. Nº 9.813.637-SP, CPF: 054.025.058-96, SOLTEIRA,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver E MARCELO PEREIRA DE GODOY,
BRASILEIRO, BANCÁRIO, RG. Nº 16.348.811-SP, CPF: 082.522.988-00,
SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à AVENIDA
SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4287, APARTAMENTO Nº 01, DO TIPO
B, PRÉDIO 3-D DO TIPO C, EDIFICIO CUBA, BLOCO 3, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NAÇÕES UNIDAS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º
SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 318164028737

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: AVENIDA PADRE ARLINDO VIEIRA, Nº 3110,
(ATUAL NÃO OFICIAL Nº 3058), APARTAMENTO Nº 71, 7º PAVIMENTO DO
BLOCO 02, EDIFICIO ÁLAMO, CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM
BOTANICO, 21º SUBDISTRITO SAÚDE, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 31/03/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/04/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
EVERALDO LINHARES CRUZ, BRASILEIRO, CASADO, SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL, RG. Nº 15.895.798-2, CPF: 040.712.358-02.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 01 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 824

01/03, 02/03 e 03/03/2023

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

FISIA COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS S.A.

CNPJ 59.546.515/0001-34

para a SBF Comércio. Após a mudança de controle, a Fisia deliberou juros sobre capital próprio a pagar 
para sua controladora SBF Comércio com base no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022. 
O saldo a pagar está demonstrado abaixo:

2022
Juros sobre capital próprio 92.849
IRRF sobre JCP (13.927)
Juros sobre capital próprio líquido 78.922
Pagamento de juros sobre capital próprio (3.000)
Juros sobre capital próprio a pagar 75.922

23. OUTROS PASSIVOS
31/12/2022 31/12/2021

Adiantamento de clientes 31.536 –
Outras obrigações 11.195 –
Patrocínio e royalties 5.990 –
Total 48.721 –

24. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
24.1 Política contábil: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
R$ 300.000 (trezentos milhões) de ações, por meio de deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária. Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço de 
emissão e o número de ações a ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização. 
Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda (i) deliberar sobre a 
emissão de bônus sobre subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado na Assembleia Geral, 
outorgar opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou de sociedade 
sob seu controle, ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem que os acionistas tenham 
direito de preferência na outorga ou subscrição destas ações; (iii) aprovar aumento do capital social 
mediante a capitalização de lucros e reservas, com ou sem bonificação em ações; e (iv) deliberar sobre 
a emissão de debêntures conversíveis em ações. 24.2 Composição: a. Capital social: Em 31 de 
dezembro de 2021, o capital social da Companhia era compreendido por 1.679.937 quotas de R$ 1,00 
cada uma. Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia era compreendido por 
1.168.847.027 quotas de R$ 1,00 cada uma. (a) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (b) Reserva estatutária: A reserva 
estatutária foi constituída através da destinação dos lucros acumulados da Físia, desde sua constituição 
até 30 de novembro de 2022, quando mudou seu tipo societário de Ltda. (não possui obrigação de 
destinação de lucro) para S.A. (c) Reserva incentivos fiscais: A Companhia estabeleceu centros de 
distribuição nos Estado de Minas Gerais, onde foi concedido incentivos fiscais pelo governo local, que 
reduzem o valor dos impostos sobre venda pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida 
reconhecida. Esses incentivos vêm sendo contabilizados em conta redutora da rubrica de impostos 
incidentes sobre venda de mercadorias - ICMS e no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 
somaram o montante de R$ 29.051 (R$ 4.788 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021). 
Devido ao lucro apurado no período corrente, houve a constituição desta reserva no montante de R$ 
24.263. Os recursos promovidos pelos incentivos fiscais não serão distribuídos como dividendos e 
serão incorporados às reservas a medida da geração de lucro líquido pela Companhia. (d) Lucro por 
ação: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em 
tesouraria. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais com efeitos diluidores. A Companhia tem duas categorias de ações ordinárias potenciais 
com efeitos diluidores: dívida conversível e opções de compra de ações. Pressupõe-se que a dívida 
conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa 
financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra de ações, é feito um cálculo para determinar 
a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço 
médio anual de mercado da ação da Companhia), com base no valor monetário dos direitos de 
subscrição vinculados às opções de compra de ações em aberto. A quantidade de ações assim 
calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a quantidade de ações em circulação, 
pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações. Abaixo demonstramos o lucro por ação 
básico e diluído para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

2022 2021
Numerário básico/diluído
Lucro líquido do exercício 343.783 533.713
Média ponderada de ações 1.515.485 1.748.915
Resultado básico por ação - R$ 0,23 0,31
Lucro líquido do exercício 343.783 533.713
Média ponderada de ações ordinárias 1.515.485 1.748.915
Resultado diluído por ação - R$ 0,23 0,31
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Companhia, os prejuízos 
diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito 
antidilutivo das opções de ações em circulação.

25. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
25.1 Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia 
reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 

atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. • Venda de mercadorias no atacado: a Companhia 
opera como a distribuição dos produtos da marca “NIKE” em todo Brasil. As vendas dos produtos do 
atacado são reconhecidas quando a Companhia transfere o controle e a propriedade de um produto 
para o cliente, isso ocorre quando os produtos são entregues no endereço do comprador ou coletados 
no centro de distribuição e o cliente esteja de acordo com o contrato de venda. Os produtos da NIKE 
são frequentemente vendidos com desconto por volume, os clientes têm o direito de devolver os 
produtos com defeitos no mercado atacadista, as vendas são registradas liquidas dos descontos 
específicos por clientes e das devoluções estimadas na época da venda. • Venda de mercadorias no 
varejo: a Companhia opera com uma cadeia de pontos de varejo para a comercialização de calçados, 
vestuários, acessórios e equipamentos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando a Empresa 
vende um produto e transfere o controle e a propriedade dos bens para o cliente. As vendas no varejo 
são, geralmente, realizadas por meio de cartão de crédito, cartão de débito, pix ou em dinheiro. • Venda 
de mercadorias por meio do e-commerce: a Companhia opera com comércio eletrônico por meio do 
site nike.com.br, para todo mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas 
quando os riscos e benefícios mais significativos inerentes ao controle e a propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, o que ocorre quando os produtos são entregues no endereço escolhido 
pelo comprador. Subvenção governamental: A partir de 1° de julho de 2021, a Companhia efetuou a 
migração das operações do e-commerce da controlada Fisia (Nike.com) para a cidade de Extrema, 
Minas Gerais, objetivando a eficiência logística, melhoria no serviço aos clientes e captura de incentivo 
fiscal com o estado de Minas Gerais. Portanto, nos termos do regime especial concedido pelo estado 
de Minas Gerais, as operações de venda para o consumidor final pelo e-commerce são realizadas com 
crédito presumido de ICMS. As subvenções têm o objetivo de compensar a Companhia por despesas 
incorridas e são reconhecidas no resultado como deduções de vendas. Os investimentos possuem 
como contrapartida, redução de alíquotas tributárias de ICMS nas vendas no comércio eletrônico e 
crédito presumido nas transações comerciais nesses estados. 
25.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021

Varejo Atacado Total Varejo Atacado Total
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 2.178.499 1.984.004 4.162.503 673.460 2.756.150 3.429.610
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (518.685) (392.805) (911.490) (344.314) (366.681) (710.995)
ICMS - Incentivo Fiscal 29.051 – 29.051 4.788 4.788
Devoluções
Venda de mercadorias (27.788) (46.059) (73.847) (135.434) (38.387) (173.821)
Abatimento dos serviços – – – (4.902) (7.756) (12.658)
Receita líquida de vendas 1.661.077 1.545.140 3.206.217 188.810 2.348.114 2.536.924
Região Geográfica: Em termos de região geográfica, as vendas da Companhia estão substancialmente 
concentradas na região Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser 
a região com maior densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com venda de 
mercadorias, por região.

31/12/2022 31/12/2021
Sudeste 3.086.417 2.630.543
Sul 525.429 371.146
Nordeste 287.466 237.054
Centro - Oeste 214.584 162.942
Norte 48.607 27.924
Total 4.162.503 3.429.609
Sazonalidade trimestral da receita líquida: O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, 
principalmente devido às datas comemorativas como o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black 
Friday e o natal no 4º trimestre. No caso da Companhia, a tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral 
da receita líquida no exercício encerrado em 31 de dezembro.

31/12/2022
1º Trimestre 734.497
2º Trimestre 783.552
3º Trimestre 719.236
4º Trimestre 968.932
Receita líquida de vendas 3.206.217

26. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
26.1 Política contábil: Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de 
distribuição e as lojas são reconhecidos como custo das vendas e dos serviços prestados.
26.2 Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Custo da revenda de mercadorias (1.903.033) (1.519.579)
Custo de fretes e logística (266) (93.578)
Outros Custos – (6.777)
Total (1.903.299) (1.619.934)

27. DESPESAS POR NATUREZA
31/12/2022 31/12/2021

Pessoal (85.829) (84.790)
Amortização de direito de uso (10.530) (6.624)
Depreciação e amortização (9.356) (7.808)
Utilidades e serviços (42.468) (49.070)
Ocupação (24.421) (20.158)
Comissão de cartão (23.941) (22.602)
Contencioso 30.659 (23)
Publicidade e propaganda (328.540) (144.996)

31/12/2022 31/12/2021
Serviços de terceiros (238.976) (179.791)
Outras despesas (52.723) (52.007)
Total das despesas com vendas (786.125) (567.869)

31/12/2022 31/12/2021
Pessoal (77.504) (17.773)
Amortização de direito de uso (1.413) (9.621)
Depreciação e amortização (2.658) (1.619)
Utilidades e serviços (22.003) (2.228)
Ocupação (1.624) (323)
Contencioso (210) 647
Publicidade e propaganda (4.314) (12)
Serviços de terceiros (32.131) (36.244)
Outras despesas (3.542) (1.769)
Total das despesas administrativas (145.399) (68.942)
Total das despesas administrativas (104.925) (68.942)

28. RESULTADO FINANCEIRO
28.1 Política contábil: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas financeiras abrangem substancialmente 
as receitas de rendimentos de aplicações financeiras, ajuste a valor presente sobre contas a receber e 
descontos obtidos. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos 
ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo 
amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando 
o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita 
financeira de juros. As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas com juros sobre 
empréstimos, financiamentos e debêntures, despesas com juros gerados pela venda de recebíveis (contas 
a receber - operadoras de cartão de crédito), juros sobre impostos parcelados, juros de arrendamento e 
atualizações monetárias de provisões para contencioso. É reconhecido o ajuste a valor presente para os 
elementos integrantes do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de operações de curto prazo, 
quando houver efeitos relevantes, tomando-se por base a data de origem da transação. 
28.2 Composição: Receitas e despesas são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos.

31/12/2022 31/12/2021
Atualização monetária de impostos – 16.684
Atualização monetária de depósitos judiciais 3.606 –
Variação cambial ativa 133.566 100.509
Receitas de aplicações financeiras 9.629 6.852
Descontos obtidos 19 –
Juros e multas recebidos 1.392 831
Resultado de derivativos hedge realizados – 9.214
Outras receitas financeiras 10.974 –
Receitas financeiras 159.186 134.090

31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre contencioso 23.384 –
Juros de arrendamento mercantil (6.267) (3.850)
Juros sobre empréstimos – (1.158)
Juros sobre desconto de duplicatas (289) –
Juros sobre atraso de impostos (6) (106)
Tarifas e taxas bancárias (1.468) (113)
Variação cambial passiva (111.913) (100.565)
Juros sobre pagamentos em atraso (5) –
Juros sobre partes relacionadas - mútuos (6.103) –
Resultado de derivativos hedge não realizados – (20)
Impostos sobre operações financeiras (1.975) –
Despesas financeiras (104.642) (105.812)
Resultado financeiro, líquido 54.544 28.278

29. COBERTURA DE SEGUROS
O Companhia mantém apólices de seguros contratados junto às principais seguradoras do país, 
definidas por orientação de especialistas considerando a natureza e o valor de risco envolvido. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia tinha cobertura de seguros de responsabilidade civil e 
seguro patrimonial (cobertura básica: contra incêndio, raio, explosão e demais coberturas da apólice 
patrimonial) e para os estoques, conforme demonstrado a seguir:
Tipo de risco Objeto Montante de cobertura
Veículos Transportes nacionais R$ 2.941.413
Transportes Transportes internacionais US$ 285.000
Responsabilidade civil Estabelecimentos comerciais e empregador R$ 16.600
Seguro empresarial Equipamentos e lucros cessantes R$ 219.350

30. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento 
sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida 
em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido 
contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. 
Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, determinando 
o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia 
avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas demonstrações 
financeiras e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão.

Pedro Zemel - CEO José Luís Salazar - CFO Patrícia Vieira - CRC 1SP232718/O-2

Aos Administradores e Acionistas
Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das cifras do ano anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 29 de março de 2022, sem ressalvas.
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins das 
práticas contábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 2 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Rodrigo Lobenwein Marcatti
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1MG091301/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Diretoria Contadora
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Caio Bonfim busca o 12º título adulto da
Copa Brasil Loterias Caixa de Marcha

PÁGINA 30 SEXTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 2023

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

Caio Bonfim na Copa Brasil de 2022

O brasiliense Caio Bonfim
(CASO-DF) é o grande destaque
da Copa Brasil Loterias Caixa de
Marcha Atlética, que será dis-
putada a partir das 7 horas des-
te domingo (5/3), em Brasília
(DF). O circuito será monta-
do no Eixão Sul entre as qua-
dras 202/102 - o prédio da
matriz da Caixa Econômica
Federal e o Hospital de Base
de Brasília. A competição terá
transmissão ao vivo pela TV

Atletismo Brasil por meio do
YouTube da Confederação Bra-
sileira de Atletismo (CBAt).

Medalha de bronze nos 20
km do Mundial de Londres-
2017, o marchador está em bus-
ca nada menos do que o seu 12º
título adulto da competição. Aos
31 anos, ele disputará a prova
dos 20 km, depois de ter venci-
do no ano passado, em Bragança
Paulista (SP), os 35 km.

Como fez em 2022, no Mun-

dial do Oregon, nos Estados
Unidos, o objetivo é disputar as
duas provas (20 Km e 35 km)
em Budapeste, na Hungria, de
19 a 27 de agosto. No Mundial
do ano passado ficou entre os
top 10 nas duas provas: termi-
nou em sexto lugar nos 20 km,
com 1:19:51, e em sétimo nos
35 km, quebrando o recorde bra-
sileiro, com 2:25:14, numa atu-
ação bem consistente.

Caio Bonfim é também re-
cordista brasileiro dos 20 km,
com o tempo de 1:18:47, obtido
em 2019, em La Coruña, na Espa-
nha, e dos 50 km, alcançado com
o nono lugar nos Jogos Olímpicos
do Rio-2016, com 3:47:02. O
tempo dos 20 km é o segundo me-
lhor no Ranking Sul-Americano de
todos os tempos, ficando atrás ape-
nas do equatoriano Jefferson Pé-
rez, um fenômeno, campeão olím-
pico em Atlanta-1996 e tricam-
peão mundial, que tem 1:17:21
como recorde continental, obti-
do em Paris, em 2003.

Na Olimpíada do Rio-2016,
Caio conseguiu a quarta coloca-
ção nos 20 km, ficando muito
perto de uma posição no pódio,
no circuito montado na região
do Recreio dos Bandeirantes.

Caio foi vice-campeão do

Race Walking Tour 2022, segun-
do divulgação da World Athle-
tics. A entidade leva em conta os
três melhores resultados no cir-
cuito de marcha atlética, que é
comparado em termos de impor-
tância com a Liga Diamante das
provas de pista. O brasiliense
venceu o GP de Podebrady, na
República Checa, no dia 2 de
abril, com 1:18:51, ficou em ter-
ceiro lugar no GP de La Coruña,
na Espanha, no dia 28 de maio,
com 1:20:14, e terminou na sex-
ta colocação no Campeonato
Mundial do Oregon, nos Estados
Unidos, no dia 15 de julho, com
1:19:51 – todos os resultados
em provas de 20 km.

A Copa Brasil, competição
que abrirá a temporada nacio-
nal de 2023 da especialidade,
recebeu a confirmação de par-
ticipação de 77 atletas, de 21
clubes, de nove Estados e do
Distrito Federal.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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Jean mantém uma preparação intensa para sua primeira
prova no comando de um UTV

V Rally Minas Brasil
marcará estreia

 de Jean Azevedo
nos UTVs
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A quinta edição do Rally
Minas Brasil se aproxima (07
a 11 de março) e, com ela, um
momento histórico. Válida pela
primeira etapa do Brasileiro de
Rally Cross-Country, a prova,
que será disputada em Araxá e
entorno, marcará a estreia de
um dos mais vitoriosos nomes
do esporte no país em uma nova
modalidade. Depois de uma tra-
jetória de sucesso nas motos e
nos carros, Jean Azevedo resol-
veu acelerar nos UTVs.

O paulista de São José dos
Campos, 49 anos, vai coman-
dar um Polaris RZR Pro R da
Polaris Racing Brasil /  T+A
Rally Team, time criado em par-
ceria com o também piloto Le-
andro Torres. Além da adapta-
ção natural necessária para um
veículo totalmente diferente,
será também sua primeira vez
em competição com o navega-
dor catarinense Idali Bosse.

“A expectativa é grande, es-
tou me preparando para essa
estreia, fiz alguns treinos e
ajustes no UTV para se adequar
ao meu estilo de pilotagem. O
primeiro objetivo é ganhar o
máximo de experiência possí-
vel e entrosamento com o Ida-
li. Como ele navega há bastan-
te tempo nos UTVs, pode me
ajudar bastante nesse processo.
Será uma prova de aprendizado,
mas estou bastante confiante e
vamos buscar um bom resulta-
do”, avaliou Jean.

Apesar de um currículo que

inclui sete vitórias no Sertões;
10 títulos brasileiros nas mo-
tos (e três nos carros), além de
dois títulos de categoria no
Rally Dakar, Jean não terá vida
tranquila na disputa do Minas
Brasil. A lista de inscritos para
o desafio conta, entre outros,
com nomes como Reinaldo
Varela (tricampeão mundial);
Cristiano Batista (atual cam-
peão da Copa do Mundo FIA de
Rally Baja) e Denísio Casarini
(bicampeão do Sertões). O que
promete uma disputa de arre-
piar pelos caminhos mineiros.

Vagas abertas
As inscrições para o V

Rally Minas Brasil continuam
abertas para motos, carros e
UTVs. Através do site 
www.rallymakers.com.br é
possível garantir lugar no grid.
Na edição deste ano serão três
dias de competição com uma
média de 180 a 200 quilôme-
tros cronometrados em cada
um deles. Pilotos e navegado-
res vão encarar regiões mon-
tanhosas e sinuosas, com subi-
das e descidas; trial (sequênci-
as pedregosas com erosões
que exigem cuidado) e atraves-
sarão zonas de plantação, pas-
sando pelos municípios de Ibiá,
Tapira, Pratinha e Sacramento.

O 5º Rally Minas Brasil é uma
realização da Rallymakers com
apoio da Prefeitura Municipal de
Araxá, Transmáquinas, GHIA In-
vestimentos e Jeep Clube Araxá.

Dono de uma trajetória impressionante nas motos e
carros, paulista vive agora um novo desafio. Ele enfrenta-
rá nomes igualmente consagrados pelos caminhos a partir
de Araxá, de 07 a 11 deste mês

Kiko Porto lidera último teste antes de
abertura da USF Pro 2000 em São Petersburgo

Kiko Porto

Um dos destaques das ca-
tegorias de base dos Estados
Unidos, Kiko Porto encerrou
a última bateria de testes co-
letivos da USF Pro 2000, cam-
peonato que integra o Road to
Indy, da melhor forma possí-
vel. O piloto da DEForce Ra-
cing liderou a última sessão
realizada no circuito de Se-
bring, no estado americano da
Flórida, no final da tarde da
terça-feira (28).

Em uma bateria de testes
que contou não apenas com pi-
lotos que já integravam o Road
to Indy, mas também com com-
petidores que migraram da Eu-
ropa para os Estados Unidos,
Porto esteve sempre no top-3.
De acordo com o campeão da
USF2000 em 2021, o resulta-

do foi considerado importan-
te, principalmente pelo fato de
a primeira etapa estar prevista

para este final de semana, em
São Petersburgo.

“Ainda é o começo do ano,

mas com certeza estar na fren-
te nos tempos da pré-tempo-
rada mostra o nosso potenci-
al. Sabemos que nos testes
cada piloto e equipe têm pro-
gramas diferentes, mas estive
entre os mais rápidos em to-
das as quatro atividades em
Sebring, e estou pronto para a
abertura do campeonato em St.
Pete”, disse Kiko Porto, que
tem os patrocínios do Banco
Daycoval, Royal Mortgage
USA e Lúcio Santana.

O primeiro treino livre e a
classificação em St. Pete se-
rão realizados na sexta-feira,
enquanto o sábado e o domin-
go contarão com as duas cor-
ridas do final de semana. O
canal do Road to Indy no You-
Tube mostra a etapa completa.
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Stock Car tem leilão beneficente
de pré-temporada

Ricardo Maurício foi o maior vencedor do ano. Um dos
triunfos foi em Goiânia

A temporada 2023 da Stock
Car Pro Series vai começar no
fim de semana de 2 de abril no
Autódromo Internacional Ayrton
Senna, em Goiânia (GO). Mas a
principal categoria do automo-
bilismo na América Latina, em
conjunto com a plataforma
Play for a Cause, já entra na
pista para abrir o Leilão dos
Campeões, com a abertura de
lances para quatro itens de co-
lecionador e que marcaram o
campeonato do ano passado.

Toda a renda obtida com a
ação beneficente será destina-
da ao Instituto Ingo Hoffmann,
instituição sem fins lucrativos
capitaneada pelo doze vezes
campeão da Stock Car, sediada
em Campinas (SP) e dedicada
aos cuidados às crianças em
tratamento contra o câncer e suas
respectivas famílias.

O leilão contempla quatro ré-
plicas de troféus de vencedor en-
tregues nas últimas etapas da
temporada 2022: Velocitta e
Santa Cruz do Sul, em setem-
bro; Goiânia, em outubro; e a
taça entregue aos vencedores
da última etapa, a Super Final
BRB, em Interlagos.

Os lances partem do valor ini-

cial de R$ 1.200,00 e serão váli-
dos até 28 de março, na última
terça-feira do mês e na semana
que antecede a abertura da tem-
porada. Para participar dos lei-
lões é preciso acessar o link (ht-
tps://play.foracause.com.br/en/
stock-pre-temporada-2023/) e
seguir as instruções destacadas.

A história representada — A
oitava etapa do campeonato, dis-
putada no Autódromo Velocitta
— em Mogi Guaçu, interior de
São Paulo — marcou uma vi-
tória emblemática para o pilo-
to Felipe Lapenna e para Babi
Rodrigues (Hot Car Competi-
ções), a primeira mulher a tri-
unfar na Stock Car como chefe
de equipe. Na Corrida 2, Ricar-
do Maurício (Eurofarma-RC)
abriu uma série vencedora na
fase final da temporada.

Em Santa Cruz do Sul, palco
da nona rodada de 2022, Ricardi-
nho venceu a prova que abriu a
etapa, enquanto Rubens Barriche-
llo (Full Time Sports) alcançou
um triunfo que foi muito impor-
tante para a conquista do bicam-
peonato ao faturar a Corrida 2.

Goiânia recebeu duas etapas
no fim de semana de 22 e 23 de
outubro do ano passado. Cesar

Ramos (Ipiranga Racing) brilhou
com sua primeira vitória na Pro
Series. Nelson Piquet Jr. (Mo-
tul TMG Racing) subiu ao topo
do pódio na segunda prova vá-
lida pela jornada de sábado. No
domingo, Ricardo Maurício
venceu mais uma, na Corrida
1, e Diego Nunes (Blau Motors-
port) conquistou a disputa com-
plementar.

A temporada 2022 terminou
com a disputa da Super Final BRB,

em Interlagos. Estreante no ano
passado, Felipe Baptista (KTF)
coroou um fim de semana notá-
vel, no qual conquistou a pole da
etapa, com grande vitória no tem-
plo do automobilismo nacional.
O campeonato fechou com o tri-
unfo do piloto que mais venceu
no campeonato, Ricardo Maurí-
cio, faturando sua quinta vitória
no ano, enquanto Barrichello co-
memorou a conquista do seu se-
gundo título na Stock Car.
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